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NOTA 

Diante das noticias veiculadas pela imprensa nos µltimos dias, a Diretoria Executiva 
da ADUFPB-JP/SSind, vem a público esclarecer o segµinte: . · : · 

1 . 

1. Os 84;32%, relativo ao IPC de março de 90, fói nos tirado pelo Plano Collor'I,·e 
enquanto direito da categoria já foi reconhecido 1pela Justiça; · 

2. A Reitoria já se manifestou publicamente sobre ~sse direito, reconhecendo-o como 
legitimo; · . '. · · 

. 3. É nosso entendimento ··que as ações judiciais da Reitoria são intempestivas e que· 
visam apenas_ postergar~ incorporaç_ão daquela quantia; estamos atentos a estas .. 
ações e contestando-as vtsando a garantia do riosso ganho - até o momento não · 
comunicamos o _não cwnprimento por parte i da Reitoria da decisão judicial 
unicamente em face do recesso do· judiciário. Fiindo o recesso, esta comunicação 
será feita; · ' 

4. A ADlJFPB-JP/SSind nffo solicitou cm ~110111c1di~ ulgum u prisilo c.lc <1ucm <1ucr que 
seja, porque não tem competência para tal, e~ta é da competência privativa da 
· Justiça e é nosso entendimento qué as infomiações veiculadas a este respeito . . 

apenas pretendem c~usar twnultos desnecessários _que repudiamos .. · . 
• • 1 

1 

1 

João Pessoa, 07 de janeiro ~e 1993. 
Diretoria Executiva ADUFPB;JP/SSind 
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84,32% 
1. Dia 18 de de1.embro de. 1992 a rei­

toria foi notificada do cumprimento 
da sentença e já havia ajui7 .. ado uma 
ação rescisória e uma medida caute­
lar. A notificação da justiça não es­
tipulou prazos - neste caso, confonne 
entendimento de nossa assessoria 
jurídica, valeria o prazo estipulado 
no art.880 da CL T, isto é, 48 horas. 
Como a justiça esUlva em recesso, 
nada podemos fazer exceto aguardar 
o fim do recesso (07.01.93). 

2. Dia 23 de dezembro a Diretoria 
Executiva da ADUFPB-JP/SSind di­
vulgou nota posicionando-se sobre 
csln qucsUlo. 

3. Dia 24 de dc7.cmbro o Diário da 
Justiça publicou despacho do TRT 
acerca da medida cautelar proposta 
pela Reitoria, NEGANDO A LIMI­
NAR SOLICITADA. Isto favorece 
mais ninda a nossa cmasn. 

4. No dia 06.01.92, a Diretoria Execu­
tiva da ADUFPB-JP/SSind reuniu-se 
novamente com o Prof. Neroaldo 
para discutir entre outras questões, o 
problema dos 84,32%. Nesta reunião 
ouvimos que a posição da Reitoria 
não mudou, que acredita ainda que 
não foram esgotados todos os recur­
sos e medidas judiciais ( a Reitoria 
ajuizou agora wn mandado de segu­
rança). Nesta reunião reafirmamos a 
nossa posição anterior - de exigir a 
confecção da folha de pagamentos 
com os 84,32% e que pennane­
ccrlamos buscnndo que íossc cum­
prldu n onJcm judlclnl. ltcnlltmnmos 
ainda que o uso de medidas judiciais 
por parte da Reitoria visa apenas pos­
tergar o pagamento, sendo apenas 
PROTELAÇÃO. 

5. Em rcuniflo dn Direloriu Excculiva, 
dia 06.01.93, deliberamos, junto com 
nossos advogados, que aguardaremos 
os dias 07 e 08 de janeiro para ver se 
a Reitoria mandou implantar nosso 
ganho e que, não ocorrendo isso, 
PEDIREMOS A PARTIR DO DIA 
11 DE JANEIRO (SEGUNDA FEI­
RA) QUE SEJA CERTIFICADO 
NOS AUTOS O NÃO CUMPRI­
MENTO DA DECISÃO JUDICIAL. 
A partir dai, cabe à justiça deter­
minar as providências pertinentes. 

GTs 

GT VEROAS 

A ADUFPB-JP/SSind faz parte do 
Grupo de Trabalho sobre Verbas e face 
a diversas questões (Orçamento/93, 
Verbas das Universidades) o GT estará 
se reunindo em Brasflia nos dias 13 e 
14 de janeiro. Em reunião do dia 
06.01.93 deliberamos nossa partici­
pação nesta r~união, mandando um 
representante, Zaqueu Ernesto da Sil­
va, Vice-Presidente de nossa entidade. 

! GT POLITICA EDUCACIONAL I 
O GT de Pollticn Educacional rcunc­
se em Brasflia nos dias 12 e 13 de 
janeiro; na pauta consta, principal­
mente. a intervenção do Movimento 
Docente no processo de votação da 
LDB. que jfa conla com nlguns arligos 
aprovados e u pl'cparaçUo para a dis­
ctissão do tema "Politica Educacionalº, 
no próximo Congresso da ANDES-SN 
em Manaus. Nesta reunião seremos re­
presentados pelos companheiros Ale­
xandre Náder e Jgnez Navarro. 

I GT CARREIRA 
• 

A discussão sobre carreira foi um dos 
pontos polêmicos no último CONAD 
(Piracicaba); esta polêmica deverá 
ocorrer novamente no Congresso da 
ANDP.S-SN (prcviRlo 1>nrn MnnnuA nos 
dias 28/02 a 05/03/93) e, para prcpurur 
a discussão e levar adiante compromis­
sos do CONAD, este GT também se 
reunirá em Brasflia nos dias 12 e 13 de 
janeiro. O nó da questão é a forma de 
ascensão füncional: ax>r titulação ou 
por pontuação; durant~a última greve 
foi produzido um documento que re­
fletia o posicionamento majoritário do 
Comando Local de Greve. Neste 
sábado, dia 09.01.93 estaremos dis­
cutindo aquele documento. bem como 
posições contrárias, com vistas a 
instruirmos uma posição unânime da 
Diretoria Executiva. Na reunião de 
Brnsllln, o compnnhclro Oiovonnl 
Qtlciroz estará representando a Dire­
toria. 

INl!ORMBS 

SEMINÁRIO SOBRE 
CARREIRA 

Conforme deliberado no último 
CONAD, está sendo programado para 
os dias 04 e 05 de fevereiro~ um 
Seminário sobre Carreira Docente, a 
ser realiudo em João ·Pessoa-PB. A 
ADUFPB-JP/SSind como anfitriã do 
encontro, juntamente com a ANDES­
SN, está empenhada na preparação da 
infraestrura do encontro. A 
responsabilidade está a cargo de 
. Semada Ribeiro. . 

FGTS 

Mandado de Segurança 
nº 92. 00023 4 6-0 

A Justiça Federal já concedeu a 
segurança neste mandado e estamos 
tão somente aguardando a notificação 
da Justiça à CEF, o que deve ocorrer 
nos próximos dias. Solicitamos aos 
beneficiados que compareçam à sede 
da ADUFPB-JP/SSind munidos de 
carteira profissional e contracheque 
para que possamos agilizar o 
preenchimento dos formulários 
necessários. 

As matérias jomalfsticas dos últi­
mos dias em relação "a liberação do 
FGTS para todos os servidores pdbli­
co.v atravé.v de 1111111 dcci!;8o 1111/inimc 
do STJ" não correspondem à verdade. 
Nossa assessoria obteve informações 
junto ao Ministro Gomes de Bàrros, 
temos cópias de seu voto no processo 
11º RESP 2<;.277.0/CH. 

Pennanece a necessidade de se 
ingressar judicialmente para obter a 
liberação. 

IMPOSTO SINDICAL 

Se você era professor do Campus J 
cm m!Ufo de 1989, venha receber a 

devolução do imposto sindical. 

Al>tJIIPU-JP/Rl~(,'ÃO RINl>ICAl. l>A ANl>H:-1-HINl>ICATO NACIONAi. 
011:,a 1'1.flal .f(J(J/ C.'c11fm ,/e Vii•,'11C'in l ll-1'/1-5,'l.fJJ I -)111111 Pc.,.,1111 - l'mu/1,s - /Jm.,i/ (08.1' 224.380/ 
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João Pessoa, 27 de 'aneiro de 1993. 

INFORMA 
Seção Sindical 

, 
ASSEMBLEIA GERAL 

dia 27/01/93- 4ª feira 
09:00 horas - Aud. da Reitoria 

Pauta: 

1. J nforn1es; 
2. Ações Judiciais; 

3. Carreira Docente. 

ADllFl'B-Jl'/SE<,:Ao SINDICAI . IM ANDES-SINDICATO NACIONAi. 
Caús Postal .fOO/ Centro de Vivênci:i UFPB - 58.05/-970 - João Pessoa - Paraíba - Bra.fil (083) 224.3801 
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Reafirmação ~e princípios 

~- . . . . . : 

• ·' 1 ··~·' ! , . 1 : ,., ,. ', j . 
1 . . • . • • • ·• i . . .. ' .... "Çt~ ·,,. • - ,. fi: 

D.te a sua criaçlo, a AD~JP/SSind engajou-se em v6ria · 
O I frentes ele luta • anistia, diretas-jê, impetlqJlt11ent, desmonte doa lemp . 
. . -- p{lblicos - e, em panicular, na .defesa do ensino público, gratuito e de qualidade 

\t'I em todos os nfveis, como parte integrante da r:sistência aos diversos goveraoa· 
que, insistentemente, vêm atentando contra a ~berania nacional. · 

A ADUFPB-JP/SSin~ tem-se I mantido como enmplo aa 
• 11111111 constnlçlo e ao exftdcio dos prindpios que !norteiam o Movimento Docente.. 

t_ ~. E, com açé5es polfticas tlrmes. tem comb8*fo as iniciativas das sucessivu . 
1111111 - da UFPB que contrariam~ princfpios. . 

Nessa tinha de eoerencia, a ADµFPB-JP/SSind não se coloca a 

O serviço de pessoas ou grupos e nem se junta a ações inconseqi1entea e 
irresponsáveis que a desviem dos princípios que a meram grande e r~ 
nacionalmente.. 1 

A atual Diretoria, conhecedora deu;. história e consciente de 111& 
nsponsabilidade, Dlo seguirá outro caminh~ ,ae não o até aqui trilhado: defesa· 
dos interesses da categoria e da Universidade pública, gratuita e de qualidade~ e 
exig&tcia de ética na administração dos servi~s públicos. · 

1 . 

i 
1 

Diretoria l!acudva · -
ADUF,PB-JP/SSlnd 
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O Movimento Sindical e o momento 
Polfticó-Econômico 

Um ano novo êom uma velha financeira e reoriente recursos: para o 

CONTINUAMOS 
ATENTOS 

. ·-. · . .-

politica econômico-social é o que o investimento produtivo, qualquer A Diretoria Executiva da ADUFPB- .. · 
movimento sindical tem pela frente. · politica fiscal isolada de refol"'1}as es- JP/SSind, após um mês da sua posse, . 

A recessão que tomou conta dos truturais será inócua e penali1.ará a vem a público para prestar contas da · · 
anos 80 adentrou 1993, impulsionada classe trabalhadora e o servidor público. sua atuação no sentido de garantir a in­
pela nefasta passagem do governo O pais precisa retomar oi desen- corporação - pela Reitoria da UFPB - do 
Collor de Mello. À c;lasse trabalhadora volvimento econõm~co-socinl, r~ativar a percentual de 84,32% do nosso salário, 
resta o desalio de enfrentar a inOnçffo, economin e ocupnr a cn1>ncidnde ociosa subtraido pelo nefasto governo Collor 
que se mantém ao redor dos 25% das indústrias e da força de tra~alho. O de Mcllo. 
mensais, 1tliudn nos altos lndiccs de limcioamlismo 1>i1hlico uno pode deixar Considcmmos · imprcsci11dlvcl · rc- . · 
desemprego. . por conta exclusiva dos pollticos e do afinnar perante os sindicali7.ados a · 

A posse do governo Itamar Franco, Planalto os encaminhamentos ~ s_erem nossa decisão inegociável de exigir o 
embora tenha sinali7.ado para a imple- tomados ~ra a recupera~o da cumprimento do Mandado de Intimação 
mentação de politicas compensatórias - economia e para a construção i de um de 18 de dezembro de 1992 à Reitoria 
beneftcios sociais, combate à pobreza, estado de justiça social. para proceder à devida incorporação. 
polftica emergencial de emprego. -, re- Como servidores públicos, ~evemos Frente à inquietação da categoria com a 
afinna a manutenção da polftica eco- orientar nossa preocupação cotjt a de- não efetivação. do pagamento dos 
nômica neoliberal, em grande parte fesa, manutenção e engrandeci~ento do 84,32%, e frente à atuação da Reitoria 

· causa dos elevados níveis de desem- bem público. Isto significa que devemos no sentido de retardá-lo mediante diver­
prego (16% na Grande João Pessoa) e cuidar do patrimônio criado pel~ classe sos recursos legais, queremos mani-
do arrocho salarial. · trabalhadora e concreti7.ado em (riqueza festar a nossa posição. · 

A -~forma fiscal tem sido apresen- material, como por exemP,lo, as Afirmamos que a ·ADUFPB-JP, 
tada como a redentora dos descaminhos indústrias, a infra-estrutura • fisica coerente com uma ·. trajetória . que é 
da economia Na dependência do ajuste (estradas, saneamento básico,: insti- exemplo no coltjunto do Movimento 
fiscal está, entre outras coisas, o tuições de ensino, tais como a UFPB Docente nacional, não tolerará desvios 
cumprimento das responsabilidades etc), rique7.a esta à qual a classe tra- em relação aos compromissos que. a 
federais . para com o funcionalismo balhadora sequer tem acesso. 1 atual Reitoria da UFPB assumiu publi-
público. O movimento sindical, que a camente. 

Porta-vozes do governo já anunciam ADUFPB-JP/SSind integra, de(cnde a A Reitoria da UFPB foi eleita pela 
a incapacidade do governo conseguir posiçflo de que n funçflo do silldicnto comunidade universitária com o com­
rccursos pura ns folhas de 1>:1gnmcnlo nflo se .-csumc n lutas J>Or ,:naiorcs promisso de lutar contm "o procc.'ISo de 

. de funci<mários civis, militares e salários. Lutar apenas por salári~ e não asfixia das Universidades públicas, 
aposentados. O llder do governo na tentar reverter a política econômica do através do repasse cada vez menor de. 
Câmara alardeia que sem o ajuste fiscal governo é um erro, pois a e~ada verbas e da baixa remuneração de pro­
a Presidência não poderá cumprir seus inflacionária aprisionaria o movimento fessores e funcionários" (Carta-Progra-
compromissos. sindical na espiral preços-salários. ma dos então candidatos Neroaldo Pon-

As perdas salariais acumuladas pelo AÍém da campanha salarial e ;da luta tes e Roberto Siqueira). . 
servidor público federal desde 1990 ai- para a incorporação dos 84,32% que lhe A Reitoria da UFPB diz reconhecer 
cançaram mais de 462%. Em contra- foram usurpados pelo governo C9llor, o a juste2.a do nosso direito, da mesma 
partida, o governo acena com a re- servidor público deve se engajar na forma como diz estar empenhada em 
posição de 100% e uma gorjeta fixa de politização do movimento. sindical e no obter junto ao MEG os recursos ne­
Cr$ l 02.000,00. cumprimento do dever do servidor cessários para efetuar o pagamento dos 

A recuperação salarial e da digni- público, que é cuidar da coisa pública. 84,32%. Contudo, tais declarações de 
dade do servidor público federal passa É com esta disposição de lutá que a boas intenções, até o momento, são 
por uma redefinição da politica atual diretoria exorta os compan~eiros a desmentidas por medidas protelatórias 
econômica e social do governo. En- se engajarem no dia a dia sin~ical, a que só nos prejudicam, afora caracteri­
quanto a economia brasileira estiver comparecerem à sede do Sindic,to e a 7.81" uma aberta desobediência à Justiça. 
atrelada ao pagamento da dúvida ex- dar a sua contribuição. através de criti- Convocamos a categoria a se manter 
tcrnn · e hucrnn, cnqmmlo 1100 for cus conslrulivm•. sugestões e de rcall- atenta e vigilante· dJantc da necessidade 
lrn~da uma polltica global de dcscn- 7.ação de larc~as. Venham ajudaÍ

1

-nos a de garantir, com~ nossa mob~li~.ação, o · 
volvamcnto, que combata a cspcculnçffo "cam-gar e, p,mw '~ , · que nos querem tirar com arguems: · · ·· 

! 

... · ,,,. .. -- . .. . -· ~ , 

' ..... 
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GTs 

A ADUFPB-JP/SSlad precisa rear­
ticular os Grupos de Trabalho ( de 
Politica Educacional, Saúde, Sindical, 
Verbas, Carreira Docente) para que 
possamos contribuir com as discussões 
desses temas atinentes ao Movimento 
Docente. 

Urge a reorganizatão do GT Car­
reira para implementarmos a discussão 
desse Jema na nossa Seção Sindical e, 
especialmente, podermos participar 
mais cfctivmncntc do I Scmiul\rio Nn­
cional sobre Carreira Docente e do X li 
Congresso Nacional da ANDES-SN, 
onde esse tema será deliberado. 

GTVERBAS 

Nos dias 12 e 13 de janeiro o GT 
Verbas da ANDES!"'SN esteve reunido 
em B~flia, para, dentre outros te­
mas, dicutir o último reajuste dos sa­
lários dos servidores públicos federais 
cuja avaliação reproduziremos nesse 
Boletim. A ADUFPB-JP/SSind esteve 
representada pelo professor Zaqueu 
Ernesto da Silva, Vice-Presidente da 
entidade. 

GTCARREIRA 

Nos dias 12 e 13 de janeiro 
esteve reunido em Brasflia o GT de 
Carreira da ANDES-SN. A 
ADUFPB-JP/SSind esteve represen­
tada pelo professor Giovanni Quei­
roz, secretário da entidade. A reu­
nião avaliou os resultados do XXV 
CONAD, . discutiu os documentos 
apresentados por diversas Seções 
Sindicais e elaborou o temário do I 
Seminário .Nacional sobre Carreira 
Docente. Foram aproyados os 
seguintes ·encaminhamentos: reali­
zação de reunião do GT nos dias 06 
e 07 de fevereiro, ena João Pessoa, 
para avaliação do Seminário e apro­
vação de encaminhamentos para o 
XII Congresso; elaboração de Ca­
derno Especial de . textos 1>nm o 
XXH Congresso, a partir da ava­
liação do Seminário. 

. . . ...... ~~·~ ~· ~ ... _ --·, 

! GT POLITICA EDUCACIONAL 

Nos dias 12 e 13 de janeiro reuniu­
se em Brasília o GTPE da ANDES-SN. 
A ADUFPB·JP/SSind integro este 
Grupo de Trabalho e, nesta reunião, foi 
representada pelos professores Alexan­
dre Nádcr e lgnez Navarro. Nesta 
reunião, foram definidas as linhas de 
ação prioritárias para o GT no ano de 
1993 bem como o calendário das reu­
niões ao longo deste ano. Ficaram 
também estabelecidos os temas a serem 
abordados no texto básico para o XII 
Congresso (Manaus de 28/02 a 5/03), 
11 1>nrlicipm;ílo do CJTPH 110 Scmimírio 
Nacional sobre Carreira (Jollo Pessoa -
S e 6/02) e a nossa intervenção mais 
imediata no interior do FORUM EM 
DEFESA DA ESCOLA PÚBLICA NA 
LDB no longo do processo de volnçDo 
da LDB na Ciinmm ·dos Deputados. 
Maiores informações devem ser 
procuradas na ADUFPB-JP/SSind com 
o Prof. Jamacy {Diretor de Política 
Acadêmica e CicnUfica). 

SEMINÁRIO SOBRE 
CARREIRA 

Com o objetivo de aprofundar a 
discussão que fundamente o XII 
Congresso na tomada de posição a 
ANDES-SN estará promovendo com o 
apoio dn ADUFPI\-JP/SSind. "º" 1nó­
ximus dins 4 e ~ de lcvc.-cho. cm Joflo 
Pessoa, o I Seminário Nacional sobre 
Carreira Docente. 

É importante a participação de to­
dos para que possamos nos fundmncn­
tar e tirar uma posição. Estye evento 
ocorrerá no Auditório da Reitoria (pela 
manhã) e no Centremar (a tarde). 

APOSENTADOS 

A ADUFPB-JP/SSind é enti­
dade sindical representativa dos pro­
fetsores associados, ativos e inativos 
do Campus I da UFPB. A participação 
mais efetiva dos inativos é objetivo da 
entidade. Para tanto é importante que 
estes compareçam à sua sede para que 
possamos ntunlin1r endereços ((UC 

permitam maior intcrcihnbio da Seção 
Sindical com estes sindicali7.ados. 

.. , 

INFORMES 

CONSELHO DE 
REPRESENTANTES 

órsllo deliberativo da ADUFPB· · 
JP/SSind, o Conselho de Represen­
tantes encontra-se incompleto nos se­
guintes Centros: CCEN; CCSA; 
CC~A; CCS; CT; CE. 

As eleições devem constar de 
nomes os representantes e seus suplen­
tes, em votação secreta pelos sindicali­
zados pertencentes à mesma unidade. 

XII CONGRRSSO DA 
ANDES-SN 

Ocorrerá em Manaus, de 28 de fe­
vereiro a OS de março, o XII Congresso 
Nacional da ANDES-SN, com o 
seguinte temário: 
Tema I - Movimento Docente e 
Conjuntura 
Tema II - Relações Sindicais 
Tema m - Política Educacional, 
Seguridade, Ciência e Tecnologia 
Tema IV - Questões Organizativas e 
Financeiras. 

Além disso, serão reali7.ados dois 
Seminários: 
1) Pespectivas do Movimento Sindical 
2) Educação e Trabalho - A formação 
técnico-profissional em questão. 

O processo de escolha de delegados 
para representação da ADUF no XII 
Congrcsrm scn\ feito por clclçOês 
diretas, medianté inscrição dos candi­
datos com carta programa que conte­
nha o posicionamento dos mesmos em 
relação ao temário. 

FGTS 

Mandado dê Segurança 
nº 92.0002346-0 

Informamos que a notificação do 
MANDADO N° 92.0002346-0, re­
ferente ao saque do FGTS já foi en­
caminhando à CBP,. Os interessados 
devem comparecer à . ADUFPB­
JP/SSIND para assinar um formulário 
que deverá ser entregue na CEF. 

Lcmbm~os que o melhor dia para 
o saque é o dia 11 de cada mês, 
quando é creditada a correção. 

.• 



; . .'' 

,. 

l 

Tabelas 

O ·Cálculo dos salários de 
janeiro/93, com base no 
Projeto de Lei N" 8460/93, 
faz-se da seguinte fonna: 
1) aplica-se 160.24% sobre 

o vencimento de set/92; 
2) soma-se um valor fixo e 

único de CrS 102.000.00; 
3) aplica-se sobre o valor 

obtido a Gratificação Ati­
vidade Executiva (GAE) 
de80%. 

O PL 8460/93, além do 
reajuste lh1car de I UO% 
para todos os SPFs, atende 
a uma reivindicação emer­
gencial feita pela ANDES­
SN, no final do ano pas­
sado, equiparwtdo o nosso 
teto • Titular, graduado/40 
horas ao Almirante-Esqua­
d.ra • isso representa um 

. reajuste a mais de 30, 12% 
que será pago a partir de 
março/93, retroativo a ja­
neiro/93. O que representa 
um reajuste · total de 
160.24%. 
As tabelas I e II 
represen~ respectiva­
mente, o salário base da ca­
tegoria com o reajuste de 
160.24% e salário mais a 
Orotilicnçffo Alividudc 
Exeçutiva (GAE). 

Tabela} 

l 20 horas 
Tabela de vencimento~ a partir de janeiro 

Aux1 
Aux2 
Aux3 
Aux4 

Ase 1 
Aae2 
Ass3 
Asa4 

AdJ1 
AdJ2 
Adj3 
Adj4 

llt 

Grad. 
2.030.499 
2.132.024 
2.238.625 
2.350.556 

2.585.612 
2.714.893 
2.850.637 • 2.993.169 

3.292.406 
3.457.110 
3.629.966 
3.811.464 

4.764.330 

Espec 
2.274.159 
2.387.867 
2.507.260 
2.632.623 · 

2.895.885 
3.040.680 
3.192.714 
3.352.349 

3.687.584 
3.871.963 
4.065.562 

: 4.268.840 

5.336.050 

!40 horas 

Mestre 

3.232.015 
3.393.616 
3.563.296 
3.741.461 

4.115.607 
4.321.388 
4.537.457 
4.764.330 

5.955.412 

Tabela de vencimentos a partir de janeiro 

Aux1 
Aux2 
Aux3 
Aux4 

Ase 1 
Asa2 
Ass3 
Aae4 

AdJ 1 
AdJ2 
Adl3 
Ac:IJ4 

1lt 

Grad. 
4.060.998 
4.264.048 
4.477.250 
4.701.113 

5.171.224 
5.429.785 ·. [ 
5.701.274 
5.986.338 

6.584.972 
6.914.220 
7.259.931 
7.622.928 

9.528.660 

Eepec 
4.548.318 
4.775.733 
5.014.520 
5.265.246 

5.791.771 
6.081.359 
6.385.427 
6.704.699 

7.375.168 
7.743.927 
8.131.123 
8.537.679 

10.672.099 

DE 

Mestre 

6.464.030 
6.787.231 
7.126.593 
7.482.922 

8.231.215 
8.642.775 
9.074.914 
9.528.660 

11.910.825 

Tabela de vencimentos a partir de janeiro 

Aux1 
Aux2 
Aux3 
Aux4 

Asa 1 
Ass2 
Ass3 
Ass4 

Adj 1 
Adj2 
Adj3 
Adj4 

Tit 

Grad. 
6.294.547 
6.609.274 
6.939.738 
7.286.724 

8.015.397 
8.416.167 
8.836.975 
9.278.824 

10.206.706 
10.717.042 
11.252.894 
11.816.638 

• 
14.769.423 

Espec 
7.049.892 
7.402.387 
7.772.506 
8.161.131 

8.977.245 
9.426.107 
9.897.412 

10.392.283 

11.431.511 
12.003.087 
12,603.241 
13.233.403 

: 16.541.754 

Mestre 

10.019.246 
. 10.520.208 

11.046.219 
11.598.530 

12.758.383 
13.396.302 
14.066,117 
14.769.423 

18.461.779 

Doutor 

4.938.729 
5.185.665 

· 5.444.949 
5.717.196 

7.146.4951 

Doutor 

9.877.458 
10.371.331 
10.889.897 
11.434.392 

14.292.990 

Doutor 

15.310.059 
16.075.562 
18,879.341 
17.723.308 

22.154.134 



' ·.,. 

Grad. 
Aux1 3.654.898 
Aux2 3.837.643 
Aux3 4.029.525 
Aux4 4.231.001 

Ass 1 4.654.101 
Aaa2 4.886.807 
Ass3 5.131.147 
Aea4 5.387.704 

Adi 1 5.920.476 
AdJ2 6.222.798 
AdJ3 6.533.938 
AdJ4 6.860.635 

Tlt 8.575.794 

Grad. 
,. Aux1 7.309.796 

Aux2 7.675.286 
Aux3 8.059.050 
Aux4 8.462.003 

Asa 1 9.308.203 
Aaa2 9.773.613 
Ass3 10.262.294 
Aaa4 10.775.408 

Acfl 1 11 Hfi2.U40 
AdJ2 lé!.445.591 
AdJ3 1a.os1.8n 

~ 

Adj4 • 13. 721.270 ('' 

Trt 17.151.588 

Grad. 
,· 

Aux1 11.330.184 ;. 
.ti ·Aux2 11.896.693 : 
l ~· Aux3 12.491.528 ',1, 

Aux4 13.116.104 

Asa 1 14.427.715 
Ass2 15.149.100 
Aes3 15.906.555 

IMPOSTO SINDICAL Aes4 16.701.883 

Se voce era professor do Adi 1 18.372.071 
. AdJ2 19.290.675 

li1mpw1 / ,~,,, "'"'1-'" d,· AdJ3 20.255.209 
1989, venha rccçbc:r a AdJ4 21.267.969 

I'. devolução do imposto 
11t 26.584.961 ~. ' sindical 

. ·• ·~-~- - ·- " 

Tabela li 

Espec Mestre 
4.093.486 
4.298.160 
4.513.068 
4.738.721 

5.212.594 5.817.627 
6.473.223 6.108.508 
5.746.884 6.413.934 
6.034.229 8.734.630 

6.637.662 7.408.093 
6.969.534 1.n8.498 
7.318.011 8.167.423 

. 7.683.911 8.575.794 

9.604.889 10.719.742 

Eapec Mestre 
8.186.972 
8.596.320 
9.026.136 
9.477.443 

10.425.187 11.635.254 
10.946.447 12.217.016 
11.493.769 12.827.867 
12.068.457 . 13.469.260 

13.276.303 14.016.187 
13.939.000 15.656.996 
14.636.022 16.334.846 
15.367.823 17.151.588 

1e.209.n8 21.439.485 

Espec Mestre 
12.689.806 
13.324.296 
13.990.511 
14.690.037 

16.159.040 18.034.643 
16.966.992 18.936.375 
17.815.342 19.883.194 
18.706.109 20.877.354 

.. 
20.576.720 22.965.089 
21.605.558 24.113.344 
22.685.834 25.319.011 
23.820.125 . 28.584.961 

29.n5.157 33.231.202 

Doutor 

8.889.712 
9.334.198 
9.800.907 

10.290.953 

12.863.691 

Doutor 

11.ne.424 
18.668.395 
19.601.815 
20.581.906 

25.727.382 

27.658,107 
28.836.012 
30.382.813 
31.901.954 

39.en.442 

.,. . .' 
... : ·._ ~ 

C.v 

,•, 

... 
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João Pessoa, 16 de fevereiro de 1993. 

INFORMA 
Seção Sindical 

~ 

ASSEMBLEIA GERAL 
dia 16/02/93- 3ª feira 

09:00 horas - Aud. da Reitoria 

Pauta: 

1. Informes; 

2.Pauta do XII Congresso da ANDES-SN: 

CARREIRA. DOCENTE 

ADUFPB-JP/SEÇÃO SINDICAI. DA ANDES-SINDICATO NACIONAL 
Qiui'oml SOO/ Centro de Vt"l'&>cta UFPB • 58.051-970-Jolo Pusw. Pata/1-. Btuil('DV)2U»O/ 
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Afinal, cassamos a liminar concedida ao Mandado de Segurança· 
impetrado pela Reitoria e estamos mais próximos de recompor parte das perdas 
salariais sofridas nos últimos anos. Isto mostrar a justeza do caminho segu~d~ pela 
atual Diretoria Executiva que, nos momentos diais.4rduos, ~pube manter o 8'hno, 
a coerência, os princípios que sempre nortear;&m nossa ação ~dical e a ~esa "! 

intransigente da categoria. · , . :: : , ·:,., :. 
·•: ..... Tarefas complicadas se impõem daq',li para a frente: o. pagamento ·dos?: 

84,32% exige a sua extensão pois apenas pahe dos docentes será·beneficiado;rr! 
. . . 1 • • ... ·:~ ., ,. ~· •";; 

estamos falando dos ªdocentes dos outros i campi, dos servtdor~ -•~ ... 
administrativos e também dos docentes que ingressaram na t)niversida4e ..àpós · 
março de 1990. Devemos discutir e encami~ar nossa luta. &:~.nível jutjjco e 
também político; sabemos que esta luta não e~olve apenas os docentes das IFBS 
mas o conjunto dos trabalhadores públicos. · 1 

Um momento particular dessa disdussão se dará no Congre&SO da 
ANDES- SN, a ser realizado em Manaus entre 28 de fevereiro a QS de ~ 
próximos. É na instância máxima de nosso si~dicato nacional. que preparamos as 
tarefas, as estratégias e os rumos de nosso· ~ovimento para um período. Este 
próximo período não se afigura dos mais promissores; a recessão. continua, a 
inflação nio dá sinais de queda, temos mais um imposto na praça ( o IPMF) .e o 
achatamento salarial de todos os trabalhadOfFS perdura. Além:· disso, n~tt( ~o·. •••I temos um plebiscito que ·definirá forma de goyemo, os desdobramentos ~qos 

• · . com a aprovação da LDB e inicia-se a revisão· constitucional que pode derrubar 
lllllf parte de nossas conquistas. , 
L\t'-f Entre as discussões que se darão em Manaus uma adquire caráter·excep-

cional: a questão da carreira docente. A definiV1o da Carreira Unica dos D~ntes 
• 111111111 . da Instituições do Ensino Superior se configura como principio norteador .do 

padrão unitário de qualidade da Universidade Brasileira. Este padrão de 
qualidade, bandeira histórica da ANDES-S~, longe de pretender eliminar as. 
diferenciações entre as instituicões, visa corri~ir o ensino de qualidade duvidosa 
que prolifera em estabelecimentos que não olerecem aos professores condições:·'.: 
mínimas de ensino e de pesquisa, nem condiçõ~s de estudo sério para seus alunos.,.; .. 
Sabemos das distorções que o atual . Plano. 1 de Cargos e Salários (PUCRCB) · 
ocasiona em nossas Universidades. A falta de uma política nacional de 1

.-

t · .. 
~-

º ~ capacitação docente é outra aspiração do cohjunto da categoria; esta discussão . 
tem sido adiada em nosso movimento e ~ diversas propostas apresentadas· ·· ' ·,; 
apontam não apenas para diversas concep~es de carreir, mas também ·para' . 
diferentes propostas de universidade e para diferentes concepções· de sindicato. A · 

,..._, ADUFPB-JP, que sempre se colocou na perspectiva de um padrão de qualidade 
- W para a Universidade Brasileira, é chamada a empreender esta discussão e apontar 

. . um caminho para a construção desta qualidadé. · · : 
. A ~ .. 1 Diretoria Executiva · ·· · 
""" ADtiFPB-JP/SShid ... 

Ji-



GTCARREIRA 

A QUESTÃO DA 
CARREIRA DOCENTE 

Desde 1982, quando foi aprovada a 
proposta da ANDES-SN para a 
Universidade Brasileira, destacou--se a 
carreira unificada como um dos prin­
cfpíos norteadores da implementação 
de um padrão unitário de qualidade. 
Foi somente em 1987, após sucessivas 
greve.,. que as instituições federais de 
ensino superior dveram uma carreira 
única representada na Lei 7.596/87 e 
através do Decreto 94.664/87 -
PUCRCE - Plano Único de Classifi­
cação e Retnõuição de cargos e 
Empregos. As distorções que ocorre­
ram na sua implantação alteraram o 
seu conteúdo original; por outro lado, 
JlO setor da Estaduais, a discussão e 
implementação de planos de carreira 
vem ocorrendo de forma crescente e 
diferenciada; no setor das particulares, 
a construção de um plano de carreira 
começa a surgir como reivindicação 
dos docentes. 

Desde 1990 foi constituído um 
Grupo de Trabalho pela ANDES-SN 
que tem como meta retornar a 
discussão sobre carreira e propor um 
anteprojeto de lei de Carreira Única 
que serva de referencial para a 
categoria. 

O XI Congresso da ANDES-SN 
(Cuiabá, 1992) aprovou um conjunto 
de 14 prinápios que deveriam nortear 
a construção da Carreira Única. Dois 
CONAD's sucessivos (Fortaleza. junho 
de 1992 e Piracicaba, novembro de 
1992) não conseguiram definir urna 
proposta de Carreíra Docente, devendó 
essa discussão se dar no XXII 
Congresso da ANDES-SN (28/fev a 
05/mar de 1993, Manaus). 

Basicamente se consubstanciaram 
tres posições diante do projeto de 
carreira que te diferenciam principal­
mente quanto à progressão vertical: 

1- Uma proposta onde a 
titularidade stricto sensu (graduâção, 
mestrado, doutorado) é o critério 
exclusivo de progressão. 

2- Ürna proposta onde a titulação 
stricto scnsu se constitui como uma f G TS 
variante da progressão, medida essen- ........... ==-===--==---=:z=: .... ___ _ 
cialmente por desempenho. 

3-Uma proposta que reúne os dois 
mecanismos .de jJl)rogressão de docen­
tes. ") 

Dois momentos importantes dessa 
di 

,n 
scussão ocorreram em João Pessoa. 

Nos dias 04 e 05 de fevereiro ocorreu o 
l Seminário sobre Carreira Docente e 
nos dias 06 e 07 de fevereiro reunião 
do GT Carreira da ANDES-SN. Estes 
quatro dias, de intenso trabalho, 
prepararam a discussão que acontecerá 
no XII Congresso da ANDES-SN e, 
embora não se tenha chegado a um 
consenso sobre a estrutura da caneira, 
serviram para aclarar as diversas posi­
ções que estão colocadas, e para definir 
alguns princípios norteadores da 
decisão a ser deliberada no Congresso. 

XII CONGRESSO DA 
ANDES-SN 

O XII Congresso Nacional da 
ANDES-SN terá lugar em Manaus­
AM de 28/2 a 05/3, com o seguinte 
temário: 

........... URGENTE.. ...... .. 

Informamos que a notificação do 
MANDADO N°" 92.0002346-0 
referente ao saque do FGTS já foi 
encaminhado à CEF. Os interessados 
devem comparecer ,ugcntrJmt:JJft: à 
ADUFPB-JP/SSind, no horário da 
manhã (das 8 às 12h). para assinar 
autorização de desconto dos 
honorários advocaticios. Aqueles que 
não preencheram ainda o formulário 
de rescisão. que permite a retirada do 
FGTS, devem comparecer à sede da 
ADUFPB-JP/SSind munidos dos 
seguintes docun1entos: Carteira de 
Trabalho, contracheque e extrato do 
FGTS. 

A ADUFPB-JP/SSind encami­
nhará os formulários, preenchidos e 
devidamente assinados direto para o 
DIFUS, setor da Caixa Econômica 
Federal responsável pelo FGTS. O 
pagamento será efetuado no Posto de 
Serviço da CEF da UFPB • Cenb'f de 
Vivência, Agência 617. 

Informamos também que os 
formulários recebidos até a terça-feira 

Tema 1 - Movimento Docente 
Conjuntura 

e (pela manhã) serão enmgucs ao 
DIFUS na quarta-féira e os recebidos 
até quinta-feira (péla marlhi) serão 
encaminhados até sexta-feira 

TMJa II - Relações Sindicais 
Tema m - Polftica Educacional, 
Seguridade, Ci~ncia e Tecnologia 
Tcma IV - Questões Organizativas e 
Financeúas. 
Scminános programados: 
J) Pcspcctivas do Movimento Sindical 
2) Educação e Trabalho - A formação 
técnico-profissional em qucstffo. 

No período de 15 a 16 de 
fevereiro de 1993, na sede da 
ADUFPB estarão.abertas as inscrições 
para os sindicafü:ados que pretendem 
participar, como delegados, do XII 
Congresso Nacional da ANDES-SN. 
As eleições ocorrerão nos dias 17 e 18 
do corrente, nos Centros. 

As inscrições deverão vir 
acompanhadas de Carta-Programa que 
contenha o posicionamento dos can­
didatos sobre os temas da pauta do 
Congresso. 

Segundo informações do setor 
responsável, em cinco dias será 
efetuado o pagamento. 

Informamos ainda que saiu a 
sentença do Mandado de Segurança nº 
92.005527 (17 professores) e estamos 
aguardando que a CEF seja notificada. 

IMPOSTO SINDICAL 
Devolução ... 

::j 
Solicitamos aos professores que 

ainda niio receberam o cheque 

referente à devolução do Imposto 

Sindical que compareçam à sede 
da entidade com urglncia. 
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A crise· ecodmica que se abateu 
. ~. a América ·Latina nos anos· 80 
trouxe cooseqtl6ncias ~ ... para a 
populac;lo, em especial para a classe 
trabalhadora. 

Na tmd8tiva · de superar o caos 
econ6mtco. os governos da resifo pas­
samm a iaiplemeattr ajustes cconami· 
COIJ severos. elaborados de acordo com 
.as . ._ .. ~ de ~rganismos fi· 
ll8llCehoa intemadonais, o PMI entre 
outras. 
: ~· resu1ta4o da polfâca ~ 
dmica neolilJoraJ, o ~o e a 
redução dos gastoS públicos em saúde e 
educaçlo e outros serviços provocaram 
aumcntõ da· precariedade om que 
Yhem u popuJaçCSes da América Latí­
na. 

No Biasil, mesmo a classe média, 
que..» ,a$J8do se fa\loreQeu do çresci­

~ ~. como no perfodo 
~'68-73, hoje 6 golpeada polo empo­
~-A polftíca ele preços altos, 
~-~de altos ~ de cfe.. 
&empreil) e a rigidez fiscal, como for· 
mas de combato à intlaçlo, revelam-se 
~~ dá injustiça~- A 
iqjUstiçà 'SOClal se mànifesla no caos da 
vioJeucta em todas a suas formas. 

. Atada DO me& passado (ian/93), O 

fadice de laftaçlo de 27,4%, segundo a 
PIPB (SP), foi puxado pelos pJeÇOS dos. 
alimentos industrializado e bortifrnti"' 
~ alôm.:dos gastos com -
e~ ..... : 

· ~ a • cenário social, o 
govei1lo. do . l1â:mar Franco tracou uni 
programa de cOmbate à inis6ria, que 
inclui desde a promessa de distribuiçlo 
de ~ • a' de. constnsção de 
~ pam ~mOias ~~ate 
03 salários rntairnGs e a disànl>uição 
gratuita do mrn6fios a idosos.e aposen­
tados. 

DO.POVO.BRASILEIRO :·\:'.: · .... .., 

· .. ·-.r~:,, ~ 

Composto por polfticos de ~~ os mas a luta não ac:abou com a demJbida 
matias~ · o governo· de Itamar Franco do governo Collor. Ela ~ua ~no 
está emperibado na govemabili«.de do nosso dia a dia, nos debates I01n f:I· 
pais. · Neste· · empenho está Pn+ta a J>8citaçlo · · e ~ docentes, e por 
manutenção do acordo .. da divida · ex- uma politicâ salarial. · · 
tema fumado pelo governo.precedente. PrecisamoS demom:atimr o saber, 
O Ministro Paulo Haddad pret~de re- preparando· nossas aulas e orientando 
tomar o crescimçnto da econo~a e ao n~ alunos ~, O; i cprercldo da 
mesmo tempo combater a inflação, ·. ci~a. .~f;»S, fif'rd~ m;sa 
tendo no ajuste fiscál. um dos ~stm- · ética-:~~- ~~~- e,d8lr 
mentas pam tal polftica. · · · · condiçaes· de tiabalho. ·COIÍI· ·~ 

Nós professores, sustcntad~ pela do açervo da bl1>Uoteca e a ~ 
classe trabalhadora, nlo podemos ficar · dos Jabomtórios. · ; i 
alheios nem perplexos dian(~. dos A ação em prol. da UDiYCllidado e 
problemas da sociedade. Cóinê;,. ser- do ~ do &CU, P.I.Pd, social 
vidores públicos em cumprimento· de . requer que e&Upmos atmdOI à-~ 
nossa responsabilidade, devemos do governo e aos camiobos tomados 
oferecer alternativas de modo de yida à pela economia. População aJimonafa e 
população. ! educada rec1uz· a· necessidade de 

Independentes de .filiação i: ·JW· · remédiôs; investimentos· · em' labo­
tidária .OU credo politico, .somos manti· ratórios universitários, e .-institutos 
d~ pelo J)()®f pul?li~ ~ o povo,-~ a ele 'públi~. de pesquisa .. ~ :8 
devemos responder, através de ~ossas ·~ das muJti~,... . 
atividades de ensino, pesquisa e ~- Se nós que ~ ~ Dlo 
são. Precisamos· levar a universi~e.à ·nos posicionarmos· por'·wrbas pua :a 
comunidade. Conio fazer isto'! 1 

· .educação 'do )>OVO; para a éápacitaÇlo 
O . plebiscito sobre o sistema· de docente, para a democratmçlo do sâ· 

governo se aproxima. O que e melhor ber, por ju,tiça e clemocracia.· _quem há 
para o povo. o presidencialismo1 ou o de? .. 
parlam~tarismo? Precisamos estudar Vamos inserir a nossa luta por 
o probJe~. e esçlarec,er a ~. uma pol~ca salarial, p,lo p~ de 
para que ela se pronuncie livremente, caneira e capacitação m hita do povo 
muni~ de conhecimento. da ca~ brasileiro o, assim,·· cmnprir :a llOS88 

Em setembro ~erá i:eforma responsabilidado de pmfes&or 'Ullfiter· 
amsütucional, e os interesse& ~ edu- sitárlo servidor público. · 
cação, saúde e prevideilda social lC$tlo 
em jogo, assim como o.di~to si~~cai. 

· Os estudos e péSquisas, te.ali· 
zados pela universidade devem ~ 
respostas para os problemas· da saúd~ 
da miséria, da educaçlo, do emp~go e 
do salário. Os nossos· prq,rios salários 
estio aviltados, e ainda lutamos! pela 
recuperação dos 84,32% que nos foram 

,, ·' ·.··,··:' 

.·\ 

expropriados. i __ , __ :_· -----...... ~.;-

• Contudo, ~na nossa hata por salários; t-) Plol'tJ81Jt11'11 .oq.w,-... ' · do 
devemos olhar para além dos pqrtaes · ~ : · : ; , / ... 
da.. universidade.· Lutamos J :pelo Dintlora do Polltit:a 8Ílll6t;IJ/ dl 
impellcbment e pela ética na po'tica, ADVFP&IPISSiDd 



Calendário de 
Atividades 

Fevereiro/93 

Dia 1 S - segunda-feira 
Reunião por Centro 

Pauta: XII Congresso da 
ANDES-SN: 

Carreira Doccnto. 
Audiência com o Ministro da 

Educação sobre 84,32% 
(Reitoria/ Diretoria ADUFPB) 

Dias 15 e 16 - segunda 
e terça-feiras 

Inscrições de candidados 
ao Xll Congresso da ANDES 

Dia 16 - terça-feira 
Assembléia Geral· 9:00h 

Auditório da Reitoria 
Pauta: XII Congresso 

Nacional da ANDES-SN: 
Carreira Docente 

Dias 17 e 18 - quarta 
e quinta-feiras 

Eleições de delegados 
ao XII Congresso da ANDES 

Dia 19 - sexta-feira 
Reunião da Diretoria 

Executiva com os delegados 
ao XII Congresso. 

28/02 a 05/03 
Xll CongreSS() d8 ANDES 

-MBmws-AM 

Prestando Contas 
..... efoe 84,32% ...... 

05.06.91 • A ADUFPB-JP/SSind Ação Rescisória. com pedido de 
interpõe reclamação trabalhista Medida Cautelar. 
contra a UFPB no Tribunal 18.12.92 - A UFPB, através da 
Regional do Trabalho - 13ª Região Procuradoria Geral, tem seu pedido 
- Processo nº 04.001155/91 - para de Medida Cautelar indeferido pelo 
incorporação do percentual de Tribunal. 
84,32% aos vencimentos dos 28.12.92 - A UFPB deu entrada no 
Professores. Tribunal Regional de um Mandado 

--1,.l,,, de .... 2 meses e 8 dias após..... de Segurança, com ~ 
13.08.91 -Audiência na 4• Junta de Linúnar, para suspender o 
Conciliação e Julgamento (JCJ). Mandado de Intimação. 

.... 2 meses e 22 dias após. •.. 
05.1 1.91 • Audiência na 4ª Junta 
de Conciliação e Julgamento (JCJ) 
de João Pessoa, a ADUFPB­
JP/SSind obteve decisão favorável 
no processo 1155/91 a nível de Iª 
Instância. 

..... 9 meses e 6 dias após .... 
12.08.92 • O Acórdão nº 10472, a 
nível de Tribunal Regional do 
Trabalho (2ª Instância), garante 
aos docentes do Campus I da UFPB 
a incorporação aos vencimentos do 
percentual de 84,32o/~ relativos ao 
IPC de março de 1990. 

.... 2 mcst:a e 16 dias após. ... 
29.10.92 • Publicação do Acórdão 
no Diário da Justiça. 

• ...... J mês e 4 dias após ...... . 
03.12.92 - É datilografado o 

Mandado de Intimação da 4ª Junta 
e é dado o cumpra-se ao Acórdão 
publicado no Diário da Justiça. 
• ...... J 5 dias após ...... ...... . 
18.12.92 - Posse da atual Diret.oria 
da ADUFPB-JP , recebimento do 
Mandodo de Intimação pela Procu­
radoria Geral da UFPB recebe o 
Mandado de Intimação. 

Fechemos o psr&,test:s. ........ . 
.... 1 ml!s t: 12 dill8 ap{Js .... . 

15.01.93 - A ADUFPB-JP/SSind 
dá entrada à contestação da Ação 
Rescisória. 

...... 3 dias IIJ'6s. •••••• 
18.01.93 - A ADUFPB-JP/SSind 
contesta o Mandado de Segurança. 

........... / dia sp6a ........... . 
19.01.93 - Notificamos ao Sr. Juiz 
Presidente da 4• JCJ que a UFPB 
não havia cumprido a determinação 
judicial. 

........... 6 dias ap6s .......... . 
25.01.93 - A UFPB obtán a 
concessão de wna Liminar que 
suspende a incorporação do 
percentual de 84.32% aos salários 
dos professores do Campus 1. 

........... ! diaap6s ......... .. 
26.01.93 - A ADUFPB-JP/SSind 
interpõe um Agravo Regi:mcotal ao 
Sr. Juiz Relator do Mandado de 
Segurança com o objetivo de cassar 
a Liminar. 

.......... 15 dias após .......... .. 

..__________ ..... .Já se foi 1 ano, 

10.02.93 - A ADUFPB-JP/SSiDd 
obtém ~r favorável do Pleno 
do Tribunal Regional do Trabalho e 
cassa a Liminar obtida pela UFPB. 

Assembléia Geral 
dia 16 de fev de 1993 

Aud. Reitoria - 9h 

6 meses e 12 dias .......... . 

Um parentescs ...... . 
01.12.92 • ADUFPB-JP/SSind é 
infonnada que a UFPB contestou a 
decisão do Tribunal através de uma 

E AGORA .. º ...... . 

J ano, 8 mêses e 
4 dias após ...... . 



João Pessoa, 14 de Abril de 1993. Nº 01 

Assembléia Geral 
dia 14 de abril de 1993 - 4ª feira -

Auditório da Reitoria - às 09:00 horas 
Pauta: 

1. Infonnes; 
2. Pauta emergencial; 
3. Indicativo de greve. 

4. Imposto Sindical 

1993 - Tempo de Mobilização 
Muda-se o governo, mas não a política. ·Honrar" os 

compromissos com os credores internacionais, manter a 

especulação financeira, submeter o orçamento da União 

aos Interesses eleitoreiros, de banqueiros, de 

empreiteiros, e apontar os servidores públicos como os . 

únicos responsáveis pelo déficit público tem• sido uma 

rotina nos governos que se sucedem. 

A política neoliberal e a estrutura de poder 

permanecem sem alteração. O governo Itamar, até o 

momento, não foi capaz d e mudar os 2~ e 3 2 escalões 

que, sabidamente, têm grande influência na 

administração do dinheiro público. 

Em conseqüência, entra governo e sai governo e a 

pauta de reivindicações dos SPF, tal como o "Feliz Natal e 

Próspero Ano Novo·, é apresentado aos governos. 

Verbas para a educação e saúde, política salarial, 

Isonomia entre os três poderes, recuperação das perdas 

salariais, piso salarial, política d e valoriwção dos SPF, são 

pontos convergentes das mais diversas categorias que 

compõem o serviço público. 

Para inaugurar uma "nova· fase de relacionamento 

com os servidores o governo do Sr. Itamar Franco, criou 

uma mesa de "negociações· onde nossos interlocutores 

falam, escutam e nada decidem. São apenas "ouvidores· e 

portadores de recado da área econômica. C9ntra fatos 

não há argumentos. Os "ouvidores negociam· e, sem 

NES"f A EDlCÃO: .... 

ouví-los, a área econômica, com seus "estudos·, decide 

sem nenhuma consideração ou respeito pelos servidores 

públicos. Foi assim em janeiro de 1992 e recentemente, 

com o reajuste de 33% de março. 

As ações do governo com relação aos SPF são 

claras. Reajustes a "conta-gotas", · sempre abalxo da 

inflação. para iludir e desmoblliZ<1.r a categoria. 

É. necessário que despertemos para essa realidade. 

Precisamos ser ouvidos por interlocutores que tragam 

propostas concretas e que tenham poder de decisão. 

O espaço da nossa Assembléia Geral é essencial 

para a discussão de nossa pauta de reivindicações 

emergendal que deve contemplar: 

- política salarial com reajuste mensal de acordo com a 

inflação; 

- reposição das perdas salariais; 

- piso salarial como prevê a Constituição; 

- isonomia efetiva; 

- extensão dos índices dos planos econômicos para todos 

e negociações dos passivos; 

- plano nacional de capacitação docente. 

Nesse momento se faz necessário uma ação mais 

extrema, que embora não queiramos, seremos obrigados 

a discutir. A greve é hoje um recurso que não podemos 

_descartar. Vamos discuti- la. Participe da nossa Assembléia 

Geral. 



/' 

Deliberações do XII Congresso sobre Carreira Unica 

A proposta de Carreira Docente para 
ser aplicada tanto nas instituições de 
ensino superior públicas como privadas 
que o XII Congresso da ANDES-SN 
aprovou, está estruturada a partir da titu­
lação e avaliação de desempcnl10 
acadêmico e assim se define: 

l. Todos os docentes de Instituição de 
Ensino Superior que aluem nos 1°, 2° e 3º 
graus devem estar na mesma carreira; 

2. Garantia de ingresso por concurso 
público, estabilidade e isonomia de ven­
cimentos para os mesmos estágios da car­
reira; 

3. Ingresso para a última classe 
através de concu:rso público; 

4. Eslrntura baseada nas classes de 
professor auxiliar, professor assistente, 
professor adjunto, professor associado e 
professor pleno; 

5. As progressões da classe de profes­
sor auxiliar para a classe de professor as­
sistente e desta para a de professor ad­
junto dar-se-ão, respectivamente, com a 
obtenção do grau de mestre e o título de 
doutor. 

A progressão da classe de pro­
fessor adjwilo para a classe de professor 
associado será realizada com base cm 
avaliação de desempenho acadêmico; 

6. Os docentes que tiverem ingressado 
na lES antes da data de implantação do 
plano de carreira poderão permanecer na 
carreira original (direito assegurado) ou 
optarem pela nova carreira tendo o direito 

.A..ssernbléia (}eral 

Dia 14 de abril de 1993 
4ª feira -

Auditório da Reitoria 
às 09:00 horas 

Pauta: 
1. Infonnes; 

2. Pauta emergencial; 
3. Indicativo de greve. 

4. Imposto Sindical 

de, por cinco anos, progredirem até a 
classe de professor adjunto por titulação 
ou avaliação de desempenho. A pro­
gressão para a classe de professor asso­
ciado exigirá o título de doutor e 
avaliação de desempenho; 

7. A implantação do novo plano de 
carreira exige que o Ministério da Edu­
cação defina e aplique unt Plano Nacional 
de CapaciLaç.'io que possibilite a formação 
dos docentes cm cursos de pós-graduação 
de mestrado e doutorado. 

Este Pia.no deve dar conta de questões 
tais como: investimentos financeiros; 
valorização da experiência acadêmica do 
doce~le nos cursos de pós-graduação; 
aumento do quadro de pessoal nas IES 
tanto para a ampliação dos programas de 
pós-graduação, criação de novos cursos, 
como permitir o a.faslamamenlo de docen­
tes para formação; equacionar a relação 
de demanda cm todo o país e a oferta de 
cursos nas diversas regiões do pais e no 
exterior; revisão dos valores e do número 
de bolsas oferecidas pelos órgãos finan­
ciadores. 

Indicações do Setor 
das IFES 

Na última rcwiião do setor das IFES 
da ANDES-SN (18/03) discutíu-se al&runs 
itens para delalhamento da proposta de 
Carreira Única aprovada no XII Con-

Aviso 

Por erro da Superintendência de 
Recursos Humanos da UFPB, infor­
mamos aos sindicalizados . que o 
desconto, cm consignação, cm favor da 
ADUFPB-JP/SSind, no valor de 1 % das 
vantagens pessoais, não foi a_plicado 
considerando a Gratificação de Ativi­
dade Executiva (GAE). 

Informamos aos sindicalizados 
que a diferença devida à ADUFPB­
JP/SSind referente à GAE foi 
consignada na folha e>..tra. 

gresso que deverão ser.objeto de di~cussão 
e deliberação pela base do Movimento 
Docente e o Setor fez as seguintes indi­
cações: 

1. Níveis 
-deve haver níveis entre as classes, as 

bases devem propor, quantos e como se 
estruturam (interstícios e percentuais de 
emuncração); 

2. Incentivo por titulação 
- o setor indica manter os atuais 

valores: Especialização: 12%; M~trado: 
30% e Doutorado: 60%; 

3. Atnºbwºções: 
- as ADs devem elaborar propo.slas de ,. 

atribuições núnimas para cada classe (a 
proposta de carreira aprovada pela 
ADUFPB-JP/SSind já tem indicações); 

4. Avaliação de desempenho 
- a discussão nas ADs/SSind deve ob­

servar o que deve ser objeto de uma Lei 
de Carreira, e o que compete às lFES, ga­
rantindo-se a autonomia universitápa e a 
indissociabil idade entre ensino, pesquisa 
e extensão, respeitando-se as atribuições 
mínimas de cada classe; 

5. Transposição 
- as propostas devem contemplar a 

alocação nas classes e níveis para os do­
centes das aluais duas carreiras (s1;1pcrior 
e 1° e 2° graus); 

6. Capacitação 
- propostas de condições núnimas 

para capacitação docente. 

Imposto Sindical 

Como é do conhecimento de lodos os 
sindicalizados, a ADUFPB-JP tem posição 
contrária ao desconto compulsório feito 
anualmente nos salários dos trabalhadores. 
Após W11a luta sindical com entidades que 
reclamavam o direito a esse percentual, a 
ANDES-SN ganhou na Justiça e rem,eleu às 
Seções Sindicais para devolver aos seus 
sindicalizados. Desde o mês de outubro que a 
ADUFPB-JP convoca os professores fl:!ITª que 
compareçam à sede da entidade para o ressar­
cimento porém, após cinco meses, wn número 
reduzido compareceu para recebê-lo. 

Considerando esse fato, estamos abrindo 
wna discussão com os sinclicalizados sobre o 
destino desses recursos. 

2 



ENCARTE - Dolctim 11º OI - Al>ril/93 - ADUFPO-JP/SSind _______________________ _ 

84,32% - As respostas do Reitor 

De acordo com as decisões da Asscml>léia Geral ocorrida no 
dia 09/02/93, foi enviada ;io Reitor a solicitaç;io de que os 
84,32% fossem incorporados ;ias vencimentos e que fosse 
retirada a ;iç;1o rescisória impetrada pcl:l adminis tração. As 
respostas foras dad;is por ofício R/GR/11º 136/93,como sccuc 
abaixo: 
". ....... gostaria de 1i1fonnar que o pcrce11t11:,/ de: b'4,J2% ;ip:m:ce 
no conlrochcquc como dccis.'io judici:il, 11111:1 VC?. que, o 
vencimento b:fsico dos servidores públicos fi:dcmis é 
cst:1bc!ccido cm Jc1; através de t;ibc:his ofici:11\ onde se: :11Iibu1; :i 
c:uf.1 c:1tcgori:1, 11 cadu e/:,sse e :1 e:u/:1 nível, o v:dor 
eorrcspondcnte. . 
Embora cont1i,uc a dclêndcr :1 justcz:i d.1 :1plie:1çtio do refi:ndo 
pcrccntual :10 sal.frio dosprofi:sso~~ por li1rç:1 judie,:·,!, c:11le11do 
que, na linh:1 da n:1 j11rldic.1, n.'io c:1bc :i UFPO rc.:timr :1 :1ç:io 
rcscisóri:1. " 
A Asscssorin Jurídica da ADUJ7PO-JP/SSind cst:í verificando a 
possil>ilidadc de entrar com umn ;iç:1o no sentido de que o 
pagamento dos 84,32% scjn incorporado no item vc11c1ini:11tos, e 
não como "dccis:'ío judici:il''. 

Ações Jurídicas para os excluídos dos 84,32% 

Todos os proícssorcs do C:impus I excluídos do processo dos 
84,32% devem comparecer à sede da ADUFPD-JP/SSínd para 
providenciar documentos ncccss:írios no aj11i:,.1mcnto de ações 
visando ;i incorporaç:1o desse percentual. 

Documentos ncccss:írios: 
I - Proícssorcs regidos pela Lei 1. 711/52 ou aposentados até 
março de 1990, regidos pela CLT: 
a)documentaç.1o comprol>atória da condição de cstalutürio; 
b) Diário Oficial da União que publicou o ato de aposentadoria; 
e) contrachcqucs de março e al>ril/90 e um atua l; 
d) procuração (formul:írio na ADUJ7PO-JP/SSi nd) com firma 
reconhecida. 
II - Professores regidos pela CL T, hoje RJU, ou aposentados 
após abril de 1990: 
a) cópia autenticada da carteira de tr.il>alho; 
l>) conlrachcqucs de março e .il>ri/90 e um aluai; 
d) procuraç;_1o (formulário na ADUFPO-JP/SSind) com firma 
reconhecida. 

Rcwlião Extraordinária 
do CONSUNI 

Conforme deliberação da Assc111l>léia Gcr:11 realizada cm 
Ca mpina Grande cm 22/03/93, foi so licitado ao Magnifico Rei­
tor a convocaç:1o de reuni;1o cxtraorclinüria do CONSUNI para 
discutir sobre o pagamento dos 84,32% a proíessores e fun­
cionários da UFPD. 

Nesta reunião, rcali:,.1da no dia 02 de abri l, o G:onsclho Con­
sultivo elas Seções Sindicais da ANDES-SN na UFPD, solici tou 

ao CONSUNI que se posicionasse favor{1vcl à incorporação ad­
ministrativa dos 84,32% indislintamcnlc a lodos os servidores da 
UJ,PO, j:'t na confecç,1o dn próxima folha de pagamento, e que a 
rcícrida folha fosse levada ao MEC por wna Comissão integrada 
pelo Reitor, Conselheiros do CONSUNI e rcprcscnlanlcs das en­
tidades s indicais dos docentes, e dos lécnico-aclminislralivos ela 
UFPO. 

O Conselho decidiu, ao invés de acatar a proposta das 
ADs/SSind, aprovar a criaçfio de uma Comissão para emitir um 
parecer léenico-jurídico sobre a viabilidade de implantação ad­
ministrativa dos 84,32% e uma nova reunião do CONSUNI, 
terça-reira, J 3/04/93, ;1s 14 :00 horas, cm João Pessoa, para então 
tom.ir algum posicionamento sol>rc a questão. 

Publicamos a nota do Conselho Consultivo ao CONSUNI 

"Sr. Pri:sidcnle, Sr.,·. Co11sclhciros, 

O Consdho Consulti vo das Seções S ,iulicais da ANDES-SN 
1w UFPD, reunido cm Camp1im Grande, a '31.0J.93; com base 
cm dc/ibcmçtícs de Assc111bléi:1s Gcmis, vem prommcinr-sc 
ncsli: momc:11/0 cm que se reune o egrégio Consclbo Univcr­
sit:írio d:i UFPO p:ira tmlar de :1ssunto liÍO rc/cva11tc p ara •,1 c:1tc­
gon:1 docente, qu:J/ seja o pagamento dos 84,12% a lodos os 
servidores dc:sl:1 JFES: 

No /iu:,/ d:1 dt!c:1(/:1 de 70, no processo de rcorgani7.nç:ío da 
socicd.·,dc civil, surgem ;1s entidades representativos dos .docen­
te:,~ l11t:111do pe/:1 dcmocratiz:1çfio da sociedade e da gcst5o 11ni­
versit:íria. Nessa luta, o Movimento Docente, contrapondo-se ao 
:mlorit11ris1110 d:, Jcgis/:1ç:ío, p ,w/011 su:1s ações pela dclêsa ela 
prevalência do legitimo sobre o legal. 

Em conscq11énci11, temos boje o Jcglfliuo como o verdadeiro 
suporte p:1ra muitas d:1spr.ític:1s vivenci:1das nas JES: como, por 
exemplo, a:,· eleições dos dingcntcs, rcalizndas sem estatuto /c­
c:1!, 111.1.\~ com certc:7.11, dentro da maisjusta leg itimidade. 

O Conselho Consultivo cmbas:,do nessa conquist,1 histórica 
do mov1iuc11lo docente e: considcr.mdo: 
- :1 quc:bm, de f.110, d:1 iso110111i:1 salarial na UFPfl, :1p6s o ganho 

j11dic1:·1I dos .'14,12% por parcc/.1 de prolêssorr:s do Campus/ -
Jo."ío Pesso:1; 

- o chim1 de 1i1satú·f;1ç:To e 1i1t.r.mqui!idaclc que cssn difcrcn­
e,:·,ç/ío s:i/:iri:,I cst:í ger:mdo cm todos os setores d:1 UFPD, 
t:111/0 110 C:uupus de: Jo:io Pessoa com o 11os cnmpi do 1i1~crior; 

- os pro111111cú1111cnlos do Magnífico Reitor que, rcconhcccndo a 
juste;,;:, d:1 c:ws:1, tem se manilêstado fàvor.ivcl :1 nossa rciv1n­
dic:1ç:ío; 

- :1 posiç:io de m1111c:rosos parl:1111cnl:1Ics que têm, por escrito, 
recouhccido a Jcgifliuid;1dc de 11oss:1 rciv1ndieoçfio e a c/;1 cm­
prc:stado :1poio, 

so/icit:1 :1 este Co11scl/Jo Universitário que se posicione /à­
vor.í vcl: :í ineorpomç:ío :1dmir1i5fmtivn dos 84,32%, indistli1ta-
111c11tc :1 todos os servidores da UFPfl, já m1 conlêcp:ío dn 
pró:niu:1 lô/lw de p:1g:1111cnto; e que a rcli:n"da follw seja:Jcvada 
:10 fv!EC por uma Comissfio 1i1tcgrada pelo Magnifico 'Reitor, 
membros do CONSUN/ e rcpresc11t:1ntcs das c11tidaclcs sindicms 
dos docentes e dos téc11ico-adm1nistmtivos da UFPfl. 

Cm,scl/m Cousultivo das Seções Sii1dico.is da ANDES-SN na UFI'IJ: 

AOUC; ADUFl'll-C'O; ADUFI'll-JI'; ADUFl'IJ-I'A TO.\'.# 



O poHlico e o jurídico na lula 
pelas perdas salariais 

Em todos os plnnos de eslal>il idade econômica irnposlos :"1 
sociednde l>rasileira pelos burocrnlas de pla111:lo, sempre veio 
embulido um arrocho salarinl pnra os lral>alhadorcs cm geral. 
Nascidos cm gnbinetcs do Plannllo, longe da rcnlidndc colidiana, 
transferem parn os assa lariados n DESPESA e para as clilcs 
dominnnlcs a RECEITA. Foi assim nos mnis rcce11lcs: Plano 
Cruzado I, Cmzado ll, Plano Drcsscr 1, Drcsscr li, Plano Collor 
I, Collor II. Como no Cincm;i, muda-se as cenas. o enredo nfío. 

Os servidores públicos cm geral s:1o as vítimas preferidas. 
Sempre ;1ponlndos como rcsponsúvcis pelo déficit público . .Em 
todos os planos são "premiados" com reduç:1o 11os seus sal:'l rios 
reais. E, os Ali IJa IJ;fs que saqueiam os cofres públicos con­
tinuam impunes e, até os que csl:1o nn cadeia, conservam suns 
mordomi;is. 

Como, a cada plano, o direito adquirido nunca é respei tado, 
os SPF passaram a reclamar na Justiça o que lhes foi tirado nos 
Plnnos Econômicos. Em conscqiiência, milhares "de ações tra­
l>:ilhisl:is foram intcrposlas contra a Uni:lo. As decisões judiciais, 
cm sua maiori:i, favor{1veis aos servidores, cri:iram 11111 passivo 
trabalhista sem precedente, encurrnlando o governo, que. vai ler 
que negociar COlll OS SPfo. 

A ADUrPD-JP, por decis,1o de Assembléia Geral, procurou, 
pela vi;i judici;iJ, a recuperação dessas perdas. Após quase d~is 
;inos as decisões cm segund;i insliincia foram favor:ívc1s, 
parcialmente, sem incorporar nos vencime11los, reco11hecc11do o 
passivo atrasado do Plano Dresscr I (26,06%). O Oresscr II 
(16, 19%) reconheceu o passivo alras:1do e acatou recurso ao 
TST. No caso do Pf;ino Collor !, a dccisiío judicial mandon 
incorporar os 84,32% nos salários dos docentes do Campus I 
constanlanles da ação, além do pagamcnlo dos alrasaclos. 

Esses ganhos provocaram a quebrn da isonomin dos docentes 
das IrES conseguida cm 1987, após u111a greve de mais de 
oitenta dias. Esse direito, tão arduamcnlc conquistado, precisa 
ser recupcr;ido. É chegado o momcnlo político ele u11irmos força 
com as todas as categorias do serviço público e exigirmos 
extensão par;i lodos. Tr;ibalho igu;if, s;ifário igual. 

FGTS 
Solicilamos aos Professores, abaixo relacionados, que ainda 

11fío preencheram o formul:írio, ou n:1o trouxeram os do?umcn­
los, ou não assinaram a a11Loriz.1ç:1o de desconto de percentual 
para rcccl>er o f'GTS que compareçam com urgência à ~edc da 
ADUr. Aqueles professores que já rcccl>cram e que constam da 
rclaçfío abaixo façam n gentileza de cominicarem. 

Mandado - nº 92.0002346-0 
Ademir Alves de Melo; Aldo Bczcrrn Maciel; Alcx;indrc 
l lcnriques G. Dant;is; Aluízia Márcia Fonsêca de Lima; 
Areobaldo Alves de Araújo; Dreno Andrade de Matos; Carmem 
Lúcia Siqueira Melo; Djair Aquino de Lima; Edmc A raújo 
Oarros; Ed11aldo Dias de Darros; Eduardo Sérgio Soarcs ;Sousa; 
Elconor Po111es Ribeiro de Albuquerque; Elizal>cU1 Valdcck; 
Emília M" M. de Morais; Espcdito Pereira; Fclix Onofre Guerra; 
Geraldo Targino Costa Moreira; Girlan Dória ele Lucena; 
Gisélia Campeio Rabay; Heitor Cabral da Silva; Hclcoclório 
l lonoralo dos San los 1; Idclcllc Roscllc M. f:on.seca dos !:>antos; 
lgn:'icio Tavares de Araújo; Jair Silveira; Joflo Marques d~ Melo; 
José Kehrlc; José Soares li; José Verialo de Sousa; Joscnildcs 
Araújo dos Santos; Lenora Costa da Silveira; Luceltc Paule 
ll:1ymo11d Rocou; Marcos Alberto Ribeiro de Barros; M~ri;i do 
Socorro Guedes P;iiva; Maria Emília Romero de M. Henrique; 
M;iri;i Helena Soares da Nóbrega Mazzo; Maria Zélia . Uchôa 
Oarbosa; Maria Cristina de O. farias; Marta Sucly M~druga; 
Olivio de Medei ros Da lista; Ronald de Queiroz Fcrnande~; Rosa 
Maria Silva Campeio Galvão; Rosinete Fcrrer Arruda Severino 
Elias Sobrinho; Solangc Fútima G. da Costa; Valdcmir Mendes 
de Po111es; Zélia Maria de Almeida 

Mandado nº 92.005527 

Aslénio César Fernandes; Hertha Urquiza Baracho; Izabcl 
Oarroso Augus to da Silva; Maria Tcrczinha Angcloni; Roberto 
Markcnso11; Rozcli ferreira Levy; Yonc Maria R. Ccsar 
Ferna11dcs. 

Lei da Informação 
Democrática 

emissoras de lclevisJo e per111iti11do :\ 
própria populaç:io assumir o processo d;i 
co1111111icaçfío soci;il A lei da Informaç:io 

apoio de um expressivo número de cida­
dãos brnsilciros. 

A ADUFPB-JP/SSin'd na qualidade de 
cnlidade parlicipante do Pró-Comitê 
Regional da Paraíba, tem como membro 
represenlante a Professora Elisa Bezerra 
Mineiros, que solicita aos colegas· sindi­
calizados ou não a comparecerem ;) sede 
da entidade a fim de assinarem as Iislas 
do :,baixo-assinado para serem cnviad;is 
com urgência ao Congresso Nacional. 

Passou a tramit;ir na Cimara dos 
Deputados, no dia nove de abril/92, o 
Projeto de Lei nº 2735/92, da Informação 
Democrática, de ;iutoria do Dcpul;ido 
Zaire Rczendc - PMDO-MG, com as assi­
naturas também dos Depulados Tildcn 
Santiago-PT-MG, José Gcnoíno- PT-SP, 
Edcn Pedroso - líder do PDT, Luis Piau­
hilino -PSD-PE, Jandira feghali-PC do -
RJ, Roberto rrcirc-PE, Sigmaringa Sci­
xas-PSDD-Dr,Paulo Hcslandcr-PTO-MG. 

Para revolucionar as rcl;ições sociais e 
políLic.is no Or;isil ampli;indo o mercado 
de trab;ilho, conferindo utilidade social :"is 

Democr:'ltica estabelece: 
I111prcnsa e verdade; Liberdade de lrans­

miss:1o Municipal; Direilo :i I11formaç;ío; 
Direi lo de antena; Fim do Monopólio e da 
Multimídia; Garantias profissionais; R{1-
dios e lcvês públicas; Region:ilizaçfío da 
Produç;1o; Pluralidade de versões; Cinema 
e vídeo; Privacidade e direi lo de resposta; 
Atendimento ao público. 

Vale salientar que o rórum Nacional 
pela Dcmocralii" ... 1Ç:io da Comunicaç.io 
eslú encc1ando uma campanha n;icional 
de :1poio ao Projeto de Lei Z;iirc Re:t.cnde, 
alravés de abaixo-assi11ados dirigido aos 
parlamcnl;ires cidadfíos bras[lciros co111 o 

Atualize seu endereço domiciliar 
A ADUFPB-JP/SSind ;prctende se comu­
nicar com os associados via mala direta. 
Para lanto se faz necessário que estejam 
correLos e a1ualiz.1dos os endereços domi­
ci l i;ircs.Procurc a ADUF. 



Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nos dias 27 e 28/03 a 
ADUFPB-JP/SSind participou, em 
Brasília, da reunião do Grupo de 
Trabalho de Política Educacional 
da ANDES juntamente com repre­
sentantes dos demais Estados. 

A discussão centrou-se na 
análise das recomendações do XII 
Congresso (Manaus) merecendo 
especial atenção a tramitação da 
Lei de Diretrizes e Bases· da Edu­
cação na Câmara e a problemática 
levantada pela rev1sao Consti­
tucional. A revisão Constitucional 
será objeto de discussão no Con­
selho Nacional de Associações Do­
centes - CONAD -,que ocorrerá em 
junho, no Rio Grande do Norte. 

A tramitação do Projeto de 
Lei de Diretrizes e Bases da Edu­
cação está sendo obstruída na 
Câmara pelo PDT. 

Nota à Imprensa 

Está prevista para quarta-feira 
próxima, dia 31 de março, a votação na 
Câmara dos Deputados do substitutivo do 
Projeto de Lei relativo à Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação (LDB). Este projeto, 
ansiado por todos aqueles que levam a 
sério a educação neste país, é resultado de 
uma ampla çl.iscussão de setores 
organizados da sociedade civi l: wiivcrsi­
dadcs, educadores, associações de classe, 
sindicatos de professores, entidades 
estuda11tis, assim corno parlamentares e 
sua lramitação no Congresso Nacional · 
data desde o fina l dos trabalhos da 
Consliluinte. Pass.1ndo ao largo de toda a 
discussiio realizada, o Senador Darci 
Ribciro(PDT- RJ) apresentou um projeto 
no Senado Federal, que foi aprovado nu­
ma única scssiio da Comissão de Edu­
cação daquela casa, extremamente lesivo 
aos interesses da imensa maioria do povo 
brasileiro pelas seguintes razões, entre 
outras: estabelece acesso diferenciado à 
escola; assegura gratuidade apenas nos 
cstabclecimentos oficiais; reduz a obriga­
toriedade de ensino fundamental de 08 

para 05 anos; impede a possibiliclade de 
um sistema nacional : de educaçã9; des­
caracteriza o ensino médio, rcduziI}do seu 
cuniculo; institui a dualidade do ensino 
superior e centraliza a administração das 
universidades públicas em fundações 
mantencdoras com economia auto-susten­
tável. Agora, para favorecer este projeto 
que representa um desastre para 'a edu­
cação e um retrocesso do procc~so de­
mocrático na formulação de ; um projeto 
para a educação nacional, o PDT (cchou 
questão contra o Projeto de Lei da 
Câmara e vai obstruir a votação de 

· quarta-feira numa atitude que envcr- ·· 
gonha o legislativo brasileiro. 

A ADUFPB-JP/SSind, em 
conformi-<lade com os princípios que 
sempre defendeu de uma educação 
pública, gratuita, democrática e de 
qualidade vem denwieiar e repudiar esta 
manobra do PDT que represcn4t uma 
verdadeira afronta aos interesses da 
população deste país. 

João Pessoa, 2~ de março de 1993 
Diretoria Executiva ADUFPB-JP/SSind 

Movimento Financeiro da ADUFPB-JP/SSind 
período de 18.11.92 a 28.02.93 

Cópias e reproduções ................ .. ................... 2.053.000, 00 
. Publicações de notas ..... .................................. 6.000.000,00 
Despesas de cantina .................... ................... 6.881.325,00 
Despesas Cartório e Judicial ................................ 62.000,00 
Despesas de Conservação ................................ 4.836.425,00 
Combustíveis ................................................. '. .. 273.829,00 
Jornais e revislas ........................................ : ... ).098.000,00 
Despesas Financeiras ................... .................. : .... 13.000,00 
Pessoal ....................................... ................ 136.942.228,00 
Diversos ......................................................... 5.386.000,00 
TOTAL ...................................... ......... 509.409.735,2Q 

RECEITAS 
Saldo antcrior .............................................. 5.515.546,47 
Contribuições de sócios .......... ................. 480.468.479,22 
Receitas Financeiras .................................. 23.425. 909,51 
TOTAL ...... ....................................... 509.409.735,20 

DESPESAS 
Viagens, diárias e Ajuda custos ................. 50.779.400,00 
Refeições e lanches .............. ........................ 5.286.200,00 
Impressos e Material Expediente ............... 40.881,434,80 
Serviços de Terceirvs ................................. 81.466.250,00 
Contribuições e doações ............................. 61.431.044,97 
Comunicações ............................................. 7.482. 756,00 
Material Máquina Copiadora ..................... 15.120.719,16 SALDO EM 01.03.93 ......... .................... 83.416.123,27 
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Reunião Setor das IFES e Plenária dos SPF 

De 18 a 21 de março, em Brasília, a reunião 
do Setor das IFES da ANDES-SN e a 
Plenária Nacional dos Servidores Públicos 
Federais-SPF discutiram a campanha salarial 
emergcncial. 

As duas reuniões aprovaram indicativo de 
greve. A plenária de SPF faz a indicação para 
a 1• quinzena de maio sem propor ainda a 

· data de deílagração, o que será objeto de 
deliberação da próxima plenária (24 e 25 de 
abril). 

Ficou definido os seguintes eixos da pauta 
cmcrgcncial: 

1. Política salarial - com reajuste mensal 
dos safá.rios de acordo com a inflação; 

2. Isonomia - · unificação dos percentuais 
·das gratificações entre os trés poderes pelo 
maior valor com incorporação imediata; 

3. Recomposição do poder aquisitivo -
todas as perdas salariais de março/90 a 
março/93. 

4. Anistia a todos os trabalhadores 
sindicalistas ou não, punidos com o corte de 
ponto ou demissão por participação c111 
movimentos reivindicatórios; 

5. Liberação imediata do FGTS; 
6. Negociaçfio dos passivos trabalhistas -

com incorporação imediata nos vencimentos 
e retroatividade das perdas (Planos 
BRESSER, VERÃO, COLLOR e 45% 
ISONO!vDA MJLITARES). 

A pauta especifica da ANDES-SN inclui 
ainda como eixo da pauta um Plano Nacional 
de Capacitação Docente. 

Pub!ic.1mos a seguir nota da Coordenaçü'o 
Nacional das Entidades de Servidores 
Federais - CNESF 

"Queremos política salarial e isonomia, 33% não resolve! 

O Governo Federal, com o anúncio dos 33% de reajuste e a moratóri.a dos 
direitos trabalhistas (MP 314, art. 60) aprofunda a política de arrocho salél,fial e 
discriminação: o salário minimo foi reajustado cm 36,6% e gratificações de várias 
categorias foram reajustadas até o valor de 367%, como no Senado Federal. 

Além disso o compromisso de negociação assumido pelo Governo ~m os 
servidores foi quebrado, na medida cm que não ocorreu discussão com a 
Coordenação Nacional da pauta de reivindicações. . 

Hoje, a maioria das empresas paga reajustes mensais de acordo com a irtqação, 
enquanto que para os servidores não concedem os 60% da inflação do bimestre e 
também não se garante nenhuma política salarial. Mais uma vez; o índice da labela 
dos servidores federais encontra-se abaixo do salário minimo. 

Por outro ludo, o Ministro Barelli falà em "correção de isonomia" entre os 
servidores públicos federais que não está sendo devidamente explicada e despreza 
o' caso mais "gritante", ou seja, as categorias que hoje têm· gr.àtificaçõcs dq ·80% 
continuam com este valor congelado, enquanto que para outras esta gratificação 

1 
aumenta. Além disso, segundo noticias veiculadas na imprensa, as fi.µlções 
gratificadas de livre nomeação e os DAS, que estão sendo distribuidos entre os 
partidos, devem ter reajustes maiores que os 33%. 

A política neoliberal implantada por Collor que impôs a compressão salarial, o 
sucatcamento do serviço público e as privatizações, está tendo continuidade com o 
Governo Itamar que, ao anunciar ainda a moratória dos débitos trabalhistas, 
iznora direitos legítimos dos servidores públicos federais. . 

Nesse sentido, a CNESF reafirma a decisão do último Encontro Nacional, 
conclamando o conjunto dos SPF a fazer, no dia 14 de abril, um DIA 
NACIONAL DE LUTA, com paralisação e manifestações cm todos os cantos do 
País, mostrando ao Governo e à sociedade como um todo que os servjdores 
públicos federais não estão mais dispostos a arcar com o custo da política 
neoliberal que o Governo Itamar continua impondo à sociedade brasileira. 

Brasília, 31 de março de "1993. 
CNESF 

EM TEMPO: 
A Coordenação Estadual dos SPF convoca todos os servidores.federais para uma 
Assembléia Geral no dia 14 de abril/93, às 15:00 horas. Serão discutid,os os 
seguintes pontos de pauta: l) Informes da Coordenação Na~ional e Local; 2) 
Avaliaçiio do movimento; 3) Organização da Coordenação; 4) Encaminhamentos. 

Reunião do GT-Verbas Plenária Estadual da CUT/PB 

Realizou-se, nos dias 27 e 28 de março de 1993, na 
Universidade São Paulo - USP, uma reunião do GTVerbas da 
ANDES-SN. Na paula da reunião constou os seguintes pontos: 

Ocorreu em João Pessoa no dia 06 de abril de 1993, no 
Auditório .do SINTESPB/UFPB, a Plenária Estadual da 
CUT/PB. que deliberou sobre a seguinte pauta: 

Verbas e Revisão Constitucional; Piso Salarial, entre outros 
assuntos. 

Estiveram presentes os professores Carlos Antonio Cabral 
dos Santos - representando a ADUFPB-JP/SSind, Jonas, da 
ADUSC-SC e Américo Kerr da ADUSP-SP. Estamos 
aguardando o relatório da reunião. 

1. Informes; 2. Avaliação de conjuntura; 3 . . Carnpanha da 
CUT; 4. Recadastramento das entidades filiadas; 5. 
Democra-tiz.ação da gestão do serviço público. 6. A questão 
da DRT e a posição da CUT. 
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BDINFORMA 
llilllEk~-l~lm =~-·~=~··dr=~== João Pessoa, 28 de Abril de 1993. Nº 02 

Mobilização 
. , ' Ja. 

Muitas incertezas neste final de mês. Vão 
sair os 84,32% para todos? Vai hàvér greve geral 
em maio? 

. Muitas reuniões tentam dar uma resposta a 
esta questão, inclusive a Assembléia dos 
docentes da UFPB, em 28/04. 

Alguns poritos para essa reflexão: 
1. A política do governo Itamar é a mesma: 

o "plano de governo", apresentado com 
estardalhaço no sábado, 24/04/93, é mera 
reafinnação do que vem sendo implementado: 
privatizações, recessão, achatamento salarial. 

2. Não temos uma política salarial. A 
paralisação nacional do dia 14 de abril, 
expressiva em muitos Estados, inclusive aqui na 
Parafüa, não conseguiu sensibilizar o governo 
para uma resposta concreta: NÃO HÁ 
RESPOSTA DE ITAMAR SOBRE NOSSAS 
REMNDICAÇÕES; 

3. Estão sendo encaminhadas as propostas 
da última reunião do CONSUNI sobre os 
84,32% e as respostas até agora recebidas do 
governo são evasivas (vide Audiência com a 
Ministra Erunclina). 

Isto tudo aponta para a necessidade de uma 
mobiliz.ação mais fume por parte dos docentes; 
os informes da última reunião do Setor das 
Instituições de Ensino Superior (IFES) da 
ANDES-SN (23/04/93) mostram, entretranto, 
que a mobilização desejada ainda está distante; 

Ou damos um salto de qualidade, ampliando 
nossa mobilização, nossas discussões, 
aprofundando nosso posicionamento sobre 
questões cruciais· (LDB, Lei de Patentes, 
Carreira), ou .... 

Cabe à categoria decidir. 
Diretoria Executiva 
ADUFPB-JP/SSind 

Proposta de Pauta 

Assembléia 
Geral 

1. 1 nformes: 
a) imposto. sindical 
b) recursos 
c}LDB 
2. \ Extensão 

1 

administrativa 
dç,s 84,32% 

3. ,,Deliberações 
do'I setor das 
IFES e dos SPF 
4) 'Encaminhamentos 

128 abril 1993 
9:00h Aud. Reitoria 

i 
\ 

Proposta de Calendário: 

dia 29/04,\ quinta-feira - 9:00h, CG 
Reunião Conselho; Consultivo das ADs/SSind/UFPB 

Pauta! Indicativo de Greve. 
dia 30, sexta-feira - ADUF 

Reunião do Conselho de Representantes 
Pauta: Indicativo de Greve 

dia 3/05, segunda-feira, 9:00 - ADUF 
Reunião Diretoria Executiva 

dia ~/05, terça-fe~ 
DIA NACIONAL DE LUTA 

Paralisaçã4 conjU11ta de Estudantes, 
Jimcionários e professores 

1 • 

dia 05/05, quarta-feira 
1. 

Rew;uões por Centros 
Pauta: Indicativo de Greve 
dia 6, quinta-feira, 9:00h 

Ass~mbléia Geral 
Pauta: Indicativo de Greve 



Política Educacional 

No XII Congresso da ANDES-SN, quatro 
deliberações resultaram em encaminhamentos para 
os trabalhos do GTPE. 
. 1. Continuar o trabalho de acompanhamento da 

tramitação dos projetos de LDB. Nesta semana 
devem ser votados os últimos artigos sobrestados, 
agora com a participação do PD'F, que voltou a 
integrar a Comissão Pluripartidária de Educação. 

2. Desenvolver estudos e debates sobre Educação 
e Trabalho, Universidade, ensino fundamental e 
ensino médio. 

O GT local elegeu como tema a merecer especial 
atenção o papel das IES públicas na formação de 
docentes para o ensino fimdamental e médio, com 
vistas ao estabelecimento de diretrizes orientadoras 
da ação sindical. · 

Uma segunqa linha de ação trata da articulação 
entre os três graus de ensino, da responsabilidade 
das IES para com os 1° e 2° graus e o problema de 
f01111ação dos demais profissionais de educação. 

A implantação destas linhas de ação significa que 
o GT local deverá não somente viabilizar a re­
otganiz.ação do Fórum Estadual da Educação, mas 
igualmente proceder à reflexão conjunta, com as 
demais entidades, a respeito dos problemas e alter­
nativas de encaminhamento para o ensino funda­
mental, médio e superior, conforme diretrizes apon­
tadàs na LDB 

Reunido em-23/04, o GTPE lcql aprovou texto 
,._ : elaborado pelo Prof. Alexandre Náder - "Política 

Educacional e Revisão Constitucional" - como 
contribuição à discussão do tema na próxima reunião 
do GTPE em Brasília, nos dias 1 e 2 e 3 de maio de 
1993, para a qual foi indicado o Proí Jamacy das 
Costa ·Almeida, diretor de Política Educacional da 
ADUFPB-JP/SSind - como representante do GTPE 
local. 

Eixos da política educacional 

No momento e, com maior ênfase ainda, nos 
próximos meses, teremos que nos manter alertas e 
nos engajarmos decididamente na defesa da Escola 
Pública, Gratuita e de Qualidade. O embate está se 
dando e se dará em tomo dos seguintes eixos de dis­
cussão: 
1. aprovação da LDB - Projeto 1258-A, que defen-

demos em contraposição ao Projeto Darcy Riberio; 
2. Universidade e ensino fundamental; 
3. Plano Nacional de Capacitação Docente; 
4. Avaliação institucional e avali~ção do desem­

penho docente e 
5. Revisão Constitucional. 

Reunião do GT-Verbas 

Realizou-se, nos dias 27 e 28 de março de 
1993, na Universidade de São Paulo - USP, uma 
reunião do GTVerbas da ANDES-SN. Na pauta da 
reunião constaram os seguintes pontos: Verbas e 
Revisão Constitucional; Piso Salarial, entre outros 
assuntos. 

Estiveram presentes os professores Carlos 
Antonio Cabral dos Santos, representando a 
ADUFPB-JP/SSind, Jonas, da APUFSC e Américo 
Kerr, da ADUSP. 

O número reduzido de · parqcipantes 
prejudicou as discussões dos temas ~ pauta. 
Inicialmente, era pretensão do coordenador analisar 
as verbas destinadas para: Educação,: 1• Saúde,· 
Previdência, Dívida Pública, Juros, Salário Mínimo, 
Piso Salarial, Ciência e Tenologia. 

Os trabalhos ficaram limitados à análise das 
verbas destinadas à Educação e Ci~ncia e 
Tecnologia, atendidas pelos artigos que se estendem 
do 205 ao 218 da Constituição Federal. Durante o 
sábado, foram lidos os artigos acima destacados, com 
a preocupação de preservar a redação atµa1 para 
aqueles que se considera satisfatórios e· sugerir 
modificações para aqueles considerados insatisfa­
t6rios aos interesses populares ou os artigos que não 
apresentam clareza na sua redação. No domingo, foi 
feita uma discussão a partir da leitura do sábado. 
Segundo o Professor Américo Kerr, é necessário 
ainda uma nova reunião até o dia 30 de abril, onde 
se possà avançar nas discussões no sentido de se 
obter uma proposta consolidada para que a ANDES­
SN participe e intervenha no processo da reforma 
constitucional. 
(Rt:lat6rio do reprt:St:Dl.aDte do GTVt:d,as da ADUFPB-JPISSiDtf. 

prof. Carlos Antimio Cabral dos SarJtos) 

CARREIRA· 

A última reunião do GTCarreira, ocorrida em 
19/04/93 em São Paulo deb"berou como ptj.oridade 
de seus trabalhos a elaboração de um Plano 
Nacional de Capacitação. Estão do soliciladas às 
ADs informações relativas a: 

1) programas de pós-graduação ~stentes 
(graus, áreas, número de docentes e vagas anuais); 

2) número total de docentes com dados acerca de 
idade, sexo, qualificação e tempo de serviço. 

A ADUFPB-JP/SSind precisa retomar seu GT 
Carreira local para intervir neste processo.· 



Nacional---------------------------------

Reunião do Setor das IFES 
23 e 24/03/93 

Relatório 
ADs que estiveram presentes: 30 - ADUA, 
ADUFP A, APRUMA, ADUFPI, ADUFC, ADUFPB­
JP, ADUFPB-CG, ADURN, ADUFC, ADUFERPE, 
ADUFEPE, ADUFS, ADUFMAT, ADUFAL, 
APUB, ADUnBll _ADUFG, ADUFMSll ADUFU, 
ADCEFET-MG, ASPUV, ADUFES, ADUFRJ, 
APUFSC, APUFPR, ADUFRGS, ADUFPel, 
SEDUFSM, ADUFF, ADUR-RJ. 

Pela manutenção do Indicativo de Greve: 14 ADs -
APRUMA, APUFSC, ADUFPB-JP, ADEFECET­
MG, APUFPR, ADUFF, ADUFC, ADUFRGS, 
APUB, ADUR-RJ, ADUR-RJ, ADUFERPE, 
ADUFOP, APES-JF. 

Não deliberaram sobre indicativo: 11 ADs -
ADUFP A, ADUFEPE, ADUA, SEDUFSM, 
ADUFRJ, ADUFSCar, ADUFS, ADUFU, ADURN, 
ADUFPel, ASPUV. 

Não realizaram Assembléia: 4 ADs - ADUFES, 
ADUnB, ADUFMA T, ADUFPI. 

Contránas ao indicativo de greve: 2 ADs -
ADUFAL, ADUFMS. 

Após avaliação de conjuntura e do quadro 
nacional foi encaminhada a votação que apresentou 
o seguinte resultado: 
Manutenção do indicativo de greve: J 6 ADs 
Contra a manutenção do indicativo: 2 ADs 
Abstenções: 1 O ADs. 

Proposta de data: 
1. 1 ª quinzena de maio - l 5'•otos 
2. 1 ª quinzena de junho - O 1 voto 
- Abstenções: 11 votos. 

Data dentro da 1 ª quinzena: 
13/05 - 14 votos 
abstenções - 13 votos. 

Calendário aprovado no Setor: 
- de 03 a 07/05 - Rodada de AGs 
- 04/05 - Paralisação proposta pela UNE contra o 
reajuste das mensalidades e pelo ensino público 
- 10/05 -Reunião do Setor. 

A Plenária Nacional dos SPF 
de 24 e 25/04 deliberou 

1. deflagrar a greve nacional em 13 de maio; 
2. incorporar o dia 04/05, DIA NACIONAL DE 
LUTA - com paralisação, proposta da UNE, do seu 
calendário de mobilização. 

Pauta'; Emergencial aprovada 
na últimaAG 

1. Política salarial - com reajuste measal dos 
salá.nos de aco.r:do com a Mação,· 

2. Isonomia - unificação dos ·percentuais das 
gratificações entre os três poderes pelo 1111lÍor valor 
com incorporação imediata.,· 

3. Recomposição do poder aquisitivo - todas as 
perdas ~l9:riais1 de março/90 a ma.rço/~3. . · 

4. Anistia a todos os trabalhadores smdicalista.s ou 
nã9, punidos ~m o corte de ponto ou demissão por 
participação em movimentos reivi.adicat6rios; 

5. Liberação imediata do FGTS,· · 
6. Negociação imediata para o pagamento das 

perdas sa/ariai5i decorrentes de planos econômicos 
(de 1987 a 1990) e da diferença aos servidores 
mI1itares . (45~ . em- out/90). ~ coIJSeqüente: 
incorporaçãó d~sses índices à remuneração, bem 
como do resíduo d,: 5% de fev/91 , com as 
correções incidindo sobre as parcelas do FGTS. 

Eixos referent~ à execução de políticas sociais: 
J) LDB; 2) Lei de Patentes. 
A pauta específica da ANDES-SN inclui ainda. .. . .. 

""'-:-:"<;;" 

corno eixo da: pauta wn Plano Nacional de 
Capacitação DOC:ente. 

! 

Pareper do MEC sobre 
a extensão administrativa 

: dos 84,32% 

A decisão; do Reitor <la Universidade Federá! 
da Santa l\1aria (UFSM) - RGS, de adotar medidas 
administrativas para incluir em folha de pagamento 
de janeiro de 1993 o percentual de 84,32%, · referente 
ao IPC de março', de 1990, para todos os servidores 
daquela Instituição, visando resgaf:a.r o preceito da 
autonomia universitária e preservar a isonomia 

1 

salarial, foi refutada pela Assessoria Jurídica do 
MEC-SESU, com base em decretos e pareceres 
diversos, concluindo "não ser possível a exteasão 
administrativa das decisões judiciais por mero ato 
administrativo do Reitor da UFSM, por 'falta de 
amparo legal, derendo este Ministério, através de 
seu titular, providenciar a nulidade de tal ato, caso 
ele exista~ 1. 

1 

1 

1 

1 

! 

\ 

Na página seguinte reproduzimos correspo'ndência 
do Magnífico Reitor da UFPB, Prof. ~eroaldo 
Pontes de Azev~o, ao l\.fuústro da Educação, 
Murilio Hingel. ! 



1 ................... -...... ....... ,._ ...... 
Of!:io R/CR/NO 21.4/93 Joio Pessoa, 27 de abril d~ 199l 

J>O: R•lt:or da Unlversidodo Federal d4 Pa:a[ba 
AO: Ex111,0 sr. Prof, KudU.o de Avellar BL'\901 

MJ.nl.at:ro do E1tado da Educaçio e do Desporto 

Scftbor JU.nlsao, 

Agrlldeço a atenção de Vossa Excelência pela pronta :esposta aoa nossos 
esforços em obter audJ.incia em funçio das dlficulda,loa que ora enfren­
tamos no im!)ito de, nosso quadro funcional, 

Embora la.mante o aeu adi&IIIOnto, reafirmo o meu interesso em aormoa re­
cebidos e111 sou gabinete na próxima aaqunda-faira, 03 do maio, 

Peço, qora, a atenção do Voaaa zxcelincia para os fatos que passo a 
expor, esporando, com isto, contribuir para Wlla lllllior compreensiio das 
dificuldades ora atn.·,essadaa por eat:a Universidade. 

A UFPD encontra-se hoje com três dos sous campi em greve. A quebra da 
isonomia, aia funçio das diversas ac;õos judiciais, tem gerado wn cliJDa 
de revolta entre docentes e servidores técnico-administrativos. 

Cerca do 1,880 servidores (docentes, técnico-administrativos, inativo, 
II pensionistas) rocobe111 nosªº"ª contracheques o a,1c1onal de 8',32\ 
por Corça de decisões judiciais, enquanto cerca de 8.880 não o recebem.. 

o Conselho Universitário da Uri'B, preocupado co111 a gravidado da situa-· 
çio, decidiu, 0111 rouniio do últi1110 dia l3 de abril, aprovar estudo to,!_ 
to por uma C0111issio indicada por esse próprio Consnlho, por entender 
qun •existem ar9U111ontos do natureza jur!dica capazns do dar o necessá­
rio suporte legal a uma decisão do Reitor, favorô.vnl ao atendimento da 
demanda dos servidores da Ul"PB pela recuperação don sous 84,321 de pis!_ 
d&s sala.dais, 

•rara i111plemcntar tal decisão•, pross119ue o docu:zio:ito, •o Reitor, ini­
cialmente, t,m que autorizar a Superintendência de Recursos HW114nos 
(SRH) a dar fiel cwnprimento à decisã~ judicial qu~ Mandou •proceder a 
incorporação do percentual de 84,321 relativo ao lll'C de março do 1990 
noa vencimentos dos aubstltuidos relacionados &s fls. 38/70,,.•, So111on 
to dessa maneira estar-se-á corrigindo o oqu!voco ~ue vem sendo prati-

cado, com a implantação dos efeitos daquela decisão sob o titulo do 
'dticlsio judicial (84,321) '. 

'l\c:atada, na !ntogra, como cqul se propõe, o teor l-19al:nent:e 111anda­
tirlo daquela decisão judichl, que ao referiu apen.u aos profeuo­
ren do Campua I da UFPB, e que nos sous efeitos fin.inceiros inclus! 
ve já é fato consumado, fica configurada a quebra d1 isonomia sala­
rlnl. Estabelecendo-se, assim, o dascu111pri111ento ao ~ue eatabeleca o 
Artigo no 39 S 10 ela Constituição Federal vigente, usim como os A,t 
tigos nos 40 e 41 da Lei no 8.112, do 11,12,90 (Regime jur1d1co do 

' Servidor Público) • 

"t com base nos fundamenti,s ju:-!dico-logals a;,rosantados, que esta 
Comis11ão entendo que oste Conselho Universitário, no cump't"imonto de 
suaR ntrlbuiçõoo detinidas no Artigo no 27, letras •r• e •z•, devo 
au~orizar ao Magnifico Raitor corrigir aquela quebra de isonomia aa 
la~lal, estendendo os bene!ic:ios da recuperação dos 84,32\ de per: 
da:s isalarlais a todos os uorvidores da UêPa, inclusive aos apos~nt~ 
do:s e pensionistas.". 

As.1im é que comunico a Vossa Excelinch que enca:ninhei hoje ao HEC 
a folha do mis de abril, no montante do Cr$ 382,577.115,140,92 (tr~ 
zo.:itos e oitenta e dois bilhões, quinhentos e sotent:a e soto mJ.­
lh-5es, cento e quinze mil, conto e quarenta c:uzei~oa a nov~nta e 
dols contavos), com o que se eatenda o percentual de 84,32\ a todos 
os servidoras desta Instituicio. Tal extensio ropr•sonta, de fato, 
um acrâuclmo da 42\ i folha que nio conte111plasse tcdoa os servido­
res. Isto so explica pelo fato de qu• a média dos aáiãrios dos ser­
vidores que recebem o referido percentual é de Cr$ 29.990,879,00 
(vinte e nove milhões, novecontos e nov-,nta mil, oltoce."\tos e sate.!l 
ta ft novo cruzeiros), enquanto que a média daquelog que nio o rece­
~em ido Cr$ 13,183,615,00 (trezo milhões, cento o oitenta o três 
111.11, seiscentos o quinze cruzoiro1). 

Sabedor do esforço de Vossa Excelência no sentido de buscar a ade­
quada solução para um problema que transtorna por completo os esfo_t 
ços para que esta UF?B car.ainhe em direcio doa SftUS verdadeiros objs 
tivas, aqradeço, desde já, sua compreensão enq-~anto subsc:evo-mo. 

Atencloaamon te, 
~-4 

Nero11ldo P,qm:1,a ele A"evêdo 
R B J: 'r O R 



Lei de Patentes 
A n Lei de PaJentes" , objeto de discussões na imprensa e cuja vo~ação está prevista para este final de 

mês (28/04192), foi tema da audiência pública realii.ada no Congresso Nacional no dia 13 de abril de 
1993. O Presidente da ANDES-SN, Prof. Márcio Antonio de Oliveira, apresentou uma reflexão crítica 

sobre o impacto desse projeto na produção científica das Universidades brasileiras e os inimagi~eis 

prejuíz.os impostos ao desenvolvimento nacional . Reproduzimos abaixo o discurso do Prof. Márcio. 

Senhores congressistas, 

O Sindicato Nacional de Docentes das Instituições de 
Ensino Superior - ANDES-SN vem a este forum para par­
ticipar de um debate que envolve todas as universidades 
deste país e mais ainda a definição de uma política com 
enormes repercussões na produção da ciência e da tec­
nologia. O assunto é de extrema importância e é preciso 
que seja definida numa interação dinâmica entre a so-· 
ciedade e o poder legislativo. · 

.. A. univqsidade pública brasileira (com raríssimas ex­
ceções) é o Jocus privilegiado da produção do conheci­
mento sistematiz.ado e científico através da pesquisa fi­
nanciada pela sociedade, através das verbas públicas ~­
natizadas pelo Estado, seja em fonna de bolsas, seja em 
forma de investimentos em laboratórios ou em 
manutenção de equipamentos. 

Esta produção hoje está aquém do potencial real da 
Universidade, limitada, estrangulada pela falta de con­
dições, pelo sucateamento a que foi levada pela política 
neoliberal dos últimos anos. As verbas foram ntlnguadas, a 
reparação de equipamentos desleixada e renovação quase 
nenhuma num mundo onde a velocidade tecnológica 
atingiu índices incalculâveis. A evasão de pesquisadores 
dos centros de pesquisa e ensino se toma dramática em al­
guns lugares, comprometendo o futuro desse país. Dispo­
mos ainda de um patrimônio significativo de recursos hu­
manos e de massa crítica capaz de produzir insumos sig­
nificativos para a ciência e a tecnologia e é nessa wüversi­
dade pública que se produz o conhecimento de interesse 
público voltado para as grandes questões nacionais e da 
maioria de nosso povo. Assim, a universidade se insere no 
dever de estar a serviço de toda a sociedade. 

A universidade deve, pois, estar em interação com to­
dos os segmentos da sociedade, inclusive o empresarial, 
mas de fonna autônoma e de acordo com um projeto social 
definido pelo interesse público nacional acima dos particu­
larismos dos grupos que desejam privatizar o Estado, 
acima dos corporativismos. Ela não deve ser determinada 
pela lógica do mercado ou do lucro privado que a levará 
certamente à subserviência ao capital intema-cionnl que 
pretende deter o monopólio do conhecimento de novos 
processos produtivos. 

Os processos produtivos modernos incorporam cada 
ve-z mais ciência e conhecimento, tomando-se obsoletas as 
formàs de produção advindas da revolução industrial do 
século XIX pelo avanço tecnológico, pela necessidade de 
respeito ao meio ambiente. e uso de novos formas de 
energia. · 

É preciso que o país defina uma poítica de ciência e 
tecnologia nesse novo contexto internacional. O su­
cateamento da universidade resulta da· ausência de wna 
politica de defesa do interesse público no âmbito da ciên­
cia e da tecnologia da qual deve decorrer a regulamen­
tação da propriedade industrial. 

O que estamos precisando é o inverso. A regulamen­
tação da propriedade industrial é que estâ servindo de 
pretexto para se definir a politica de ciência e tecnologia 
para se atrelar a produção do conhecimento a ·uma deter­
minada linha po~tica. E quais são os pressupostos desta 
linha? Trata-se de reduzir a universidade bnl$ileira ao 
consumo de proc:J,utos feitos alhures? Queremos .reduzir ~ 
universidade a mera repetidora de saberes e ainda as­
sumindo o pagamento de royalties para isto? Qu.e;remos vir 
um dia a pagar pelo que já sabemos por não temios con-
dições de desenvolver esse mesmo sabei'? · 

. A aprovação i do .projeto que está af implica . uma 
política de submissão e de atrelamento aos in~ das 
empresas transnacionais, ao governo norte-americano, e 
portanto» uma linha de capitulação aos interesses he­
gemônicos do capital nessa feroz guena comercial do 
mundo contemporâneo que busca reservas de: mercado 
através do domínió da tecnologia. Assim estaremos defin­
indo wna política para o país com parâmetros externos, e 
contrariamente ao interesse público nacional alijaremos do 
processo aqueles que hoje fazem no pais a produção de 
conhecimento. Essa política precisa dar prioricla4e a nosso 
desenvolvimento real, autônomo, ecológico e socialmente 
sustentado e sem que se percam os padrões internacionais 
de qualidade. O ~tercâmbio de informações, propiciado 
pelas novas técn+cas de comunicação, permite uma 
constante atualização dos pesquisadores brasileiros. 

Senhores congressistas, 
Não podemos s6- açodados na deliberação sobre este 

projeto. A interação entre o legislativo e a sociedade jâ é 
uma conquista do processo democrâtico que levQu ao im­
peacbment do ex-presidente. 

Exemplo desse avanço democrâtico é o pr~sso par­
ticipativo que vem ~esultando na discussão e apr9vação na 
Câmara dos Deputados da nova LDB. · 

Temos que pro~eguir na trilha da democriwzação da 
Sociedade e das instituições nacionais. Não podemos 
ceder ao canto da sereia de uma pseudo modernidade, 
fruto da proposta neóliberal. · 

A regulamentação da propriedade industrial deve se 
constituir em processo que respeite a complexidade da 
questão. Exigimos a preservação da liberdade no uso do 
conhecimento, a aflrµtação da superioridade do~interesse 
público sobre o interesse privado; exigimos a ~cipação 
da sociedade, o desénvolvimento de nossas condições de 
produção científica e tecnológica. Isto sim é a ,moderni­
dade que defendemos em nome dos 130 mil doc;entes das 
Instituições de Ensino Superior deste país. · 

Confiamos no dpirito democrático, voltado para os 
interesses nacionais, dos senhores congressistas. ' 

É preciso definir 
1

~ politica de ciência e tecnologia 
que leve à construção1de uma sociedade justa e digna. 

I Brasília, 13 de abril de 1993 
Márcio Antônio de\Oliveira - Presidente da ANDES-SN 

Disczuso proferido .na audiência pública rt:alizac/Jl no 
1 

· CoDgresso Nacional. 



Tesouraria 
~~~~~~~~~~-:-~-----=::-~~-:--~~~~~~~~~~~~ 

Movimento Financeiro 
Devido a falha, estamos publicando de novo o movimento financeiro 

da ADUFPB-JP, no período de 18.11. 92 a 28.02.93. 

RECEITAS 
Saldo anterior ................................ 5.515.546,47 
Contribuições de sócios ... : .......... 480.468.479,22 
Receitas Financeiras ..................... 23.425.709.51 

TOTAL ....................... 509.409.735,20 

Receita Extra 

Apresentamos a seguir as quantias disponíveis 
(hoje) cm nome da ADUFPB-JP/SSind. 

Imposto Sindical .............................. 312.963.320,00 
Fundo de Greve ............................... 238.418.219,00 
FGTS ............................................... 287.211.783,00 
84,32% ......................................... 1.694.673.496,00 

A Diretoria da ADUFPB-JP/SSind está prepa­
. rando um plano de utilização destes recursos, com 
exceção dos provenientes do Imposto Sindical, que 
será apresentado futuramente numa Assembléia. 

DESPESAS 
Viagens, diárias e Ajuda custos ... : 50.779.400,00 
Refeições e lanches .............. ; ........ .'S.286.200,00 
Impressos e Material E:\-pcdiente .• 40.881,434,SO 
Serviços de Terceiros .................•. 81.466.250,00 
Contribuições e doações ............... 61.431.044,97 
ComunicaÇ9cs ................................ 7 .482. 756,00 
Material Máquina Copiadora ....... 15.120.719,16 
Cópias e reproduções .................... 2.053.000, 00 
Publicações de notas ...................... 6.000.000,00 
Despesas de cantina ....................... 6.881.325,00 
Despesas Cartório e Judicial ................ 62.000,00 
Despesas de Conscr\'êlção ............... 4.836.425,00 
Combustíveis .................................... 273.829,00 
Jornais e mistas ............................ l.Q98.0.00,00 , 
Despesas Financciras .......................... 13.000,00 
Pessoal ....................................... 136.942.228,00 
Diversos ......................................... 5.386.000,00 
SALDO EM 01.03.93 ••••••••..•...•••• 83.416. 123127 

................................... 509.409.735,20 

Conselho Consu.J#vo · 
Em defesa da extensão administrativa dos 

84,32% aos seus salários, os professores dos 
carnpi de Campina Grande, Areia, Bananeiras, 
Souza e Cajazeiras paralisaram suas afüi~des. 

No dia 25/04/93, o Conselho Consultivo das 
ADs/SSind da UFPB, reuniu-se em Campina 
Grande com o objetivo de sistematizar a inter­
venção conjunta dessas entidades na audiência 
com o Nfinistro de Educação sobre a e:\1ensão 
administrativa dos 84,32%. Dessa audiência, com 
data de realização para a próxima 2' feir~ 3/5/93, 
participarão também o Reitor e o Vice-Reitor, 
assim como o SINTESPB. 

Reinaldo PedrosQ 



Audiência com a Ministra Luiza Erunclina 
Dia 13 de abril de 1993 - 15:00h 

Relatório 

Audiência solicitada, via parlamentares da 
bancada federal parafüana, pela ADUFPB-CG/~Sind 
à Secretárii da Administração Federal. 

Objeto da audiência: comunicação da greve 
deflagrada em função da reivindicação de extensão 
do pagamento do adicional de 84,32% aos 
vencimentos e proventos dos docentes da base da 
ADUFPB-CG/SSind, uma vez que nossos colegas da 
UFPB - Campus 1 (representados pela ADUFPB­
JP/SSind), como todos já foram informados, têm 
desde fevereiro/93 este ganho judicial incorporado 
aos vencimentos/proventos. 
. Presentes: ANDES-SN - Sílvio Frank Alem, 

Josevaldo Cunha; ADUFPB-CG/SSind - Maria do 
Socorro Pereira; Pró-Reitor de Planejamento da 
UFPB, Natanael Rohr da Silva; SAFt Ministra Luiza 
Erundina, Secretário Paulo Sandroni; Dep. Federal 
Ivandro Cunha.Lima. 

O Senador Humberto Lucena telefonou à 
Ministra afirmando sua solidariedade à 
reivindicação dos docentes da UFPB. Durante a 
audiência, clima cordial. Exposta pelos 
reivindicantes a situação, inclusive quanto às 
dificuldades administrativas geradas pela enonne 
insatisfação reinante nos campi de base da 
ADUFPB-CG/SSind, a Ministra - recomendada por 
seu secretário - fez questão _de afirmar não poder 
acenar com medida administrativa capaz de 
solucionar a questão - uma vez que se trataria de 
"mais uma" entre muitas situações semelhantes, 
derivadas da quebra de isonomia/ações judiciais 

Samey/Collor. Referiu-se às greves de serv(dores d~ 
Ministério da Agricultura, Polícia Federal, 
perspectiva de greve do conjunto dos SPF etç. · 

Os objetivos perseguidos pela SAF seriam: 
estabelecer uma política salarial para os: SPF, a 
"médio prazo"; evitar novas perdas salariais. 
Indagada sobre os passivos trabalhistas já emtentes, . 
disse que são "'impagáveis', como dizia o Màgri". S~ 
para 1994 poder-se-á esperar alguma recuperação 
salarial, dadas as condições do Tesouro/Oiçament9 
aprovado para 1993. 

Reconhece a justeza das reivindicações, mas não 
a~na com qualquer possibilidade de solução - "nã9 
seria justo cnar e>..-pectativas". 

Os representantes da ANDES-SN, da ADUFPB­
CG/SSind, da Administração da UFPB, àrgumen­
taram na di~eção da cobrança de soluções dom base 
na pauta de reivindicações geral dos SPF, dos 
docentes das IFES, das deliberações da AG que 
deflagrou a . greve em Campina Grande e demais 
campi da :base da AD/SSind, dos problemas 
administrativos criados pela quebra da isonomia 
numa mesma IFES, inclusive quanto à não 
percepção da vantagem por parte dos ~rvidores 
técnico-administrativos. 

Aud.iênqa com o Ministro Maurilio lfa1gel está 
sendo agendada para os dias 14 ou 15, a propósito da . 
mesmaqu~o. 

Em· tempo: O pró-Reitor referido coqipareceu 
por solicitação da A~/CG. 

relativas às perdas salariais provocadas pelos (Relator: S11vio Frank Alem, Secretário ·Geral da 
diversos Planos. Econômicos dos governos ANDES-SN) · 

Moção 

Os docentes do Campus 1, reunidos em Assembléia Geral no d.ia 14 de abril de 1993, 
considerando que o pagamento dos 84,32% a parte dos professores deste campus cria uma situação 

anômala no interior da Universidade Federal da Paraiõa pois professores deste campus, professores de 
outros campi e servidores técnico-administrativos desta instituição não estão contemplados com o ganho; · 

considerando que há uma clara quebra da ison~inia salarial, princípio ~gurado 
constitucionalmente; ! 

considerando que este direito, usurpado de todos os servidores públicos em março de 19?0, pelo 
Plano Collor 1, deve ser imediatamente restaurado, · 

vem manifestar seu engajamento na luta de todos os servidores públicos pela recuperação das perdas 
salariais e, no caso concreto da UFPB, apoio à luta pela extensão administrativa dos 84,32%, soli~do-
se com os docentes de Campina Grande, atualmente em greve. i 

João Pessoa, 14 de abril de 1993. 
Assembléia Geral dos Docentes 

Campus 1 - UFPB 



Assessoria Jurídica 

Informes sobre Ações Judiciais 

1. PLANO COLLOR (84,32%) 
1. Incorporado em 02/93; 
2. Foi solicitado à UFPB o cáculo das parcelas 
vencidas de 04/90 a O 1/93 para apresentarmos o 
PRECATÓRIO, que deverá ser encaminhado na 
proposta orçamentária de 1994 até O 1 de julho de 
1993. 
II. BRESSER I (26,06%), até a data-base (06/87 a 
12/87). 
1. A Justiça reconheceu nosso ganho somente no 
período de 06/87 a 12/87, sem incorporação; 
2. O cálculo do atrasado será fornecido pela UFPB, 
para, como no caso do Plano Collor 1, ser incluído 
no orçamento /94. 
·m. URPs de abril e m.aio/88 (16.19%) 
1. Não foi ganha a incorporação, mas tão somente o 
di-reito 'aos atrasados; 
2. A UFPB recorreu ao TST. Extraímos Carta de 
Sentença para início dos cálculos, no período de 
abril a outubro/88, após a apresentação da variação 
salarial pela UFPB. 

IV. URPs de fevereiro/89 (26,05) 
1. Ganhamos parcialmente na Junta (lª Instância), e 
foi limitada à data-base, ou seja, de fevereiro a 
dez/92; 
2. Ambas as partes recorreram ao TRT (2ª 
Instância); 
2.1. a ADUF, visando a incorporação; 
2.2~ a UFPB visando o não pagamento; 
3. Ambos os recursos encontram dificuldade. O 
recurso da ADUF, porque há entendimento de que 
a URP "é mera antecipação salarial compeDSável na 
data-base", o recurso da UFPB, porque o 
entendimento do próprio TST é ~e que a ~' coi:q 
limitação à data-base, "é direito adquirido", 
4. Possivelmente não recorreremos da decisão do 
TRT, salvo se for admitido o recurso da UFPB para 
oTST. 

V. GNS (Gratificação de NJvel Superior) - O 
recurso da ADUFPB-JP/SSind encontra-se no TST 
sem previsão de julgamento. · 
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Mandado nº 92.0003597-3 

A CEF foi comunicada sobre a 
sentença do Mandado de Segu­
rança nº 92.0003597-3. Solicita­
mos aos professores, abaixo rela­
cionados, que ainda não pre­
encheram o formulário, ou não 
trouxeram. os documentos, ou não 
assinaram a autorização de des­
conto de percentual para receber o 
FGTS, que compareçam com 
urgência à sede da ADUFPB­
JP/SSind: 

Aderson de Figueiredo Diniz 
Alberto de Matos Maia 
Alfredo Bezerra de Souza 
Ana Glória da Silva Marinho 
Antônio Batista Guedes 
Antônio de Mello Villar 
Antônio Sérgio C. de Menezes 
Cláudio Cardoso de Paiva 
Eliane Pires de Albuquerque 
Epitácio Pinto Vidal 
Emani Sartori 
Eugênia~ Carneiro de Carvalho 
Florismá Gomes de Melo 
Francisca Belarmino Porto 
lbaney Chasin 
Ivo Ferreira Brito 

José de Ribamar Rlõeiro 
José Felicio da Silva 
José Flávio da Silva 
José Raimundo de Lima 
José Régis Botelho 
Lusia Sinval Pinto 
Manoel Ferreira Alves 
Maria da Penha M Costa Dantas 
Myrian Ciarlini M. de Souza 
Myrtes de Aguiar Macêdo 
Otaviana Maroja Jales Costa 
Rogério Moreira de Almeida 
Romualdo Campos .da Fonsêca 
Silvino Pedrosa Espínola · 
Sylvia de Souza e S. R Coutinho 
Vera Esther Jandir da e~ Ireland 

FGTS- CONTAS INATIVAS REGIONAL NORDESTE li 

A Lei nº 8.036, de 11.05.90, libera a partir de maio 
as contas de FGTS que estiveram sem depósito por 
três anos. Estas contas são liberadas automati­
camente e o governo vem definindo como se dará 
esta hõeração. ENTRETANTO, para os docentes 
celetistas que pela Lei 8112/90 (RJU) foram trans­
postos para estatutários, a sua conta no FGTS só se 
configura como inativa a partir de janeiro/94. Até 
lá continua a necessidade, para liberar o FGTS, de 
ação judicial. 

Noa diaa 17 e 18/04/9:3, houve reunião da ~fonal_ 

Nordeste li efa ANDE5-5N, no Recife, e contou 

com a presença da ADUFP6-CG, ADURN,' 

ADUCAPE, ADUFP6-JP (Socorro, Cla~det e 

Giovanni). Foi avaliada a situação da Regional, 

aprovado um Plano de T ral,alho para Julho e 

encaminhaefas aa deliberações do XU C~ngr~eso da 

ANDE5-5N. 



João P~a,~de Maio· de 1993. Nº OJ 

GREVE 
GERAL 

O mais recente escândalo da República não 
poderia ser diferente, mais um vez tem um figurão 
do poder no Centro de episódio: o knhor Ministro 
da Fazenda, Eliseu Resende. Suspeito de favoreci­
mento à empreiteira Noberto Odebrecht. Ora, es­
tranhar o que? O Sr. Ministro nunca foi um bom 
exemplo de como administrar recursos públicos. 
Sua biografia é reconhecidamente suspeita. · 

Esse episódio compromete o discurso do Sr. 
Presidente Itamar Franco que aos poucos mostra 
sua face. No governo, suspeição de corrupção, cri­
~ ministeriais etc. Aos caloteiros, empréstimos e 
anistia, pan;elamento dos débitos fiscais. Aos tra­
balhadores, promessas, arrocho salarial. desem­
prego. À especulação, bastante incentivo. 

Nada de enfrentamento com as classes domi­
nantes, FMI. banqueiros internacionais e na­
cionais. 

É mais um governo a serviço das elites. 
A manutenção da política neoliberal é evi­

dente. Continua o de.511lailtelamento dos serviços 
públicos. A conseqüência é a calamidade nos 
serviços públicos. Faltam condições de trabalho, 
recursos humanos e materiais para garantir à 
população o mínimo de segu~ em termos so­
ciais. 

· Para os servidores federais, transfere-se o 
ônus da péssima qualidade dos serviços prestados à 
população. Campanhas na midia de desvaloro.ação 
da categoria. Nada de investimentos em setores es­
senciais: saúde, educação, moradia, saneamento 
básico, emadas. Nada de uma política de formação 
de recursos humanos. Somente o ônus. 

Para reverter tal quadro, não bastam medidas 
paliativas como cestas básicas de alimentação, 
merenda escolar, distribuição de leite (Programa 

desmorali7.ados pela manipulação dos caciques 
políticos e oligaquias) e nem declaração de boas 
intenções. 

É necessário decisão política que os governos, 
comprometido com interesses conf~ e não con-
fessos, não toma, beneficiando uma minoria. · 

Os servidores federais, em particu]ar1 há anos 
lutam por uma política de valoriz.ação dos serviços 
públicos. Suas entidàdes representativas levain, aos 
sucessivos governos, propostas de melhoria e aper­
feiçoamento para o pessoal e de melhoria na quali­
dade dos serviços prestados à sociedade. O governo 
moóta a mesa somente para "explicar" porque nãq 
pode atender às reivindicações da categoria. I~ 
rando as idéias e sugestões debatidos no seio da 
categoria 

Estamos indo à greve como ação para sermos 
ouvidos. A situação. atual é de~ •. Seja 
entre públicos e privados, seja entre os tr& poderes 
da Nação. Tanto desrespeito e desconsideração 
merece uma ação efetiva: GREVE. · · 

Aos companheiros um chamado. Vamos in­
tensificar a mobilização, preparar ~ ações. Já 
sabemos, sem luta, sem pressão e sem mobiJização 
somos fracos e não somos ouvidos. Portanto, cada 
um de nós, tem a responsabilidade de debater com 
nossos companheiros a importância <io movimento 
para a categoria. Todos na construção da greve. 

·Apenas dessa forma, pode-se pensar nas con­
quistas. No atendimento de nossas reivindicações: 
política de valoriz.ação para o setor público, contra 
as privati7..ações, recuperação das perdas salariais e 
solução para os pas.gvos trabalhistas e, principal· 
mente, uma política salarial com reajustes mensais 
e isonomia, imediata liberação do FGrS para os 
servidores públicos. 

A unidade e luta dos trabalhadores pode 
modificar e economia e a política em favor da 
maioria do povo. Unidos vamos à luta. 

Diretoria Executiva 
ADUFPB-JP/SSind 
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.Avaliação tiac'i<),~ ... ,. \:: ~ ,· 
. ,- .•· .• •. ~ . 

A política neohberal implantadà no País pelo 
Governo Collor e continuada · no · Governo Itamar 

· · · mio tem · nenhllDl inieresse . em · àtender . as 
. ::::=i::§iàdês ,:.~cas . da e~ tra..halhado . . . Qll~----- . . . . . ra, ,e, 

nmito efu'~, visa_~car e destnii!-os 
serviços e. servidàiês públia>s. · · 
. ' A inexistêiicia de uma lítica salarial n:afirÍna . P:>.:· . ,·· 
o descaso cfesk governo para ooni os servidores 
públicos federais. A política salarial para os 

. trabalhadmes do ·setor, privado· só se tomou 
Malidade face ãs pres.we5 C organização da 
categoria. 

. ·Hoje, a situação salarial dos . SPFs e.ü 
extremamente agravada. Os salários valem cerca de 
900A, dos valores percebidos no início do governo 

,.eôllor. O governo utili7.a a poµ:tica de reajustes 
parciais e aleatórios, concedidos · ém períodos 
esttatégioos para tentar provocar a desmobilmção 
da :,categoria~ Á.crescelite-se ainda que, 1'111. outro 
instriunento, a chamada •Isonomia", nada màis fa 
que,:r-iaumentar as distorções ~ os diversos 
~ dos SPFs, privilegiando e mais uma vez 
tCOtsodo desmobili7.ar categorias específicas. 
~í.~Diante deste quadro, a luta por uma polftica 

saláfiah»mum ao conjunto dos trabalhado~. bem 
co~r»',.lma por uma isonomia real oom base em 
~9A não em ·gratificações, impõe-se aos SPFs 
eolllô · =~·,formá· de garantir a recuperação do 
poddl·r aijiisitivo dos salários e superar as 
~:·:difenmças boje vigentes. A luta ~r 
~{;~~silàrial não devera ser remlvida 
~-'pQr esta ou aquela categoria, muito 
inerios · pelà:·~· ·· jUl'Ídica. · As diversas ~ 
trabalhist.as hiía em curso, utiJizadas ooíno 
altematiya para a,rrigir o descalabro saJariaL têm 
~oé:ádo- umBffrogrc§iva e constante quebra da 
isonomia, constituindo-se como mais uma forma de 
romper com a umdade do movimento dos SPFs. 

A oonquista de uma política salarial é 
absohrtamente etnergencial e oportuna. Esta 
discussão está· t>furrendo no Congresso Nacional 
para o ooujunto dos trabalhadores. Entretanto o 
governo mantém a intransigente posição de excluir 
os SPFs desta e de qualquer .outra pblítica. . 

Por outro lado, o argumento utiliz.ádo pelo 
governo pm.a o não estabelecimento de uina política 
salarial para os SPFs é w.na falácia. Embora o 

- ... •. . ./·e.:' ~: f: ~- ·:: -; . , .. 

~--~ ~. a4.'w.,~\~~ ... 
Üllp~ ~039:existem ~-~''" 
dados apm;e·~mdos:r ~:i.;·,,·J~mal:·~~. &$ 
Imprensá-: ,,:_··-iu -· · de maio · ·do · côíienté.· ano, 
dcmonstçun nitidamente o amttário: a :fplha de 
paga-~~~ 1ep1esenta apeDi1S ~ 
de .2.()%, . l.lO:: ·Orçamento, incluindo os teajusles 
<XHI~~~ 3lé_;_Q.,~. Em decorrêDda d:ste 
~·-ti,que.&J.lktWtubm de 1992, a ANDEs-sN 
~·')·•··~~.-pauta ·de nwindi~ 
~ficas·da··~a .. ~e, e em dezep:thro/9~ 
junto oom as outras categorias dos SPFs protocolou 
~ .. ~": ·-~ •;.P,Plla ,i-~{-~- reivindicações do 
tiJJJçi~i~~ ~ .. :~ partir de entilo, a 
ANDE~N -e a'=:cd>~ 'dos SPFs ~ 
iwdstentemeote ~-~- COl1l o governo, 
não obtendo qua).quçí:*~i.l-:}' .. _ .. '. . 
·í~· Wa reuniãQ 4o.serot;4ª%t~ .de fevêreiro/9l 
~- ,;\9,~·:CoA~~t-,·.~ alteração do 
(IIJ8dt9i~.-negociaçõ~,dl~$-SN ~:~uaH7.8V8 
com à ~dade.·-~ção .-4e.:~meve-. 

. nal. A ·mstóaa . bita· . ~-.i 
D3Cl0 ' Dos.,a.:~ . ... . . ;,:~.:.· . ', - . ' 

então, o oompnmii&§o.i~· trahaJhaf - .. ~ 
- A-~~--fazianecessá. .. oonstrução. ~.._:___na~ .• ~:;,,(. 

A resp()Sta--vti,Q_~,eunião do setor da$ .. 
JFES e a Plcroárià~~;.SPE,~.ma ,março apontalBID 
IUJl,indicativo.de greve ~~i4UÍDm»J cfe maio. 
-. , A . intr!:anC!ÍaPntR...dA:-, • • 5tind 
, 2i ~'·~-~~governo~.~. 
ei.n. . .manter-··sua~- ~_; t;~~ 
adotando uma ·est1atfadl,i:id~.~,~. ;~s, · 

em mo~:"'"~tm>m·- o,·1ob~. de;, 
desmobili7.ar os SPRs, :Dão .deu certo. As ;A.Q.s de 
~~:m,tizadas-~()3 e. 07 dç ióàio, · 
nxx>nhecendo o · ~ ·-sinadiável da greve. 
responderàm positia~: em sua gramk; 
maioria, aprovando à manutenção do indicativo de; 
greve para o dia 13 .,de maio.· Na reunião iraJi7a<q 
pelo setor das -IPBS·na~.cija 10 do correlik; por 23 
votos a favor, 02nc:antta e oito .. abstençiles, foi 
deflagmda a giêve:\. · . ·. . · · · 

· ·Por'mtíai~ unificada! Todos à luta! 
• • ~~· :-..E:: ,.:J. ·l\f., 
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Avaliação 
Rubens Freire Ribeiro~ 

O nível de mobili~ ainda é baixo se com- FMI, tem levado a uma achatamento salarial in­
pararmos a presença nas Assembléias Gerais com a suportável pela categoria Só para exemplificar o 
do périodÓ'prôxirilo à deflagração da greve de 1991. Jornal do Brasil de 11/05/93 publicou, CC:)ID base no 
No entanto,· ele. demonstra uma tendência asam- DIEESE, que os tra~res q~. seguem a 
dente se comparado com a situação das Assembléias política salarial .do governo acumulam perdas de 
Gerais logo após o Congresso de Manaus, quando o 38% ao cabo de quatro meses e m~ os que já 
setor apontou a necessidade de intensificação da Ju,- estão tendo reajuste mensal perdem 32,5% no 
ta em busca de uma política salarial para o conjunto mesmo período. 
dos servidores públicos federais. • Diante deste quadro, acho que não há outra al-

As dificuldades de mobilização residem em ai- ternativaa não ser a GREVE JÁ Ainda mais que o 
guns aspectos que merecem destaque e análise. O governo está num instante de fragilidade por conta 
primeiro é sem dúvida a chamada "polftica do do caso - Eliseu - Odebrecht e que. uma política 
xarope" (ou conta-gotas) iniciada por Collor e . salarial só será obtida pela luta do conjunto dos 
mantida por Itamar onde a cada dois ou três meses SPFs. . . 
é anunciado um índice de reposição salarial de 
parte das perdas acwnuladas no período. Este fato 
j á foi analisado em vários instantes pelo MD. 
Atualmente, estamos às voltas com o boato , 97o/o, 
já desautorizado, inclusive, pela Ministra Erundina. 

As ações jurídicas continuam criando expectati­
vas entre os docentes e alguma confusão, impedindo 
uma avaliação correta do que elas representam den­
tro do MO. Estas ações foram assumidas num ins-

• Professor Dcparúuncnto de Ffsica/UFPB; rep.rt:st:ata.ale da 
ADUFPB-JPISSiDd Il8 reunião do sdm" dos do=a.tr:s das lFES da 
ANDES-SN, rr:ali7.ada em Braslia DO dia 10.05.93. 

Coordenação· 
Estadual dos SPF 

. lante de refluxo do MD e estão dentro e uma es-
tratégia que precisa ser retomada: a manutenção da A Coordenação Estadual de entidades 
isonomia salarial para os docentes como ponto representativas dos servidores públicos na 
unificador da categoria e só conquistada em J 987. Paraíba foi rearticulada em março e vem se 

E a greve no conjunto dos Servidores Públicos reunindo semanalmente na sede da CUI' 
Federais (SPFs)? De fato, uma forma de luta que sempre a partir das 18 iíoras, na perspectiva <k 
esta ADUFPB-JP/SSindjá apontava em 1984, corno fortalecimento do movimento dos SPF e da 
uma maneira politicamente correta de desenvolver a gTeve indicada para o dia 13 de maio. Nesse 
organização sindical dos SPFs e onde pennitiria sentido, a coordenação propõe a realização de 
maior capacidade de luta para os trabalhadores um Assembléia de servidores federais no dia 
SPFs. A discussão do significado desta construção 14/05, às 15 horas no Auditório do Lyceu 
conjunta é incipiente no conjunto do MD. E passa Paraibano, tendo como proposta de pauta a 
bastante como um desejo de liderança e jsto é um posição dos S~F na Para.t~a sobre a Greve. 
fator complicador no processo. Entidades que aprovaram o indicativo de greve 

Apesar .das dificuldades assimiladas há indi- para o dia 13.05: ADUFPB-JP SINTESPB, 
cações fortes da necessidade da entrada em GREVE ADEF (Associação oo.s R~ntes da ETFPB), 
JÁ., no conjunto dos SPFs. STNA~EF (Sind. dos Funcionários da ETFPB), 

.As respostas evasivas à nossa pauta de reivindi- SINi:'SERV (engloba os seguintes órgãos: FNS; 
cações, protocolada desde outubro de 1992,. dadas Mírustério do Trabalho· DEF ARA, oEMEc 
pela SAF demonstram o desinteresse do governo ÍNCRA, ffiGE, DNOCS.' DNER,. FúNAI, IBi 

· pelo serviço público com ênfase aos setores sociais - )os três últimos ainda não deliberaram 'sobre 
saúde e educação - que passam por .um proces.so greve. · 
célere de terceirização. _O SINDSJ:>REV ainda não deliberou sobre a 

A inexistência de uma política safarial para os greve. 
· ·. SPFs, numa · evidente subordinação do governo ao 
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Relatório 
Brasília, 1 O de maio de 1993 

:-- .. ,·,,;_;:,i,.,· ,;,4: •. .Ç,o,mando de Greve das µ;ES . .-:r- .,.;.· .• 

:.1.:n:, Será instalado no dia 13 de maio cle"t9,3~ às 
L Informes Nacionais . 

a) Audiência SAF (relatório encaminhado ... AJ>s) ~O:~. horas na sede da ANDES-SN. ~ 
b) Reunião na Comimo do T~, .... Câmara :que o Comando Nacional é inte~ por_wµ (1) 
~ Deputados - 10.05 pela.~ .. J:::· ·: ;, delegado tirado em AGs por AD e por observado~ 
Dketor presente: Américo - fo~·).tratados os quantos cada AD queira enviar. Têm~ à:.voto 
seguintes pontos: Política SalariaJ. e _Seguridade : . os delegados das ADs em gréve. ·.: ! 
Social 
e) Audiência com o MEC (relatório já encmainhado 
àsADs) . 

. d) Informe sobre a Regi.pnal N9rte - Uoiv~ 
de Rondônia Na eleição· para aquela Reitoria, 
venceu o candidato apoiado pelo Movimento 
Docente. Naquele Estado a prefeitura de Porto 
Velho é dominada pelo PFL. A exe~plo do ocorrido 
na Universidade Federal de Uberlândia; aquele 
partido decidiu interferir no processo de nomeação 
do Reitor eleito. Inconformado com o resultado 
eleitoral, :montou a partir dai um processo 
administrativo que inclui 42 acusações à 
administração anterior da Universidade, a qual o 
candidato eleito integrava como Vice-Reitor. O 
MEC acatou 12 (do7.e) destas acusações, o que está 
impedindo a nomeação · do, : '. reitor eleito. 
Concomitantemente são feitas tântbém acusações ao 
'Z' Vice-Presidente da Regional Norte - Adilson 
Siqueira de Andiade - de não· cumprimento de suas 
responsabilidad acadêmicas. :-.: 7 · • · • ·: · 

A Diretoria da ANDES-SN está toinando as 
providências que o caso requer. 

S. Comunicado 
A Diretoria da ANDES-SN. enpamjnhou ao 

~e no dia 11 de. maio a decisão~ deflagtação de 
greve, ap~ pelo setor das IFES para o dia Í3 
de maio. Recomenda-se que cada .. _Al)/SSind 
proceda de idêntica maneira ~: \~ às 
Reitorias. · · ·· · · "· · · 

6. Recomendação 
1. Reposição de aulas e dias parados. Na 
~léia de deflagiação de gréve, as ADs devem 
discutir essa questão. 
2. Taxa As.gstencial: . recomenda-se que .. .is , ADs 
coloquem em discussão o pagamento de · Taxa 
Assitencial sobre os ganhos da greve que se 
estendem a todos os docentes de cada JFES,. sejam 
associados ou não ao Sindicato. O Setor 
enauninhará às ADs info~ detaibadas sobre 
a tramitação legal ~. ·. áprovação em AG e 
recolhimento desta taxa. · · 

7. Outtas delibelaçaes 
1. Proposta de Reunião Conjunta: ANDES-SN, 

2. Paota·cie·reirindicaçaes FASUBRA-Sindical, ANDEF-SN, SINASEFE-SN. 
'· "·1 Mais uma vez o Setor reiterou a Pauta Geral dos O setor aprovou que a ANDES-SN participe da 

SPFs que teoi como eixos centrais POLÍTICA reunião com as entidades acima, sem caráter 
SALARIAL, COM REAJUSTE MENSAL E deliberativo. . . . .... 

. ·.·. ISONOMIA, bem como'os eixos da greve das IFES 2. Finanças Greve- a partir da in&taJaçff<>_do.CNG 
. ~ ao MEC: iSONOMIA NAS IPES E ~AS. . será definida a conttj~ção semana] por J\0/SSind. 

.•· :_.i_; .,:.:ii. ,_._ · Lembramos que essâ.contribuição é paga.JX)r todas 
3. Comando de Greve dos SPFs' · as ADs, estando ou não em~ .. ;_,:,.. . .. 

Como já foi definido na última Plená~~. }~ ANO~:~~~.~~ se reunirá 
Nacional dos SPF~ o CNG/SPFs é formado 'por do,i§,;J;otn~~~.~:tnwu.:,~ -~~s da 
(2) re,present;mtes das entidades nacionais que -~~:~r~·· :,.~:::,•,_;,Y~ . .-.-:. :(.,.,.. ;,;l:K

1 

compõem a Coordenação Nacional das Entidades 4:. ~.-aD_i~.da.~~;-~9'~:~ª 
dos SPFs. Terão direito a voto apenas as entidades UNE a decisão de deftagraçlf?..de ~-aJ~ do 
que representam aas categorias que estiverem em dia 13 de maio. .·. i;_:::rs,. :;·'Y::.11 :;b . .,::Jl:,-.} 

greve. As demais têm assento no Comando ... _;..,n~i 1._ ••.• :;ii•.,•., ;;;,:u ::> ,-:nr:·}/~i .. :Q'Ü A 
-:l\1lal como. observadores. O CNG/SPFs será,;;;·!.-,.;.·.·, . ,:·:····~i:·,.";(i11·.· )U,<:-: :.-, i,;m;;, -:;-q~i;:: 

Jdo em Brasiliano dia 13.05.93. Coonleaação do SetoidaslF.BS 



Grupos de Trabalho 

A decisão do STF sobre o FGfS diz respeito 
apenas _ao reconhecimento de que_a retenção dos 
reau:sos do EGTs ·ctos.·ex-celetistas pelo ~mo 
não ~-.~~prcl ·oonio'. ~~ -~~º>~ · _ ___;. _______ C __ o_ns_se_U_1o_de __ ---:-----......-
que, ~' a lei especifica ldQ p~ · ser . , .... 
comple-meátar. Havendo uma interpretação eftada. · ·. Representantes 
(segun..do a imprensa) do real si~~ó.·· dà de;: · · · . 
cisão. . . . . -· . . . A fulçlo do Conselho de Representantes (CR),é 

Para esclarecer o assunto o Prm.denre. .. ~ su.:.· ··de suma impoitância na organização sindiatl. O CR 
pieIDO, Sidney Sanches, em entrevist3 ao Jóniàl de dá:·· AD~JP/SSind Dão .é simp~,e um 
B~.1 (92.05.9.~) esclarece o. significado 'dá·. â.$d~ da·Dtietoria..:Ele é. . .um órgão·(Jeliberativo, 
decisão . <iaqkla .Corte (Explicitada aciina)~ Com coiifóWiíê~ o art. 19 do~-da AJ)~J3. 
relação a alegação de que o STF negou ·àos·· JP~Sind. Aó Conselho compete, ·~-.. :-~ 
servidores públicos ex-celetistas o direito de sacar o atribuiçfies, qiar ·comissões e grupos de . trcmaJho 
FGTS o Ministro Sydney Sanches diz haver um para realizar estudos e tarefas do ~ do ~­
equívoco. A questão do direito adquirido não foi calista (art. · 23, V), asma como .fiscafüar o. ba';wço 
objeto de consideração do Supremo. A a>nse- da entidade )árt. 23, IX). . . 
quüência prática disso é a seguinte: "Os ccletistas É direito le dever de cada associado }Jiliticiplr 
que se transformaram cm c~'latutários podem, ainda ativamente das ativi~ siudiçais,. orientando-as 
n:ctJOfF-~ ~Cías ~as, ~ juíz_es ~~s ~-,icwnprimento da fulçlo síndícaJ de JW>~T 
dt:P!!J1!C.HP grau ~ depo~ aos tribUI1ll1S reg,ana1s taçãÓ dos ·mteresses pmfissonais e ~ da 
fet/eijüs, j,ara decidir se têm direito ou não~ O STF · ·categoria e ai defesa do ensino público, ~ e de 
s6 vai se manifestar em gràu de reecurso extraor- qualidade(art. 4º). . . ,; . · 
dinário, isto é, em terceira instância. Os processos Mobilize-se, critique e contnõua com. o: ,aw.nço 
já existentes seguirão seu ritmo normal perco~o do movimento sindical. Integre o CR..do ~ ~­
as instâncias ordinárias. · · o Conselho de Representantes da ADUFPB-JP. 

URGENTE: 
Os profesmres que ganharam ações do FGTS, 

cujos nomes c:onstam abaixo, por gentileu compa­
reçam à sede da ADUFPB-JP, de 8 às 12 horas, 
para preencher o formulário necessário, munidos da 
~ profimonal e de um contracheque recente. 
Lembramos que a CEF ~ 5 dias úteis para liberar 
o FGTS, depoJs que receber o formulários. 

.. , . . Manctadn nº 92.005527 
Aatâlio César Femandcs; Hcrtha Utquim Bmadlo; 17.abcl 

Bam>sô'AugÚ'áto da Silva; Yoaé Maria R. Cesat F~ . . . . : 
Mandado o.º 92.0003!597-·3 . . 

Antônio Ba1is1a Guccfcs; Eliane Pin:s Albuquerque; .f.rmnj 
Sartori; José de Ribamar Ribeiro; José Raimundo de lima; Manoel 

precisa urgentemente ser complementado. Alguns 
conselheiros tiveram que se afastar .por ~ ~ 
sumido cargos de direção e chefia na administraçlo; 

Centro lf>R/S Eleitos Falta 
' 

R s R s 
e~ 08 03. OI· 05.-07 
CCEN os· .... - - 05·:0S 
CCSA 02 Ol' 01 02·01 
ccs i 10· ; '·os 07 osi:03. 
CCJ i· ()l ·01 ·'ôl; .· - -
CE 

1 

03 
"!S;t.t.! ; 03 03 : - -

CT .03 
-·; ; -~''Ol ~. : ·~·02 03 ·-,, ... ,. 

Fcm:ira Alva; Myriam Ciarlim Marinho de Soma; Silvioo Pedrosa R - Rcpn:sealfmll:; S -SupkDt.e 
Espínola. 

•J# 



A ética do capitalismo 
Claudel C. Guedes• 

O pacote econômico do Go- estar ao sabor da lei da oferta e da 
vemo Itamar não pode ser procura. 

Pela Mo~ilização, · 
na defesa de 

Nossos Direitos 

Graziela Oliveira• 
diferente. Lastreado, como devia . As autodenominadas classes 
ser, e ~- pela teoria hõeral e libe- produtoms, estas ~ merecem a O "Programa de Recuperação 
raJimnte_ que fundamente toda a proteção do Estado: desde os ca- F.con.6mica" anunçiado pelo p:re,, 
concepção de governo da equipe · navieiros até os montadores de sidente Itamar Fmnco deixa às 
governante de turno. automóveis. Sempre oom argu- claras que não devemos nos iludir 

É próprio de.u. ooncepçlo mentos falaciosos .mostrando que com suas promeaas de melhorias 
tratar as questões trabalhitas os empréstimos subsidiado, as para os trabalhadores. · 
isoJad;.,s da economia É as.mo . dispensas de impostos, os preços Apesar de acenar ~ P.ºÜ~,. 
que preço de dinheiro faz parte da baixos de matérias primas ou de cas sociais tão ~ numa 
economia; preço das matérias serviços estatais servem para criar época em que ~ parte da 
primas e dos produtos acabados emprego para o terabaJbador. classe tJa..halbadom encontra di­
faz parte da economia; preço do Assim, também argumentam ficuldades de reproduzir-se em 
trabalho é questão social e como agora, quando o governo deso- condições normais, o plano elabo­
tal, não amceme à economia. E briga os empresários do ramo rado pelo Ministro da F87.ellda 
sendo uma questão social o preço automobilisitco, do pagamento do não rompe com a política econõ­
do trabalho é tratado como um IPI. Isto seria nece.uário, dizem, mica. mcessva do governo ante­
encargo para a sociedade e não para viabili7.ar a produção selo rior, que resultou no aumento do 
como a oontrapartida do aporte carro popular. Carro popular que desemprego e do subemprego de 
feito pelo trabalhador à so- vai custar 220 milhões de crm.ei- amplas parcelas da c1age as­
ciedade Asmn é visto o trabalho ros numa sociedade onde mais da salariada. 
do servidor públioo. metade da população fo~- De acordo com o Jornal do 

Este pacote não considerou os mente ocupada tem renda mensal Brasil (2.05.93), de janeiro de 
trabalhadores federais; não apre- de menos de CrS 15 milhões não 1990 a fevereiro de 1993 o 
sentou (nem sinalimu), uma poli- sendo, portanto, mercado eftivo Ministério do Trabalho registrou 
tica salarial, menoscabando a para o carro popular. 20,2 milhões de desempregados 
pauta de reivindicações apresen- A liberação das empiesas do Isto equivale a 1061 desempre. 
tada pelos servidores ao governo pagamento ~ imposto vai di- gados por hora ou 531213 pot 
desde novembro do ano passado. minuir a renda do Tesouro, isto m&. 
O governo faz isto por coêrencia. vai. E será , sem dúvida, subsidio Somente em João Pessoa, há 
É .a ética do capital que funda- à exportação para o carro popu- 7000 desempregados na con­
menta este comportamento. lar. Para amparar o empresariado strução civil (A U~ 4.0S.93), 

Para a equipe do governo o o Governo "escreve certo por em parte devido à falta de inves-.­
empersário é neces.*io; o ban- linhas tortas". Esta é a ética bur- timento no setor. 
queiro é necessário; o oomerci- guesa. Não lamentamos, Segundo aonuciado, o Gover.,. 
ante ou atravrmdor é n~o, constatamos. no pretende destinar USS 1,1 bi 
todos denominados e~ pro- para construir 233000 ~ para 
dutoras. O ttabalbador, este é um famílias da eia.e média e de 
mal necessário; seja ele da área baixo poder aquisitivo.· A cons-
privada ou pública, seja ele direta trução de momdias teiia também 
ou indiretamente produtivo. E o aspecto positivo de reduzir o 
sendo só um mal necessário pode - Professora I)cpartameato dt: Din:ito. desemprego na oonstrução civil. 
ficar entregue a sua própria sorte, PrivadolVFPB; membro da Dimtmia 

O que quer dizer, DO mercado, Executiva. 
COJlDllua. .•••••••• 



Em lugar de traçar medidas ceita, mas em vez de coibir ~ Os problemas do fuooi~ 
de incentivo ao investimento na . sonegadores dos ooftes públi~ lismo público e dos assaJm:iadQ'1 
produção, o govenno Itamar in- ainda lhes oferece abater 75% na em geral são bem maioies do que 

1 

siste em limitar-se ao combate ao multa para o pagamento à vista ;e a questão salarial. O desenvol· 
déficit público. Para tanto, anun- 500.4 para o pagamento parcelado vimento sócio-econômico do País 
ciou o corte de USS 14 bi, o que das dívidas das empresas. : tem que ser tratado no. contexto 
vai penalizar as áreas de saúde e Enquanto oferece vantagens da economia intemacioQal, quç 
educação · aos sonegadores, o governo de- está· sendo liderada pelo Fundo 

clara que o salário roinirno não Monetário lntemaci~ pelQ 
_0_QIJ3D __ m_to_de_J_~--tJ-d-~-Üi-o_u_d_e_ pode ter aumentos reais. para ~o Banco MUDdial e pela bur~ 
fora, por exemplo, os gastos com sobrecarregar os gastos da Pre- dos ·países ricos, auxiliada pela 

aumt:lllos salariais do · vidência Social. · · f burguesia da periferia. 
.fill1dmJaUsmo púb/iC!), .o n:ajuslt: A própria fQrma de elabmação . O movimento siDJlqltprtdsa,. 
de 147% aos aposentados e pt:D- do plano indica as suas premis.g)s por isto, combater o capital inter,. 

sioaistas da Previdência polltico-sociais. Se ~ nacio~ a partir da defesa dos 
(cf. JB, 6.05.9.1). ministros, inclusive a ministra do interesses mais amplos da popu­

planejamento Veda Cmsius, não lação aaalariada e daquela · que 
o programa de privatiução, tiveram participação no mesmo, vive do próprio tJaballK),. CODl() 

como forma de reduzir o déficit como ~r que a IJO.l>lWÇlo pequenos· pmdutmes -· e tia· 
público, concede ao capital es- pucbse ver neste plano ~ baJbadotes por conta propria. 
tmngeiro o direito de adquirir anseios atendidos? O ministro ~ A inflação de fato penaUza a 
100% das em.pnslS,. revelando fazenda toma de.cisões de. forma sociedade, em especial m que re-

1 

uma politica de modernização de autoritária e centra1i7.adma, sem cebem · salário rofniroo. Contudo, 
bmços abertos à dependência ao .atender às . reivindi~ a polltica de combate à ioftaçilo 
capital internacional, e ainda legítimas do povo. via recessão, em lugar de uma 
coloca em risco setores estratégi- · política de desenvolvimento in-
cos, como a energia e as comuni- Até agora o .imcionalismo .· dustrial, não wi mudar a s.ituaçãQ 
cações, embora estes setores público não comqpúu obtt:r do da classe trabalbadom. Vári~ 
estejam protegidos pela Consti- govcmo uma polltica salari~ países europeus e mesmo os Esta,. 
wição. Como poderá o Estado assim COlllO inexistem políticp dos Unidos apn:senta baixo$ 
brasileiro se manter soberano se a clarJS para a saúde e a educaç6o. níveis de inflação COJJiugados 
produção da energia elétrica e da I com altos índices de desenqyego, · 

i onnu•rncação ficarem sob controle o povo, através de s,ms em meio a um turbilhão de 
do setor privado internacional ou eoti~ iepresentativas, precisa problemas sociais. 
me.,mo nacional? se fa7.er ouvir e participar das Em vista da insistancia do 

Caso se mantenha no poder, decisões que lhe afetam. 
1 

governo Itamar em dar prloridack; 
Eliseu Resende pretende rever a O movimento sindical exige ao capital em detrimento da· satis. 
questão do monópolio estatal do uma política salarial com reajuste fação dos direitos da classe tm ... 
petróleo e das teleoomunicações de acordo com a inflação; o fim- . batbadom, somente a DOSSa par­
oa reforma constitucional. cionalismo público exige a isoffl>. ticipação nas lutas sindicais e nos 

Num contexto de acirrada mia salarial entre os três poderes diversos movimentos sociais po­
competição internacional, quem e o pagamento das perdas ~- derá gamntir que a DOSSa wz seja 
garante que a empresa privada riais de março/90 a março/93. A ouvida e nossos direitos sejam 
1;>~ seja capaz de exercer Ministra da. Administração r~ respeitados. 
uma gestão de qualidade e pro- ohece que o funcionalismo ~li- Portanto, companheiros, va-
dutividade e se manter em con- co teve perda de 97% de janeito a mos à lutai 
<lições de competitividade? abril deste ano cm, 30.04.93). i 

O governo afirma que a pri- · Precisamos estar atentos para' • Professora Depº .Eca.'!f'l"ÍIV UFPB; 
111t:11Jbro da DinJ/JJria &tllRlliva da vatização é uma forma de di- garantirmos a reparação 1das ADUFPB-JP .. · 

minuir gastos e aumentar a re- perdas. 



Re/at6rio da Rt:ullião. da:Coon/t:DllçãO Naci(!Dal das. ANDE, ANPED, CEDF.S, lJBES, e a ANDF.8-SN (ADUP-RJ, 

.&tidades de Servidores Federais (CNESFj cm ~eo: ~ contou, além dos 
BrasilNrD~:set/t:; da FENASPS, CHI 03/05/93. 

representantes do F~ com a presença dos 
seguintes parlamenatres: Ubiiatan Aguiar (PMDB -Entidades .pmsenfeSt,,FA$UBRA-SINDIC~ ANDES-SN, 

SfNASEn. JEN~·-CONDSEF, $1NDIFISCO, FENAJUPE, Presidente da· Comissão e Vice-Líder do Governo), 
S~ATBaç.,.E ~9ls.· Angela Amin (PPR), Renildo Calheims (PC do B)~ 

,., .. '· ""º"··-íSibe~dàCNESF .. Maria Lui7.a Fontenelle·(PSB), Arthur da Távola 
l)··~-~~ reafitmando 11°"3 posição por (PSDB), Florestan Fernandm (PI), F~ (PI), 
UIWÍJ>O~Üça ~lari~le. isononriá de verdade, com a Carlos Lupi (PDT), Eraldo Tinoa> (PFFL) • .Antoni<J 
implàj,tiiçãp de UJDà·ríúm ele negocição de verdade Balbosa (Represnetante.do MBC) e represernaotes 
com poder de decisão. Anexar à carta, jornal da das entidad~ acima mencionadas. 
CNESF'. A CONDSEF ficou responsável pela elabo- O resultado das ~ mostra que o 
ração do textO. · · : · Fórum sofreu alguns reveses. O ~ fnudarneotal 
2). E~f8l: ... um. :~, colhendo assi- foi subdividido em duas etapas: uma de S e outra~ 

· .naturà c1e· ~ .os parlamentares, exigindo política 3 anos, ao mvés de 8 8DOS contínuos pmpostÓs. Fica 
-~ e negociáção dê verdade - ANDES-SN assim reduzida, de fato, a 'obrigatoriedade escolar 
·~ pelo texto~ · para S .anos. O que 1epresénta um rude golpe na 
·3) No quê,~. ~to ao Projeto de Lei do Execu- poSSll>ilidade da construção de um sistema de 
tivo, ~- ~ ·~ sobre as alíquotas de con- ensino democrático e de qualidade (Art. 26). 
~l>ui~p.~f ó)~~~ de Seguridade Social do Ser- As revezes não se limitam ao artigo 26. O Depu­
vidor Piib~çq civil dos Poderes da União, a posição tido Eraldo Tinoco tem adotado posição intransi­
da Coordenação Nacional dos SPF, aprovada em·· gente e amseguido seu intento na roamdenção do 
reunião realizada no dia 03/05~ é a seguinte: descredenciamento das universidades e na 
- considerando a não criação, até o momento, do instituição do regime de tempo integral em 
Instituto. de Seguridade Social para o servidor detrimento do regime de dedicação exclusiva, como 
público civil da União, da não regulamentação do um dos requesitos para credencíaroeoto de 
fundo de seguridade social do servidor público e a Universidades. (Arts. 69 e 70) 
necessidade de auditoria para se levantar o que foi e Também há forte oposição, capitaneada pelo 
~ sendo f~to com o já arrecadado dos seIVidores Dep. Eraldo Tinoco, aos seguintes pontos: piso 
até o prçsente momento, a Coordenação Nacional salarial unificado (art 19); composição do Con­
~ Entidadçs dos Servidoies Federais defende que selho Nacional de Educação (art. 24); ensino médio 
não vigore Déllhuma legislação definindo percen- com maior tempo dectioado à educação geral (Arts. 
tuais de desconio dos servidores para o Plano de 53 e 54). 
Segurida4:le Soclal Dá-se como ponto pacffico que houve ·um eu'!' 

· dum:imento nas negociações com. a posição in-
Grupo dt: T.raba/bo dt: Política Educacional flexível adotada pelo Deputado .~dio T~ e o 

retomo do PDT à Comissão,. A:Pl'QPO-.iJú.cial de 
LDB, na opinião do ·Fó~ ,enco~, ·. assjm, di­
ficuldades reais em manter os seus princ:ipios. 

O segundo tema de disco~ do.GTPE cousistiu 
no estudo das perspectivas relacionadas com a 

O Grupo de Trabalho de Politica Educacional d:a Revisão Constitucional. Trabalho. ainda em seu. 
· ANDES-SN reuniu-se em Brasília, nos dias l, 2 e início, começou com. a análise do que está es-
3/05. Compareceram representantes da ADUFF, tabelecido na Constituição de 1988,. pasuwJn pelo 

Lei de Diretrizes e Bases 
Revisão Constitucipnal 

APUFPR. ADUFC, ADUSP. ADUFO, APUFS, ADUFPB-JP, J 
APUFSC. ADUFR.GS. ADUFPei e coorclenaçãc, Nacional. mapeamento dos pontos que devem ser contemplll-

. A reunião discutiu, de inicio, a · triuni~ção .da dos nos debates e culminando com a elaboração 
·.Lei de Diretrizes e Bases da Educação. b ·Fónun com a elaboração de um texto para subsidiar o tia­

=· Nacional em Defesa da Escola Pública esteve com.:.. balho da Diretoria da ANDES ~ reunião de 6 e 8 
posto pela FASUBRA, UNE, CONTEE, CNTE, CRUB; de maio. 
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6 por que da greV'é geral 

Na última Assembléia Geral realiv1<la pela 
ADUFPB-JP/SSind, JX?Sicionei-me pela permanên­
cia do Indicativo de óreve · Geral marcada para o 
dia 13 de maio. Na minha falação expliquei quais 
as ra7.ÕeS deste posicionamento. Foram as seguin­
tes: 

1. Trata-se de uma. questão de justiça social. 
Urge a neces.gdade de desconcentrar a renda na 
mão· de-wna minoria privilegiada, que vive enri­
quecendo cada vez mais, enquanto milhares ou 
milhões de servidores públicos e demais tra­
balhadores vivein em péssimas coadições de vida. 
lutando pela sua sobrevivência, enfrentando o arro­
cho salarial Contrariamente, quando o governo dá 
um reajuste nos salários, na semana seguinte os 
servidores perdem 50% do seu poder de compra, 
com as constantes remarcações de preços, além dos 
aumentos de gasôlina e taxas, públicas (luz, água e 
telefone), aumentos estes · provocados pelos 
empresários e comerciantes exploradores do povo, 
sem nenhuma~ · 

A crise social, éconômica e -política cada vez 
mais se aprofunda e o Presidente da República 
coloca no seu Ministério, Ministros de esquerda 
(sem poder de decisão) e Ministros de direita capi­
taneados pelo Sr. Eliseu Resende que tem Lodo po­
der de decisão, pois enquanto este nega o apoio a 
uma política salarial justa com reajuste mensal e a 
imp•eqÇJlação~~ isonomia, alegando deficiência 
de,~s financeiros no Tesouro Nacional, por 
~ --lado, · concede bilhões de cruzeiros aos 
usiµeiros, pecuaristãs, latifundiários etc. e até fa­
vorecimento à empreiteiros. 

2. A questão da GREVE é uma questão de 
solidariedade ~ apoio. não só a todos os tra­
balhadores do Brasil mas também a nossos colegas 
professores e .funcionários que não foram contem-
plados com os 84.32%. É uma conquista a que to-
dos têm direitos ào'.ju.'ito ressarcimento do que foi 
confiscado pelo chefe da gang dos corruptos que 
infelicitou nosso país. 

Elisa Bezerra MÍDeiros• 

num Ato Público em frente à Reitoria, cJamandQ 
por justiça e pela ~ solidariedade. 

Percebe-se ~ se desencadeia na Nação, 
através dos meios de comunicação, uma campaobà 
sórdida, visando sobretudo desmoralizar OS politi1 
cos de maneira general.izada. comó se não 
existissec mais políticos de caráter e de espiritQ 
público, comparando todos (deputados, ~o~ 
governadores e prefeitos) como se fossem uns sem. 
vergonha. Todavia, esquecem as elites: e boa 
parcela do povo que o. vilão não é somente os 
políticos, mins e corruptos. ID$ também os ban­
queiros, empresários, , comerciantes, usineiros, 
pecuaristas.e latifundiários, os quais contribuem di­
retamente para piorar a inflação, a recessão e o 
aumento da fome e miséria de nosso povo. E~ 
exploradores do próprio povo, o governo não 
manda fiscalizar e até chega a perdoar parte de 
suas dividas. 

É por todas essas razões que considero ser 
justa a defla~ de ·uma Greve Geral. do Ama-r 
zonas ao Rio Grande do Sul. Só deste modo, consti­
tuiremos um grande peso, uma força ~ 
obrigando o governo a atender às justas reivindi.· 
cações de todos os servidores públicos e tra· 
balhadores de um modo geral. 

Sabe-se que a ·greve é um instrumento de 
pressão, absolutamente legítimo, reoonhec«k> pela 
nossa Constituição de 88. Greve não se fazi.J 
someute nos tempos de Collor. Agora faz-se_ preciso 
acioná-la neste governo de Itamar F~. Não 
podemos nos acomodar e fugir de nossa tradição ~ 
luta. Sem luta social, política e jurídica, não con­
quistaremos nossos direitos. 

Av~. companheiros! por uma politica 
salarial p:· reajuste·mensat, isonomia e abaixo o 
desemprego, -a inflação e a recessão. 

Vejam a situação de inconformismo, revolta e 
conflito que hoje está existindo em nossa Universi-
dade. Ainda, reGCDtemente, muitos dos represen-.... ~ .Ptvf=ra da UFPB; mt'lmbro da IY..n:taria &«;u/iva da 
tantes dos três Campus da UFPB aqui estiveram ADUFPB-lPISSiad 
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AD 
APUB 
ADUFPA 
ADUFOP 
ADUFES 
CEFET-PR 
CEFET-MG 
ADUFAL 
ADUFU 
ADUFMS 
SEDUSM 
ADUFF 
ADUFAC 
M>RUMA 
ADUFMAT 
ADUFPI 
ADUFPB-JP 
ADUFG , 
ADUFPB-CG 
ASPUV 
ADUFEPE 
ADUFC 
ADUNB 
APROFURGS 
APES-JF 
ADUA 
ADURN 
ADUFSCAR 
APUBH 
APUFSC 
ADUFRGS 
ADPM 
ADUFPR 
ADUFPEL 
ADUFSC 
ADUFERPE 
AD UFRJ 
ADUFS 

QUADRO-NACIONAL 
Reunião Setor das Federais da ANDES-SN 

Brasília, 10/05/93 
Representante da ADUFPB-JP/SSind: Prof. Rubens Freire Ribeiro 

Paralisa ão 4/5 Dat,aAG N" Puticiromtcs Deli'---- - Indicativo 
SIM ·".'-: 29/04 52 SIM 
SIM 06/05 75 SIM 
NÃO 27/04 28 SIM 
NÃO 06/05 57 SIM 

PARCIAL 03/05 61 SIM 
SIM 22/05 60 SIM 
SIM 06/05 136 NÃO . . 

PARCIAL 06/05 58 NÃO 
NÃO 07/05 70 SIM (RESTRITO) 
NÃO 04/05 85 SIM 
NÃO 06/05 116 SIM 
SIM 07/05 72 SIM 
SIM 07/05 90 SIM 
SIM 04/05 212 NÃO DELIBEROU 
NÃO 05/05 95 SIM 
SIM 06/05 120 SIM 
SIM 07/05 143 SIM 

JAEMGREVE 07/05 134 SIM 
SIM 04/05 ll5 SIM 
NÃO 05/05 50 SIM 
SIM 22/04 95 SIM 
SIM 04/05 80 NÃO DELIBEROU 
SIM 04/05 57 SIM 
NÃO 04/05 105 SIM 
NÃO 07/05 91 SIM 
NÃO 29/05 49 SIM 
SIM 04/05 113 SIM 
SIM 07/05 20 NÃO DELIBEROU 
SIM 06/05 186 SIM 

PARCIAL 04/05 175 SIM 
05/05 35 SIM 

SIM 04/05 131 SIM (SEM DATA) 
NÃO 07/05 80 SIM 
SIM 06/05 187 SIM 
NÃO 05/05 54 SIM 

.. 

SIM 06/05 52 SEM DELIBERACÃO 
10/05 60 
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ASSEllffiLÉIA GERAL 

dia 25.06.93 - 6! feira 

Aud. Reitoria - 9: 30h 

ASSEMBLÉIA GERAL 

RETOMANDO A LUTA! 

O movimento docente em geral e aqui na UFPB, mais especificamente no 
Campus I, vem se debatendo com questões judiciais e com mais uma greve ••• 

Estamos sempre correndo atrás dos prejuizos, sejam s~Jariais. ~ejam da 
garantia do funcionamento dos serviços pÚbljcQ~ e,~a universidade. 

Entre perdas e ganhos, este Último movimento grevista contabiliza mais 
ganhos politicos do que materiais. É a organização dos trabalhadores no serviço 
público que sai fortalecida, é a consciência de que, mobilizados, organizados, 
poderemos obter conquistas mais significativas. 

Passado o momento de efervescência da luta e após a conquista judicial 
dos Planos econômicos usurpados nos Últimos anos (26,05%, 26,06%, 16,19% e 
84,32%), é hora de retomarmos os grandes problemas da Universidade, do movimento 
docente, do serviço público, da garantia dos direitos, duramente conquistados na 
Constituição de 88. Nesse mo~ento, é fundamental dar ênfase às instâncias do 
Sindicato: Grupos de Trabalho 11 Conselho de Repres,intantes. e CONAD, para que 
possamos estar fortalecidos na refonna constitucional e lutarmos para mantermos 
os nossos direitos. 

Precisamos também aprofundar. nossa participação na CUT e assim tra-
balhar com as demais entidades sindicais, fortalecendo o movimento sindical. 

O XXVI CONAO - Conselho Nacional da ANDES-SN deverá apontar as diretri­
zes das lutas que se avizinham: 

- Revisão Cunsti~ucional; 
- Carreira Única e Plano Nacional de Capacitação. 

João Pessoa, 25 de junho de 1993 
Diretoria Executiva - ADUFPB-JP 
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MO Pós-Greve 

l~- Com_Ckfim da Q:re.ve :.foi cri.ada uma 
Comtisao.-.. Nacio·na.1 de· Mobil izacão com 
a·,'.),::.,if.i,na li.d-ade de continuar ··. ai'.• 
nego.ciãçÕê's 'ê'àin ó ··Governo Federál 
das questões pendentes da greve e no 
Congresso .'. Nafional tratar de 
dive.rsas questoes do interesse do 
movimento docente, bem como 
acof!lpanhar a votacão do Projeto de 
Politica Salarial do Deputado Paulo 
Patf!l,que prevê _reajustes mensais de 
sa'lari o. · 

2: Re~niio·da Coordenacio ~acional 
das:~·er1tidad~_$ de Servi~Qres Federais 
- CNESF -~ ·16/06/93. .. 
Encaminhamentos: 
1. Press fonar · o Ministério: · : do 
Trabalho:e a SAF pelo cump~im-nto 
imedi ato=·:QR· q\.J_e foi acorqa:do éolJl o 
CNUG, divülgando com a ·ne,:essaria 
antecedinçi~~ o(s) projeto(s) de lei 
sobre Pol iti ca Se' 1 ari a 1.. I:,onomi a, 
An.ts ti a,,· t>..= , _ ... 3.% rec~i t;i : · p~ ra 

. ·1mpl ementacao do Plano de Garre1 ra 
no Serviço Publico Federal, 
liberação do FGTS etc. Para isto, a 
Cóordenacão . deve se . diri:Jir·. ao 
Gabineté···do. Ministro com urg•mcia; 

. 2;; :Qr-i·entar todos. os Sindicatos , .de 
Servidores Federais que se eng~jem 
nas atividades e iniciativas que a 
CUT está promovendo para os dias 22 
e 23/Q6/9~, em Brasilia e_ nos 
Es:ta.Qos., ... · nâ 1 u ta pe 1 a Po 1 i ti ca 
S~ljri~l com reajustes mensais _de 
s~1arios fie. acordo com a inflaçao. 

• J :i .. ~ , t •• 

··; 

(Apoi d ,do Projetõ· PA}Mh . 
3. Contãtar a Comissaó dfL; irabalho, 
a CUl:-D F e seu.~,· Si n(i"éa tos, a 
CUT-Nacional cortt· a firral idade de . 
articuJar melho.r·. a pr·ogramacão das· . .-:·.; 

.,: ,.car.avahas de tréfbal hadores nos dias .: 
22 e 23.06.93; 
4. Recolher- os 11abaixo-assinados 11 

pela politica salarial com reajuste . 
mensal~ que tenham sido passados em.~ 
nossas i bases, com a finalidade : de ·:!.: 

fazer ; a. entrega aos Srs. 
Congre$sistas; . _ 
5. Pariticipar dt. reuniag do dia 
18.06.93,. e,n_Bras1lia,.do Forum pela. 
Cidadariia e contra a Fome~ 
juntamente com as Centr•is 
Sindicais, a. fim de articular as 
ativida'des em :Brasi.lia nos dias 2i e .. 
23·. os . 9G; ·_ . ·. . · . . . · · .., : · . . . 
6. Orílentar os Sindicatos ~ : .: 
discussão e ·:· debate sobre· o. temi),.. .. :·; 
"Revisão Const.itucional 11

, a fim:-'. de·· . 
fechar propostas comuns comª· cur· e 
entidades do movimento popular.e_ da 
sociedade civil, que !enham carater 
progressista, frente a ofensiva dos -~ 
setores,[ de direi ta e burguestê!_ que 
querem extirpar da Constituiçao de 
88 as timidas conquistas arrancadas 
pelos !trabalhadores _ nos campos 
social, :politico ·e economico; 
7. A Coordenação deve r:eativar· 
imediatamente sua Comissio Jurfd1ca,' 
chamando seus integrantes a Brasília 
para ~concluirem. o processo de 
discussão com o Consultor Juridiço 
do MTb s:obre o Projeto de A!Ji ~~~if : l 
aos servidores punidos em razao · de -~ 
greves _ e. movimentos 
reivindicatorios • 

. 1 . . . 

1 

SEMINÃRIO INTERNACIONA.L -~ :»NTE/CUT 

. . Nos dias 1, 2, 3 de jjunho passado em Bel9 Horizonte, realizou~ee um 
Seminário Internacional do 'Departamento NacionaJ. dos '.ltabalhadores em Bdu 
caaãc, da CUT cuia pauta alê>rangia dois temas: ' . _ _ 

. , I - Bducaeao e T_rabeilho - ._ Uma proposta ~ CUT para a formaeao te.!: 
. ·nico-profissional, .. _ . · i · · -

.· II -Organiza~ vertical. dos tr9:balhadores i em educae~:· -,~ 
.. Bste seminário teve caráter preparatório para o Congresso do DNTB a · ·. 

• - • 1 . ser realizado nos dias 27 e 28 de julho prox:unos"" _ · . . 
O Departamento Bstaclual cbJ Trabalhadore~ em Bducacao da CUT-PB ,. : .; 

1 
... 

·D qual a ADUFPB-JP inte1~a, participou deste JNe_!lto, tendo sido rep~S8;!. -. 
tado pelos. companbeiros Wallene. (SINTBBN:P. "."' ~ao DBTB) e Alexandre 
(ADUPPJ;J~JP). · · . . · \ 



Audiência da CNESF com o 
·Ministério ·:.do Trabêllho.,: 

: ., . ., :,.: . .. .. · ... ,... . .,.. . . 
;/ .~: ~ (~ ,,~ .. : . . 

~ Co~f4~náç!o levant~ 1riicialme.n. 
te a preQ~.paçao. com a demora na ! 1 

:: 

presentaç·ao do ·Projeto de Lei sobre 
Politica ·salarial, Isonomia, Anistia, 
31 da.receita para implantação de 
Plano$~! ~àr~iras.f!tc., conforme a 
neg~ci~ç~o entre.9~com,,ndo Nacional 
de ·~revtf·e: o Mi.nistêrfQ.~do Trabalho/ 
SAF~ .. <Ji.ante do· recessoj>arlámentar. 

Foi apresentada uma ·critiça coob.m 
dente contra a Instrução ·. \~Ncinnativã 
nQ 05/93, de.16.06.9~ •. que ·,a.gride . e 
violenta direitos constitucionais e 
a liberda~e sindical~ quando :proibe 
a liberaçao de dirigentes .. sindicais 
da CUT e.impede a conversão:ije· 10 
(de!) dias do perfodo de· Fériaf:. · ·em 
pecunia. Em nome. da CoordenaçiQ·. · Na 
cional .foi solicitada a imediata:re:: 
vogação .da referida I.N. 05: SAF. 

Sobre os demais pontos tt~tados, 
o representante do MT~:i~formou o 
que_ segue: .. : .. · . · · 
Politica Salarial · 
A2esar das:dificuldàdes na.elabora -
çao do Projeto de L!i , o MTb !Jlrani i u_ .. 
apresentar texto ate 21.06 ~, que sera 
pago o reajuste de julho.me~~º sem o 
. projeto de lei ser vótado·a"tes do 
recesso· parlamentar • . ,:;-;) 
FGTS.. ... 
O Governo garant1u o' saque nos IIESIIDS 

moldes do. setor privado, ou sejt .a 
partir da data do aniversário.de cada· 
servidor. 
Anistia· 
O Governo não concorda com abono de 
faltas,_pois !lega que o direito de 
greve nao esta regulamentado pela 
Constituição, porem concorda com· a 
Anistia que abrange todo o periooo dr· 
outubro de 88 a abril ae 93. 

xxvr CONAD - Natal/RN / 
Reunião do delegado e ob:serva­
dores na segunda-feira, ·28.06·; 
as 15:00h na ·ADUF. ,. 
O Caderno de Textos do CONAD 
encontra-se na .AD, os interessa 
dos '. A<>'1enJ·. procurar. -
Na~ .... PrÓximas paginas publicamos 
o ·texto: de··conJuntura e 1Jol 1 ti-:­
ca educacional. 

ASSESSORIA JURIDICA 

Desde que a atual Diretoria Executi­
va tomou posse !ffl:.~1s de dezembro>de: .. 
1992, qu~ as àçoes judicitis. inter~. 
postas pela AD~FP8-~P tem: ocupado 
seu tempo na discussao do .sucesso ou 
do ·; nsucesso de tài s< :à·ções··.· · .. 
Resuminos abaixo:'.·a situação ,··,das· 
ações referentes aos diversos planos 

.econômicos: 

PLANO BRESSER I (26,06S)'. ·· 
Processo nQ Ol.974l91, H .JCJ, foi 
julgado em 2ª Instancia (TRT) eco~­
siderado procedente em parte, nao 
autorizou a incorporacao aos venci­
mentos. Teremos.direito aos atrasa­
dos de julho a dezembro/8~~·. 

:: ~: ··. : : . 
PLANO BRESSER II (26,0SS) . . .. 
Pro.c~ssó !!2 04 .• 355/92, 4! JCJ.. ~i­
tua.ça.o i denti ca. ao Bresser. I. Per1 o­
do de f~vereiro:, a dezenibro(B,9~ ... 

URPs. dé 16,191 : : . . .. . .... 
. Processo nQ 01.2630/92, li! ·JCJ. ·· s1-·: 
tuação idêntica aos ànteriores. Pe:.. ~; ri ~do . de abril a outubro/88. . . 

.PLANO COLLOR (84,32%) . 
'Processo nQ 04.155/91, 4ª·JcJ. Jul­

, gado em· 2il_Instância. Autorizados a 
:~incorporaçao e pagamento do atrasado 
·â partir de março/90. 

.·..... iº· I 

. tom relação aos· Planos.· Bre·ssér 
(26,06S), URP- de· fevereiro/89 
(26,051) e. URPs de Abril. e maio/88 
(16,191), ·mesmo que· _a Un.iversidade 
recorra para o TST, d!ficilmente lo­
grara sucesso, em razao da iterati­
va, notória e atual 3urisprudencia 
da SDI (Seção de Dissidios Indivi­
duais) do TST sobre o tema. No caso, 
aplica-se o Enunciado 42 do TST, que 
ved o processamento dg recurso de 
revista em tais condiçoes. 

Em ~~tras palavras~ não logrará êxi­
to a UFPB em seus recursos de revis-

. t~ ieJa qual for· o fyridamento - ... vio-
1"a'ç~6- de lei (li hipo.tese) · ou diver­

.. :· gêrtti:~ jurisprudência. (.Z! .hipótese) •. 
. . .: . ·. ·~· ~ ~ 

. No que diz respeit9 .. ~.O- cnam.!dO p.Jam 
tonar (84,32S), a situaçao e- outra .• 
O recurso ~ rev:i s tá .i. . ~esd~ ·::9~e f:u.n -
damentado na divergeneia·Jür1spr.~~ · -
denci a 1, será facilmente recebi:do ·· e 
remetido ao TST. SÓ a falta de fun 
damentação será capaz de evitar·o s!!· 
cesso do recurso de .revista. 

• 



Movimento Docente e ConilJntura. 
Uma crise estrutural 

OI 
A crise mundial do c.ipitalismo instalado cm meados dos a.nos 70 pôs fim às ilusões do propagru1dcado "milagre 
brasileiro" e resultou na impossibilidade - scr,tida pelos mais a.i11plos setores de nossa sociedade - de manutenção 
do modelo político ditatorial - militar. Para a classe dominante, sobretudo para seu setor hcgcmônico, tratava-se 
de "segum e lentamente "promover a "distcr são gradual" . Para a maioria da sociedade, tratou-se de lutar pelas 
"dirctas-ja", palavra de ordem concomitante :'.S de exigência da anistia e de democratização gemi das instituições. 
02 
O programa popular exigia o fim do arrocho salarial , a gestão democrática do Estado, o combate à co.mipção 
institucionalizada pela tccno-burocracia; a defesa do serviço público paulatinamente alvo de processo de 
privatização; exigia o direcionamento dos investimentos públicos para as áreas de educação, saúde, moradia, · 
transporte· enfim, o uso de recursos para a f.ara.ntia de direitos inalienáveis da cidadania. Parte disto;a garantia. 
indispensável ao desenvolvimento autônon- o e soberano do pais exigia investimentos massivos cm ciência, 
tecnologia, arte e cultura. ' 
03 
Na luta por uma altemativa popular ao regi nic ditatorial., cresceram a organização e a capacidade 'de luta dos 
trabalhadores - o que se expressou no campo ,olitico e, também, no campo sindical. Tal crescimento organizativo 
c-crçsccnte disposição de luta não foram contudo capazes de reverter as condições postas à maioria da população.' 
04 
No campo da educação, as empresas privadas proliferaram, especialmente nos 2° e 3° graus, ao mesmo tempo 
cm que se ampliava a insuficicncia de vagos na rede pública bem como seu sucatca.mcnto material.A mesma 
polit1ca perversa se fazia sentir no campo d~ saúde. · 
05 · . . 

A privati7 .. ação/cxpropriação do público gani ou nova dimensão, de que e cmblcmâtica a alienação do patrimônio 
da CSN, Usiminas e outras estatais. Verdadeiras falcatruas, cm que o dinheiro cm espécie obtido nos leilões não 
ultrapassou mais de 1 ,5 % dos patrimônios e onstruldos pelo conjunto da população. 
06 
A Lei das Patentes proposta pelo Executivo ao Congresso submete o pais às regras de apropriação do 
~on.hecimento d\tado pelos monopólios m Jltinacionais. Verbas para pesquisa cm C&T foram ainda mais 
Imutados. · · · · 
07 
O salário mínimo atingiu seu menor poder~ quisitivo, e diante do grave quadro inflacionário, a polltica salarial 
vigente legaliza o maior arrocho na rcmunc1ação dos assalariados da história do pais. 
08 
Temos vivenciado uma sucessão de crises políticas, que lcva.in a discussão recorrente sobre uma possível 
"igovcmabilidadc" do pais. · . 
09 
Tais crises refletem a persistência de politi< os antipopulares, resultado de uma situação estrutural de inserção 
subordinada do Brasil numa divisão intcrnadonal de trabalho definida pelo capital monopolista. Samcy, Collor 
e agora Itamar, sucessivamente, representaram e representam projetos políticos comprometidos com os objetivos 
estratégicos da classe dominante. 
010 · 
Incapazes de fazer concessões aos intcrc~scs populares, e engajados no projeto draconiano do FMI, esses 

govcmos operam na linha do ilusionismo cstabclccc-sc uma expectativa de mudanças' como instrumento 
alimentador da paciência e caracterizador de uma postura intransigente dos movimentos sociais orgaJ1izados; as 
reações sociais começam a tomar proporções p<?dcrosas; caem ministros e novos planos mirabolantes são 
propagandcados. Estabeleceu-se um proccs,o c1clico: crise, expectativa de mudanças frustradas, "frituras" de 
ministros, troca de ministros, "novos" pia.nos, persiste a crise, expectativa de mudanças frustradas ... Plano 
Cruzado{ Plano Brcsser, Plano Verão, Polítk:a do Feijão com Arroz

1 
Plano Collor 1, Plano Collor II, Itamar sem 

Pia.no, Pano Ita.inar/Eliscu, Plano Itamar/E iscu com FHC-Fcma.i1ao Henrique Cardoso e, agora,a perspectiva 
de um PI.ano Ita.mar/FHC. Os "pacientes" d,:finham mais e mais com as panacéias indigestas. 
o l J 
A raiz deste problcnia é estrutural. Do ponto de vista das classes populares, resolver a crise significaria combater 
a cxplor~~ e construir condições dignas de · , ida na sociedade. Do ponto de vista das classes ~omina.ntcs, resolver 
a cnsc s1g111fica mruitcr a estrutura de cxplor.i ção funcionando sem perturbações, ou seja sem que as insatisfações 
populares se expressem cm movimentos so,:iais organizados, capazes de alterar ºJ'odcr econômico e político, 
ou seja, levar a mudanças nn distribuição da renda e democratizar a gestão do Esta o. 

Natal (RN), 30/iun a 3/jul/93 ADURN/SSINO 



. 01.2- O Esgotamento do Governo Itamar . 
Evide1itcmentc cad~ sitqaçã~ conjuJ1tur. .l t~m .características cspcc(fi~~· Mas o. desenrolar do m,vemo -~~ar 
tc;,,q11fa.~il49;mµJJO. guçym,1~ ~~~º p rcv,stg,pos. 9iç,cu11i~~nto.~ ijc~l·~ de .~11Jl;ln~~ ~,;i,foNP.~~,s~. ~p~ar 

· d~-· o~s~~P?'Jf4(1Ç/ip.(erl(lC~:s1gtJ1fiÇ,1d.9 ~~.;~uro g~l~s9ti,r~~ P.Qht~cas qco.bRQ~~;_ ~so!µ.Qi9;.l'!r~·f~cc 
da;: •.. gll~r;~P.?$1b1litQ.~f~~f~n(jn,1;1\dÀ9t dc.üuas 9,~~tp~cs .. ~ J(:ÇC1).t~.·•n,~i~o .. 4c;f~~~d.o~~ni:,iquÇl.,:;~~Q,~~ra .. . . 
o,niiilisténo ~a<'F4ZCi1dt ocorreu para t<:ntar·~mprcstar um·-t~~1·dc scncdru:lca::contmu1dad~ do~~-su,ecs,savas. ,. 
·:v1ol39õc~ aos·mto~s~os·populare~. As de clara9<5cs do·n~vom1n1~~ c,spclham seus compromissos· cont1nu~dadc- < .. ;·· 
às. pnvau~cs reJc&~ aos reaJustcs n 1e11srus de salários, rc).c1çao a proposta de controle de.:i?rcÇàs. :PQrsas~:,i

1
\ /; ! .~ 

to11tativa do fazér a·população crc.r que e :prybl~~:tcm. si90 ~.o:c.omo, ~o f~" e não o "carâtcru .aa pol1t1ca g~OUél ·; : . · ( 
persistentemente adotada. · · · · ·· 

1 
•. · 

013 . 
Ocscôhido··'dc··iim··p·rojcto'popular, Itinur não responde 4s rc.ivindicaçõcs· aprcsentidas pele> n1~vimêiiiç:sàci~f. 
ors~!1i~p·- ~go~:..sc·~am o ca~i~ ~oliticp que hcrdo~,da_-Juta ~lq ll11pca~hu,cm1; ·Ç>csp_rcstiginçlq_pc~iic.a·. 
op1~!~.'pú~J.1c~11 iju~~. sust.çntaçao ·na .f~nnula ~urrac!_a ;dq p1crc~çJar com .os _partid9s c~ns~JVàé;IO(CS .quÇ,_. 
d~n~mru~.·~~ç~,1grósSQ Nac1onak~tã, s~b~c o ·.t>aI.cao .das .t~s~_cs carg~s. dos _91fcrcntç~. Qs~õcs ~os. 
numstér,os ~ verbas ·pnra · o finruicaam.c 1to de ob~ e· proJctos assoc1nd9~ a partidos;. govcmos, dcpu~os Oll _ 
scnadorcs.d1spostos a oferecer-lhe apoie. Um sem numcro.ac.figuras que Ja ocupavrui1 postos no govcm~ ·Çollor· 
pcn11;mcccn1, na i\<J.~1inistração1 resultnc,(? dos laxos.dc. conscrv~oris~no e COFfUp.ção que unc01-o.cx.-rprpsl~:Jte, 
ao atual.:Os. cortes Q_rçnmentirios .anun :iados clmunam QS acordos mtcmos ao ·propno .Congrcs59, rcalUêNos. 
durantc)1 tramitação da lei orçamcntir'.a, e transfon11ru11 o Executivo Fc9cml no .canal de ·negociação para o 
rcsga\çº dç·:p~jo~o~:.<. : . . . . . . . . . . ..... 
Ó 14 : •, ~ :· .: ·. ,: : :. ) ·.. . . . ·. . : 

Esta si~ução é ~. ag(ayamcnto ~e .qu~rc criado pcl~ !~.sixão p~s-impc~chmcnt. Naquci~ m~mc11to~· gu~~ todo 
o movimento social esteve pns1011caro do uma .v1sao. limitada da conJuntura e da mstitucaonahdadc. · Figuras · 
~soch,d~.aQ mç,vimento, como Barcll; e Erundina, serviam para dnr un1n lcgitimidndc que Itamar nitidamente 
des~~~d,i~~x~~ .. · .. ' · .. ·.. . . . . . . . . . . 
015·.1 .. '''.:.·,·: :." ·.' . •,:.· . .. : 
Prisioneiro· dcsms ilusõcs1 o movimento esteve· relativamente imobilizado. Itamar, no entanto, insistiu e insisto 
cm C.larifi~J> .s~mti.do ~e seu govcmo. A defcnostração de Enmdina e a entrada de -Fcn1ando Henrique.no 
ministêrio'rcvclam ~m.scgrcdo de Polid1i11clo~ o sovemo continua a.i111ple111enmr o nco-libcralismo. A"rcccntc 
sr(!vc· dos SPPs e o n1odo pelo qual a mesma foi tratada. pelo sovemo são npenas mai_s uma ocmonstração da 
açao govcmame11tal. · . · · · 
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. Càbe: àgora aQ n\ovimento 'sociat' orgauizado, liberto de~tas ilusões, reto1i1ar a iniciativa. A ANDES-SN. dovc 
lu~r junto'com ~:c.u:r 110 senti.do dJ co 1stniir um fórun~ ,demo~râtic(? pela preservação e ?JllPliação ~os direi.tos: 
soc1aas nn Const•tl!•yao. A cf~t1vaç,ao· d< :ste.fónun pcnnttírá rcd1mcns1onar a ação do n1ov1mento social e, assam, 
fazer frente às poht&cns neo-hbcnus do govcn10 ltnmar. · · . · 
017 :., ... : ....... :r .: . 

Fitialmo11tci. o'grave quadro social ali~enta-sc da constante ·crise cconômicà e da exclusão vivida pela.maioria: .. 
da PÇ>pulaçao. O desfazer das _ilusões provoca a retomada das mobilizações, tendo no horizonte a solução de. 
problcmns básicos e estratégicos, comc,·a Revisão Constitucional. A CUT tem um papel chave sendo processo, · 
cabendç,-nos p~icipar das discussões ,; iniçiativas que. orgaa1i~emos através dela. · . . . . . 

Revisão Constitucional · 
018 
Os conservadores se annam· para cxcc11tar um processo de revisão· constitucional a toque de cai:'<a e do tesoura 
cm r.unbo. O W'Bumcnto orientador de sua ação é que o mundo transfom1ou-se após a crise do leste europeu e 
os ranços socu11istas" precisam ser eliminados do texto constitucional. Leia-se: prctcndc~sc · subtra.1r da· 
Constituição aquilo que representou a· ,anços soei.ais e o controle cstntal sobro áreas de interesse estratégico e 
social;. O cronograma 111011fndo prevê q uc a revisão constitucional irá se iniciar cm 5 de outubro/93, confonnc o 
Art. · 3º · das :oiseosiÇ9cs Transitórias/ 1988. Novidade. é a proposm de que tal revisão se encerre, cm abril/94. 
Traduz ;dntcnçao de atro~lar qualquc r nível de partici~ção popular, varrendo a Constituição cm um prazo de 
6 mcses,;~.delcs envolvendo fcstilS 1~at11inas e um porí'odo normàlmcnte utilizado para o gozo de férias. ·· 
019 . . . 

. . . 

.. ;.-

Ç>s co~scryadorcs qucrcn~ bcncpciar-s,: de que aind.a cxi~te de ilusão cnnlguns seg~ncnios da pop,ul~o· quanto .. 
a possabihdadc·do·~nco)hbcrahsm,o gc.rar .Pr<?grcsso 59c1al. A dçgradação d~·quahdadc de. vida n9s.~als9s do., 
Lcst~ Eu~pcu1 que ado~ra111 med1~as caP.'!~lastas é eva~en~c, desperta a !,>POs1ç~o POP,~1ar e ~csfaz·alusõcs .. ~lcs. :·., 
dcsoJMl tambe111 ru1tcc1parcm-sc a pc,ss1b1hdade de v1t6na de. um pro1eto dcn1ocrat1co-populat nas. clc1çõcs.,. 
prcs1~enci"ais d~ 199~· o· que ccrta111c11te sé 0011s.tituiria cm· U!ll impccilho ao desrcsp~ito. à Constituição.~,.~\ 
tcntah,vas d9 ~cs~gura-la. Por O!,ltro h1~0, encontram-se p~nudos tanto Qcla mudança do quad~q 'ÍéJ,vorayçl.ao. · .. 
(nco)h~crahs~no,·quanto pelo c~vo cbuoral quc,tcrã~ que enfrentar ao fipal do ru10 ~e 19~4, q~~dp}~,11?4m::. '· 
ocorrcra9 eleições para rcnovaçao do 1:011grcsso·Nac1011al. · · .. .': .· · · , .. :·: ... :;·; .:~ .•• , ... ·i 
020 ·, . . . ·:.•. ·.. . . . · .. ·' , . · ;; 

Temos cfé· e,dgír·que o processo de rcv isão se dê com tranqüilidade e runpla participação. Para q c;u11PQ p9pÜJ.ar .· 
não:lui'dúvida dc•q~c a açã(? 1princigal hçjc, d.9v~ ser.a cl~ fazçr·cuinprir cfctivru11ei1te ,to.do(os

1

.P9.~los.qu .. c 1.', :··<' 
. !'CP~~~taraan ·Conqu1s~s soc1a1s na Co1~st1t1:11çao e qu,c cstito ,''h1~maa1do", ou.sc1J~~ dcsrc~~J~dQs, D~w.c~sp ... '.,1 
10clµs1ve : pensar 1!1sto· ·coario u.ma · co 1d1ção ·ncccs~nna· ·para que. o· processo. rov1s1011al. ~cJa .~ç~onaçl~. · M?S .... . 
obviamente, taa11bé111 temos muitos ·po; 1tos que consideramos neccssános· fazer avílllç;it na carta. E neste. scnud9 .. 

• . r'. -•. •• • ·: ' • •• • : . '\ •• ; 1.. • • ~ ~ 1, ·.: t . 1 1 • 1 • • • • • • ' • • • ; ,• ........... ~ •• 'ai. • • ••. · •. .. !'•1 -.· .... \ 
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Carréira:··e_.Pla110.~acional de 1:Capacitação Doc.enJe 
1 

A CfPéacitnção docci1tc constitui-se cm tcn~·gue. historicamcqtq preocupa npsso Sindicato: o cnfrcntamcntó do 
P.~~"!lc ma ~b'll)prc fez parte da,s pmuas de rc1v111d1cação assum1d~ pelo movimento docente, cm seus scgn'leiltos 
"gJctor pu 1co e do setor privado. · 1 • • _ . : • · 

f.,:·; . . i . . 
·!Jmsuficiência quantitativa e qualitntiva dos programas do oós-graduação está hoje agudizada no:prifs'. Palta:de 
11\ccnlivo, ou • mais. grnvcmcntc .•. ~mpcdimcnlo a .. quc confingqntes.signifi~ativos de 4occntes _de_ li? possam · 
afastar-se de suas alav1dru:lcs para i:-os-graduar-sc sao a regra que vcnficamos cstabclccadn. , . · . · 
3 ' . " 

. : Nii
6
o ç~istc,uma polí.tica nacional d,: pôs-graduação qualifi~a pela destinação de recursos públicos:cm volume 

, su 1c1e11tc as ncccssadrulcs e dcmar das das l ES. 1 · •• • - • ... 
Temos de enfrentar~ s'ituação e tomá-la preocupação prioritári~! 11:is lutas do MD organiz~o ·na AND~S-~~-
5 . . . . ,, . . . . . : '.. . . 

· 1 . • t. t i • '. · ~ · ,, 

O XII Congresso da ANDES-SN aprovou uma estrutura de carreira única mim os·doccntos das IES.- púbwc.os e 
. privndos - l>aseada na titulacão e na avalin~io do dcscmP.cnho acadêmico. Tal proposta é pano adicional .na.luta 

.. : .pela ~nstruç_ão da universidade de qualidade que dcfcnélcmosl bem como se constitui e111 açãp cstratésica ·para 
., }J;<r~m~9Hdí1Çtlo da AN DES-SN como representativa do conjun o :dos .d~ccntcs. das0IES brasileiras~>: I'·: .. '.,.. : · · 
é.;_6:, "'. ·:·. . . . :·.~- :i ... ·i:- . . ''.'.~-::.: :i':,;:, 

. '.:o Congresso entqndcu gu~' a cst1:utL{a de cnrroirnsuc defendemo~ rcforç;·a_çi1!j~'11cia de ~cfi11içã~(c';implru1tação 
de umPlano Nnc,onal de Capac1t~tao Docente. E ele que &'lrantlra o. pcm1ancn.tc apcrfc1ço ... ru11c11to dqs dpccntes 

. p~ra que desempenhem conrquahc ade crescente suas tarclas de cnsmo, pesquisa e cxtcnsao umvcrsatária. . 
.. ).:.~:·.:" 

A Diretoria da ANDES-SN entcnd·; que a elaboração e implantação do PNCD (Plano Nacional de Capacitação 
Docente) é tarefa e objeto prioritltr. o clu nossa luta. , · ·· · · 

·8 
.. : <:>·X.XVI CONA D deverá discutir e: nais mnplamentc dclibcranobrc as diretrizes gerais do PN CD. O GT Carr:cira 
·~·:J?occntc, cnJ suas .faltimas rcili1iõcs. vem pnoriZc1ndo o tqma c,ap,cscntaf4 sunJ contribuições na ocasião •. E~1trc 
·-ot.stms· co11s1!1crnçocs, ?I>c cnfrca: tar as qu~slocs relativas a dcmocmt1~'r.!'lO do é\Cc,so aos programas .. de 
:pos-graduaçao: çxpnnsa9 qunnt1tat va e. qunhfic:aç5o deste programa: dcfimçao de praondadcs nesta cxpansao; 
gnrantia de polit1ca de afastamento e concessão de bolsas de cslutto dignas aos docentes. .. 

·.1··;-·J·.·:, ·.·· 

As AD/SSJND são convidadas a dl bater o t~ma e a levar suas co~1tribuiçõcs ao XXVI CONAD. 

)"" 

Proposta de Cronograma 
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.... •·. que o XXVI CON~D. dcv~rá deliberar sobre propostas que nos~ sindical(? terá p~ a· revisão con~titucion·a'f, 
p~ocu~~-º e~cama~ha-las Junto à CUT e demais se~9.re~ cl~ ~~ovm1cnto social orgamza~o. . . :"' · . ·:: : 
···'· ··:}'·:· :: ·f·'·· É Indispensáyel uma··.Açã:ci Unifiç,da dos Trab11lhad

1
ores: ·: ;:.: .··, 

O~l'. ,. : . . . .· . . ·, . :'. 

Â~)niçiativ~'. ~Q çâl)1po insfiµ.iciÓ~~knfio_'ico11scg~ém PtOVOçaT ~spç.t~nças Jl~.'p~pu)~9.·::c)aj~st4faa~sa$, de 
encenações e deSCJtV.soluçôcs palpave1s. As mob1hzaçõQs crescem por todo o·pa1s, alcançado CX:itos,·amda·q~c 

.. limitado.s .dada a própria din1ensão de al~umas necessidades.- a obtenção de. un1a política de rcaJustes mensais, 
·por exemplo, envolve nível de mobilizacao 11acional para se efetivar... · .. · 
022 
~jtimas partiç~larcs· deste pcri~do ~e recrudescimento das políticas liberais, os fupcionário.s públicos, ~m 

... ,.. diferentes csfc,ras de governo, venl'Sc destacando neste processo de lutas. Alguns movimentos tiveram especial 
evidência. Em Minas Gerais os professores da rede cstaaual defrontaram-se.com a insensibilidade e·descaso do· 
Govcmo, numa greve que durou três me ,es. Em São Paufo os servidores da saúde e educação, aind~ que sem :se 

. articularem entre si, enfrentaram o govc 110 estadual. As conquistas obtidas não corresponderanf à puJaitça que 
o movimento apresentou, porque este dei: arou-se com o desrespeito e a truculência própria de quem se notabilizou 

· intcmac~onàlmci:itc pelo massacre do C~ ·éllldini .. T~nto·no_ Rio quanto cm Sã9 Paulo, as l)niversi~aclcs Estadu~is 
consegumun neçoc,ar pequenas· conquiHas no Imutado espaço da autonomia de gestão financeira cstabclcc1da 
Qclos percentuais fixos e insuficientes de recursos .a elas destinados. Mas. indubitavelmente, a greve dos 

-:r: Servidores Públicos Federais - SPFs fci o processo de luta mais destacado. Mesmo que já tenha ãlca.nçado 
dimensão scmelha11te cm outros momentos, desta vez ele se expressou e negociou de fonna unitária. 
lndcpcndcntemente dos gélllhos econômicos ainda estarem aquém do necessário e, apesar das divergências ·de 

.., . av~1ação quanto aos possiveis dcsdobnmcntos da greve, o saldo de organicidadc política do funcionalismo 
fcdc'ràl é :inquestionável. Cabe preservá· lo, restando ainda um espaço de mobilização imediato e coajuilto com 
os demais trabalhadores brasileiros, cm t :,mo da. política de reajustes mensais de salários .. Projeto do Dep .. Paulo 
P,ainL- que tramita no Congresso Nacior,al. 

,•,' 023 

A ANDES/SN e suas ADs S. Sindicais p uticiparrun ati\!runcntc neste conJunto de lutas;algumas de.las ainda nãç> 
concluídas até o fechamento da edição e este caderno. E P.Ossivcl a contabiliza~io de uma série de ganhos mas, 
cfctivan1cnte, eles não correspondem ao potencial de luta concentrado nas organizações gerais· da· classe 
tmbalh~dom brasileira. As instâncias d,: deliberação do nosso sindicato têm reiterado com clareza ~uc, para 
·pyançamfos 1icsta direção; é fundruncntal uma ação articulada através da CUT, especialmente pçla amplitude das 
questões ·que temos enfrentado. São ·ela; resultado das políticas (nco)libcmis que investem con.tra· garantias e 
dirc!tº! t1:aballJis~, contra o atendimen-.o de direitos sociais pelo Estado, ao mesmo tempo cm que privatizam 
palflJU?P~~~ pubhcos. . . , ... 
~ ' 

· O impcachment representou um marco neste combate e~ no seu desdobramento, formulamos uma'platafonna de 
·lutas-para orientar a ação do sindicato, cm conjunto com o movimento social organizado. Dentre outrç,s ·pontos, 
destacamos: recomposição do salârio mínimo, reajustes mensais dos salários segundo o índice de ·inflação, 
reposição das perdas salariais, atuação 11n fonnulação dos orçamentos - federal., estaduais e mumc!_pais .. para 
recuperar e ampliar os recursos para Pc ssoal, Educação, Seguridndc, Ciência e Tecnologia, atuaçao cont~ () 
Projeto de Lei ~a PrQprie~OO(: lndustrittl e definição de um cronograma para prcpnrar oossa in.to1Vc1~ção no 
processo de Revisão Const1tucional. . . , . 
025 
Seguidas vezes temos reafinnado que ,; indispensável a presença ativa da CUT neste processo: A Direção 
Nacional do Sindicato tem participado de todos eventos nacionais chamados pela Central, cabendo às ADs, 
também, todo empenho para regularizar sua situação financeira específica, quando for o caso, e participar das 
ativamente das instâncias esta.duais e .. regionais da central. construindo este processo de luta. Temos a 
responsabilidade de fazer com que o distm1c1onrunenio deste novo pcriodo de crise se processe pelo atc11dimcnto 
signiijcativo de noss~ reivindicações, fortalecendo as organizações que atuam no campo da luta popular, 
cspec1al111cn~c a CUT. 

Natal (~N),.30/lun a 3/iul/93 ADURN/S$1ND 
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Opinião 

Acabou a g.reve. 
Que avaliação se faz? · 

· Claudel G11edes Coelho* 

· A greve de 27 dias deixa um saldo 1ositivo para o 
Movimento Docente e para todós o, funcionários 
publicos. . ' : . 

·· · Conseguiu-se, pel~ · · primeira· · vez, parar, 
conjuntamente e sob um Comando Unificado, a 

. maioria âôs servidores pµ~licos, quase e totalidade. 
; -~uriul° fôrça ímpar lastreia está gre\ e e dá o saldo 

positivo do. ponto de vista político~ O! trabalhadores 
sainios fortalecidos d~ greve, porqu,, os servidores 
pitbliCOS estivemos decidindo . no~ SOS · destinos, 
u~ta~mente. Este é o ganho :geral , especifico de 
cada subcategoria do servidor público. 

A bistõriâ das lutas dos trabalhado.-es mostra que, 
no. mundo inteíro, às crises. econõrr. icas desmobi­
lizam pórque arrefecem-se os· ânimos. O fantasma do 
. desemprego·. rondando os º lares intimida e desacon­
selha p~rticipação. NÓ entanto,· o que jncerramos no 
(Ua Q.9 de junho foi" urti movimento ºert, ,olvendo cerca 

. de .. um ·.milhão de :trabalhadores do'·:'s:i'viço federal, 
nuin país ~ plena crise. · 

Isfo é ~ logro irisofismávet 
Do· ponto de vista financeiro, 110· entanto, é 

preciso que se" diga: a greve não trouxe vantagem. Ao 
· contrário. Pelos cáculos de colegas d<, ·,coinando de 
Greve· Local , dos Professores da UFPB· vàmos receber 
· 6.18 salários entre maio/93. e .feverei to/94, quando 
deveríamos receber 10 salários. · Isto· é ·perda liquida 
de rendimentos. 

A~ _perdas liquidas vâo · entorpecer- o diálogo nas 
~$ · ·e é preciso estar prevenido cc ntrà · p·ossiveis 
:teiâliações no seio da comunidade âcac êmfoa~ . 

· 'o arrocho· salarial. vai· se·· acent11ar· ·porque os 
governantes do país, manhosam~nt~, estãô_jogando o 
servidor federal como "boi de piranha • ·na·. luta pelos 
recursos do orçamento dà União. Eles vão-jogar com 
os· itens do Orçamentq provocan:do· enfrentament9 
entre os interessados como tática· para confundir. E 

· sabido que a manobra do Orçamento .:feixa quantias 
exorbitantes para inescrupulosos- jo1;os de poder. 

· · Clianfagem emocional e outros recursos não 
·'Conyericionais estão sendo, já, utiliz:1dos contra a 
politica salarial ·em elabQração. 

O governo, no afã de encostar o sei vidor contra a 
parede parece estar, inclusive, esq1 tecendo-se de 
dispositivos constitucionais como o Altigo 37 Inciso 
VIII da CF/t18• que diz "é vedada a 11incu/ação ou .. 

1 • 

1 .: . ' ..... 

equlparaçlJo, de vencimentos, para o efeito· de 
rpmuneraçiI~ de pessoal do serviço público, 
ressalvado o dispositivo no inciso' anterior .e no 
artigo 39, § Jº" • 

. Deixo a i palavra com os colegas juristas . para 
esclarecer. · 

o governo está vinculando os salários do servidor 
a, nada me~os que, um conceito turvo de Receita 
Corrente Liquida que nem os técnicos do Tesouro 
entendem uniformemente. 

A ex-Mihistra Erundina caiu · lutando · por um 
(ndice de. 97% para o reajuste quando a burocracia da 
área econôhuca acenava .:·com 30 e' 60%. 
Conseguimo~, com a . ~Üt~: 85%. Foi ~m gaajlo 
polftico porque sem a greve, seguramente, n~o os 
teríamos recebido. Mas economicame~te receber 85 
em vez de :97 é perda.· É a pura realidade, e 
precisamos tér coragem e humildade de reconhecê-

1 • lo. -. · i · 
Dá análise clara dos resultados do movimento vai 

depender o 1>9siciónamento futuro de · ca~ eleJUento 
da categoria! dos SPFs, cuja unidade . d_eve ~r 
defendida e exercida. . ' .. 

• Pro/usara Deparu,mento de Dirello-CCJIUFPB, membro. da 
Diretoria Executtra da ADUFPB.JPISSlnd . . . : 

1 

Notf~ dQs ·GTs. /ADUFPB-JP 

O GT 4e polftica· ~in~cfi! e11tá_ ·se 
reunin~o ~- .6!:s . féir~. · · ~, 1~·~ C;IOh 
na sede da ADU:P. O proxilnp_ e~ 
.contro será· dia. 09'.. 07 ~ e o mate:­
·r1a1 para diseussão já está . na. 
·ADUF~: 

O GT ~e Ciência e Tecnologia . e 
Meio. Ambiente convida os profes-

1 

sores interessados para procura-i . . 
rem a. professora Cl~~det na AD~F 

! 

A~SB~LÊIA· GBJlAL 

i 25 .• 06.93_-.,l!l:30h· 
jAudi.tÓrio . .Ke10tria 



Opinião 

Problemas tom a bel>ida 
Wojciech K11lesza* 

Quando da deflagração da greve nacional dos SPFs em 
nosso sindicato, eu dizia que o direito nada miiis é do que 
a cristalização das relações de dominação (prefiro 
cristalização a solidificação ou conm tização porque o 
tenno revela a transparência e preci! ão exibidas pela 
expressão por excelência do direito: a li i). Ora, em nossa 
sociedade as relações de dominação se constituem como 
relações de hegemonia. Assim, a lei d,; política· salarial, 
arrancada em função da greve, traduz o consenso possível 
no interior da hegemo1úa sustenta ida pela classe 
dominante e dirigente da sociedade. 

Não só seu conteúdo mas também su I fonna. E1I1bora a 
política salarial proposta pelo Estado apresente 'iridices 
inferiores àqueles vigentes para o si:tor privado, sua 
estrutura é a mesma, notadamente no que se refere à 
indexaç~o pela inflação. Como se sabe esta determina o 
perioàó' de reajustes pois, níveis de inflação elevados 
exigem atualizações cada vez mais frequ !ntes da moeda no 
interior da economia capii:alista. Aindi não atingi.mos o 
patamar que viabilize reajustes mensais Dai o impasse do 
projeto Paim. 

Ao contrário da ideologia neoliberal o serviço público 
é concebido, por este Estado que aí está, como uma 
atividade distinta da produção propriarn~nte dita. Não é a 
toa que, sob Collor, recus. 1va-se uma l<!gra salarial que 

.. não fosse de exclusiva competência do mercado. A 
privatização do público en. a tática da e ;tratégia collorida, 
mesmo que o privado se reduzisse a ur ia pequena malta. 
Hoje não. O "Fernandinho do pó" ,.e transmutou no 
"Fernandão do fumo". O nacional no Estado tem que 
necessariamente aparecer como social, i;to é, labora-se na 
obterição do consenso dos dominados. 

Basta apor ou, como se difundiu durante a greve, 
acostar ao social a democracia, para se e efinir a orientação 
do atual governo. A luta pela hegemoni 1 - d_iiamos 70% -
se dá neste quadro de referência. Pois bem. 'Uma mesma 
base econômi_ca admite diferentes fomas jurídicas de 
impo~ a hegomonia. As relações de dominação típicas da 
dialética begeliana, adapt,1da à cultur :1 brasileira como 

· relações senhor-escravo, aparecem hc je como relações 
mestre-discípulo. Ou seja, nas palavra~ de Gramsci, toda 
relação de 'hegemonia é uma relação çedagógica. Ai que 
está. A chibata metamorfoseia-se na au oridade da ciência 
positiva. 

Este é o autoritarismo do atual : egime: aquele da 
desqualificação política do dominado. T :mos de nos curvar 
ao bom senso dos outros. Como era d t se esperar, toda 
uma pedagogia tradicional emerge nest: , situação. E é por 
causa disso tudo que as relações jurldi,;as são priorizadas 
nos atuais embates. Haja visto o procesi o de impeachment. 
Desenvolvimento da política através da via juridica. O 
consuetudinário é acionad.> a todo ini lante, mesmo que 
alguns juízes se. revelem 1;omo puxad1>res de carros. Ou 
talvez por isso mesmo. 

Ora, se a via jurídica Jerrubou Co lor, pelas mesmas 
razões deverão cair suas medidas provisórias. A ele só 

resta uma ação rescisória. Este é essencialmente o 
argumento que tem levado ao ganho dos 84,32% subtraido 
de nós por um plano rechaçado pela sociedade civil cara­
pintada. Para o conjunto dos trabalhadores ele já se diluiu 
nas negociações constantes entre o capital e o trabalho . . t-, . 
CUT que o diga. . 

O direito é bom. Mas para que ele se cristalize em 
nossas retinas e se deposite em nosso bolso, precisa ser um 
fator de sustentação da hegemonia. Como é certo porém, 
que a busca de hegemonia do atual governo seja pautada 
por uma pedagogia tradicional, permanece viáyel a luta 
jurídica pela conquista dos 84. Não nos esqueçamos ijUe o 
Presidente da República é o servidor público nº 1 e·~ i~~sso 
sistema, tal como foi reafinnado pelo plebiscito recente. Se 
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o executivo é nosso mestre, porque não o judiciáljo? 
Quanto ao legislativo, no vai e vem da conjuntura, nãp)iá o 
que temer: ele só pode aprovar wna lei gestada no processo 
de construção da hegemonia. 

E neste contexto ainda há quem diga que Marx está 
morto. Na assembléia dos 84 um colega comentava 
olhando o alvoroço que tomou conta da categoria: ei; que o 
Yi_e.i.Q. tinha razão. Eram as famosas condições materiais de 
existência a aflorar com toda força naquele momento. 
Partidos políticos? Gênero? Sindicato? {!niversidade? 
Quem queria saber. Mas não foi só isso. Porque 
circunstancialmente estávamos em greve. Senão pelos 84, 
ao menos pelos por cento ... 

A greve geral dos SPFs pela valorização do serviço 
público bateu fundo na consciência da sociedade. Não 
precisamos ir às ruas para nortear o bom senso do público. 
A ma tem sido depositária do nosso trabalho. Ao 
valorizannos socialmente· esta atividade, estamos nos 
afinnando na luta pela hegemonia. Nada mais estamos 
fazendo do que seguir a saída indicada pelos sociólogos: a 
polltica. Vide Florestan, vide Cardoso. Mestre e discípulo. 
É hora de abandonarmos a pedagogia tradicional e por cm 
prática a pedagogia do oprimido nas relações sociais. Por 
outra hegemonia. 

A greve assegurou condições mínimas para a defesa do 
serviço público. Por um momento, podemos esquecer os 
ülimigos fora de nossas muralhas e fazer a Universidade 
que elegemos. Afinal, ao nos afirmar como fortaleza, 
estamos saindo em defesa da Universidade. Mas, atenção! 
Se eu muito me empenho estou substituindo o outro, talvez 
o degradando. A introdução do diálogo na relação 
pedagógica significa o reconhecimento da alteridade no 
processo de construção da hegemonia. E não nos iludamos: 
nem um, nem outro, mas o social é que se afirmará nesta 
relação. Ao contrário da natureza, na sociedade ? domínio 
pela força não é construtivo. Como dizia Comenius, deixa 
as coisas íluirem pois, se ninguém as impedir, elas 
seguirão seu curso natural. Deixa as águas rolarem. Saúde! 

• Professor do CE-UFPB 
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.. Análise de conjuntura 
·. ,··u. 

: A' crise política ora vivenciada pela sociedade 
brasileira tem sido apresentada o>mo uma ·crise 
das ins.tituições e a solução propc,sta tem sido a 
revisãÓ constitucional. 

Fruto de crise estrutural, que 1em suas raízes 
no modelo econômico excludenle adotado, na 
inserção subordinada do Brasil e n uma divisão 
internacional do trabalho definic a pelo capital 
1nonopolista e no engajamento ao projeto do FMI, 
essa política adotada por sucessivc s governos não 
prioriza o atendimento das necessidades básicas da 
população. 

Na tentativa de enganar a popu ação, usa-se do 
convencimento ideológico, apontando na 
perspectiva de mudanças com novas promessas e 
niinistérios - simples moedas ele troca - no 
rearranjo de forças políticas de ap )io ao governo, 
em'. novos planos... e a crise continua. As 
reivindicações · do movimento social organizado 
sltó desconsideradas e os movimer. tos são taxados 
de 'intransigentes, mais sacrificios são exigidos e 
impostos à sociedade. 

Na verdade, o atual governo vem tentando 
conseguir·as bases de sustentação politica que lhe 
permita.dar continuidade ao projete, "Neoliberal" -
receita imposta pelo FMI - que pn:tende reduzir o 
tamanho do Estado - ou seja, desobrigar-se dos 
seiviços sociais básicos como ed1,cação e saúde, 
entre outros. Para tanto, o governe , no nível mais 
imediato, não hesita em cortar do orçamento 
aquelas , dotações direcionadas ilO provimento 
desses serviços básicos ao tempo em que se 
organiza para efetivar na revisão ;onstitucional a 
retirada das conquistas sociais obtidas na 
Constituição Federal de 1988. · 

A Reforma Constitucional se C'Oloca para este 
governo como questão decisiva para garantir a 
govemabilidade e estratégia fur da mental para 
aprofundamento do neoliberalism > redefinindo o 
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papel e o tamanho do Estado, reformulando ' a 
estrutura partidária e atendendo as demandas .do 
capital internacional. · 

Os conservadores se armam para executar esse 
processo de revisão a toque de caixa. O seu 
surrado argumento é de que o mundo se 
transformou após a crise do Leste, sendo assim 
necessário expurgar o texto constitucional das 
fórmulas socializantes, incompatíveis com o 
capitalismo. Essas medidas são, segundo eles, 
geradoras da ingovemabilidade do Estado. 
Pretende-se subtrair da Constituição aquilo que 
representou, efetivan1ente, avanços sociais e 
controle estatal sobre áreas de interesse estratégico 
e social. 

Consideramos fundamental apresentar ao MD 
a perspectiva de que a revisão que está proposta 
para iniciar-se a 5 de outubro não deve ser tra_~da 
como fato consumado. Devemos continuar nos 
preparando para lutar pela conservação e 
ampliação das nossas conquistas no texto 
constitucional. Devemos também trabalhar ·no 
sentido de construir um movimento social amplo 
contra a realização desta discussão em outubí'o/g3. 
Além da contestação feita pela OAB, CNBB etc, 
de diversas ordens contra a legitimidade da 
extensão ou mesmo da própria revisão pretendida 
pelas elites brasileiras, seria importante aproveitar_ 
as eleições quase gerais de 94 para, no interior de 
wn debate polftico mais intenso e geral, 
potencializarmos o enfrentarnento contra a 
perspectiva de aprofundar o neoliberalismo no 
país. Além disso e no mesmo movimento, é central 
cobrar a regulamentação e o cumprimento de mais 
de 100 artigos da atual Constituição, que até aqui 
não se tornaram efetivos. · 
Essa compreensão da atual conjuntura vivenciada 
pela sociedade brasileira aponta ao MD, em 
consonância com o XXVI CONAD, a necessidade 
de uma intervenção firme junto com a s~iedade 
civil organizada. 

Diretoria Executiva. 

ADUFPB-JP/SE ··Ao SINDICAL l)A ANDES-SINDICATO NACIONAL 
Cabra PostJJJ 5001 Centro de V, ;ê,1c1il UFPH- 58.051-970 • João Possos· Pamlba • Brasil (083) 224.3801 

coe nº 09.282.914/0001-67 



XXVICONAD 

,. Encaminbament,)s 
aprovados no XXVI CONAD 

i~· Quanto a Revisão constitucioml 
1.1 - Constiuição do Fórum Democrático pela 
. Preservação e Ampliação das Co1,quistas Sociais 
. no processo de revisão Constitucional, 
·-: congregando os setores prc,gressistas da 

sociedade civil. Devemos levar i i este Fórum a 
. perspectiva de lutar para a regut amentação e o 
cumprimento dos . mais de 100 artigos da 
Constituição que jamais se otrna 'am efetivos. É 
fundamental denunciar o contrc !e conservador 

.. dos meios de comunicação de massa, buscando 

. formas de democratização destes meios e a 
. divulgação das propostas de intensse popular; 
l·.2 - Articulação da ANDES-SN j1mtarnente com 

CUT e outros setores da -sociedade civil para 
realização de uma campanha nacional pela não 

-·realização da revisão · constitucional proposta 
• 1para iniciar-se a S de outubro/93; 
1.3 i I;:sclarecer à sociedade, atrm és da diretoria 

da ANDES-SN e ADs/SSind., o significado da 
proposta das elites brasileiras bem como o golpe 
pretendido às conquistas sociais contidas na 
Constituição; 

1.4 - Participação da ANDES ·SN, por sua 
. diretoria n Movimento contra 1 Miséria e a 

Fome, procurando politizar o debate acerca deste 
' tema e levando a perspectiva di, denúncia dos 

reais responsáveis por esta situaçiio. Além disso, 
devemos procurar fazer com que t:ste Movimento 

·i atue ~m defesa das propostas do cunpo popular e 
· democrático, inclusive na eventualidade de uma 
revisão constitucional. 

1.5 - Estimular a discussão no MD, inclusive 
através de seminário no próximo CONAD, para 

: consolidar uma posição da ANDES-SN sobre a 
, natureza que deve ter .a estrutura 1e impostos no 
pais; 

1.6 - Usar os meios de divulgação.\ disposição do 
MD para rechaçar as falácias e ivulgadas pela 
burguesia .e o governo em relação ao tamanho do 
Estado, . aos gastos com univ !rsidade, e à 
sonegação de impostos; 

1.7 - O desenvolvimento destas atividades deverá 
ser objeto de avaliação no XX\ 11 CONAD, a 
realizar-se em-novembro/93, em Felolas. 

2. : Continuar a luta pelo rcajm te mensal de 
salários pela inflação (projeto Paim), 
acompanhando seu-tramite no Senado e exercendo 
pelos meios ao nosso dispor pressr o poJítica pela 
sua aprovação. 

SUS eo 
Plano de Seguridade dos SPFs 

Desde janeiro de 1991 os SPFs vêm sofrendo 
descontos de 6% em seu salário, mês a mês, para 
financiar os gastos com o programa de assistência 
previsto no art. 230 do RJU, sem qualquer tipo de 
retomo. 

A ANDES-SN, entendendo que é dever do Estado 
assegurar a toda a população serviços de asistência, à 
saúde de qualidade, com base nos princípios da 
universalidade e Planos de Seguridade específicos para 
qualquer categoria, que se configuraria um privilégio. 
No último CONAD, de Piracicaba, esta posição de 
defesa do SUS ficou claramente colocada. 

A ANDIFES contrariamente a posição defendida 
pelo :tvID, encaminhou ao Ministro da SAF.proposta de 
decreto que dispõe sobre a utilização dos recursos 
recolhidos ao Tesouro Nacional, na fonna estabelecida 
pelo art. 10 da Lei 8.162/91, propondo que os mesmos 
sejam destinados ao custeio da assistência médica e 
odontológica aos servidores públicos da União. 

Vários reitores já estão implantando a Seguridade 
Privada nas nossas Universidades Públicas. 

Medidas como essas, além de não ter conta dos 
objetivos a que se propõem servem unicamente para 
pulverizar recursos que deveriam ser destinados ao 
sus. 

O GT Seguridade Social coloca à discussão dessas 
questões como tarefa fundamental e urgente no seio do 
MD. 

Observadores 

No período de 30.06 a 03.07 realizou-se na 
UFRN o XVI CONAD. Na ocasião foram discu­
tidos problemas de suma importância para o mo­
vimento docente e para a sociedade. Principal­
mente em grupos de trabalho e depois na plenária, 
as discussões versaram sobre: l) Movimento Do­
cente e Conjuntura; 2) Política Educacional; 3) Po­
lítica de Seguridade Social, Ciência e Tecnologia; 
4) Questões Organizativas e Financeiras. 

ADUFPB-JP enviou 12 observadores, que 
garantiram uma contribuição efetiva nos debates. 

Em reunião no dia 08.07, às 14 horas, os 
participantes do CONAD e a Diretoria Executiva, 
fizeram uma avaliação . e encaminhaµientos no 
sentido de reforçar e criar Grupos de Trabalho 
que fundamentem as discussões das questões 
prementes para o MD, e que sejam feitas 
discussões sobre esses temas nos Centros, para 
tanto foram marcadas as seguintes reuniões, por 
Centro, tendo como pauta_: Encaminhamentos do 
CONAD: 

CCHLA -Aud. 412 - 21.07 - lOh 
CE, CCSA -Aud. CE- 22.07 lOh 
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Desconto para Fundo de Greve 

Confomie deliberado em Assc.11bléia Geral, 
este mês de julho estará sendo efetuado o 

· desconto de 1 % dos saláJ ios para 
recomposição do Fundo de Greve da 

ADUFPB-JPISSind Abaixo tnascrevemos o 
oficio enviado à Reitona bem como extrato da 

Ata da Assembléia a.~ral. 
., . 

"A Constituição Federal em set Art. 8°, Inciso 
IV, determina que ·~ Assembleia Geral fixará a 
constribuiç6o que, em se tratana~ de categoria 
profissional, será descontada ew folha, para 
custeio do sistema confederativo d ~ representaçlo 
slizdical respectiva, independc'/Jtemente da 
contribuição prevista em lei''. 

Neste sentido, os docentes io Campus I 
deliberaram. na Assembléia Geral de 8 de junho 
próximo ; findo pela cobrança ele uma Taxa 
Assistencial para formação de Fundo de Greve na · 
proporção de 2% dos salários para todos os 
docentes deste Campus, sindicalizados ou não 
desta entidade Sindical, sendo l % no mês de 
julho e 1 % no mês de agosto de 1993, conforme 
extrato da Ata da respectiva Assi:mbléia Geral, 
em anexo. 

Desta forma, solicitamos os p1 éstimos · de V. 
Magnificência no sentido de 1Íeterrninar as 
providências cabíveis junto à Supe1 intendência de 
Recursos Humanos para que o recolhimento de 
referida Ta,'C.a seja viabilizado e rep~sado para a 
ADUFPB-JP/SSind, para a conta-Pt>upánça Fundo 
de Greve - N° Ag.0617 013 107 2 15-0, na Caixa 
Econômica Federal/ Agência Cidadt Universitária. 

Colocando-nos à disposição parà esclareci­
mentos que se fizerem necessários, subscrevemo-
nos, 

J ' • ..A.tenciosamente 
Maria do Soe mo X. Batista 

Presidente 

; I EXTRATO DA AT..A. 
ASSEMBLÉIA GERAL DOS DOCENTES 

UFPB - CAMPUS I 

As nqve e trinta horas do dia oito de junho 
de mil novecentos e noventa e três, com a 
presença de trezentos e setenta e três docentes, 
confonne listas anexas, no auditório· da Reitoria 
da Utúversidade Federal da Paralb.1, Campus I -
Cidade Universitária, João Pessoa, nos termos do 
Edital publicado nos Jornais O Norte e Correio da 
Paraíba, edição do dia seis de Junho de mil 

novecentos e noventa e três, instalou-se a 
Assembléia Geral da ADUFPB-JP/SSind .com a 
seguinte pauta: 1) lnfonnes; 2) Devolução · dp .· 
Imposto Sindical; 3) Cob.r811ça da · Taxa ·. 
Assistencial; 4) Encaminhamentos." A mesa 
diretora foi composta pelos professores Maria ·do , 
Socorro Xavier Batista, Presidente; Giovanni da · 
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Silva de Queiroz; Secretário Geral e Grazíela · 
Oliveira, Diretora de Política Sindical. -Tendo -sido· 
esgotados os dois primeiros pontos' da 'pauta, 
passou-se à discussão do terceiro ponto. Após a ' 
locução do Secretário Géral da ADUFPB­
JP/SSind, que esclareceu sobre a cobrança da 
"Contribuição Assistencial" nos termos do Art. 8°, 
Inciso IV da Constituição da República Federativa 
do Brasil, promulgada' ii cinco de outubro de mil 
novecentos e oitenta e oito, o professor Giovanni 
da Silva de Queiroz usou da palavra para 
apresentar a proposta da Diretoria Executiva a 
saber: a) dois por cento independentemente para 
filiados e não filiados; b) ser descontado no mês 
de julho; c) destinação dos recursos à 
recomposição do Fundo de Greve. A seguir vários 
docentes usaram da palavra posicionando-se 
favoravelmente à cobrança da mencionada truca. O 
professor RonaJd Farias apresentou a proposta de 
que o desconto fosse de um. por cento. A 
professora Elisa Bezerra Mineiros propôs que a 
taxa fosse de dois por cento sendo descontada de 
duas vezes, um por cento nos dois próximos 
meses (julho e agosto). 

Foi aprovada a proposta de desconto 

de dois por cento de duas vezes, 
com duzentos e doze votos contra a proposta de · 

um por cento com dezessete votos. Em seguida a 
Presidente deu seguimento à Assembléia com a 
discussão e encaminhamentos da greve, sendo 
aprovada a proposta de saída unitária de greve 
com duzentos e doze votos, a proposta de 
continuidade de greve pela pauta especifica obteve 
onze votos e seis abstenções. Foi ainda aprovado 
que o reinicio das aulas seria no dia quatorze de 
junho de 1993 e que haveria uma nova 
Assembléia Geral no dia nove de junho. As doze 
horas e quinze minutos foram encerrados. os . 
trabalhos da Assembléia Geral. Fazem parte ,do 
presente Extrato de Ata as listas de presença. 
Maria do Socorro Xavier Batista, presidente. da 
ADUFPB-JP/SSind, Giovanni da , Silva de 
Queiroz, secretário geral, e eu. Claudet Coelho 
Guedes, êiiretora cultural, firmamos o presente 
EXTRA TO DE ATA, para todos os fins 
Estatutários e Legais. João Pessoa, oito de junho 
de mil novecentos e noventa e três. Claudel 
Coelho Guedes Diretora Cultural." 



28,86% 
No dia 08.07, em audiência com o Prof. 

Neroaldo, a ADUFPB-JP/SSind encaminhou à 
Reitoria o oflcio 083/93, abaixo, 110 qual solicita 
seja observado dispositivo cons'itucional. Tal 
medida visa garantir o percentual de 28, 86% ao 
docentes, percentual dado aos militares. Na 
au'diéncia, o Reitor infonnou ~,ue enviará a 
,solicitação à Procuradoria JuiidiCl para exame e 
solicitará do MEC os recursos rwcessários ao 
pagamento. Se for negada a solicitação, a 
orie11tação da ANDES-SN é true se ajuize 
Mandado de Segurança. 

"A ANDES- SINDICATO NACIONAL 
DOS DOCENTES DAS INSTI''.1JIÇÕES DE 
ENSINO SUPERIOR, por sua seção sindical 
local, ADUFPB-JP/SSind, cntidad} sindical de 1° 
grau, regularmente constituída, com sede no 
Centro ele Vivência, Campus I da UFPB, Cidade 
Universitária, João Pessoa, por seu advogado e 
procurador, com escritório na rua Cardoso Vieira, 
224, 1° andar, Varadouro, nesta capital, vem 
perante V. Magnificência, com o devido respeito, 
embasado no artigo 8°, III, cu Constituição 
Federal de 1998 e art. 240 "a" da Lei nº 8.112/90, 
expor e requerer o seguinte. 
1. DA SUBSTITUIÇÃO PROCE sSUAL 

O Sindicato de Classe figura no presente 
petitório como substituto processu 11 de todos os 
integrantes da categoria profissionl, ativos e 
inativos, com fundamento no art. 8 III, da C.F/88 
e, art. 240 "a" da Lei 8.112/90. 
2. DO DIREITO 

Por meio do presente requerimento, o órgão 
classista, com apoio na legislação que lhe outorga 
legitimidade, pretende representar e defender os 
interesses dos integrantes de sua categoria 
profissional. 

A Constituição Federal, em ieu artigo 37, 
inciso X, preceitua: 

"a revisão geral da reJL uneração dos 
servidores públicos, sem distinção de 
índices entre scrvidq_res piblicos civis e 
militares far-se-á sempre na mesma data'~ 

Inobstante o mandamento constitucional 
acima transcrito, em Janeiro, por meio das Leis 
nºs. 8.622 de 19.01.93 e 8.627 ce 19.02.93, o 
Governo Federal concedeu reajuste salarial 
exclusivamente aos servidores militares, da 
ordem de 28,86%. 

Em obediência ao principio da b onomia, o Su­
premo Tribunal Federal em sessão administrativa 
realizada em 29.04.93, estendeu am: servidores do 
Poder Judiciário o referido percentu 11. 

Igualmente, seguindo o exemplo do Judiciário 
e em respeito à Constituição, o Poder Legislativo 
através do Ato da Mesa, nº 60, de 20.01.93, 
reconheceu aos servidores do legislativo o direito 
ao mencionado reajuste. 
3. Por outro lado, os valores devidos e pagos na 
órbita administrativa com atraso, por força do 
disposto na Lei 8.177/91, e do parecer da SAF 
179/91, devem ser solvidos com acréscimo da 
correção monetária. 

Com esse entendimento, decidiu o T.C.U, ao 
apreciar o Processo ( TC - 002.002/91 - 1 -
administrativo - Sessão Administrativa de 
11.12.91 - Ata nº 45/91, plenário (sigiloso) -
Decisão nº 017/91, publicada no BI nº 62/91). 
4. Pelo demonstrado restou comprovado o 
flagrante desrespeito a Constituição Federal, o 
não pagamento do percentual de 28,86% ao~ 
servidores do Poder Executivo e, especialmente, 
aos substituídos pelo Órgão de Classe, lotados 
nessa autarquia. 
5. ANTE O EXPOSTO, atendendo ao 
mandamento constitucional invocado e para evitar 
quebra da isonomia entre os servidores civis e 
militares, espera o suplicante seja reconhecido e 
imediatamente pago a todos os servidores dessa 
autarquia, integrantes da categoria defendida pelo 
Órgão sindical, o percentual mencionado, com 
efeito financeiro retroativo a janeiro no ano em 
curso, acrescido de correção e demais corninações 
devidas. 

Maria do Socorro Xavier Batista 
Presidente" 

ASSEMBLÉIA 
GERAL 

Dia 09.07.93 - 6ª feira 
às 09:00h - Aud. Reitoria 

Pauta: 
1. Informes: ações judiciais; . 

2. Eleições para delegados da ADUFPB­
JP/SSind ao 6° Congresso do DNTE 

(Departamento Nacional de Trabalhadores 
em Educação da CUT) a realizar-se nos 

dias 27, 28 e 29.07.93 e à Plenária 
Estadual da CUT (dias 30 e 31/07). 

3. XXVI CONAD: 
Avaliação e encaminhamentos 



FGTS 
. , .. ·.·· 

. . 
ADUFPB-JP/SSind solicita a·>s professores 

abaixo relacionados c.omparecen:m à entidade, 
-~unidos da carteira profissional e 
contracheque (que conste o núnwro da conta 

· ' do FGTS), para efetuar o pre(:n~híménto de 
formulário pijfa' a retirada do· f GTS, cujos 
mandados · _j~ ob~iy~~an;i,_:. g~o dt? ' .causa. 
Sol~citamos· também.aqf~iie constam .da lista 
abaixo e por motivos outros j~ efetuaram o 
saque, que comuniquem à ADUFPB-JP/SSind 
para que possamos encerrar o processo. 

MANDADO N° 92.0002 J46-0 
Ademir Alves de Melo; Aldo B;:zerra Maciel; 
Areobaldo Alves de Araújo; Djnir Aquino de 
Lima; Ed.naldo Dias de Barros; Eduardo Sérgio 
Soares Sousa; Eleonor Pontes Ribeiro de 
Albuquerque; Elizabeth Valdeclc; Heleódorio 
Honoratos dos Santos; Félix Onofre Guerra; 
yisélia Campelo Rabay; Heitor Cabral da Silva; 
lgnácio Tavares de Araújo; Ler.ora Costa da 
Silveira; Lucette Paule Raymond Rocou; Marcos 
Alberto Ribeiro de Barros; Maria Emilia Romero 
de M. Henrique; Marta Cristina de O Farias; Rosa 
M_aria Silva Campeio Galvão; Valdemir Mendes 
de Pontes; Zélia Maria de Almeida. 

Mandado nº 92.0003597-3 
A~tÕJúo Batista Guedes; Elia t1e Pires de 
Al~uquerque; Ernani Sartori; José Raimundo de 
Lima; Miryan Ciarlini Marinho de Souza; Silvino 
Pedrosa Espinola. 

Mandado nº 92.0005527-3 
Astênio César Fernandes; Hertha Urquiza 
Baracho; Yone Maria R Cesar Feniandes. 

Mandado nº 92.0004~ 16-2 
André Luiz Piva de Carvalho; Eliana Monteiro 
Moreira; Ivaldo Mário C. Brandão; José Geraldo 
de Menezes Lira; Josefa Marileid•! M. M. Lira; 
Maria de Fátima Santos de Arai\jo; Marinalva 
Pontes de Figueredo; Marta Cristina de O. Farias; 
Maurice Joseph Felix Van Woens(l; Nonna Lins 
Leite; Robson Tarnar da Costa Rtmos; Rodrigo 
Francisco Pereira Neto. . 

participe da AG do dia )9.07.93 

Conselho de Representantes 

A l>residente da ADUFPB-JP/SSind, em 
conformidade com o art. 22 do Regimento desta 
Seção Sindical, convoca reunião do Conselho de 
Representantes (CR) para o dia 21 de julho, 
quarta-feira, às 15:00h, na sede da entidade para 
tratar da seguinte pauta: 
1. Organização e funcionamento do C~ 
2. Eleições para complementação do CR~ 
3. Composição dos grupos de trabalho da ADUF; 
4. Encaminhamentos do XXVI CONAD. 

Eleições 

A atual diretoria da ADUFPB-JP/SSind foi 
eleita em dezembro de 1992, junto com ela, 
realizaram-se eleições para o Conselho de 
Representantes, porém nem todos os Centros 
conseguiram eleger representantes bem corno 
alguns dos eleitos tiveram que se afastar por terem 
assumido cargos na administração da UFPB. 

Assim, dada a importância-,do Conselho de 
Representantes para a nossa organização sindical e 
para que nos organizemos para · 11:S lutas que 
devemos travar na defesa da Univel6idade, das 
condições de trabalho, para a melhoria d9 tJ:abalho 
que prestamos e principalmente . para-. ,podermos 
intervir no processo de revisão Constitucional, 
tanto para a sua não realização quanto na garantia 
dos direitos sociais conquistados na Constituição 
Federal de 1988, precisamos complementar o 
Conselho de Representantes e fazê-lo func~9.nar 
com a dinâmica que o Movimento Doçente 
necessita. 

Situação do CR nos Centros 

Centro nºs Eleitos Falta 
RIS R s R s 

CCI-Il,A 08 03 07 05 · 07 

CCEN 05 - - 05 . os 
CCSA 02 01 • 01 01 01 

ccs 10 05 07 os. 03 
CCJ 01 01 02 - -
CE 03 - - 03 03 
CT 03 01 03 02 03 

- participe das eleições para escolha do(s) 
representante(s) do seu Centro ou . 
- seja representante do seu Centro no CR d.a 
ADUFPB-JP/SSind 



OPINIÃO: : , "- . 

públicas destinadas a ~segurar os direitos relativos 

:"::· 

· ., , ,·; E · -· .. · anh · · ( ) ? à Saúde, à Previdência e à Assistência Social. 
: agora, co~p e:t~~ a . . A unidade se constrói quando utill1.amos os 

.. Gnrziela Oliveira• . poucos recursos de que dispomos nwna .prática 

~q~yocqs'à parte, ~s servidores públicos de di·. 
versas categorias mostratam, na última greve, a 
importincia da unidade no movimento sindical. 
Tenninada a greve, o que faremos? 
··: : . O serviço público continua com dificuldades de 
oferecer atendimento de qual_idnde à população, 
seja na Educação, na Saúde ou n1 Previdência So­
cial. A Segurança Pública é 1.1ma . calamidade, 
abrigando infratores e 'bandidos trave$tidos de 
policiais e agentes da Justiça. 

·Na tentativa :de-reduzir a cri::e econômica e o 
,propalado déficit J)l)blico, o gove,:no reduz o orça­
mento da área social e luta para impedir a fixação 

· do reajuste mensal de salários. 
A população está cada ve2 mais pobre; o 

, . , número de adultos e de crianças carentes é enorme. 
A campanha contra a ·fome e a núséria parece im­

: .:_ prescindível, mas ela não vai resolver o problema, 
porque ele é estrutural. 

Setores progressistas do Cor:gresso. e da so­
. ·· .:çiedade : tentall'l adiar . ·a>· Revisão· Constitucional 
_..: · prevista pai;a S ·de outubro próximo. Entre os moti­

vos: para· o adiamento~tá·a.;salvaguarda dos direi­
. tos sociais conquistados-pelo povo em 1988, alguns 
dos· quais ·sequer implementados, como o direito à 
saúde. 

Enquanto ainda ·. não se . co1tStituiram foruns 
populares de· discussão. sobre . .a Revisão Consti­
tucional, , o t~ngresso está comprometido com os 
interesses privatistas. A CNI (Confederação Na­
cional das Indústrias) já está orgi1nizada para reti­
rar da Con~tuição o direito de ·gmve, o conceito de 
empresa nacional, o monópolio chi pesquisa e lavra 

· de petróleo e gás natural, enµ-e ou, ros. 
· · E nós, professores, o qu~ faze mos para por em 

prática os di.reitos c<>nquistàdq, nas ár~ de 
seguridade social, pol~tica educàcional, ciência e 
tecnologia? . 

A nossa ~çãó ·enquanto servidores públicos 
deve estar inserida · no movimento · de preseivação 
do serviço público de qualidade. Assim sendo, de-

, vemos observar se as nossas aulas são preparadas e 
implementadas de fürma a tranmútir ao público 
(nossos alunos) um comportamento critico e de 
compromisso para com a sociedad,!. 

A UJ!idade dos tra~hadores (elo setor público e 
.. do selar privado),' se cónstrói na medida em que 

nos engajamos na luta por uma política de seguri· 
dade· social . que exija do ~e1· público verbas 

profissional que privilegie os interesses do ~tivo, 
na garantia do ensino público, gratuito e. de. ,quall· 
dade. . ·· .·· 

.. ·1 
A unidade se constrói na medida em· que 

fazemos (façamos) jus ao salário que · i'eê:eliemos. 
Por isto, companheiro (a), não fique de fora. Ajude 
a organi7.81' a unidade no seu Centro. Vamos-discu­
tir os pontos cruciais da Revisão Constitucional. 

• Professora Dept° Ecaaomialt'CS'A, 1IHIIDbrr, da dirtJtDria da 
ADUFPB-JPISSm 

DNTE 
realiza Congresso em julho 

O Departamento Nacional de Trabalhadores. em 
Educação da CUf estará realizando congresso ·nos dias 
27, 28 e 29 de julho, em Brasília. Sua temática será 
sobre a estrutura vertical sindical dos trabalhadores em 
educação; balanço politico e organiz.acional da entidade 
e eleição para a 61 ·Plenária Nacional da cur. O XI 
Congresso ~ ANOES-SN posicionou-se contrar;imJ1ente 
a definição de uma ~tura vertical da cur baseada 
em Federações e. Confederações, como foi aprovado na 
s• Plenária da cur~ juntamente com a filiação à CIOLS. 
Tanto a ANDES-SN quanto a CUT, construiram-se com 
uma prática sindical que negava a esüutura ~clicai 
oficial, baseada · no fascismo italiano e implem"entada 
pelo. varguismo. Foi nesta perspectiva que nasceram os 
Departamentos Nacionais da CUT, como uma alternativa 
ao sistema federativo e confederativo. A medida que 
algwtS segmentos sindicais cutistas passaram a ter o 
controle so~ algumas das Feciem9ões e Confederaçl'es 
já existentes, cresceu no interior da Central um. processo 
de acomodação a estas estruturas, a ponto de estarem se 
tomando uma referência para a · vertica1Íl.8çlo da 
estrutura da Central. Os Departamentos não foram 
extintos, cabendo ao Congresso c;la CUT reprensar ou 
.simplesmente referendar esta nova diretriz·, de 

. organi7.açlo sindical. 
A ANDES-SN pretende ter uma delegaçlo nwn~osa 

neste Congresso uma vez· que a estrutura sindical 
vertical se contrapõe à fonna de organização da AND.ES., 
SN e estará em questilo a perspectiva de im~ ao 
DNTE wn papel real de articulador e organii.adot das 
lutas com\UlS dos trabalhadores da Edücai;lo, 
principalmente diante da revisão constitucional. -, 

A composição do Congresso estará formada por 3 
delegados por entidade nacional e 1 para cada 3000 
sindicali7.ados, eleitos em Assembléia nas entidades de 
base filiadas à CUT e em dia com suas mensalidades. O 
prazo para escolha dos delegados é dia 09.07. · ·' · 

,. 
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ELIO GASPARI 

A satanização do. público 
H á um conto-do-vigário em curso nç, Brasil. O espertalhão entra em cena, 

denuncia a falência do Tesouro, louva as virtudes do mercado e propõe o 
des~anc.he do Estado. Desfalques escabrosos fazem-no convincente. A autópsia 
do collorato credcnci. -lhe a infalibilidade. Seu lema é "tudo o que o governo 
toca vira pó". Debaixc, dessa aparente verdnde transita uma confusão na qual se 
misturam dois conceit:>s, o de atividade estatal e o de serviço público. 

O estat~I e o públic:o são coisas diversas. O Bane1j é um banco estatal e o 
Hospital das Clínicas ,i um hospital público. Por mais doidos que haja no Rio de 
Janeiro, nunca um carioca entrou numa agência do Banerj e pediu 10 milhões 
para pagar o colégio do filho. Isso porque, mesmo sendo estatais, os bancos 
oficiais funcionam como empresas privadas. Por mais doidos que haja em São 
Paulo, ninguém deixa de ir ao Hospital das Clínicas porque está sem dinheiro. 
Serviço público, o ho:;pital existe para o cidadão. 

Confundir uma conveniente redução da atividade econômica do Estado com 
atrofia dos serviços pú­
blicos é uma vigarice. 
Muitas vezes ela vem 
disfarçada no discurso 
da competência: tudo o 
que é privado funciona c 
tudo o que é público en­
guiça. Trata-se de uma 
generalização falaciosa. 
As universidades públi­
cas são as melhores do 

o país e as bibocas médi­I cus dos bairros pobres 
são piores que os hospi­
tais públicos. 

Nove entre dez brasi­
leiros jamais tiveram re­
lações com a face gene­
rosa do Estado. Aquela 
que tem BNDES, juros 

subsidiados, anistias fiscais e jantares em homenagem ao ministro da Fazenda. 
Essa fauna enriquec::u à custa do Erário e, agora que ele faliu, proclama a 
inuti1idade do papel público do Estado. Construiu um manicômio social de 
aparteísmo na presuução de que saúde, segurança e ensino públicos são coisas 
de pobre, quando na realidade são coisas de cidadão. 

O projeto de cort( s de despesas proposto pelo ministro Fernando Henrique 
Cardoso teve uma 1Jerversa preferência pelo social. Bateu duro na área de 
saúde enquanto pou ,ou o metrô de Brasília, obra equivalente ao asfaltamento 
de Veneza. É um di,eito do professor Cardosô pedir que se esqueça tudo o que 
já escreveu, mas é justo que o preço disso seja o ceticismo em relação a tudo o 
que diga. 

Para o brasileiro , 1ue carrega marmita, os serviços públicos são ineficientes 
porém indispensáveis. A prosopopéia do desmanche do Estado oferece o 
fechamento de empr !Sas estatais que fizeram milionários no andar de cima junto 
com cortes nos serviços onde vivem os contribuintes do andar de baixo. Como é 
mais fácil fechar• um hospital no subúrbio cortando-lhe as verbas do que um 
banco oficial acabando com seus empréstimos, alguns serviços de saúde pública 
já suspenderam as ~unsultas, mas as caixas de financiamento continuam abertas. 

A satanização dos serviços públicos é um ardil anti-social. No tempo do Brasil 
Potência, quando havia dinheiro de sobra, contava-se que era preciso esperar 
que o bolo crescesse para servi-lo. Comeram o bolo, botaram a culpa no Estado 
e agora se tenta confundir a broa de quem não tem com a panqueca de quem 
tem. Feita a confw ão, busca-se nas padarias dos trabalhadores a farinha da 
próxima festa. 

VEJA, 7 DE JULHO, 1993 



AÇÕES JUDICIAIS 
Sem vontade política para atender 

as necessidades financeiras ·~ materiais do 
serviço público de maneira g !ral, os nossos 
governantes optaram pela d 1scriminação e 

,desrespeito aos seus servidores. Assim, em 
sucessivos planos de 11estabilização 
econômica" os servidores foram sempre 
apontados como responsáv1:is pelos des­
calabros administrativos c )metidos por 
ministros itinerantes que fawm rodízio nas 
diversas pastas como forma de atender às 
exigências dos partidos polít cos que lutam 
pelo controle da máquina do Estado. 

·Como fruto dessses acordos, votam 
e aprovam Medidas Provisórias que mais 
tarde são contestadas na jus1:iça e conside­
radas inconstitucionais. Essas medidas 
geraram uma enorme dívida financeira da. 
Unão para com seus servidons. 

Insensíveis às solicitações dos ser­
vidores, os diversos goverr os, se negam 
sistematicamente a atenderem nossas rein­
vidicações, principalmente q·;ando se trata 
de repor perdas salarias. Diéinte de tal ati­
tude os sindicatos representativos das di­
versas categorias buscaram formas alterna­
tivas de lutas para reaver o que as suces­
sivas leis de políticas salaria ,, não cumpri­
das, nos davam como reajust,!s salariais. 

A história da ADUFPB-JP/SSIND é 
'simbolizada pela sua luta constante em de­
fesa do Ensino Público e Gratuito· associada 
à defesa de melhores condiçiíes de trabalho 

nas IFES, e, em particular, na nossa Insti­
tuição. Nosso caminho foi sempre privile­
giar a luta política quando da necessidade 
do enfrentamento com os governos de 
plantão no Palácio do Planalto. Esse foi 
sempre o nosso caminho e a razão principal 
do fortalecimento e da credibiJidade al­
cançada por nosso Sindicato. 

A ADUFPB-JP/SSind, em As­
sembléia Geral, decidiu optar pela via judi­
cial como forma de luta alternativa para re­
cuperar as perdas salariais, sem no entanto, 
abandonar a sua luta política. Assim sendo, 
interpomos Ações Judiciais para reaver as 
famosas URPs (26,06%~ 26,05%; 
16, 19%%) e Plano Collor (84,32%). Todas 
essas ações foram julgadas procedentes 
pelo Poder Judiciário estadual. As URPs, 
nos concedeu os atrasados, sem a incor­
poração aos nossos vencimentos. O Plano 
Collor nos concedeu os atrasados e a incor­
poração aos vencimentos. Todos os pas­
sivos referentes às diversas ações foram en­
caminhados para nossa Assessoria Jurídica 
para os encaminhamentos cabíveis. 

Nesse momento o· nosso Sindicato 
está sendo convocado pelas suas bases para 
interpor mais uma Ação Judicial contra a 
União. É necessârio que discutamo·s em As­
sembléia Geral esse encaminhamento pois 
entendemos que cada Ação Judicial deva 
ser precedida de uma decisão política do 
conjunto da categoria. 

ASSI~MBLÉIA GERAL 

sexta-feira, 09.07.93 - Auditório da Reitoria 
às 09:00 horas 

.. 



ADUFPB-JP/SSin 
Doc11menlo para discussão nas reuniões de Cenlros 

Análise de conjuntura 

A crise política ora vivenciada pela sociedade 
brasileira tem sido apresentada como uma crise das 
instituições e a solução proposta tem sido a revisão 
constitucional. 

Fruto de crise estrutural, que tem suas raízes no 
modelo econômico excludente adotado, na inserção 
subordinada do Brasil em uma divisão internacional 
do trabalho definida pelo capital monopolista e no 
engajamento ao projeto do FMI, essa política 
adotada por sucessivos governos não prioriza o 
atendimento das necessidades básicas da população. 

Na tentativa de enganar a população, usa-se do 
convencimento ideológico, apontando na 
perspectiva de mudanças com novas promessas e 
ministérios - simples moedas de troca - no rearranj o 
de forças políticas de apoio ao governo, em novos 
planos ... e a crise continua. As reivindicações do 
movimento social organizado são desconsideradas e 
os movimentos são taxados de intransioentes mais 

e, ' 

sacrifícios são exigidos e impostos à sociedade. 
Na verdade, o atual governo vem tentando 

conseguir as bases de sustentação política que lhe 
permita dar continuidade ao projeto "Neoliberal " -
receita imposta pelo FMI - que pretende reduzir o 
tamanho do Estado - ou seja, desobrigar-se dos 
serviços sociais básicos como educação e saúde, 
entre outros. Para tanto, o governo, no nível mais 
imediato, não hesita em cortar do orçamento aquelas 
dotações direc ionadas ao provimento desses 
serviços básicos ao tempo em que se organiza para 
efetivar na revisão constitucional a retirada das 

conquistas sociais obtidas na Constituição Federal 
de 1988. 

A Reforma Constitucional se coloca para este 
governo como questão decisiva para garantir a 
governabilidade e estratégia fundamental para 
aprofundamento do neoliberalismo redefinindo o 
papel e o tamanho do Estado, reformulando a 
estrutura partidária e atendendo as demandas do 
capital internacional. 

Os conservadores se armam para executar esse 
processo de revisão a toque de caixa. O seu surrado 
ar?umento é de que o mundo se transformou após a 
cnse do Leste, sendo assim necessário expurgar o 
texto constitucional das fórmulas socializantes . , . . ' 
mcompatlve1s com o capitalismo. Essas medidas 
são, segundo eles, geradoras da ingovernabi lidade 
do Estado. Pretende-se subtrair da Constituição 
aquilo que representou, efetivamente, avanços 
sociais e controle estatal sobre áreas de interesse 
estratégico e social. 

Consideramos fundamental apresentar ao MD a 
~e.rs_Pectiva de que a revisão que está proposta para 
iniciar-se a 5 de outubro não deve ser tratada como 
fato consumado. Devemos continuar nos preparando 
para lutar pela conservação e ampliação das nossas 
conquistas no texto constitucional. Devemos 
também trabalhar no sentido de construir um 
movimento social amplo contra a realização desta 
discussão em outubro/93. Além da contestação feita 
pela OAB, CNBB etc, de diversas ordens contra a 
legitimidade da extensão ou mesmo da própria 
revisão pretendida pelas elites brasileiras seria 
importante aproveitar as eleições quase gerai~ de 94 
para, no interior de um debate político mais intenso 
e geral, potencializam10s o enfrentamento contra a 
perspectiva de aprofundar o neoliberalismo no país. 
Além disso e no mesmo movimento, é central 
cobrar a regulamentação e o cumprimento de mais 
de 100 artigos da atual Constituição, que até aqu i 
não se tornaram efetivos. 
Essa compreensão da atual conjuntura vivenciada 
pela sociedade brasileira aponta ao MD, em 
consonância com o :XXVI CONAD, a necessidade 
de uma intervenção firme junto com a sociedade 
civil organizada. 

Diretoria Executiva. 

. ADUFPB-JP/SEÇÃO SINDICAL DA ANDES-SINDICATO NACIONAL 
Caixa Poslal 5001 Cenlro de Vivência UFPB - 58.051-970- João Pessoa. Paraíba - Brasil (083) 224.3801 

CGC nº 09.282.914/0001-67 



Política Educacional - GTPE/ADi,FPB-JP/SSind 
Material para discussão por Centros e GTPÉ-ADUFPB-JP/SSind 

A. INTRODUÇÃO 

A Lei de Diretrizes e Bases (LB) da Educação 
Nacional se encontra, no momento, em discussão no 
Senado. Deve-se reconhecer que o projeto de Lei se 
apresenta de forma bastante positiva, 
particularmente no tocante ao ensino superior. Há 
necessidade de que os aspectos positivos sejam 
reforçados e de que se busque modificar pontos que 
ainda impedem o avanço das propostas do 
movimento docente. 

A Revisão constitucional, mesmo havendo forte 
pressão em sentido contrário, deverá provavelmente 
avançar sobre pontos já assegurados na LDB e na 
Constituição de 88. 

Cabe ao Movimento Docente discutir e 
aprofundar a LDB, de modo a adequar as propostas 
para a Revisão Constitucional aos aspectos positivos 
assegurados na nova Lei. 

1 - Pontos problemáticos 
- LDB e Constituição: 

Uma avaliação preliminar, feita pelo GTPE, 
procurou identificar os seguintes pontos 
problemáticos que merecem a atenção e a atuação 
da ANDES-SN, tanto no que diz respeito ao 
acompanhamento da tramitação do projeto de LDB 
quanto à revisão constitucional: 

1.1. participação da iniciativa privada na 
educação, tanto no que diz respeito ao caráter dessa 
participação como à destinação de verbas públicas 
para as instituições privadas de ensino; 

1.2. os recursos financeiros para a educação 
pública, desde a definição de percentuais até os 
problemas específicos de mecanismos de repasses, 
salário-educação, caracterização de despesas com 
ensino (alimentação, transporte, material didático, 
salários, aposentados) e o controle dos fundos 
públicos voltados à formação profissional; 

1.3. a organização do ensino que ficou 
seriamente comprometida com a aprovação do 
artigo 26 (projeto da Câmara) que divide o ensino 
fundamental em duas etapas - uma de cinco anos e 
outra de três - na verdade reduzindo a escolaridade 
obrigatória de oito para cinco anos; 

1.4. a relação educação e trabalho, com destaque 
para o problema da formação técnico-profissional e 
para a questão da educação de jovens e adultos 

trabalhadores (respectivamente capítulos XI e XII 
do projeto dei LDB); 

2 Tendo em vista essas questões, com o objetivo 
de reafmn~ as bandeiras do MD, julgamos 
importante recolocar pontos fundamentais à 
configuração i de um sistema de ensino que possa 
constituir-se ! num instrumento efetivo para a 
canalização de uma ordem social democrática e 
soberana, tai~ como: 

2.1. financiamento da educação, recursos 
públicos exJlusivamente para a manutenção e 
desenvolvim~nto do ensino público; 

1 

2.2. concepção de iniciativa privada na educação 
como concessão de serviço público, submetido ao 

1 
. 1 

contro e social; 
2.3. respohsabilidade das diferentes instâncias do 

poder públicó no cumprimento efetivo dos direitos 
• • à d l sociais e u9ação; 
2.4. ges~o democrática nas instituições de 

ensino (públiças e privadas); 
Essas qu~stões gerais podem ser localizdas, 

basicamente no capítulo III, da Constituição de 
1988: Da Ed~cação, Cultura e Desporto. Seção 1: Da 
Educação. i 

B - ARTIGOS ESPECÍFICOS SOBRE 
EDUC~ÇÃO CONSTITUIÇÃO 

Listamos a seguir os artigos específicos sobre 
educação, ass~alando em cada um deste a questão 
principal e as! indicações (propostas) para discussão 

. ã I e revis o. 1 

Art. 205 : - Trata-se da definição geral da 
educação enquanto direito de todos e dever do 
Estado e da f~ília. Este artigo aparece desdobrado 
na LDB nos Capítulos 1 (da educação), II (dos fms 
da educação nacional) e III ( do direito a educação e 
do dever de educar), onde os princípios gerais que 
defendemos ~arecem estar assegurados. É preciso, 
porém, aprofundar a anlise para verificar se 
modificações i e/ou acréscimos devem ser ainda 
proposto. ! 

Art. 206 i Trata dos princípios que servem de 
base para o ensino. Nossa preocupação recai sobre 
os Incisos: iy - gratuidade do ensino - princípio 
fundamental 

1

que deve ser assegurado efetivamente 
sem limitaçõe~; V - valorização dos profissionais do 
ensino a ser garantida, na forma da lei, através de 

1 

1 

1 

1 



plano de carreira, formas de acesso e piso salarial 
profissional; VI - gestão democrática do ensino que 
deve ser proposta para todas as instituições de 
ensino públicas e privadas; 

A clareza na definição desses princípios e nas 
formas de assegurar sua concretização será 
fundamental para a construção de um padrão 
unitário de qualidade do ensino previsto no Inciso 
VII. 

Art. 207 - Manutenção do principio da 
indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, 
assegurando-se recursos orçamentários adequados. 

Art. 208 - Trata-se das formas de garantia do 
efetivo cumprimento do dever do Estado com a 
educação. Será preciso considerar a extensão da 
gratuidade e obrigatoriedade à educação básica, ou 
seja, nos níveis da educação infantil, ensino 
fundamental e médio; oferta de educação superior 
pública e gratuita; acesso de jovens e adultos 
trabalhadores à educação regular nos níveis 
fundamental, médio e superior, em condições e 
modalidades adequadas às suas necessidades e 
disponibilidades; assegurar que os programas sociais 
sejam devidamente orçamentados no seu setor 
específico, atribuição de "crime e responsabilidade", 
para o caso do não cumprimento do dever para com 
a educação por parte da(s) autoridade(s) 
competente(s); 

Art. 209 - Resgatar e reafirmar a concepção de 
ensino privado como concessão de serviços 
prestados à sociedade (IX Congresso da ANDES-SN 

Londrina/89) e incluir dispositivos que 
estabeleçam as condições de funcionamento das 
escolas privadas (Projeto de LDB da ANDES-SN, 
art. 13, parágrafo 1 º e Incisos); 

Art. 21 O - Supressão do ensino religioso nas 
escolas públicas, considerando-se o ensino laico 
como pressuposto fundamental de uma educação 
democrática; 

Art. 11 - O parágrafo 2° estabelecendo que "os 
municípios atuarão prioritariamente no ensino 
fundamental e pré-escolar", coloca a questão da 
municipalização do ensino que precisa ser 
criteriosamente examinada. 

Art. 212, Art. 213 - Reafirmar o principio de 
exclusividade de verbas públicas para a escola 
pública. Dentro dos parâmetros estabelecidos pela 
proposta da ANDES-SN e ADs para a Universidade 
brasileira e do padrão unitário de qualidade, remeter 
à discussão a política de transição da ANDES-SN e 
a proposta para programas de capacitação docente, 
pesquisa e extensão nas IES, em particular, no setor 
das escolas privadas. 

Será neiârio ainda, do ponto de vista da 
política edu~acional, discutir o artigo 60 das 
disposições Transitórias, que estabelece a aplicação 
de 50% dos recursos orçamentários da educação na 
erradicação do analfabetismo, por um prazo 
determinado.! 

Nas atuais condições de financiamento da 
educação, este dipositivo é impossf vel de ser 
cumprido n6 que toca a União e é inócuo para os 
outros dois ~fveis da administração pública, estados 
e municfpiosi 

1 

i -C. DISCUSSAO DO PROJETO DE LDB 
! A 

APROVADO NA CAMARA DOS 
1 

DEPUTADOS. 
Consult~r o texto integral da Lei, publicado na 

REVISTA UNIVERSIDADE E SOCIEDADE-ANDES-SN, 
nº05 -Julho/1993. Advertincla: Este roteiro é apenas 
uma pontuação preliminar de questões polêmicas, nas 

quais foram enfatizados os capítulos de organização da 
Educação Nacional, Ensino Superior. O GTPE solicita 
que as ADs que tenham contribuições as encaminhem à 

I Coordenação. 
Art. 20 

1 

Inciso 1: sup~ir "sindicato". 
Inciso V: mapter o texto do projeto Jorge Hage, que 
prevê limitei de 15% do orçamento para custeio. 
Art. 21 Incisos I e IV,§ 1º 
Manter o texto do Projeto Jorge Hage, pois o GTPE 
considera uni retrocesso a nomeação do diretor pelo 

1 

dirigente do• órgão responsável pela administração 
da educação~ o critério da ascensão na carreira e a 
exclusão das instituições privadas que recebem 
verbas públicas. 
Art. 24 Inciso II alfnea b 
Acompanharhento, por parte da Diretoria da 
ANDES-SN i e dos GTs, da evolução de nossas 
propostas no Forum Nacional em Defesa da Escola 
Pública. Em substituição à atual proposta de 
constituição • do CNE deveremos reafirmar a 
proposta original do MO. 
§ 4º - Contr:adição entre a proposta da Câmara de 
Formação Técnico-profissional e a proposta de 
subordinação da formação profissional ao Conselho 
Nacional do rfrabalhador. 
Art. 25 
Reforçar o forum Nacional de Educação na sua 
composição 1 e atribuições. O GTPE deverá 
apresentar PfOpostas de formas concretas para esse 
reforço. ' 
Art. 26 
Item b: supr~mir de "dividido em duas etapas" até o 
final. · 
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Revisão Constitucfonal 

Aproxima-se a data em que o Cong~esso Nacional 
deverá asumir a Revisao Constitucioncrl, atendendo a 
dispositivo de Lei. 

A natureza de tal revisão é discuti ,e/: restrita ou 
irrestrita? E perguntas se faz: a quem interessa tal 
revisão? Por que a revisao, se diverso.1 artigos ainda 
nao foram regulamentados? 

O inconformismo da elite domin,mte, dJ'ntro e 
fora do Congresso Nacional, diante das conquistas 
sociais obtidas na Constituição de 88 i patente e será 
alvo principal das oligarquias politica~· brasileiras. 

4 classe dominante quer a eliminação de tais 
dispositivos e seguindo o receituário d,J FMI e Banco 
Mundial desmantelar o serviço púb/i.:o sob o falso 
argumento de conduzir o Brasil ao primeiro mundo. 

O plano da burguesia pretendE· eliminar da 
Constituição os seguintes princ(pios: E!Stabilidade no 
serviço público, aposentadoria por tempo de serviço, 
licença maternidade, direito de greve, J·ornada de seis 
horas, , percentuais de repasse pare• o Estado e 
Municlpios, gratuidade do ensino superior, vincula­
çao de recursos à educação, o papel das IFES e o fim 
do monópolio do Petróleo e de. Comun.'cações. 

Os objetivos a atingir são claros. A filosofia a ser 
implementada enfraquece a participaç,io do Estado e 
for.talee,e . o setor privado em d,1trimento dos 
in(~r_esse~,mais gerais da Naçao. 

E_ tfrgente, portanto, que o movimento social 
orgariizàdo articule-se e lute pela -oreservação e 
ampliação dos direitos sociais Mo duramente 
conquistados. E precisamos começar lutando pela 
alteração do calendário, pelo adiamento. 

Devemos estar preparados para a perspectiva da 
Revisão. Assim, a ADUFPB-JP/SSind convoca os 
professores para um engajamento efetivo nos nossos 
Grupos de Trabalho de Verhas, Política 
Educacional, Política Sindical, Ciênci,1 e Tecnologia, 
Saúde e Seguridade Social, como forma de 
promovermos debates para uma participação 
qualificada no processo de Revisão '::onstitucional, 
se for mantido o atual calendário. 

Diretoria Executiva 
ADUFPB-JP/SSind 

Aconteceu no sâbado, 24 de julho, a Plenária Estadual 
do Dept" Estadual dos Trabalhadores em Educação· DETE· 
CUT/PB. Nesta Plenâria foram discutidas as condições do . 
ensino no Estado e as formas poslveis de solução dos , 
problemas. Ficou decidido a organização de um Con,gresso 
sobre Educação, agendado para o mês de outubro. a 
ADUFPB-JP/SSind compareceu com 5 delegados. 

Reuniões por Centros 
A ADUFPB-JP/SSind tem organizado reuniões por 

Centro para discussão da política educacional, entre outros 
problemas de interesse da categoria. A ~eunião do CT 
ocorrerâ dia 27 às 9:30h. Falta ainda agendar·reuniões para. 
o CCS e o CCEN. Ajude a diretoria, tomando a ,iniciativa . 
de marcar as datas. 

No dia 22, a reunião que deveria ser conjunta tjo CCSA 
e CE, compareceram 21 docentes, todos do CE: Serâ que os 
professores do CCSA acham irrelevante discutir a LDB e a 
polltica educacional? A discussão na sala de reuniões do · 
CE continua na próxima terça-feira, 27.07. 

Domingo no Campus 
O 1° Domingo no Campus (25.07.93), transcorreu num 

clima de descontração e muita alegria. Algumas das 
atividades programadas não se efetivaram por falta de 

. pessoas para fonnar as equipes. Houve Tai Chi Chuan, 
passeio ecológico, natação e modelagem em cerâmica. 
Todas as atividades foram acompanhadas por especialistas. 
Crianças e adultos se entenderam e se divertiram. Foi uma 
gratificante experiência das Diretorias Culturais do 
SINTESPB e da ADUFPB-JP com o apoio da 
COEX/UFPB. 

APAN e o Domingo no Campus 
A APAN 'também se fez presente ao Domingo no 

Campus, coordenando a coleta de lixo e o passéio 
ecológico, atividades estas feitas com muita animação' pelas· 
crianças e pais. Surpresos, os participantes depararam-se, · 
ao final, com 40 sacos grandes de lixo, repletos de plástico·· 
(copos, sacos, garrafas etc) numa ârea de pouco mais de 
200m, ao cabo de 30 minutros de coleta. Ficou muito claro 
para todos que este lixo traz danos à nossa bela mata, bem 
como a necessidade da reciclagem destes materiais. Espera· 
se atitude imediata da Prefeitura Universitâria. 

No passeio ecológico, discutiu-se sobre biodiversidade, 
múmetismo, reciclagem de nutrientes, na floresta, relações 
harmônicas na natureza. Houve, também, uma visita rápida 
ao biotério da Biologia. Todos participaram com muito 
interesse. Parabéns aos promotores do evento. 

Diretoria Cultural 
AI;>UFPB-JP/SSind 

ADUFPB-JP/SEÇÃO SINDICAL DA ANDES-SINDICA TO NACIONAL 
Caixa Postal 5001 Centro de Vivê>1cla UFPB - 58.051-970 • Jollo Pessoa· Paraíba . Brasil (083) 224.3801 

CGC nº 09.282.914/0001-67 



Opinião 
Em IJtusca da dignidade perdida 

._ Na discussão sobre a função social da univer­
sidade, há professores que argumentam que a uni­
versidade contemporânea tem a função de produção 
do saber comprometido com a maioria da so­
ciedadeOJ. A universidade deve desenvolver a 
Ci,ncia, a T~9~ e a Arte que con1ribuam para a 
solução dos problemas da sociedade, num contexto 
d~ democratização do ensino. . .: . . . . . . 

·i; · A democratização do ensino. uniY.eF~itário implica 
que a universidade deve prestar contas de suas 
atividades à sociedade que a sustenta, :1través de uma 
avaliação contínua de suas ações e 1 esultados. Isto 
significa que as atividades de ensir o, pesquisa e 
extensão devem atender as necessidad,!s e anseios da 
sociedade. 

Nos anos 30, · a universidade brasileira nascente 
voltou-se para a "t'orinação de uma eli :e intelectual e 
de excelentes professores para o 2° grau. O professor, 
em qQalq:uer J)fvel. de ensino, mas pr :ncipalmente o 
universitário, :durante. décadas foi dign l do respeito e 
do apreço da sociedade. 

A universidade brasileira, de fato, t,!m contribuido 
para a formação de recursos hum mos que são 
aproveitados tanto pelo setor público como pelo 
privado. De· seus·· lâboratórios e sala., de aula têm 
saído projetos e soluções que auxiliam a resolução de 
problemas da populaçã9 e que são aproveitados pela 
iniciativa priyada. 

Na sua curta ·história de vida, a universidade tem 
sofrido com as mudanças nas pc.uticas gover­
namentais. O ideal dos anos 30 fic,>u perdido na 
história. Hoje, assim como nos anos da ditadura, a 
universidade é atacada pelos governantes que, ao 
contrário, deveriam protegê-la, por ser um bem 
público. 

Recentemente, na esteira da desregulamentação 
da eocnomia e privatização de parte de, setor público, 
os governos buscam descompromissar o .Estado com 
o ensino universitário. A universidad,, ·pública deve 
também passar a produzir merc;tdorias como 
qualquer outra empresa ·privada. Por•!m, · ºcomo não 
interessa ao capital .·ocupar-se, por exemplo, de 
endemJ~ _e .. ~oc~nças típicas da pobre:!8 e que resul­
tam "das péssimas condições de vida d e grande parte 
da .PQP~lação·, qual será então o papel social da uni­
versidade? 

abaixo o corporativism,1 
Se existem universidades públicas ele alto nível de 

excelência, onde docentes e servic ores adm.inis­
traiivos pautam sua conduta pela resronsabiliclade e 
competência, também faz parte dE. universidade 
brasileira características de clientelism l, oportunismo 
e .corporativismo. 

·Como afinna Vieira, "o corpor~1ivismo se ma­
nifesta no diara-dia da instituiçlio s,~b as mais di­
versasfo~mas, mas é no departamentc, que se encon­
tra o seu terreno maisfértil".(2) 

Graziela de Oliveira• 
Assim, é fato comprovado, que o encam~a­

mento de planos '.e relatórios de atrividades, processos 
individuais de ascensão funcional e de mudança de 
regime de trabalho ocorre de forma inescrupulosa, 
onde os interesses individuais e corporativos 
sobrepõem aos interesses da instituição. 

Este descaso para com a coisa pública, que parte . 
do próprio meio universitário, facilita o ataque des­
ferido por autoridades governamentais contra o ensi­
no público e a busca de "excelência" na privatização. 

A preservação da Universidade pública, gratuita e 
de qualidade passa, portanto, pela avaliação iil­
dividual e institucional, que resgate a dignidade do 
professor enquanto categoria profissional e da insti­
tuição, enquanto produtora do saber e de comporta­
mento enaltecedor. 

a dupla tarefa sindical : 
A partir de 1979-80, quando o movimento do­

cente organizado desponta, ele não apenas se engaja· 
nos problemas do ensino e da sociedade, mas' se 
ocupa também da crítica das poUticas governamen­
tais. O MD tem se destacado na preservação de in­
teresses trabalhistas e na defesa do . ensino público, 
gratuito e de qualidade. Sem a força do movimento 
sindical, a universidade não estma resistindo, e os 
níveis salariais ainda seriam medíocres. 

Porém, como adverte Vieiraf2), além ·da luta pela 
garantia de salários dignos, o MD deve quebrar o 
corporativismo, tanto no . que se refere a questões 
internas à universidade, como na sua relação com o 
Estado e a sociedade, no objetivo de salvar a uni­
versidade pública do completo sucateamento. 

Sucessivos planos econômicos inflingiram . aos 
assalariados perdas consideráveis. A ADUFPB-JP, 
através de medidas judiciais, tem. tentado e obtido a · 
recuperação -de várias perdas. O êxito dessas ações 
estimulou o crescimento. do sindicato. Contudo, a 
quantidade de professores .. sindicalizados precisa 
transfonnar-se, em qualidade. Ou.seja, devemos lutar 
por salários dignos, mas devemos. também lutar por 
uma universidade de qualidade, com professores 
competentes e dedicados. 

Neste sentido, a tarefa do MD é dupla: 
O MO deve fazer a critica a polfticas econômicas• 

que pressionam o poder aquisitivo da . classe tra- . 
balhadora, se desobrigam com os serviços públicos e 
condenam milhões de brasileiros à fome, à miséria .. e 
à ignorância. 

Além disso, o MO deve olhar para o seu interior, 
criticado a prática descomprometida de alguns 
docentes, em busca da dignidade perdida do(a) pro­
fessor(a) universitário(a). 

J. ROMANO, .RoJ,uto. As funç~es sociais da univenldade. ln Brandão, 
Zaia et al. Universidade ·e Educação. Campinas, SP. Papirus, 1992, 
p. 87-95.· . . ; 

2. VIEIRA. Sofia Lcn:hc. A universidade rcdenl em tempos somb,:lo"°. In 
Brandão, op. cit. p. 97-114. 



Opinião 
REVISÃQ C.ONSTITUCIQNAL: PiARA.QUE(M) 

A/der Júlio Ferreira Calado* 

ataques ao patrimônio público. Aproveitando-se da 
derrocada dos regimes stalinistas, que tratam de 
c~nfundir com o p~tenso fim do socialismo e com a 

· .O ato das disposições ~onstitucionais transitórias pr~nsa vitória definitiva .do. capitalismo, esses 
prevê, ·em.seu art. 3º, que ''A rev.is/10 constitucional set(!res neoli~erais não ce~sam de investir, na.mfdiJL e 
será realizada após . .- cinco anos. contados da pQr outros repursos, contra a chamada função social 
promulgaç/10 .da CQ~tituição, pelo ·vc,to da maioria do. Estado. A~ mesmas minorias privilegiadas q~e · se 
absoluta· dos. membros do Congresso Nacional, .em_: têm. ~~~itua~o a mamar nas tetas· do Estado . ~ã~ 
sess.lio·.unicameral". Como se vê, o ·:exto não fixa. param de reclamar a minimização do. Estado, _virando 
data ·precisa. para o início da revisão constitucional~-: de yez as cpstas para as d~zenas de milhões .de. 
Não· se. diz, por exemplo, algo como: "ao completar . excufdos. . .. · · · . . . 
cinco anos", -mas sim: "após cinco crnos". Para as Suas pal~vras de ordem já são b~ conhe~idas: 
forças conservadoras, porém, trata~se de exigir da fim das estatais, privatização dos serviçqs púbJiço~ 
Câmara·.·e do Senado que, em sessf.o unicameral,. essenciais, cerrado ataque ao direito de greve, fim .4a 
procedam,.. já: a partir .de outubro vindouro, a uma aposentadorl4 por tempo de serviço, fim da esta· 
ampla e profunda reforma da Carta de : 988. bilidade de emprego, da "jornada" de 44 horBS., do 

Tamanho zelo constitucionalista · desperta, no abono de fé~as, da remuneração de horas extr~s ·à 
mínimo, curiosidade, ainda que ·1ão constitua base de 50~ da hora normal, da indenização à. base 
propriàmente uma ;surpresa, partindo .d-, quem .parte a de 40% do. FÇ)TS, no caso de demissão sem justa cau­
inciativa ... Nem ·é· .preciso lembr81'; qun, se o motivo sa, a manute~ção da iníqua estrutura agrária etc etc. . 
fosse·:,puro zelo constitucionalista,. :,ssas mesmas Dada a 

1

atual correlação de forças, inclusive 
forç~ já teriam mo$ado igual emp·en: 10 na luta-pela dentro do pr?prio .. Congresso, .v,~s_~ _que são mínimas 
vôtação das. leis complementares, sem as quais parte as chances d~- que essa revisão c9nsti~cion~. resulte 
considerável · da .. Constituição • principalmente os em beneffciqs para a eno~e maioria d'1 :soc~~da~e 
artigos atinentes à ordem. social - não passa. de letra brasileira. ~uito menos a pressa recJ~ada pê.las 
morta. É o· que tem acontecido. Basta lembrar o cso forças conservadoras. . . . . . , · : ·. 
do Projeto de LDB: após anos· de tramitação no Não hav~ndo, porém, garanµa de se evitar q pior, 
Congresso Nacional, e dois meses depois de votado cresce a n~cessidade de ampla mobilização . d<?s 
na Câmara Federal, ainda se arrasta pelo Senado, sem movimentos jpopulares e dos setores progressistas da 
data-fixa de votação... · · :: : .:. sociedade civil,.no sentido não apenas de denunciar o 

Sabel.se, por outro ·1ado, que, a despeito de toda a que está por trás desse empenho revisonista dás 
mobilização popular, durante o processo constituin- forças cons~rvadoras, mas sobretudo de se. ~dotar 
te, falaram mais alto os interesses dos- "lobbies" em- uma posturaipropositiva que o momento está a exigir. 
presariais. Folgadamente representados no famige- O xxy1 CONAJ?, realizado recentemente em 
rado "Centrão11, mostraram-se suficientemente es- Natal (iq-.1),: também apo~ta nessa direção, como se 
pertos, ao conseguirem arrancar destu uma aprova- vê. em seu caderno de iextos Revisão ConstituciQnal.. 
ção definitiva dos artigos referentes à ordem econõ- Sinal de que; a ANDES e outros setores do MD ~~ 
mie~ .que são, . em . sua maioria, auto-aplicáveis, ao de cumprir j seu papel, ainda que, . na prát_ica,· · o 
contrário dos que tratam da ordem social... · trabalho "braçal" ftequentem~nte aca9e sobrando 

Essas mesmas forças, favorecida:: e embaladas para t;ao Pº*ª gente. Seja como for, convém l~mbrar 
pela onda neoliberal da era "Bush ( 011 Clinton?) im- que ~s. i~portante do que constatar e lamentar as 
perator", tudo· fazem para varrer da Constituição o dificuldades: de mobilização no sindicali,sµio; 
que há de conquistas - e não há mtito, convenha· inclusive n~ ANDES, é peguntar o quê e como_=ca4~ 
mos! - que os movimentos populares, apoiados por um(a) de ~ós está fazendo no sentido de .. t~~~· 
setores progressistas da sociedade civil, consegui- reverter esse quadro. Que tal reservar ~ás -~~ás. 
ram, a duras penas, arrancar · do Cor gresso Consti- horas e disl_)or-se a ajudar a engrossar os gnipos · de 
tuinte. trabalho de nossa AD? · ., · 
· · · Hâ, com efeito, pontos con:;agrados pela 1 ::: ; · · .. ·.. . 

Constituinte de 1987 /1988, que vêm sofrendo um i 

sistemático bombardeio por parte dos setores 
conservadores. A começar pela desvairada onda de • Professor D1fE-CF.!UFPB. 

Participe do Seminário sobre REVISÃO CONSTITUCIONAL, 
.·: 1 

dia 04 de agoeto de 199:3, às 9:00 horae, np Audlt6rlo da Reitoria 



Opinião 

. . . - ' I ~· • • • 

· Plano D,~cenal - EdJ1cação sob ordens 

: . q Fun~o Menetário Internacional, i ouco a pouco, 
vai·: co~ocandQ a economia dos d~m.àis pafses, 
sobretudo os do terceiro mundo, debaixo de sua or­
dem: E a economia sob ·sua ordem arrasta 'também os 
demais setores · da vida de um pafs Mais recen­
teme~te~ no caso do Brasil, será a vez da educação. 

O Mini~tério da Educação e Desporto inicia uma 
peregrinação pelos Estados e ao que oarece às uni­
ver_sidades apresentando o seu Piam> Decenal de 
Educação para _Todos. Um Plano qu,~ vinha sendo 
debatido ·por alguns setores da .sociedade e= sobretudo 
órgãos da administração . do próprio Ministério. O 
Plano está posto e ao . que parece es~ pronto. Duas 
questões ·se colocam: o porquê do Plano e a razão de 
ser elaborado neste momento. · · 

Toda a · socié.dade brasileira cc nhece razões . ~k· .· . . . . . ; . ," . 
muine.ras para se ter um Plano amb1ci oso pàra a tão 
caótl~â ·Educação. De todos é conhecida a desinte­
gração · de esforços do próprio MEC e om as deniai$ 
esferas do poder. p*blico em suas tentativas de execu­
tar e~tra~égias educativas para realiza,,ão da meta -
Eduç~iô para Todos. O Mobral constituiu-se como 
ex.émplo notório de uma aplicação de: uma política 
para. .. superação dCl analfabetismo e que após 1 O anos, 
infelizmente, sé constatou o crescimt:nto deste. De 
estudos do próprio FMI sabe-se da dificuldade de se 
chegar com o dinheiro da educação lá dentro da 
própria ~scola, algo em tomo da metade apenas. 
Parece que não sensibilizam ~; autoridades 
goyernamentais os índices perversos da evasão 
escol3.!. no Brasil, sobretudo na prineira série de 
prim~iro grau, para não se fal~. das discrepâncias 
e4ucºa.tiv~~ e~istentes com às desigu'ald ades regionais. 
Permanecem. insensíveis ainda ao:; .. baixíssimos 
s~lá;riQ~ '.pagos peÍos Estàdos e pela Federação aos 
~eus ·professores;· chegando-s'e às raias dá vergonha 
n~ci,opal aq~eles pagos péla màioria dós municípios. 
:Não basta ainda a constatação da desqualificação 
nacioQ.al dos profissionais da_ Educaçãc, destacando-se 
_aqu_eles. de 1 º grau, fruto . também e a ausência da 
.política .4,e · preparação destes profissionais. 
Pennanecem inertes, sem reaçãl) de dados 
. estarrecédores de analfabetismo que ns faixa etâria de 
·1 a 19 anos esse ·(ndice chega a 37,7% e na faixa de 7 
a 9 anos, atinge o patamar vergorih,lso de 62,6%, 
segundo dados do próprio governo - I'NAD. Ou será 
que não basta ver o sucateamento geral da 
Universidade? É um decréscimo :;istemático da 
aplicação de verba à Educação qm1ndtf · em 1989 
aplicava-se 4,3% do PIB; em 1990, 3,9%; em 1991, 
3,8%; mantendo-se praticamente o mesmo índice 

· para 1992. E os aproximadamente 35 milhões de 
analfabetos? 

José de Melo Neto* 

Não. Esses dados parecem não ajudar ou con­
tribuir a uma consciência pelo menos administrativa 
central, de que é preciso Plano de Educação para este 
pafs a ser executado e não apenas figurar no papel. 
Mas es~e Plano Nacional de Educação Para· Todos;· 
não é a expressão da vontade nacional de se educar o . 
pais? Verdadeiramente circula agora esse Plano, que 
tivera até a participação de setores como o· Conselho 
Federal de Educação, CNTEC (Confederação 
Nacional dos Trabalhadores em Educação), CRUB,: · 
CNI (Confederação Nacional da Indústria):. 
CNBB/MEB, UNESCO e UNICEF, reunidos em 
maio passado. Ele é fruto de compromisso do· 
góvemo, em suas esferas Federal, Estadual e 
Municipal, de estabelecer diretrizes norteadoras . da 
elaboração da política da Educação para todos para ·os 
próximos 1 O anos. Um compromisso que segundo se 
apresenta é resultado da. participação do Brasil, em 
1990, da Conferência de Educação para Todos 
realizada na Tailândia, convocada pela . ONU­
UNESCO, o Fundo das Nações Unidas · para a 
Infância (UNICEF), pelo programa. das Naçõ~s 
Unidas para o desenvolvimento (PNUD) e p~lo 
Banco Mundial. A educação brasileira está, portanto, 
sob ordens. Está af defmido para o Brasil que · a 
educação é para todos e isto já . se tinha dados 
suficientes que deixam claro essa lição. 

Está diflcil de se aprender por aqui que ·"toda 
pessoa tem direito à educação" firmado na De­
claração Universal de Direitos há mais de quarenta 
anos. A portaria de nº 489, de 13 de março-d.e 1993, 
do MEC explicita melhor: "O Ministro de Estado. de 
Educação e Desporto, no uso das suas atribuições e 
tendo em vista o compromisso assumido, interna­
cionalmente, de elaborar o plano decenal de edu-: 
cação para todos, resolve:" 

Oxalá, esse plano decenal não seja apenas. para o 
Brasil cumprir um calendário de eventos em 1993 
que culmina em novembro próximo com uma nova 
conferência Mundial de Educação em Nova Delhi. Lá 
serão cobrados. ess~s planos de países que como. o 
Brasil . ass~iram "compromisso" já naquela. con· 
ferência _d~ ; r.ail~dia. Certamente . que a Adminis­
tração Brasileira também não tem aprendido a :lição 
dada pelo caos educacional do pais • a educação. ~ão 
tem sido direito de todos - que pelo menos cumpra a 
ordem para educação assim como se .estâ ra,zendo 
para o setor da economia. Afinal, · acabar com · o 
analfabetismo é preciso. 

• Professor !)f!P-CllUFPB 
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Política Educaciom:al · 

2.2. concepção de iniciativa privada ria educaç~· . 
como conces$ão de serviço pú~licp, subme~~ô ao. 
controle social; · . · · · · · · 

' . '... . 2.3. responsabilidade das diferentes insiàncias; do ·. 
A •. lnttoduçlo . poder público no cumprimento efetivo dos direitos:_ 

· A>tei de Diretrizes e Bases (LB) da Educação sociais à edu~ão; 
Nac;ional ~e ençontra, ~o. mome.nto, em discussão no · 2.4. gestã~ democrática nas instituições de ensino,· : 
Senad~. Deve·s~.reconhecer qu~ .o.projel? de Lei se (públicas e privadas); · 
apresenta de forma bastante positiva, J•articulannente · Essas qu~stões. gerais podem ser loc~~, :· · 
no tocante ao ensino superior~ Hánecessidade de que . basicamente no capitulo III, da Constituição d~fl~JSS:· .. 
os aspectos· positivos sejam· reforçadc s e·· de que se Da ~cação, Cultura e Desporto. Seção i: Pa 
busque· >môclificar pontos que· aindà impedem . o Eduéaçio. · 1 · · / · ,, 

avanço das propostas do movimento dc:cente. B -ARTIGOS ESPECÍF'ICOS SOBRE · · ' 
>:,A Revisão constitucfümal, mesmo havendo forte EDUCAÇ~O CONSTITUIÇÃO 

pressão. em sentido contrário, deverá provavelmente · Listamos • a seguir os. ·artigos especfficos· sobre· 
av~çar ·so~re pontos já .a~segurados na LDB e na educação, assinalando em cada um deste a ·questãe>'' 
Co~stituiç10 de 88. · principal e~ indicações (propostas) para discussló e 

Cabe.·, -ao Movimento Docentt: discutir e revisão.· i ·.·: ·.,.:,.:.· 

aprofundar a LDB, de modo a adeqwll" as propostas · Art. 20S J · Trata-se da definição·: geral da educaçao· . , 
psra:'a;Revisão Constitucional aos asp~ctos positivos enquanto direito de todos e dever do Estado e da famflia.· .. 
assegurados na no~iLei. ·· · · Este artigo ap~ce desdobrado na LDB nos Capítulos 1 (da;,, 

·.:. ··• ,, . !'. ·. ·i: '_. .. · · : educação), II ;(dos fms da educação nacional) e m (do 
· direito a educação e do dever de educar), onde os princfpios. 

1 '.". ,9_ntq~ P.fo.bl~~Af,~os- LD~.e Constifuição:. gerais que d~fendemos parecem estar assegurados. É 
. Uma avaliação . preliminar,. .feita pelo GTPE, preciso, porém, aprofundar a antise para verific~. se 

pr~~U: :r-~ .i~e~µ:ijcai:·· ·:.~, os .. ' seguint~ pontos modificações ~ou acréscimos devem ser ainda propo~o. •J,. 

prpblçmáticos:,q~ ·mere~em a atenção: e a atuação .da Art. 206 • rrrata dos princípios que servem de base para., 
ANDES-SN, tanto no que- · diz: · respeito ao o ensino. Nos~ preocupação recai sobre os Incisos: IV .:: · · 
acómpanhaníento· da tramitação do· 'projeto de LDB gratuidade do ~nsino • princípio fundamentàl que deve ser .. 
quttnt'ó'à'r&viSão:constitucional: · · assegurado efetivamente sem limitações; V • valorizàçtto '.· 

1.1. pârticipâç~ó :· t.-'t;la · inic~ativâ · priyada na dos profissionais do ensino a ser garantida, na fonna º<h11ei; · . · 
ed~c~çl:<>, tanto noifüf'diz respeito ·a,, caráter dessa através de plano de carreira, formas de acess<f'.e ,piso:::·, 

P~~ .. · c,1p.-:; .. ~áç.o có.mo' ·i:.· d.e.~s.tináção.· · de v.· br.bas públicas· salarial profissional; VI • gestão democrática do.ensino·-.que: ·· 
Af."' deve ser proposta para todas as instituições·· de;~ ~sino .: para as instltuiçàei privadas de ensino; públicas e privadas; . . j. 

1.2 ... os .. recursos .. ·fm. anceir~ ,p_ari. a' éduca. ·ção · tini d · í · &'. . A clareza 
1

na de · ção esses prmc pios. e. nas 1.onnas, ! ! 
púb.lica, desde â definição· . .de percc_mtuais : até os de assegurar sua concretização será fund~ental p~: a : ; 
probletrias específicos de mecanismos de repasses, construção de/ um padrão unitário de qualidade· do· en~ino: 
salário-educação, caracteriz.açlo ··de despesas com previsto no Inciso VII. . ..... 
en~~o (aUmentação, ttãtisporte;· material didático, Art. 207 Manutenção do princípio ..... _da:.: 
salários~ ·'aposentados) e O controle: idos·. fundos indissociabili4ade entre ensino, .pesquisa e ex~,:,. 
públicos vo1tados'àformaçãd profissional; assegurando·s~ recursos orçamentários adequados. . .: .> .-.· .. ·.· 

1.3 ~ 8 · orgarifzâção (lo ensino qucdii:ou seriâinente Art. 208 ~ Trata-se das formas de garanti*1 do. efetjvo . 
coinp· i'Ômetid_ a·com:·a ap''. róvaç' ão do art:go 26 :(pro;eto cumprimento ido dever do Estado CQM a edu~e:::.Será_,. 

'J preciso. .. coni;iderar · a extensão da . gratujdade ~: 
da Câmàra}qutidivide· oimsfuo·fundar,i.ental em duas obrigatoriedade à educação básica, ou seja, nos .n!.yeis.~.~-
etapas - . uma de cinco· 'anoif e . outn de . três - na edu.cação inf+til, ensino fundamental e mé~o;: of~. de:: 
verdâde'.redúzindo a escolaridade obrigàtória de oito · educação supprior pública e gratuita; ace~--~~ J9vens e.J. 
para cinco anos; adultos trabalhadores à educação regula,r_ -n~s~ ~veis . 

1 1.4. a· relação educação:.~- trabalho,' com destaque fundamental,. i médio e superior, em ,. co1,14i9ÕC8 . e : 
para o problema da formação técnico-profissional e modalidades ( ·adequadas às suas nee;e~id~~s · e.· 
para a questão da educação de jo,ens · e adultos disponibilidaqes; assegurar que os programas so~iai~~,ü~ . 
trabalhadores (respectivamente capitubs XI e XII do devidamente I orçamentados no seu . setor espeeftiço,/. 

atribui~ .de
1

.ºcrime e responsabilidade", para o .cas.o~dc> .. 
projeto de LDB); não cumprim~to do dever para com a educação por parte · 
2 Tendo em vista essas questões, com o objetivo de da(s) autori~e(s) competente(s); . · 
reafirmar as bandeiras do MD, julgamos importante Art. 209 t Resgatar e reafirmar a concepção de ensi~o.; 
recoloear-·pontos fundamentais à ~pp~guração de um. privado com9 concessão ·ae serviços P.restados à socied~.~· 
sistema de ensino que possa··. éon stituir-se num (IX Congresso da ANDES-SN · - , J.ondrina/89) e incluir. 
instnqnento/eteti:vo para a· canalização de uma ordem ·dispositivos I que estabeleçam · as condições · d~ ... 
soei~ ~e11,1,ocrátjca e soberana, tais como: funcionamento das escol~ .. privadas (Projeto de LDB da·· 
: 2~Lfüiaric'ianiento da educação, re,:ursos públicos ANDES-SN, ~· 13, parágràfo :tº e Incisos); . ·· , 
exclusivamente .. para a· manutenção e desenvolvi- Art. 21 O 1· Supressão do ~siJto religios9 nas. es~o~~ : 

públicas, considerandtt-se o ensinó laico como pressuposto 
mento do ensino público; fundamental ~e urrta ed:ucação democrática; 



Art. 11 • O parágrafo 2° estabelecendo que "os 
municfpjos JltuW'.Ao prioritariamente no ensino fundamental 
e .. Pr~esc~l~", · coloca a questão da mwlicipalização do 
ensino que precisa ser criteriosamente examinada. 

, . Art. ~12, Art. 213 • Reafmn~, ,J principio de 
exclusividade · de verbas públ~cas para a escola pública. 
Dentro ·dos · parâmetros estabelecidos pda proposta da 
ANDES-SN e ADs para a Universidade brasileira e do 
padrão unitârio de qualidade, remeter à dis~são a polftica 
de transição da ANDES-SN e a proposta ptra programas de 
capac.itação doc~nte,- pesquisa. e extensã'l nas IES, em 
particular, no. s~tQr das escolas privad~. 
. . Será .. necessário . ainda, do, ponte, de vista da 

política educacional, discutir o wtigo 60 das 
disposições Trans_itórias, qu~ esta~elei;e a . aplicação 
de 50% dos recursos orçamentários, da· educação na 
erradicação do analfabetismo; ... :por um prazo 
detennµiado. 

· Nas .. atuais . condições de ... fmuciamento da 
educação, este dipositivo é impoi.sível de ser 
cumprido no· que toca· a. União e· é . inócuo para os 
outros.dois níveis da admiriistração pública, estados e 
municfpios; · · 

. ~ . . . : ; ~ ...... 

C. DISCUSSÃO DO·PROJETO DE
0

LD:81APROVADO 
NA CÃMARA DOS DEPUTADÓS.; .. · · 

Consultar o texto integral da Lei, publicado na . 
REVISTÁ r UNIVERSIDADE E ~OCIEDADE­
ÃNr,E$~N, nº 05 - Julho/1993. Adl·ertência: Este 
rpteiro é apenas. uma pontuação preliminar de 
ques.tões polêmicas, nas quais foram . enfatizados os 
capítulos de organização da Educação Nacional, 
Ensino Superior. O GTPE solicita qi•e as ADs que 
tenham · contribuições· as emaminhem à 
Cdordenação. 
Art. 20 - Inciso 1: suprimir "sindicato". 
Inciso V: manter o texto dó projeto Jorge Hage, que prevê 
limite de 1 S% do orçamento para cqsteio. 
Art. 21 Incisos I e IV, § 1~ -~ Manter o :exto do Projeto 
Jorge Hage, pois o GTPE considera um retrocesso a 
nomeação do diretor pelo · dirigente' do 61 gão • responsâvel 
pela àdritinistraçlo da educação; o .. critério da ascensão na 
carreira e a exelusÍó das instituições priva.ias que recebem 
verbas públitas. . . 
Art. 24 inciso·n alfn'ea b'.;.'Acompanhiunento, por parte da 
Diretoria da ANDES-SN· e dos GTs, da ev•>lução de nossas 
propó~· no Forum Nàcfonál em Defesa dn Escola Pública. 
Ein 'súb~ituição à atual proposta de ·constituição do CNE 
deve,eiiios reafirmar a·proposta original do MO. 
§ 4º. :' Contradição entre a proposta da Câmara de Formação 
Técnico-profissional e· a proposta de subordinação da 
formação profissional ao Conselho Nacional do 
Trabalhador~ 
Art~ 25 - Reforçar o Forum Nacional de Educàção na sua 
composição e atribuições.· O OTPE dc:verá' apresentar 
propostas de formas concretas para esse reforço. . 
Art. 26 - Item b: suprimir de."dividido ent duas e~pas" até 
o final. · · · · ; · · · 

que atender às diretrizes e objetivos educacionais 
estabelecidos nesta lei para aquele nf vel de ensino. 
§ 4° - suprimir de "para atender" até "trabalho". 
Art. 53 - suprimir. · · · 
Art. 54 - Suprimir o caput, § 1 ° transforma-se em caput e 
recebe o seguinte acréscimo depois de. "compet~~": 
"~ndendo às diretrizes gerais estabelecidas pelo ~istema 
de ensino". · · 
Art. ·55 - Caput: substituição. da palavra "~ede" .. por 
"instituições de formação técnico-prófissional p6blicas". 
Incisos m e IV: acréscimo no início:· "as· instituições· 
privadas serão financiadas com ... 11 

Art. 63, § 2º - Substituir ºMinistério" por · "CNEº e 
"Comissão de Especialistas" por "Comissão Autônoma de 
Avaliaçãoº. . 
Discutir composição dessa Comissão e critérios para 
escolha de seus membros como atribuição do CNE. · 
Art. 64 - Inciso V: suprimir de "admitindo-se" até o final.· 
Art. 70 - Inciso ll- Nova redação: "A duração do.rtiatidato 
dos dirigentes de instituições de ensino : superior;: sêtã 
definido em seus estatutos, não podendo exceder a 4; anos, 
vedada a recondução". · · 
Art. 71 - Recomenda-se ao GTPE estudar mellior o caráter. 
jurídico -direito público ou não - das IES. . 
Art. 72 - § Sº - O GTPE deverâ proceder a uma análise 
mais detalhada. 
Art. 74 - Discutir o repasse de ~ecursos públicos. _piµ-& a 
pesquisa nas IES provadas. . · · . , · ... 
Art. 77 • Inciso vn -Marit'er deliberações do MP' quafito: 
ao regime de trabalho;· 20 hóras: e 'dedicação êxcltislvâ;' 
eliminando-se as 40 horas; · ·· · · · · · · ' · 
Inciso IX - Sugestão de·. desmembramento do. artigo ·de. 
forma a contemplar a especificidade de · cada tipo .. d~ 
afastamento; recomendada nova redação do artigo. 
§ 1º • Substituir "poderão" po~" deverão". . .. 
Art. 86 Inciso m -. Oiscutir a questão da concessllo de 
canais. Articular discussão co~.o Forum pela Liberdade na 
Comunicação. · · · · 
Art. 93 § 3° - Nova redaçlo: "O piso salarial profissional 
do magistério público e privado será definido por · tei · 
especifica". ·· · 

Capitulo XIX 
(Dos Recursos Financeiros) 

Deve ser objeto de discussão · conjunta . dos- OTs 
Política Educacional, -Verbas. e. Seguridade Social~ ', · 
O GTPE recomenda . instituir o .· salário-creche ~ a 
redefinição das atividades considerad~ .... Cf?mO. 
"despesas na . manutenção e desenvolvimento ,do 
ensino" de fqrma a evitar a inclusão de despesas.~i.s 
como: alimentação,. aposentadoria etc., como., gasto 
em educação. 
Art. 114 Inciso IV - .Substituir pelo caput do artigo 60 das 
Disposições Transitórias da CF. 
Art. 1~5 •. suprimir. · · 

Art. 36 - Inciso III: suprimir "raças";· · Doçumento;.çon;uttados; . 
Art. 45 - Inciso III: suprimir. J. C~nstiiúiçliii~ i988; . · · · 
Art. 52 - § 2° - àpós "definido. pelo CNE11 acrescentar 2. Revista Unlversldilde e Sociedade - ANDES-SN, nºS, Julho, 
"·ou~ido o Conselho Nacional do Trabalho' . · · · l 993 (LDBJ · · . . · · 
§ 3º - apresentação de uma emenda subsitutivft· Para' ser 3. XXYI CON,ADIANDES-SN-Natal. Relat6rlo Tema li - ~ol{tlca 
éonsiderada Ensino. Büico, a Fórmâção-pr9fissional terá ._F.di;.;....uc...;.a...;.c.;;.iQ_na __ l ...... · --·---------------
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Modelo Inexitcano auinenta a pobreza 
Com a implantação do modelo econômico neoliberal, o México é apresentado como exemplo a ser seguido 

pelo Brasil. Mas o número de desempregados, a queda do poder aquisitivo dos saldrio_s , 
e o empobrecimento da classe trabalhadora desmentem a euforia oficial. 

D cpois de ter passado pelo mesmo 
processo de crise econômica vcri!i­
cado na América Latina durante a 

última década, o Méxko é apresentado, 
no discurso oficial e nas manifestações 
das autoridades cconôtrdcns intcmacio­
nuis, como um país cm franca recupera­
ção e citado corno o 1nodelo de ajuste 
ncolibcrnl, que todos os países que quei­
ram retomar o crescimer,to, devem seguir. 
Tcoricamcnlc, o MéÍico \cm renegociado 
sua dívida externa com êxito, o que ·pro­
porcionou confiança ao:; investidores es­
trangeiros, que têm aporwdo o capital ne­
cessário para a retomada do crcscimei:ito 
sustentável. 

&ta visão cxtrc1r.amentc otimista 
não cottcspondc à realidade dos setores 
assalariados e da imensa maioria da popu­
lação. ·Hoje, segundo dados da Cepa! (Co­
missão Econômica para 1 América Latina 
e Cnribe, da ONU), o pc der aquisitivo do 
salário núnimo caiu cm mais de 60% em 
relação a 1980. O índic; de desemprego 

oficial tampouco considera que o equiva­
lente da força de trabalho ocupada lenha 
que viver do subemprego. Quanto à dívi­
da, seu montante seguiu igual e o que o 
govemp obteve foi a capácida de de conti­
nuar endividando-se. O país segue pagan­
do a quantidade estratosférica de aproxi­
madamente 10 bilhões de dólares anuais 
por juros da dívida. externa, comprome­
tendo recursos fundamentais para seu dc­
scnvol vimcnto. A confiança adquirida P,c­
los investidores estrangeiros se baseia na 
profundidade do ajuste exercido pelo go:. 
vemo, com a privatização acelerada do 
patrimônio público construído durante o 
século. Conquistas fundamentais do povo 
tê.m sido destruídas com a privatização, 
que conlinua cm curso, ameaçando os se­
tores da educação, saúde e os recursos pe­
trolíferos. Com a abertura desmedida da 
economia, a indústria nacional está cm 
aberta decomposição, devendo esperar-se 
praticamente seu extermínio frente à im· 
possibilidade de compelir. 

Centralização 
· O Governo do Méxic ·o eslJÍ fortemente 

centralizado, com um po jcr praticamente, 
absoluto concentrado na p ·csidência. O pre-­
sidencialismo e o Estado de Partido único 
(PRI - Partido Rcvolucion irio Institucional) 
têm sido os principais instrumentos do go­
verno autoritário. O PRI ·~ uma espécie de 
apêndice do Governo, não uma organização 
pol!tica indcpcndcnlc. É uma máquina clci· 
torai sem mais prin-
cípios , i.dcológicos 
que manter o P,Odcr. 
Supõe-se que o man-
<Úllo do Executivo é 
levar a cabo as leis 
quo promulga o Con­
gresso. Na pratica, o 
Presidente propõe as 
leis que o Congresso 
acata. O sistema ju­
dicial está repleto de 
corrupçio. O Presi­
dente põe e tirn go-
vernadores; instala e ~ 
despede lideres do 
Congresso, da Corte 
Suprema e do PRI. 

Graças ao con­
Lroie social, incluin-

do dos sindicatos, que pouca força lêm, de- . 
pois da crise de 1982, o governo conseguiu 
firmar os primeiros passos, cm direção ao 
Tratado de Livre Comércio com os Estados 
Unidos e Canadá. É apresentado como mui- · 
to positivo, que trará fluxo de inversões, re­
solvendo o problema do desemprego e le­
vando o pais a ingressar no chamado Pri­
meiro Mundo. Mas, para implantar esse pro-

grama, os EUA 
têm exigido infla­
ção de apcnns um 
dígito, o que gerou 
uma desaceleração 
da economia, des­
de 1992, com um 
perfil c]àramcnto 
recessivo. Por es­
ses e outros pro­
blemas -- incluindo 
o favorecimento de 
grandes monopó­
lios nacionais e cs­
lrangciros, benefi­
ciando 300 grandes 
oligarquias -- os 
trabalhadores ape­
lidaram o acordo 
de Mal Tratado. 
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João Pessoa, 03de.fi1.ÇO.Slode J993-N°07 i ·:·:··: ·::\,. ··: ·: 
Movimento Cbilttl' a'.·'·, ' 1 

••• 

Re~islo··c~nstitücíônâl ·. ,;-,1.; 

Revisão 'Coóstitucl.onal: . . · · · · ! ·. ·. . · ···· ·. \ / :• :\·.: 
avanço: ou retrocesso? ... ~º dia 21~0..1, ~ 10 h~~ •. em.B~=,·,C~-

tral Unica dos TraJytJbadores (CUT) e a Ordmµ_dos 
, .·Para discutir com a comunidade universitária e Advogados do Brasil (OAB) convocaram sin­

com a· sociedade pessoense sobre a peitinência da dicatos e enti~~ da soci~e civil com o ob­
: Revisão·. Constitucional que parte · dtl' Congrêsso jetivo de artléitlar~~~ô '~ 1 tiivêí- nacional contra a 
qu~:,tealizar a partir do dia 05 de· õuüibro, a Revisão:Gbnstituci~: 0 :··';.:._'! ?:!U ·,·:·:~ ;/ · 1. 

··. ADUFPB-JP/SSind, junto com o SINTESPB.,' pro- .: . ·Estavam';presentes dezenasi.:•dtf' énti~~: a 
;gramou um Fórum de discussão, ... que .. Se . inicia ANDES-Sindicato Nacional, FASUBR:A/Siiúiiéal, 
nesta semana. Na quarta-feira, dia 04, ãs 09 horas, CNBB, Confedera~o Nacio:rial dos·Trabalhaclóres 
no Anditórin cfa RP.itnri~trTFP~_ n ~Pmm~rfo ~-Ed!!~~~ {~), C~!!fed~ç~N=c=-1 ~:; 
"Revisão Constitucional: avanço ou retroces- · · · Tmbalhàdores na AlgriCÚltlira (CONT AG), · FITEL, 
so?" conta com a participação do Deputado Sindicato dos Seividores·'Públicos (SINDSEPrêtc. 
Federal José Luiz Clerot (Pl\,IDB), do Premdente · · Os representantes das· düerentes · entidades 
da OAB-PB, Dr. Arlindo Carlindo · Delgadõ .· e do ·posicionaram-se ·co~ â Revisão Constitucional e 
Presidente da ANDES-SN, Prof. Márcio Antonio destacaram a nec~dade· de se implementár 'tim 
de Oliveira. . · movimenta nacional para enfrentar o go]pe · qúe se 

A ANDES-SN· ê: a ADUFPB-JP/SSind são con- pretende contrnr a C,onstituição. 
tra a Revisão·· 1 Constitucional, e participam da Foi aprovada, ·entre.outros·pontos, a reali7.ação 
organição· do Fóium·Democrátiêo·pelá;Presetv~ção .. dt}~.Ato n~ Goni~o Nacional no;dia:19/0&~ no 
e ~~ção das Con~ Sociais;·:ASsi~,.'.~o a :~~ditótj9:l~etJ'ÔtµQ Pi~~la;apartir:~:14J1p~s;·. 
Revisão :_aconteça, a. soaedade deveJ:pro~ ·ga- . · . · A .. convoca~o p~ o A.to será f.~1ta: através:,de 
rantir ·o respeito· aos direitos sociais já conquista- um ~~o. cuja :C~.oração .ficou. soh·,a. r~on-
dos e exigir a sua implementação pelo governo.' sabifü:lade. da .ÇUT. 

1 

q ' .. ,: .. ,. , ~~., 

~ -- ; " . . . ·. -~":: ,_. 

Você Sal;>:ia1. {' ··:' ·.. . •·:, :'.,.:: .. ·;L··:,: . j 

®- que as reuni~es p~r C~ntr() P~'!,;, e~ ·cf~~cÜ~s/io pontos ~mj,o~~tÍ!s 'da.~~fã~ :cw,{li°#!f.!~;'!1·il~P o 
ensinoeparaosdocen,te~? .. , ...... , . ·. · ·· 0

• ····; ••• ·:· ·.,, .. ,·. ,,., '· --:_ ... ... ·:·· ••• i 
. . . • . • . • ' . . . .'.; . • • : . . : . • . • ' . ,· • • ' . • ' • ·, • :·,:. . • • ' ~ 1 • ·, ,, ··, . ~'. . . • • . ........ !''.. 

® -. que- os. empresários já. es,tão organizados:e· que.~n,: IJl~ar. :j,.p,/ ~f!,pplo~ Q sl_st~, (l~ i~r~idint:ia 
.. S.ocial?. :;. : . .~ ,.; ,,. , .. : . i;:--; i . :~ :;-.... .:..;.:, :.~: :i'.ir:.-, : ... : .. 

'···:® ::t;jâe i1 tipo~entàdofidpr:,ftelnpp ilt: s~içqpode esiar·com ôsdiilsêonitidos?·· . ;f.:,': .:llh;' i ·.· ·:: .• , .. ·, 
.. i '. • . ' . . . .. . . . • .1 :. .. . . . ... . ,! . > .· : . l ' . . i,,: , ,· ··: .:" ,: : .. ' 

. ~-:-,que. o prfyjlégio da mulher de se. aposentar.·cinco .alJO~ t:JJJ/es dos"i,om.eps pode,;qcai,ar?: ~:; :', ;: :·. :•·· i 
. · (8) - · que as empresas de seguf(!-p'rivadiJ ·querem inviabilizar o : SUS )araf azerem dtzi.'QOenç"ti' üina 
. ; . . mercadoria? . . . . '. . : .. .; . ·: .. : . ! 

• ,. .. 1 

, 1. ®.\ .. ~~-.-~- ,,~·,úirfr!~~ipqç6o ;~q~ d~.~;;~~ ~~~~niões dos Cenir~s=enfra~êi:ê ti Jíitençãó ~a AD.UFPB­
.~. JJ;(S8_{t:zdfff P..7.Çl(;.!~sq de r:fe!f.lPl_ição.ffe!s._{#r.eJtps adquiridos na Cartade;fJ8?1·:·!i:,· .. ; .;;-~ ,,.· ;:· · ·:: : 

• : ;. ®,-+.s_e:você'nfJo sàbia;iprocure se: lnfonnàr.: 'Organii:~:.Úãgqr4}a/;/izt1d ~~ôfb /Jk"ôf):.' \.·~_:: . t~ ·.: . _!>.~'.;~~~ 
~ ·.... ...... . • .. ::.( -~i,· J.::,·,!·/-,!',." ~- /'.· .:: ,;:~º,>«.. .. :.f.~;:- .. 1·'"·; ·J .. ··'"• > !;,... ~1;~· ... \t.}_·.'',.1 1, ...... i.,,,, ... ,!:·-.··l..1,. 
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Plano ~~ Luta para o:};~gundo se~~stre 
:_ .A Reúniã~ do Setor da1·P'ederais dà ÁNDES-SN Atividade Executiva) de maior valor ao conjunto 

aconteceu no$,dias 30 .e 3! .de julho, em Brasília, dos SPFs do Executivo e sua imediata incoiporação 
com o objetivo de tràçar um Plano de Lutas para o .. aos salários ·e· combate aos mecanismos Consti­

. segundo semestre de 93, conforme deliberaçlio do tucionais que, contraditoriamente, permitem aos 
XXV1 CONAD, realizado em Natal, nos dias 30/06 poderes judiciário e legislativo conceder reajustes e 
a 03/07/93. <,, .. gratificações diferenciadas. 

Foram tfefinid!J.s qµatro eixos F,ioritários de 
luta, sem prejuízo do trabalho em torno do . Revisão Constitúcional 
c'?ni':'nt? d°:, p~uta ~e reivi~dic~ções ~o Setor. As classes dominantes pretendem uma ampla 
Es~es eixos ~lJo_: polltica salarial! 1sonom1a, ~erbas Revisão Constitucional. Se possível, antes de os de 
e financiamen,t~ das IFF.S e Revi~ão C,onstituc_io- . outubro., t~do como ponto ftmdamental O ataque 
nal. aos direitos sociais garantidos pela Constituição de 

Política Salarial 
Luta por uma Política Salarial Única. 

Luta pela rejeição do veto do governo à política 
salarial de reajuste mensal, juntamente com o 
conjunto dos trabalhadores através da CUT. 

Apesar da política .do reajuste mensal não poder 
ser de ·imediato estendida para os servidores p:úbli­
cos., é ftm~ental nos .engajarmos nesta luta, 

· tendo em vista que .-sua· aprovação criará uma 
situação política favoravel, . para continuarmos 

. lutando pelo reajuste.mensal de 1®%,,posição de­
finida pelo l\ID nas diversas ins~cias. 

Isonomia Interna às ·JFES· 
A· isonomia· vem sendo romprida :em deeorrência 

. de ganhos Judiciàis ·aas políticas salariáís extintas 
· ou modificadàs pelo governo federal. A luta. define 
encaminhamentos nos terrenos jmidico: e·· politico 
(negociação) pela extensão dos ganhos jurídicos ao 

_ 1988. Pretendem eliminar importantes conquistas 
sociais conquistadas pela classe trabalhadora, 
como, por exemplo: aposentadoria por tempo de 
serviço, previdência social pública, estabilidade do 
servidor públiCC?, querem acabar com o ensino 
público . e gratuito e com a saúde pública. 
Pretendem ainda desmon~ e retirar a força. dos 
sindicatos, quando defendem a atomização da 
organi?.ação sindical . 

É importante denunciar.o GOLPE_ da Revisão 
Constitucional como tentativa de usurpar direitos e 
um grave atentado às liberdades democráticas . 
Assim, devem.os desencadear uma Campanha de 
Mobilização Contra a Revisão Constitucional. 
Neste sentido, a ~ES-SN já integra o Movimen­
to Contra a Revislo .Constitutjonal,. convocada pela 
Mvr p nA R ,ln. nnAl nMtirinAm c:intlirAfnc: P. --- - .---,-··a··-- r-:-·-·-JJ:"'. · ··-·;·· ...... 

~dades. da sociedade · civil, com o objeµvo de 
arti-cular ações, em âmbito nacional, .. contra a 
Revisão. 

conjunto dos docentes das IFES. .. .·Encaminhamentos aprovados 
DPC e Isonomia 

o .. govemo federal, .através da _SAF, vem ~- 1- incentivar a realização de seminários e debates 
cutindo a implementação de Diretrizes dos Planos em· cônjunfo com·. as . CUTs . estaduais sobre o 
de Carreira. A nossa luta deve ser pela: defesa da GOLPE da revisão;· 2 -· que ilestes seminários e 
carreira conforme· às atividades de cadá órgão; de-· . debates sejam convidados parlao;ientares da região 
fesa da carreira única na universidade; implantação no sentido de comprometê-los com os interesses da 

nal d maioria da população; 3 - articulação . com ·. os 
de piso salarial nacional .constitucio para os o- sindicatos e outras entidades · .. da sociedade civil 
centes e Plano Nacional de Capacitação Docente. 

Devemos· lutar peia extinção do · art. 62, para criação de Foruns locais contra a revisão; 4 -

1 21 0 (RJU) edição de . Inf~ES ~ccial sobre revisão 
parágrafos 2,3 e·4 da Lei 8112, de 12 l 9 . , constitucional com análise e elenco de questões 
que trata da incorporação dos ganhos. 

Isonomia entre os SPFs. · 
Garantia na Constituição de 88 de isonomia 

entre os servidores federais · dos· três poderes. 
Réivindicamos a extensão da.GAÊ (Gratificação de 

ameaçadas pela revisão; 5 - elaboração de uma 
Cartilha popular denunciando a proposta de revisão 
das classes dominantes e buscando popularizar as 
conquistas sociais da Constitu_ição de 88; 6 -
encamjnhamento na -el~ária dos SPFs de proposta 
d~ Câmpanh?, àtravés de panfletos, de 



Para deixar o quadro ainda mais. claro o 
Senador Mário:Cov·as. mencionou em 
segundo lugar, alto e bom som, os artigos 
relativos aos índios como matéria a ser 
revisada. Os fndios carregam consigo este 
trágico dom profé,ico. de anteciparem os 
dran:ias que· IOQP ~m seguida. atingir~µ o 
r~stante da so~1edade. · · · 

Ocorre simplesmê'rite que este.Congresso· 
é o retrato C,e uma sociepade já ultrapas- . 
sada.pel~ História. O Congresso· atual foi 
eleito pelos. mesmos ele,.tores que em 
maioria votaram em Collor de Mello. Mas· 
Collor de MellQ saiu,. por .e_xigência do .. 

há 'cond.iç'ões. pijra promover tais 
.mud·anças através do mecanismo próprio 
que é 6 das·. emendas à Constituição. As 
propostas de emenda à Constituiçao pos­
suem ademais a vantagem de concentrar 
os debates em torno de assuntos 
esP.e.~mco~: :.~nqµant? 'qu,r num pro.cesso 
rev1s1onal tudo é discutido ao mesmo 
tempo, tudo é colocado sobre a mesa de 
negociações à ~e.melhança de. uma feira 
livre. Não se. admite feira livre para mer­
cadejar os direitos sociais e coletivos. 

1 

E como fica a di~posição do art. 32 do Ato 
das Disposiçoes Constitucionais 

povo. O Congresso. : . . 
ainda que naquele ins- · . · . · À 
tante tenha atendido à AS PROPOSTAS DE EMENDA 

1Transit6rias, que pre.viu a 
1
revisão? . .·. 

1 . 

sociedade, ficou e logo 
mostrou que con­
tinuava com a mesma 
a!ma que t!nha an!es do 
lmpeachmênL · · 

CONSTITUIÇÃO POSSUEM 
Em primeiro lugar, este 
~rtigo limita-~e. a dizer 
que antes de cinco anos. 
ccn!adc: il partir· da 
p~omulgação da. ·cons­
tituição, não. se p.ode 
fazer-a revisão: passados 
os cinco ano·s"/.' em 
princípio qúalqu_~f:- ho.ra 
podena ser. a hÇ>i'a. Em 
~egundo. _lugar; hã Juri.s"'! 

ADEMA!S A 'IANT.IJ.G_~M Df 

o processo. de .. {m~ 
peachment. reflete um 
profundo amadureci­
mento da sociedade 
brasileira, que se apro-

CONCENT,w? OS DEBA_TES . 

EM TORNQ DE ASSUNTOS 

ESPECÍFICOS. 
. priou Inesperadamente 

da bandeira da aética na política.. para 
exigir o. afastamento de um mandatário 
Indigno.· Para esgotar-se, este processo 
exige Igualmente que s, mude o perfil do 
Congresso antes que este se arrogue, em 
nome da sociedade que de fato delxou de 
representar, a mudar uma Constituição 
que contém garantlas sofrldamente arran­
cadas do constituinte de , 987 /88. 

tas respe1táve1s -que sus­
. tentam que a revi,são prevista nes·te art. 32 

destinava-~e a permitir a adequação do 
· .texto constitucional. aos novos sistema 

e/ou forma de goyerno eve.ntµalmente es· 
· colhidos pelo povo .. no plebiscito. qtie ... sé 
realizou em 211 de abril. Coi:no'"nada 
mu.d~u. não há fundamehfo ·pira a 
revisa o. 

.·. ·~·.. ·'. 

E .nãt>·. ;se diga que f'ol o constitUhlt·e·:. Para encerrar, e.mpre·sto J~.~ . imagêm 
ongi~árlo.de1987/88quedecldiuouiorgar· citada por um su·bpro·.cu_rador d·a 
ao const1tufnté derivado de 1990/S4.· tal· República. S~ um ca:rr.ê,_ n~_<t.~ú.ricí~na P-9~ 
po~er revl!lonal, porque os poder.:fcons~. faltar gasolina,\ a nm·guem · ocorrena 
titumtes n~o .podem ser substabelecidos propor a reforma dó·. inotór.~ Se ·faltou 
sem reserva. Se assim fosse, em tese seria combustível para fazer a Constituição f un-· 
possível nunca mais haver uma Càns-· cio~ar nestes cincQ _anqs, é p~rque falt_qu 
tituinte.originâria. · . . . . voptade política de a r~speitar· e de· fazer 

. · '· . . : : · .- píéhos. os seus mandam~nttis~, Ninguém. 
. E. ~P"lQ. ficélm aqueles pontos. que reàr cp(ltudo, ou~~ eor isso 'justifi~ar a necé~ 

m~i;lte. precisam ser altérados? · · . sadâde'da revasaoJ · · · · 

o,~/!iQ:Jlá, como.dizem os advogados da .· . .. \ 
revl~9. çllm~ para_ honrar acoráos entã~ . Revisão agora é gblpe. 

~ Állvogado indi~ista: Assessor legislativo CO/IQITSado da C4m~a dos Deputados 
para a drea de direito agr4rio ambiental e indigcnista 

. 1 . 
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-:.AGORA DÁ P-ªÁ· .. l)IZ.ER: 
,:;. .RE;VÍSÁO CQ.N.STIJUC~.QN,A:t;,~ G.OLPEJ. 

· Os deJ)utados. Nélsoó Jobim (PMDB-RS) e 
José Genoíno. (f?T;~S-P)' quase.,conven­
ceram: o país é: reaJ.mer:1te :ingo.v.eroável 
com .esta ~:Constituição c..ontraditória, 
preqh~·deSJalhas e.improvisaçõe$· qµe se 
acett~em: para ga.rantir ~ua prom.ulgação 
em 5 de outubro de 1988. Há coisas nela 
que .os setores progressistas jamais as­
sinariam; e há uma pauta. de alterações 
urgentes que só se viabilizam c·om o 
quorum ordinário de maioria absoluta 
previsto para a revisão. Os 'direitos in­
dividuais e sociais não serão tocados por­
que. além do acordo 
supra-partidário que 

· J,i/io M. G. Gaigcr• . 

.. - ·~ . . 
preceitos à ineflciênc(a pura: .e a ine­
ficiência. Içada ao nível da vocação para.a 
ineficácia no discurso conservador. é ar­
gumento ·prec_ioso em favor da supressão. 

Segundo. mesmo· em relação ao que 
deveria ser auto-aplicável, muito deixou 
de ser praticado e a.socicd.adc não reagiu 
à altura. Prevaleceram-se as elites bem 
representadas da complexidade dos 
mecanismos como o da elaboração e 
tramitação das propost~s de .orçamento, 
para jogar com o din;heifO · públic!> ~m 
. benefício das propnas 

burras. Sem dúvida , ,,. .. ..._. ...... .,......""""' .. """',. ""' "',... .. tav v• ç"çu-a-> u ...,.._. -as:á sando montado, a 
complexidade dos 
temas urgentes, por si 
só. inonopoliiará todas 
as energias e impedirá. 
a sanha daqueles que 
prete.nC,ern pôr as patas 
em cima das"duras con-. 
quistas' .populares nó 
processo .. constituinte 
Ôà 1987/8~. 

AINDA ECOAM NOS OUVIDOS plexidade da própria 
sociedade, frustrada 
em sua malograda· 
opção messiânica nas .. 
eleições presidenciais 

AS PAU.VRAS TÃO REPETIDAS 

DURANTE A. CONSTITUINTE de 1989. · . 
POR PARLAMENTARES També·m ·joga a seu 

favor· o· peso daqueles· CONSERVADORES: •.• · político~. juristas e or- . 
ganiz~.c;ões civis sé- · 

Parecia convfncente, 
vindo de parlame'ntares 
~uja serl~d.a~e está fora 
gé .dlscus~ijp. 

«DEIYA PASSAR, QUE NA REVISÃO · rios que pensam que a 
.. ·revisao será séria. 

A GENTE T/RAJ,-. 

Porém ainda ecoam nos ouvidos as pala­
vras tão repetidas durante a Const.ltuinte 
por parlamentares conservadores·, a 
respeitB de disgosições considetadas 
•avançad.asu: ., .eixa passar, que .na 
revisão !"á~·gente tira!n. E esta estratégia. 
está a 'PJeno vapor. , . . . 

Primeiro, as elites trataram de encomen­
dar.aosiseus prepostos lnstaiados no Con- . 
giessó .:1.una· proposital morosidade na 
elaboração das leis que o.eYer-Jam dar ins- . 
trumentalidade aos direitos previstos na 
Constitui9ão. Para isto, contaram com o 
apoio nao-intencloru~J. ~e ,nuitos que, 
mesmo aliados nos setores populares, en­
tenderam ser lícito sofismar na aplicação 
das regf~$.CQ.Ostituclonais. A falta de leis 
lnstrum·entãlizadoras condenou · muitos 

E por último lhes :é. iguài~ente favorá~el a 
fncõmo!=fa certe;a ~~ q~e.a ~~0-reélliza.9~0 
da revisão deixara sntocados muitos . 
privilégios inju"s:ios e ·antiéticos qu~ ·. 
~tenderam a corporações poderosas .. 
como o Judiciário e as Forças Armadas--. 
para citar os dois exemplos mais evl· 
dentes. 

A pesquisa realizada pelo DIAP (Depar­
tamento lntersindica.l, de. Assessoria Par­
lamentar) entre 41 ~ .Harlamentares rev~qu ·. 
então o óbvio: para a esmagadora ma1ona 
deles, a! revisão será ~ ,.oportunidade para 
est~~:~IJi((as con~tu.i~ta~ · mais evi~entes ·. 
da constituinte: d1re1tos sociais e 
coletivos, incluídas ar as conexões 
ineviláye{J com os qi,reitqs ~ gar~ntias in-
dividtiais. . . 

.,'.. ! :; . ~ 



restabelecimento da auto-va1om.ação, cremoilidade Procura""'se .... 661'.'t· .· ···(. ,··· .·. 

:!:!:~tn.!ua:::~~;;f~':; , .. ·;. ·. · ·. !~ .',>'·' :',';:1::>;~>;'''( 
lutar pela qualidade dos serviços premadós à . ~Alguém .que ·se: mt~e. ~ela. re~~o._,~t 
sociedade como um todo e pela melhoria das manut~ção do Campus Umvem~o: . . 
condições de tiabalho dos SPFs. O interessado d~e ter competenaa administra-

. · · tiva, · consciência . ecológica. e :facilidade de rela-

Verbas e financiamento das IFES 
O financiamento das lttliversidades federais vem 

sistematicamente colocando . em risco a proposta 
Universidade pública · e gratuita, com padl;ão .-· de 
unitário de qualidade uma vez que. a cada govemó 
propostas são feitas no sentido de . privile~ as 
Universidades já favorecidas. Desde 86, coin. o 
Projeto GERES que o Movimento Docente tem en­
frentado com garra e rejeitado tal proposta. No 
momento, mais uma proposta do MEC prevê a dis­
tn'buição de verbas para as IFES através de um 
Orçamento Global Esta proposta ameaça tanto o 
projeto de Universidade que defendemos como a 
concepção de Sindicato Nacional da ANDES-SN 
pois acabaria, entre· outras coisas, com a isonomia 
entre as IFES, com carreira docente única, que são 
alguns dos prinipais .esteios das nossas lutas. 

cionamento com a comunidade universitária, para 
desempenhar as seguintes tarefas: : · 

1 • • • • • • 

~ - dar ao lixo que fica espalhado no Campus 
um destino apropriado, quem sabe ·por meio ·da 
reciclagem; \ · · .' · ··: · 

. 1 . . 

~ - orientar os donos de lanchonetes e demais 
fiteiros a se respo~~ pela limpeza ~o 
campus; 1 

~ - estabelecer~ horário para carga e des~ga 
de mercadoria do~ fiteiros, a fim de_ evitar.,l> 
congestionamento d:o ~égo em horário' de aula;·~ · 

i 

~ - estabelecer e ! fiscalizar o cumprimento de 
regras de estacionamento~ para coibir o tráfego de 
caros e motocicl~ nas passarelas e canteiros, 
assim como o estacionamento em locais de 
entradas e saída; 1 

i 
-~ - garnntir um devido tratamento às· matas e 

árvores, na prevenção da destruição de árvores e 
plantas. I ••• 

·: Juntamente com a questão do Financiamento, 
está a questão das Verbas para as IFES que vem se 
agravando ao longo do tempo, independentemente 
de projetos de financiamentos. 

Frente à gravidade do problema e, frente a falta ~ - organi7.ar uma d-retiva segmaIÍça no ~iJS, 
1 • . ., ..... • .. ·,:· 

de mobilização ~ ADs, principalmente devido à assitn como uma b~ iluminação, a fun de. qu~· 
falta de elementos de instrumentalização para a alW1os, professores e funcionários não se sintam 
luta, a reunião do Setor das IFES propõe os seguin- ameaçados por pessoas estranhas à universidade. 
l~ wvfüiiiil-eiiiããwtü:i: A.pessoa inte~satk ~ru transfonnaI o··üii.up'üs 
1) Centrar esforços nas ADs com objetivos de: em lugar seguro e co1'ortável ao trabalho~~­
aumentar o número de GTs de .Y erbas locais, para sitário · deve entrar em contato com a Prefeitura 
enviar gente e material para o GT da ANDES; .. Universitária. i 

t _., •. , l) Sotjalizar entre· as ADs, os trabalhos já reali-
zados pelo. GT e pela AD~SCar; . ---~----__.;...-----.,n-rfi-orm-.e-.Lo--ca~l 

3) Levantar o máximo possível de dados sobre o Reuniões1 por Centros· 
projeto . do ~C e, sobre todas as questões A discussão no CE sóbre Política Eduéacidnal. teve 
relacionadas à yerbas e financiamento; prosseguimento no dia n às 14:00 horas. No CCS, um 
4) Solicitar auxílio ao DIEESE osbre as questões de grupo pequeno, {)orén:t ~co, iniciou a discussão 
índices e dados afins. sobre Seguridade.Social .. Foram discutidos os artigos da 

Constituição q1_1e sllo do= ittteresse popular e que devem 
ser mantidos e/ou mclhonidos. Também foram vistas as 
modificações .. e/ou sop~es que o governo e o 

Informe Local 
·: Conselho de Representantes 

Mais uma vez foi malograda a tentativa 
de se reunir o Conselho de Representantes (CR). 

Apenas 05 dos membros do CR 
estiveram presentes à reunião marcada para o 
último dia 27 de julho. 

empresariado querem fazer: nestes artigos e que, por isto, 
demandam cuidados e fumem da população em 
preservá-los. 1 

A discussão prossegu~ no dia 12, às 9 horas, no 
Auditório do CCS. Todos estão convidados. 

No CT, à rcwtlão uiàrbada para o dia 27, às 9:30 
horas não ocorreu. Esperam.bs que numa próxima data os 

1 

professores se interes~ e compareçam à reunião. 

! 
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CONJUNTURA 

'.Dívicl~ i~possibilita err~~icação d~1fome 

º
Govcmo Itamar tem como mela · 
principal o combate à fome. Instalou 

o Conscllio NaciÓnal 'de Segurança Ali- ' 
mcntar, articulou cntidàdc:s é pusona.lida.­
cks da sociedade civil, inclusive aprovci­
Lando propootas ji elaboradas por cntidatlcs 
e p:utldas polltic:os. Esúmativas deste pró­
prio =clho apontam a n=i<4dc de 20 
bilhões de dólACCS para acabar oom a fome 
- lcia,sc. ofct'Coer comida aos 32 milhões 
de famin!OS noBrasil. A fonna.mais rápida 
e eficaz CCl'LUl)ente é o r~ancjiunCJ)tO no 
j,hsprió Orçamento Cenl da União. Como 
exemplas podemos citar o.s dados do pró­
prio orçamento: para amortização da divida 
pública' tintema e ex1.cm&) estão previstos 
cerca de 16 bilhões de dólares, 3,&% do 
PIB. PaJ11 pagamento ~ cn~gos da ?lvi-
aa .. 1Dl.Cllla e CÃICl'DA ... QUI.U }JU,";.VJ..')1.V., 

2,94% do PIB, cerca de 12 bilhões de dóla­
res. Outro dado dlsponfvel no próprio orça­
mento, colocado pelo relator geral parn 
contemplar as emendas paroquiais dos de­
putados, foi um adicional de 8,9 bilhões de 
dólares sobre os valores origlnalmcnte pre­
vistos pelo Poder Executivo. Ou seja, so­
mando 05 juros sla divida com as emendas 
paroquiais ~as deputados, obteríamos os 20 
bilhões de dólares n~ para um pro­
grama c:mergencial de combale à fome. Rc.­
cwros c.ústcm, falta vontade poUtica pan. 
go'lemar em Cavoc da maioria mais pobre. 

Desde o início da crise llnanccira todos 
os acordos da divida exlcma foram anuncia­
dos ~ govcmos como bcnéfiCXllS pàra o 
pais. Desde o llllO de 1983 os govcmoo brasi­
leiros já c:clcbcanun cinco acordos de n:csca­
lonamchto da dívida externa. O último aoor­
do, cm resumo, significou wn awncnto dos 
pagamentos &05 ban005 comerciais, Os ocgo­
ciadorcs agora adrnitan que o Brasil se com-

. ,_ 

prometeu ·a pagar parte das Jw:os atrasados 
e fazz:r cauções da ordem de 4,6 bilhões de 
dólares pani garantir os novos tltulos. A 
participação do FMI e do Banco Mundial 
ainda é inccrtn quanto As cauções dos fi­
nanciamentos. O governo 1er, que ÍIMnciar 
a maior parte das cauções mediante imobi-
1.izayÕCS de reservas internacionais. Confor­
me dados do Banco Central, o volume de 
recursos a serem pagos, fruto do acordo, 
prevê pagamentos Jc 4,3 bilhões de dólares 
para 1993, 4,4 bilhões para 1994, fom os 
2,3 bilhões pagos. em 1992. Tudo isso só 
para os bancos comaciais. 

É preciso lembrar que o Brasil celebrou 
wn arordo com o Clube de Paris no primei­
ro semestre de 1992. O Clube de Paris exi­
giu do Brasil o pagamento de juros mais 
amortiz.açõcs. O setor público no Brasil se 
comprometeu a pagar 4,1 bilhões de dóla­
res dlll'&ll!C os·anos de 1992-93 e 2,9 bilhõ-

cs cm 1994. Portanto, o &OOfdo com o Clu­
be de Paris deve significar o oomprotrússo 
de aproximadamente 7 bilhões de dólares 
durante o pafodo 1992-94. 

Junt.ando cs pagamentos no aubc de 
Paris com os pagamentos aos bancos co­
merciais, o governo assumiu compromis­
sos da ordcm de 18 bilhões para o seklr pú­
blico brasileiro durante os anos de 1992-
94. 1, analisamos dlvcrsas vezes asco= 
qucncias da submissão das poUticas econô­
micas às regras do FML Mas goslarlamos 
de lembrar que as dividas interna e cxtcma 
estão cstatiudas, sob responsabilidade dos 
governos. Logo, csLc:S paglllJlentos_ atingem 
diretamente a.~ contas públicas, as despesas 
do orçamento, sem falar nas prioridades. 
Pois o governo tem que usar seu caixa para 
atender aos compromissos com os acdorcs 
internos e externos, cm vez. de se preocu­
par com 05 problemas sociais e de investi­
mento no pais. Como atcndu a dois senho-

REVISÃO CONSTITUCIONAL 

res ,simultaneamente? Como submeter o 
país~ este aco!tlo da ~!vida e promctcl er­
radicar a fome? 

().1.08.YJ Au<J. 
Q9;00H Rcilorio 

; .. 
..... 

Lembremo-nos que o.novo ministro da 
econoom. Fernando Henrique Cardoso, 
mais wna vez, cancga o "mhito" do seu 
prcslÍgio na comunidade internacional. Seu 
assessor especial e negociador da divida 
externa, Pedro Malan, continua. Os acor­
dos da divida externa firmadas não rcsol­
veqi, o problema 4& dívida nem da Í()lllc. 
Pêlo cootrário, agravam a fome nó pais, 

·: • · ·. além de transferir estes e outros problemas 
, :: , para ·o próximo govcmo. O. problema da 

dívida externa ~te·para. o B~,il, como 
. uma forma de can:car = para o 9 1e­

rior, embora já nio seja mais problema 
para os bancos. 



Reunião Setor docentes das IFES 

Nos dias 13 e 14.08.93, os docentes das IFES 
reuniro.m-se em Brasília para discutir, entre outr.is 
questões, o Plano de Lutas da categoria junto com os 
Servidores Públicos Federais, neste segundo semestre, e 
propostas do governo sobre Diretrizes do .Plano de 
Carreira e Seguridade Social. 

Plenária dos SPFs 
Com a presença de 95 entidades nacionais de 

servidores públicos federais e 274 delegados, ocorreu em 
Brasília, neste domingo (15.08.93), a plenária que discutiu 
o Plano de Lutas do conjunto dos servidores para este 
segundo semestre, sem prejnízo da pauta geral. 

Foram definidos 8 eixosprioritári.os de lutas: 
1. Política SAIARIAL (com reajuste mensal); 2. 

Reposição das perdas salariais decorrentes de Planos 
Econômicos13. Isonomia entre os três poderes; 4. Verl>as 
para o serviço público; 5. Anistia aos servidores punidos 
em greves; _6. Pagamento dos passivos trabalhistas; 7. 
Contra a Revisão Constitucional; 8. Contra a privatização 

'l ' 
das estatais. 

Fo~ discutida.~ as propostas do governo sobre 
Seguridade Social para o servidor público e as Diretrizes 
do Plano de Carreira que ele pretende impor aos 
servidores. 

Ficou dellõerado, também, que a Coordenação 
Nacional de Entidades de Servidores Públicos Federais 
protocolar.i novamente a Pauta de Reivindicações 
(atualizada) na SAFGá protocolada em outubro/92 e não 
respondida pelo gov~mo }, dando-se um prdZo para 
resposta e exigindo-se abertura de negociações. 

Reunião GTPE/ANDES~SN 

No dia 12.08.93, em Brasília; o GTPE da 
ANDES-SN reuniu-se para avaliar e discutir sobre a 
tramitação da LDB no Senado. A atuação da 
ANDES-SN será junto ao Forom Nacional em 
Defesa da Escola· Pública na LDB, que atuará junto 
aos parlamentares· no• sentido de .que ·a LDB seja 
votada antes de -·outubro ,e .1'pela . garantia da 
manutenção oos artigos que··assegúram a melhoria 
da Educação públicia, gratuitâ e de•qualidade . . 

Outra questão foi a análise do Plano Decenal de 
Educação para Todos, do governo• federal. 

ADlnfnrm:i Nº OR/93 -- 1 '(. 08. <=t ~ 

As ameaças da Revisão Coijstituciónai' · 
e o~ desafio~ da co,;juu'tura 

Várias são as questões sobre as quais devemos 
nos concentrar neste ano em curso. O MD e os 
demais servidores públicos assim como tóda 
sociedade civil organizada vivem a ameaça de uma 
Revisão CÓQ.Stitucional que pretende retirar 
conquistas sociais e individuais da · Constituição 
Federal de 1988 como o ensino superior gratuito, 
direito de greve, direitos sindicais, nacionalização do 
subsolo, estabilidade no emprego público, licença à 
gestante, entre . outros. Pretende-se diminuir as 
responsabilidades sociais do Estado como uma 
estratégia neoliberal. Os servidores públicos são 
contra tal revisão, entendendo que esta visa · tão 
somente atender ao capital nacional e internacional e 
mais uma vez prejudicar os lrabalhadores'. 

Necessário se faz que todos nós, trabalhadores, 
juntamente com toda a sociedade, lutemos pela 
manutenção 'dos direitos e, po~to, contra a 
Revisão Constitucional. 

Outros desafios que exigem nossa atuação 
urgente são propostas do governo sobre Diretrizes de 
Plano de Carreira e Seguridáde · Social para os 
servidores públicos federais, presentes de grego que 
o governo pretendia nos oferecer no · dia do _ 
funcionalismo (28.10). · · ' 

A proposta de Diretrizes e Plano de Carreira 
(DPC) da SAF prevê 22(vinte e duas) carreiras, 
baseadas em atividades-fins e conflita em inúmeros 
pontos sabstantivos com nossa proposta de carreira 
aprovada no · Con,gresso de Manaus. 

No que sç refere à p~posta de seguridade social 
para o servidor público, o governo pretende, para a 
assistência à saúde, · criar Institutos de Saúde que 
'seriam finandados 'com 50% do que arrecada dos 
servidores, que repassados às Instituições passariam 
a gerenciar os recursos para prover assistência à 
saúde. O MD, cm Congresso, já dellberou pela 
defesa e o fortalecimento· do SUS para prestar 
assistência à saúde de bóa qualidade a todos .os 
cidadãos. Não deferideino_s a existência · de cidadãos 
diferenciados com direitos sociàis distintos e 
privilegiados.' ' 

1 

Precisamos ainda lutar para ··conquistar uma 
política salarial . justa, com.' reàjustes mensais de 
acordo com a inflação e . 'vemas para o bom 
funcionamento de todas as instituições que prestem 
serviços públicos, contra o sucateàmcrtto e contra a 
privatização desses serviços. · · ' · ' ' · 

Devemos lutar pela melhoria da qualidade dos 
serviços sociais, enfrentar os problemas' estruturais ê 
vencer os desafios 'que a- conjuntura política, 
econômica e social nos cciJoca neste momento. 

Revisão Constitucional agora é GOLPE. 
Não à Revisão'Constituéional 



Opinião. . . .. . _ . . . . .. . . , . Na C$COla,, ·a. d~~~e. coi.neça. já nas ~ 
:~:s;.:,;~ ·.qu · .. Plâtió'I>~~~J ~r L:.l; l ~~ ·~: .; ,: ,•· p~meµ-as ~ :~~~~~· .. Q:ián~ :entre quatro .é 

r,. . T ·"..i ~-1 1\ • ··, >:.\ ;~ntf;:~'.:).;)_,·;,) .. ; se1S anos ê:{e idade, 9nU;11das de familias com rendas 
- a '~liça o" da toleranc1a inferiores a 2 ~os .mminiós,. são atendidas em 

. >··:: . . ,: . ; -~ ,, José ~e M~lo N;w* aperµlS .18%. Já para as oriundas de famílias com. 
: : ~ . . . · · · ·· ' · · · . renda per ·caplla superiores a 2 salários, o percentual 

Após P,~essão 'int~_ciol;lfil !~~te da Con~ chega a 60%. Dados ~o _.IBGE _mostram que apenas 
ferência Mµn4ial,.de E4~cação Para Todos realizada dois quintos das crianças, hoje~ concluem as quatro 
em 1990, na Tailândia, o Brasil trabalha o seu Plano séries iniciais. Acrescente-se a estes dados o total de 
Decenal r;le, EdúcaçãQ Para T~dos. A administraçãQ · · aproximadamente 40 milhões de analfabetos. Em 
do .Múiistérjo. c1a: ·.Educação e DespQrtO (MEC) 'oº . síntese, constata-se a ausência de generalização da 
apreseniarâ ~m nóvembrÓ .prµ~o, ~ni ·Nova Delhi. · · educação f9nnal e a presença da fome num país ex-

Não dá. 'inai,s parct se ·~lÍegar nos 'Fóruns biterna".' portador de alimentos. . 
clonais . e ·. muito . nienos . ~0$ .. d.ç. Ed~~~9 com as · Ainda na escola é preciso que se fale da diversi­
mãos .ah.do. Q :Brasil precisa poSSJ.õ~tar a· e~-. élade na qualidade oferecida. Escolas periféricas 
cação para todos e ~. toma.:.se umà cobrança . da pouco assistidas no quadro da precária assistência 
comunidade inter,nacíonàl. Q. país é signatáljo da escolar, além da dificil · existência da escola rnial. 
Declaração UniveÍ'sal dos D~tos çom mais de 4Ó . Some-se ainda a luta geral do magistério por 
anos de existêntja. ~ora esta dec4u'ação reze que questões salariais e mesmo por melhor prep~ção 
"toda pessoa tem direito à educaçãÓí', ao·· final pouco profissional. O Movimento Docente permanece em 
tem sido feito no atendimento desse direito. . luta pela criação de uma política que possibilite a 

Agora está-se diante do Plano Decenal para To- qualificação do profssiona1, em particular o de nível 
dos. A análise política que embasa o Plano reco~ superior. Os problemas relativos à gestão dos 
ce a.existência de mudanças evidentes na sociedade, sistemas e mrldadcs escolares, à.ausência de conti­
implicand~ novas _exigências para a educação. o nuidade de políticas públicas para a educação e à 
formalismo da eduqição bem como a alie-nação de falta de incentivo à pesquisa estão ai constantes na 
seus programas são criticados, enquanto se cobra no educação brasileirra. O próprio Plano Decenal chega 
Plano o aperfeiçoamento democrático atra-vés de a colocar até mesmo a necessidade de rever a 
outros modos e relacionamentos "capazes de.formar questão do livro didático, e que ''sua polltica, 
o cidadão para o pluralismo, para o senso da economia, gerência e pedàgogia sejam indisso­
tolerD.,Jcia, de solidariedade e de solução pacifica de ciáveis das demais càracterlsticas da questão educa­
confli.t.oi" .. Estes são valores. buscados para uma nova cional brasileira". 
eduçação pensada no Plano Decenal e. necessário Este quadro de ausência de oferta de oportuni-
"para· o exercício ativo dos direitos <!a cidadania". dades sociais conduz necessariamente a uma tipifi-

Parece ser importante ao debat~. ~obre este ·plano cação da cidadania EnÍ outras palavras, está-se. ge­
proposto pelo gov~o começar por ~stes fundamen- rando diferentes tipos de cidadãos ... 
tos .. Çabe inicialmente uma questão.'· Será mesmo O cidadão que o Plano Decenal aponta é o ci-
necessária uma educação para a tolerância?. dadão para o plmalismo, o que parece uma necessi-

No próprio Plano há dados important~ P~. se dade tanto dos dias de· ontem como para ·OS de hoje. · · 
p~ a questão. Ora, a história da educação Um cidadão que se prepara para a solidariedade, um 
brasileira: é uma história de permanente crise, sob~e- valor ·tão necessário para os dias atuais· e· ·que· ainda · 
tudo de crise de atendimento às maiorias subàl- . busca solução pacífica· dos conflitos.Para tudo · isto 
temas. Tem-se um país subm~do à recessão e · coloca a lição necessária da "tolerância". · 
instabilidade econômica e _reconhece-se que o Brasil Ora, toda a história da educação no país tem sido 
é o país mais "perverso em distribuiçlio de_.renda do pautada pela tolerância. Os 'dados do P.Jano, postos e 
continentes - os 1 o% mais ricos concentram mais da buscados tão empiricamente dentro dos cânones de 
metade da renda nacional".. . . . .. Descartes, parecem não comportai' a lição. de um 

À. pobrem àbsoluta. aumenta e ~hega .. em ·tomo ,senso tolerante. · Parte-se da·· f~ulação, materiali.;.·' , 
dos 40 milhões de brasileiros, do~ quais 56% estão zada de dados e mergu]ha-se na proposta idealista· 
situados no Nordeste e periferias· metropolitanas. O como sólução .. Tolerância, quem sabe, como um ."va­
que se tem é compressão de salários ~ ausência da lor universal". Pluralismo sim; solidariedade· como · 
promoção redistnõutiva de renda. Às crianças é ~o- necessidade ética; solução pacífica como. estratégia 
brada a .inserção no mercado d~ tra~alho quando para o momento. Contudo, tolerância,' a permanecer 
ainda ~o na faixa escolar. . .: ~ .... . o caos,'não instrui enquanto .·lição. Não ·se -tolera·: 

A ·d~gualctàde e,rlstente ~e . ~~~f ~·.na;·~escpla, tipificação de :cidadania Não· se tolera .fome_ Tole-. 
quando dq ace$SO e ~ extensã(!. 4a:~~~dade . . o rância como principio diretor de um Plano expressa 
Plano Decenal admite ~mÓ.nt?H~smi~f·~ro~ um desejo planejado e. voltado à perman~cia-da ... 
transformações estruturais" ~'. que p~~~ como atual realidade. Não dâ para tolerar esta tolenmcia. 
urgente, uma distribuição de rendà é de riqueza. Mas 
como? O Plano prega a lição da tolerância. • Professor DHP/CE/UFPB 



Opinião 

REVISÁO CÔNSTI'i'ÍtctóNÁL E 
'DEVERES SOCIAIS E INDIVIDUAIS 

Graziela de Oliveira* 

(.:,·t~~n· Vo:cê·Sabiat·: ;J· ,:1., .. !. 

1 

®-· -que· para :garantir ·seus interesses;· o 'setor 
privado da .. saúde quer suprimir·.o § .BºiÍO ai-t._ 2df 
da Constituiçllo, que veda . a . "subvenção ou. o 
auxliio . do Poder. Público às entidades . de· 

O :MD, na.defesa de um sistema de ensino que previdênciaprivadacomjinslucrativos''":J· . 

contribua para a consolidação de . uma sociedade ® - · que o governo~ aliado ao setor. ;ri~ado; 
democrática e soberana, entende que o cumprimento pretende modificar o · art. 203, que trata da 
efetivo do direito ·à ~ucação é de responsabilidade assistência social, f gar<:1,:ztir assist~ncia apen_~ • 
das 4if erentes instâncias do poder · público e da àquelas pessoas I que . comprovarem . : extrema 
ge~o _democrática no int~or de cada instimição de. carência? · · · 

ensino. . .® -que o art. 208, que, reza sobre 9 dever do Estado 
O art. 206. da Constituição, entre outros por· cuja . 

preservação lutamos, trata nos incisos y e VI, · com · a educação .e garante o ensino fundamental 
respectivamente, da valoriza.ção dos profissionais e obrigatório e gratuito e a progressiva extensão da 
da gestão democrática do ensino. Estes foram, aliás, obrigatoriedade e watuidade ao . ensino médio, 
os princípios que.· fundamentaram. a carta-programa sequer foi tota/mentli, implementado e corre o risco 
"Em Defesa da Universidade". de ser atacado por i~feresses privatistas? · · 

A efetiva implantação dos· direitos consti- · ® - que a nllo . p~ticipação dos docentes nas 
tucionais depende de nossa prática democrática· e reuniiJes dos Centros 1enfraquece a participaçlio da 
responsável A cristalização de p,áticas e relações ADUFPB-JP/SSind nocombate a demoliçlio dos 
socj,ais que privilegiam o combate ao oportunismo, à direitos adquiridos na Carta de 88? . . . 
incompetência e ao descompromisso com o serviço 6;\ ' ô - se você nlio sabia, · procure se inf<>rmar. 
público, em todos- os níveis da hienulJUia do tra- 1 

balho~ é a ganmtia da reali7.ação dos direitos sociais Organize-se agora P~'! nlio chorar depois. 

co~os ),la Constituição e, portanto,. a sua real 
implementação. 

A. Constituição da República realiza-se como Res 
Pubiica. em cada s_egmento da sociedade e atrav~ do 
comportamento responsável de cada um de nós. 

Procur•-se ..• ~ 

Indivíduos e grupos são responsáveis pela .. 
imp,em~ção ~ .controle de direitos, mas, também, Pessoa responsável e \competente, para cJaricolita 
de deveres. . das seguintes tarefas: 

1

l . . '. .. · 

A . preservação dos direit~s sociais depende da · ~ - controlar a execução orçamentária na garàntia 
decisão política e da competência de servidores de uma. melh()r transpa$lcia; 
~os e. pro{essores, em cada setor, de 
fazer ~m, que a universidade realize. seus objetivos. 6bl" - substituir o modelo artesanal ultrapassado de 
As tárefas mais elementares e aparentemente disso- controle da execução \ orçamentária por outro 

info-~zado e eticientb,: ,· . . · . · ·· · · ·, ciadas da Iutà por. Énsino Público, Gratuito . e de uucau 

Qualidade - como a administração do Campus Uni- ~ - alocar, na · tarefa acima, · funcionhió' 
versitáriõ. e dos diversos .setores, assim .como o com- · competente e interessad_d· iiQ :serviço; 
primento do horário de µabalho, a alocaçãp de ·ser- \ ' ·.' · · ,. 
vido~s wmpetentes e)nteressados nas tarefas que 6bl" - garantir que ~·· :~mpms <la · UFP~ sejam 
lhes são dele ...... ..1 ....... ' 1· ogam- um papel crocial. na im- : .. reaJiz.adas .~.prazo DlÍIÚplo para que. os custos não 

~ sejam majorado~;.pela. -yúla~ . ~Ut ~Ja alta do 
pleDJ.entação dç dir~tos e deveres.. . . . . 

Valorização do profissional de ·ensino não dólar, \ · •r; ·' ''· 
significa apenas salário e plano de carreira. Gestão 6bl" ·- cuidar que, durante o ·expediente, sempre·ruya 
demo~tica ·não. significa entrar e sair do local de um servidor para at~to a~ púb~co; 

trabalho de acordo. com interesses individuais. ~ _ agilizar O transporte do material comprado 
Enquanto cada um de nós e os responsáveis pela para os respectivos depar4mientos demandan•es; .. 

Administração não tivermos competência e I 
dignidade para cumprir deveres, não as teremos para ~ - realizar, à época ~ · cóinpra, o controle de · '~,. 

qualidade do material a.ttrJ. .. ; ·...;·do·, ·_· • .:..!::·: •. -\. garanm: direito~. ""f~.li . - . ·. ·- . . .. : . . . . . . -:o~-~ ~. ::. 

• Prot- Departamento de Econoniia/CCSA-UFPB · · 

· ~-agilizarah"b~~.$s~p~~~-,.:,..i · 
. inferiÔr a dez dias. . ',; . i . ' . . ' •' l ... n,, . 

A pessoa interessada na ~g;.1Ú~ção ·e· ·a~çã~ ·; ..... 
destas tarefas deve dirigir-$~ à PRA. ... 1~ ._ •. ·.-r.· : , !!''.,, · 

1 . 



EDITAL 
Assembléia Ge~al ·Ei~a~frdinária .. ,·.. . ,. . ' 

, , ,~nv~~OA· ~dos 9s integrantes ·da catego.riâ 'Rptescnta.dos · · 

Pºf,,~ .. ~dad.e para .. çpmp~ a. Ass.embl6ia ~ . ·Unidade e aedisãt>::na luta pela defesa da Consti-
.Extcaordinárià 

I

a realizar-sê no Auditório 212 do Cen1ro de 
Edue89ão(CE)IUFPíi. no dia 17.08.93 (3ª fe~). a iasiaiar-sc. e~ tuição deve ser tarefa priorizada pelos professores, 
primeira convoéàçio, às 9:00 horas e~ em s·cgunda convocação às hoje. 
9:30 horas, tendo a seguinte ordem do dia: · · : Os direitos impressos na Cónstituição/88 não_ ~-
1) adoção de medidas administrativas e judiciais, ~cJusiv~ . ram dos céus; eles 'são' resultado dás lutas. dos '~à.; 
maiidados. ·. de seguranÇá coletivos,· visando a ·obtenção. 'para a · 
caf:egoqa,. do reaj_~ deferido aos servidores militares · da U.IÜié>,. lhadores de todo país, ·emre· eles;: OS professores.. . . . 
pelaLcinº8.627/9,(2~,87%) .. . ,. .Aapos~oria especialdo prof~r~ p~r)S ·e .. 
2) . âdo9iio de medidas administrativas e. judicais, inçlusÃ"~· 30 anos de traballio, miJlher e· 'homem,'. i'especti­
mandado!i. de segurança coletivos, ·wando ·à retifiCJ!9!o. e!~u vamente,: não é :nenhum ·privilégio. Se sê aposenia ·. 
suplementação do orçamcmto do exercício 1993 do MúiisWio da ·. ainda 1· ovem é porm1P. se começou cedo a labuta ·.; é 
~caçãQ e das IFES, no tocante às ycrb~ para pagam~~-· • ..__. 
serifén939 judiciais, bem como efeitos preventiv~ para · os mais do que justo se desfrutar · aposentado o· lazer 
orçamentos subsequentes; · · · · · sacrificado .. najuvelitude: · · · 
3),~riz891o para contratar advogados o.e&juar,as despesas Mas o que ·é óbvio pàrà uns não' O é'tantô para 
necessárias, bem. como para proçeder, ao desconto .cm folha de outros.. : , , · · · 
pagàincnto a titulo de taxa assistencial. em .nome da Seção 
SindicáJ, para CU8tcar as despÓsas com o processo. Assim . é ' qúe muitos.·. ~êntares . - elejtos, . 
4) assuntos gerâis. , · · · ' · · quem sabe, com voto de professores ·- estão 

Joio Pessoa, IS de agosto de 1993 . empenhados em acab. ar com esta ·aposentadoria 
Mana. do socorro Xavier Batista 

· Prcsidê:nte especial: . . . 
·O art. 3° do Ato das Disposiçõt!$ Constitucionais.· 

Tnmsitóriâs (ADCT) diz:· ''A. revíslJo Constitucional 
Seminário: será tealizada após cinco anos, .. :" · · · · 

FIM DO ENSINO GRATUITO? . Oapósnãoimplica·ser6.I0.93. Após,neste caso, 
25.08.93 fecha o limite de S anos.· Não . se· revisa àntes, más 

1) Ética Profissional no Serviço Público, ãs deixa aberto o outro limite .. Após S.10.93, correta-
09:00h, Aud. da Reitoria/UFPB, . com a presença do mente, é infinito. 
Magtilfíco Reitor da UFPB; Prof. ·Neroaldo Pontes, Por que tanta pressa em revisar uma lei que ainda 
Prof.ª Silke Webet(UFPB); 'Prof. Rôinulo Polari não pode ser aplicada em sua totalidade? Já pensa-. 
(UFPB); · · · · ram quanto ela custou à Nação? · · · .. · · 

2) Política Educacional e Revisão Constitucional, Por :que o· empenho dos partidos coligados -~~ ,. , · 
ãs 14:00h;:Aud. 412 do ,cCHLA; com a presençif~; f.IESP pata uma revisão já? Querem átnõnir. ~ ~ei. o · · 
Prof! Silke Weber (UFPE); Prof. Alexandre Náder · que eles devem assumir, inclusive a. incapacidade de 
(UF,;f;6,)~;~f. Dr. Jo.sé.~.C?.ureµo.J..oi>es (IPE). govemaro:país? · ':, · · · ·. · · · ... ·: :.· . 

· ·· · . : · .. :. , ,.; .. . . , Os parlamenatres ·que dão verbas milionárias a 

~ ,· i r-, ~ ... -; , · \-< · · · ! ·:· . . ·.; · · . ; • .... -t·-:J ; .. · 

A UFPB aprofunda as dis~es:de·coino ~em.::: 
se no. combf!te à fome> à .miséria~· no resgate da 
·· · .!. ·· •· · ··:·,- .. ;ci~d,~a:~i . , . . . .. 

·. PARTICIPEI 

colégios privados querem coiaborar ·mais ainda com 
estes mercadores dá, educação. Se o setor privado 
paga mal, os professores jovens, 'imaginem como vai' 
ser o salário 'dós'proféssores cansados? · · · 

1i•,i/'· :FÓRUM lJNlVEltSíTÁRIO' •' 
.;::.:1,,os193'°·1'às'o9:3ohXüd:,'4i2· ::·cem.A· 
;b ,;:: r ATIVIDADES 'CÔL'fÚRAIS. 

A mesma CF/88 traz no·§: ·3°, art. ·19 · do ADCT 
uma injustificada 'discrirnimlção .. contta o . profes.sor 
do 3° grau, retirando deles ··a: estabilidade 4a<h(à tódo · 
servidor público··dà União,' do Estado, do:·Disttito 

· · Federah·do Município; · · · . ·· · . .. 
O lobby dos donos d<r~co1a·surtm efeito em sg e· 

19 e 20.08.93 (ver programação no Centro) 
.Pmmoção.~.PRACIUFPB - Apoio: ADUFPB.JP 

surtirá tanib~ hojé: · ·.: ~-, ' · · · · · · · 

Nós professotês; ito entanto~ ·temos· a força dos 
·. números. A quaniidáde pode st·transformar em· qua­

.... -----------------. lidade e ganhánnosneste episódio ·grotesto de agres-· · 
, .. >: , Atenção: são à CF. 

:.·· . 

l)Com··o :a/~tàine~to· do companheiro Giovanni, ·a Mas falatnão'basta. 
diretl)rid do ADUFPB-JPISSind: perdeu um grande l:ndigliaMe ·só não'leva à nada. . 
peso. ··.p ·. -,:q ::, : · : É preciso transformar essa indignação·ein· ·exer-· 
2) 1:l~sso yice-tr~den.t~ ZAQ~l! -~W,U ·~car cfcio em defesa da Constituição/88 que guarda no 
Joãcd~essoá pór Lyon.· O companheúJ.J.;~ ~ seu seio nossos sagrados direitos. 
um <J~~~ento .. : .~Q~ .~9.~~'l .. ~~~eiro.1 Au ._ ________ ...;;.... ___________ ~--~---:--
revoír: . . . . -:,r, . · • ProfeuoraCCJ: membro dlretorladàADUF. 

................... IIIÍlll .......... liiili ........... 



Os golpes que nos 
esperam. 

A população brasileira, perplexa diante 
da violenta crise que atinge todos os setores da 
sociedade, "assiste" neste segundo semestre, à 
ação dos setores dominantes e conservadores, 
revestida de uma ideologia messiânica de que a 
Revisão da Constituição de 1988 é a ''.sa/vaçiio 
da pátria", que ela acabará com a crise 
econômica e com todos os males dela 
decorrentes. 

Nós, trabalhadores, devemos estar 
alertas e participar de todas as manifestações e 
atividades contra a Revisão, pois o que está em 
jogo, na verdade, são os direitos trabalhistas e 
sociais. 

No campo da educação, pretende-se 
acabar com a gratuidade do ensino superior e 
desobrigar os Estados e Municípios de 
destinarem 25% dos seus orçamentos à 
educação, entre outros. Portanto, não podemos 
permitir que ocorra esta ~evisão Constitucional. 

Precisamos estar atentos ainda às 
propostas· do governo em relação ao Plano de 
Diretrizes de Carreira e à Seguridade Social. 

Avizinha-se a nossa data-base Ganeiro) e 
é necessário que o Movimento Docente e demais 
trabalhadores do Serviço Público Federal 
estejam organizados e mobilizados para 
conquistar reajuste salarial que reponha as 
perdas impostas pela política salarial dos SPFs, 

l· 

Diretoria Executiva 
ADUFPB-JP/SSind 

, 
ASSEMBLEtA··GERAL 

·DIA 29.09·.93 (4ª FEIRA) 
ÀS 9:00H - AUD. REITORIA 

. ; .. ;.; .. , ......... •;,, , ·.· . \.:;;.·_.::·:·_::: .. 

_;;3:::,,1:.:~i::~::-í.i~t1i~~i1~ :,:&w~idii~&/.::;:::r;::}1::~:::::;;-:::c: 
... , .. . 
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. :~~91.!~QUE\JJEVl})NQ.S;SÉRCONTRAiA_~VISÃO Ç~NSTITUCIONAL 
. . . . ·, . 

. -,~. ~o:; à ~~r ~~ -~· ~o~~mi~·~p~litica, 
moral e cultural vivenciada pela sociedade ~eira, 
on~:-_~s,.-~V~ de ~~º~:-;;·b~~ :~os e 
empotirecímento geral da população estão levan<fo o país 
à mais absoluta barbárie, o debate em tomo da Revisão 
Constitucional envolve todas as forças políticas, 
manifestando-se a favor ou contra. · 

O primeiro ponto em discussão é se a Constituição 
deve ser revisada ·- de acordo com o Art. 3º das 
Disposições Tnmsitópas -. ou. apenas emendada, como 
reza o Art. .: 6º, que- ·define as condições para que a 
Constituição possa ser emendada. Emenda ou revisão, 
restaria ainda definir que artigos são passíveis de tal ação. 

A constatação de que a maioria dos direitos sociais 
sequer foi regulamentada e, na sua grande maioria, a 
Constituição sequer foi plenamente aplicada, prejudicando 
principalmente os trabalhadores e os mais pobres, reforça 
a tese dos defensores das emendas. 

Outro ponto em discussão é a legitimidade ou não do 
atual Congresso para proceder à revisão, uma vez que os 
congressistas não fonun eleitos com tal objetivo e por 
também estarem em final de mandato. · 

O momento em que ocorrerá tal revisão é outro ponto 
polêmico. As forças conservadoras defendem. sua 
realização logo após o dia OS de outubro e as forças 
progressistas defendení · que um amplo debate na 
sociedade defina se ela deverá ocorrer somente após a 
próxima eleição para o Congresso Nacional 

Em relação à amplitude da Revisão Constitucional, os 
politicos conservadores, aliados ao empresariado nacional 
e ao capital multinacio~ defendem que a revisão deva 
ser ampla e irrestrita, enquanto as forças políticas 
progressistas defendem que ela deva ser restrita. 

hõerdade sindical, indenizàção de 40% do FGIS em 
demissões por justa causa, abono de férias, jornada 
semanal de 44 holl;S. remuneração de hora extra de 50% 
da hora normal. :'.: 

No tocante às políticas públicas, pretende-se 
desobrigar o Estado com a saúde e a educação, de­
f~~c!o-se até a privaüzação ·. (!e tais-· serviços, es­
petiâhnente do · ensino superior. Os prefeitos defendem 
ainda a desobrig~ .: ~- .gl;m;µcfpios · de aplicarem 25% 
dos seus orçamentos na educação. · 

Não podemos admitir que,. em meio à crise que coloca 
52,9% da população brasil~~ ganbaudp· até dois salários 
mínimos, 24% até um ~o :_m).ümoi:~ 8,4% sem 
nenhuma remuneração, ·e · diante d<> .. ~levado , índice de 
desemprego e . frutices "intlaciqriári~s. ·' g_al~pàptes, tais 
direitos sejam retirados, agravando àindâ"inais_·~ barbárie 
em.que vivemos. . · ·: 1 •. ,;. ·'.,· ·::_, .,/·:i.:" 

Dos funcionários públipos,. : · :aléirt . : dos : .. direitos 
trabalhistas já citados, pretendem. retirar a -ço.sentadoria 
por tempo de serviço e integral, a estabilidade lliJ empi:ego 
e a isonomia. 

Defende-se ~da a privatização da Seguridade social 
e. uma Refonna Tributária com modificação de alíquotas 
para descopto do imposto de renda de pessoas fisicas e a 
criação de novos impostos. 

Como os demais setores pobres e m.arginali7.ados, os 
índios também são alvo da proposta conservadora de 
Revisão Constitucional, que quer rever os seus direitos no 
tocante à demarcação e ao uso de suas~ permitindo a 
en~ iµaciça do capital multinacional na exploração das 
riqu~s ,.U .existentes. 

~tende-se,. asmn, refazer toda. a Co~içãn, re~se todas as conquistas sociais, e isto. é GOLPE. 
· i1~:~ por isso que as forças progrés~- ·.estão· ·se 

mobilizando num .. n. ; . ' . . 

Movimento Cívico Contra a·· .. :··:':- 1 .. : 

Revisão Constitucional, 
·. : . ': ~- ~ ; . · .... : / . 

Os defensores de uma reforma ampla argumentam que 
a crise saciai ·e econômica ameaça a govemabilidade do 
pais e apontam a . revisão como saída para tal crise, 
principalmente com a retirada dos direitos so~ a 
privatização das empresas estatais e a ~brigação do 
Estado com as · :políticas sociais, · que, segundo eles, 
inviabilizam a economia e o fimcionamento do Estado. 

As forças conservadoras como CNI, FIESP, CNC, do qual fazem parte: ANDES-SN, CUT; C6T, O.AH, 
CNA, UDR, FEBRABAM, IBDT, PPR, PFL, PP, PL, CNBB, ~ UBES, ABI, FENAI, DIAP, CONTAG, -~ 
PRN, parte do PMDB e PSDB e, os bancos credores do Central dos Movimentos· Populares, CONAM, Plen.ári,a 
Brasil, baseados no receituário neolib~ defendem uma Pró-Participação Popular, CONIC, Movimento em Defesa 
reforma do Estado que passa pela ampla privatização e a do Sistema Teleb.rás~ Movimento em Defesa dÓ. Sistema 
~ interferência. na ~entação do mercado. Petrobrás, CGr,-·PT, PDT,. PSB, PCdoB, PSTIJ, parte do 
Defendem a retirada do Estado de ºsetores ··estratégicos PMDB e do PSDB. 
éomo en~ . telecomunicações,· química fina e A ADUFPB-JP/~~d _partjcipa dessa mobilização, em 
biotecnologia, e .abertura, ainda maior, ao capital· conson.Sncia com deliberação da .ANDES-SN, e conv~ca 
estrangeiro, exploração de ·.minérios por estrangeiros, fim os sinditalizadós' ·a·°j,articip~ em 29 de setembro~· d9. 
do monopólio estatal do petróleo, entre outros pontos. DJA ,JlACIONAL DE MOBilJZAÇÃO CONIRA . Á 

No que se refere aos direitos sociais, as forças REYJ8.ÃO-CONSTITUCIONAL. 

conservadoras pretendem acabar com quase todas as No dia 05 de outubro, estaremos partici-
garantias trabalhistas aprovadas na Constituição de 88, 
como: garantia de emprego, piso salarial, licenç~ ~~qc;>! do ATO PÚBLICO, em B~ para dizer 
maternidade e patemi~e, aposentadoria por tempo de 
serviço, aviso prévio. proporcional, irredutiõilidade.dos i:~r\ · · . NÃO AO GOLPE DA 
saiário~ 13º, salário nunca inferior ac> mínimo, não 

~espedi~ ~ justa causa, _direito a n6:&~iação coletiva, REVISÃO CONSTITUCIONAL. 
Jomada .llllllterrupta... de seIS horas, dire1t~: -de gr~·e-r;;,e··.-.· ·· ·-~ -:: .. , _ : . :· 

. ·:--· ... : ., : . ·-... ; ~ ?,';..'' .• ' ·-· . 



DIRE~S-»EPLANO .. -.>E C~~ 
DPC: ·oque temos a ~er com isso? 

Desde a promulgação da Constituição de 88 que 
está colocado para os Servidores Públicos' Federais 
(SPF) e, consequentemente, para nós docentes de 
Instituições Federais de· Ensino Superior ~S), · a 
discussão sobre Diretrizes de Plano de Carreira 
Docente, uma ve-z ~ .a atual.Constitui~ô-prw..ê rio 
~r(.}9, :qu~,)1. Uni~o·_ :~tµifci . "Reg,Jne: Júr.(tJ!ço 
.C!niq.>., e .J'_lan_os_-' 4~ :Con.;e_irq,_pa,:a os serv_idor~~ df!. 
admir#str.ação públit;t;1.·tlir#ta,;·.(l.~ .autarquias.,e das 
fundaçiJes públicas". ··,:•. :·.,.,\ .···':' .-.. ,_..·, . . 

O Regime Jurídico·,Único·(IUU), já.promulgado 
desde 12/12/90, na l.ei' .. =8~112, ·ptevê· nonArt:··-9°., 
Parágrafo Único, que fulV'erií ·'Oiliá lei :quê füümí. às 
diretrizes (fo sistema\ "e' ·cimeira·~;· à~ção pública federal. · · ·. ·,.:L:ti · :·, .,·., .,"·_-·: ·:_·,; i·i·· 

.. -~ ~r~ ~~~i>·J.!tl~·: 
proj . ·. ·.: . . ... <J .. "•! .• ··.•. : .... ; .... '!•··. ,; •.. .. ·,:· . •. '. :. 

~e~ ~o .S~ÇP:-;~·~ ,ll.~ã,q"· •. A-go~.·~ ... ~A? 
~º~ ·ª· si êl· r~~l?ilidru.fe .. de. apres~: uµi 
do.cumento que.servi.fia de ~~e para .3 elaboraçãoi de 
anteprojeto. de Lei a ser .submetido ao Congresso 
Naciatial · e· que,. ·,se· aprovado,: seria :sancionado e 
apresentado ao funcionalismo· como um presente, no 
dia 28 de outubro~· , · , ., · 

. L }1JS~O\P~g:~:.;~11RJ))ADE ..... J 
. . . : . •' ~. -~~·,.:. . . ) ... 

. ,A.seguridade; ®Cial.éitratada na Constituição -Fe4eral 
de J98.8 . .no,t;Itulo ::VJJJ;,"'." :~! Prdem Social,. cap.-11, art. 
J 94,., A . seguri~e ~Ãll.", com.pr~de um . conjunto 
~o. de_ açõ~ -~ iniçiativ~ ch>s poderes públicos e da 
~çie<Ja4e,· ;~ó ~ ássegurar os dire~s. relativos à 
831Íde,: a''· ievi~ia 'e à "assistência: socigl ··~ran ~do'., . ·· ~P, ... · · 1,· .. ·~···, g portanto:'. . . â . assistêtJ.c~ . · .. mé41ia; . . :pievidenciárhi, 
aposentado&; as p~~,. Õs amdliÔS" "é'as lictiiçàs:. . . : .. 
·:i ~ ~s-°da'segmidádt~ cdidemplados no 
Regme Jlirldico Úniéô·:(RJU); no·-Títíllo 1vi· - ·. Seguridade 
Sociaí.• 1do Servidor; !.Capl; NáS 'Disposições Gerais; Cap. 
n, Seção ili:- '.Da;·~sentadoria, Seção.m, -no,.·Auxflio;. 
Natalidade; Seção:,m .-.. Do:Sa.1ário. Família;, Seção. IV-Da 
Licença para Tratam.bto de Saúde; Seção V - Da Licença 
à Oesta!p.~.;à Ado~te e Da. Licença Paternidade; Seção 
VI - D{Llcença=poy·~~i~ ·em Serviço; Seção vn -Da 
Pensão; Seção VIIl -iDo Auxilio Funeral; Seção IX - Do 
Amdli~Reelnslio; 1 el; ,; · fwaln:i.ent~· Cap. m - Da 
Assistência·à,Saúde;,~·230.-.:.,:. · ··.. . . 
:;i.i A~~cia à,saíide do:se(.Vic:4>t, ~tada no art..i30, 
PfflVA~ esbJ.·<lev~ ~:.P~,pd.o S~ .. Ú$() .<le 
·~" porém o gor~.~~és ~:~, .~ .elab~~~ 
u;ma propcsta no scnti4o .. de re~entar uma assistência 
exclusiva, c~i,ehi -~~ de' Ç()ntribui~ ·<J<?s 
servi~res. . · .. '.. ··: .·:i.··.:.-:_:·.·;\·:.' 'i . ·., ~.· :·_. ,;:·~'. 

sisteifui 'Único de Saude Desde 1988, . o MD e os Servidores Públicos 
Federais discutem DPC e Plano de :·Càri-éità, Porém, 
não ~e Ç,OJIS:CguÍU, até o mo~eitto; ·. ~; e ·o sus~ já estabeÍecido "petos.'rigos 196 a 200 da 

~stas comuns entre as div~ :cài~gpriâs ~~ ~~~~-~ pe1!1.~'!i~08Ô~.a-~( Orgini~a ~ safule, é 
$PF~ principalmente no que s~ ref~ a· ~-P!QP.O~ ~:<F ~-,'1~~ ~°:~<?O ~ ~ feito pela 
de Plano . de Carreira por diveQ;IS, ... entidad~ sociedade civil organizacla. 'tal processo foi desencadeado 
divergir~ no que tange à organÍ7Jlçãc> ~, ~. peio' ~ovhn~to· da ref~~:'~~'.:~ºª.·-~~~---$~~ .. -~~ó 
A CONDSEF defende uma carr.eira:única;paraJoda.s mo~~to ~ exp~y~;..f.º!Jt})1~y~. Conferência 
os SPF; a ANDES-SN, FASUBRA Sindical e a ~~i~nal de ~ .. (~~~~J~_.1felp .. :~lJ.S~}ic~ PrevÍ$._o 
SINASEFE defendem que as carreiras sejam ~ de todos o~ b~~~~ ~~~.atenção à 
orgaDiu.das ~°lUnçã~rde··a~e&~fiiis .. dó.s setores _saúde, incluindo-~e ~w,~.· ... ;,B~~. ·-·~~icás . para 
d~ prestação de-servi~ .. : .... ···.:· ~ ,• . .• ·.-.:-. ' ... ,. . . . .. nrevenr«n e assistência. ' 

Y" J:':. . )'Q'." · ·. ' ;"i:'.· •iil .-·-:1 .. ::" ... ,, .•.. ,(,, 

. . N~s~ ~entido, a ANDES-SN aprovou, no XII .. ~s p~ip~ .ob~~~_para -~- ~r~voJ,~C?io~ento 
Cóngr~o '~,· .. 28/~i a··os/03/93), uma do _SlJS ~-.:·.si~.; .. ~ ~~J~;-~~-,dos ~~os 
proposta de Carreira Pnica para Docentes de Ensino governos, a prática cijentellstica e de co~ em todos 
Superior. · . . . . ::, ·· . - . 1 .••• : . • ·.: · •• os níveis eia adniliiistr~çi<{pâbli~.{~ <i~·grup~s. wm 

.·. Nesse .·inolilento; as ·' ~dades.. de .. s~~ interesse no mercanijtismo da saiide_.. e' a: 'a~êia 'de 
públicos discutem a questãt>,.do DPC ·e Plano 'cie con~lep~rp~J~~~P~~:·::-~:·.·· :.'.'·q~;;: . ~~-- .. ,, .... 
CarreUà, teDtaodo a convetgência de pohtos comóns Diante ~:.~~:~~ ;~~~~~J·~; ~e~~ "que 
e no enfrentamento à proposta da SAF, que não ~têm ~. V,9~. ~~~'?· :t,~1i,. ·--~~ia de 
atende. aos . 4tt~ da categoria. de .servidores planos de sailde priva&.,~ Ou~s ~~º~ .· '?'?m 
como um todo~ . . : . . : . ' ... ·. ' . ;. algum grau de organização, procuram a co~·;~ 

Na Paraíba, a Coordenação das Entidades de planos específicos para~ categorias, como é o caso dos 
S~d~res Públicos Fédemis está trabalhando para a servidores públicos federais. No entanto, a grande maioria 
ieâli7.a~ de um Seminário 'sobré' ó tenut" DPC, · no da população pennanech · margiÍ:ializada e sofre 
~ ~o de_ set~ro/93. : . . . . viol~tamente . a falta de \uma · ~sistência • a, • saúde ~ 

E necessan.o, portanto; que discutamos· as . qualidade. Lamentável-é se ~bservax:que à m~da.que .os 
propostas :dê DPC ªº ·govetnó· '.e das entidades 'para primeiros. assim,:se. garanterli;. ~. posterga4&$ i~ lutas 
,inttivir 'no ·'praces$ô e··:ênftemar: as ·propostas do pelabuscade:SQluçéSes.coletivas .. Ou:seja.,t~•:9.!9~ 
: gQVÇ,tllO .SOWC essa qu~, ... @~. ~~ ~)ôdos:· OS . social que escandalosamcm~

1

sep~· contipg~,~:~ez 
docentes e servidores federais. mãíores e mais p'obi'es. · ·· · · · -··- - · · · .. · --· ···· 

1 

'1 

1 

1 
1 



Faée a estes problémas,. ~ma~se cada vez mais . 
mip_Qrtante qu~ o movimento sindical dçsc;11volv~ ~ 
efetiva participação na área da saúde, intervindo na 
determinação. da polftica de saude: à.. ser: implementada e 
ii.o con1role das ações e' serviços execirtádos pelós diversos 
níveis de governo. Neste particular, é bom lembrar que o 
controle social para a comunidade está. assegurado pela 
Lei nº. 8142, que prevê a participação da população nas 
CO~CIAS DE SAÚDE e nos CONSELHOS DE 
SAÚDE ao nível municipal, estadual e nacional. 

É ne<.essário, . repetimos, refletir sobre a prática do 
movimento sindical .frente à questão. da saúde. Trata-se, 
por exemplo; de envolver outras categorias, além de 
trabalhadores em saúde, na defesa do sistema público de 
saúde com qualidade para toda a sociedade. 

SUS e o Plano de Sepridade dos SPFs 

A ANDES-SN, entendendo que é dever do Estado 
assegurar a toda a população serviços de assistência e de 
saúde de qualidade, com · base nos princípios da 
universalidade e eqffidade, tem-se posicionado contrária à 
implantação de planos de seguridade. •específicos para 
qualquer categoria, porque se co~ um privilégio. 
Além disso, · abre a posslbilidade de que outras questões 
relacionadas à Seguridade Social possam vir a ser tratadas 
da mesma maneira, a exemplo. . da questão da 
aposentadoria. · 

No CONAD de Piracicaba esta posição de defesa do 
SUS ficou claramente colocada. . . . 

Desde janeiro de 1991, os SPFs vêm sofrendo 
desconto de 6% em seu salário mês a mês, para financiar 
o~ gastos com. o pro~ de assistêncià previsto no Art. 
230.do RJU, sem qualquer tipo de retomo. 

A ANDIFES, con1rariamente à pÔsiç~ defendida pelo 
MD, encaminhou à SAF proposta de decreto que dispõe 
sobre a utilização dos recursos recolhidos ao Tesouro 
Nacional, na forma estabelecida pelo Art. fo da. Lei 
8162/91, propondo que os mesmos sej~ ~os ao 
custeio da 'assistência' médica e odontológica aos 
~id~res .Púb~co; da Uni~ . e .vários reito~ .já estão 
implantando. . , a Se~ . Privada. nas . nossas 
Univ~dades Públicas. 

'Medidas 'como essas, além de. não . dar cón~ dos 
objetiVQS a que se propõem, servem unicamente para 
pldverizar rec~s que'~~eriam ser d~os aô sus. 
. . o trr ·s~dade. Soe~ co'Io~a· à. discussão dessas 
qriestões com:o tarefa· fundamental e urgente no seio do 
-MD. 

.... ., GTs 

Os GTs de· Política Educacional, Política 
Sindicál e Ciência & Tecnologia, além de suas 
reuniões· específicas, têm realizado reuniões eni 
conjunto para· discútir as Diretrizes de Plano de 

· Carreira propostas pela SAF: · 

I CARREIRADOCENTE'E CAPACITAÇÃO· I 
O l\ID aprovou uma proposta básica de Carreira 

Única, estruturada a partir da titulação e :avàliação de 
desempenho· que carece de um detalhamento · ( que feche 
tal proposta) e, principalmente, que o MD priorize a 
discussão e elaboração de propostas sobre capacitação 
docente a ser estabelecida, que viabilize a implantação de 
tal carreira. 

Nesse sentido, o Xll Congresso indicou "que a 
AND]!,S.-SN devem encaminhar, juntamente com a 
. Proposta de Carreira. aos interlocutores governamentais 
a exiglncia de. um Plano Nacional de Capacita~ que. 
por exemplo, desloque doc~ntes para onde exinam 
programas.de Pós-Graduaçllo e/ou desloque Programas 
para locais onde docentes estejam demandando titulaçllo. 
É preciso pensar temporalidades para a adequaçllo entre 
a exigência de titulaçllo e a oferta de programas". 

Indicou, ainda, para profundamento das discussões no 
conjunto das ADs: 

1. Implantação de fo~as alternativas para obtenção 
dos. graus de mestre e doutor, preservando-se rigor na sua 
fonnalização em função da proposta de padrão unitário de 
qualidade; 2. O estabelecµnento de um vinculo direto 
entre a estruturação da carreira e a indissociabilidade das 
atividades de ensino, pesquisa e extensão; 3. Relação 
carreira - estrotura de poder; 4. Relação carreira - salários; 
5. Elaboração de plano nacional de capacitação docente; 
6. Relação entre carreira e o papel das CPPDs nas IES; 7. 
Relação entre atribuições e coilCUrsos para· ingresso nas 
diversas classes; 8. Caráter público ou não do concurso 
para professor titular. 

Na última reunião do GT-Carreira da ANDES-SN, em 
São Paulo, nos dias 13 e 14/09/93, decidiu-se pelo envio 
do documento "ConsideraçlJes sobre um Plano Nacional 
de Capacitaç/Jo Docente para o Ensino Superior", como 
subsídio para essa discussão. ( esse documento encontra-se 
na ADUFPB-JP e posterionnente será distribuído). 

( .. ANIVERSÁRIO DA~UFP~ . 
( . 

. No próxi,,,o dia 25 de :.outubro, .a .ADJJf PB-JP 
c_ompletará .15 anos. _&ses 15 anos. de . IJistóri~ de 
lutas em defesa da escola pública e dos interesses 
dos professores da. lJFPB. Campus 1, e~tarlio sendo 
comemorados na Semana de 25 ~ 29 de outubro, 
cuja programação será brevemente divulgada .. . 

CADERNOS DA ADUF· :(.i :-:,·."'.:. 

Como parte da comemoração dos 15 · ·anos da 
ADUFPB-JP/SSIND, serão editados CADERNOS DA 
ADUF, com textos produzidos pelos seus sindica­
lizados. A primeira elaboração '~ UFPB e o GOLPE 

, DE 64'', já se encontra em processo de edição. 
.·Os in~dos, em editar textos, devem procurar a 

Diretoria. · . · , · · 



Relatório da Assessoria Jun'dic· a·. 1 ação·~~ 1:i~o ,\ ~~ ·· ~ pode demorar ·~argom 
tempo; ~s atentos: para que a demora seja a -~-----:------------1 menor possível Relação dos docentes defendidos·. 
pela entidade i;aa ADUFPB-JP, à disposição dos 

1 •. PLANO .COLLOR,.- A. Ação,. Rescisória int~~os. ,:_; . .. ,· :. . . . : .. , . . ;- , 
propQsta·pela,Universidade Federal da Paraíba, que . OBS.: Por Sf! tratar de.m.atér:ia de .direito~ nllo 
visa °'desconstituir .. a. sentença que ·.concedeu os haverá audiênc~a . c_om_ os· interessados que,· .no 
84;32o/~- foi julgada .IMPROCEDENTE pelo TRT, entanto, p~der/10

1 
acompanhar o desenvolvimento do 

sendo cabível RECURSO ORl)INÁ,.R.10 para O TST, processo, logo qu,e _seja. realizada a distribÚiçllo.para 
cujo prazo.~ não ~e esgotou.. Estamos esperando uma das Varas da .Capi~al. · 
qual a posição da UFPB sobre o feito. Os cálpul.os já 7.: ~os, ~ADO DE SEGlJRANÇA 
foram ef~os e entregues.a Junta d~ Conciliação:e perante a Justiça Federal, em ramo da "OMISSÃO" 
Julgamento. :O. pagamento do, precatótio,.·caso não do. Man~~ . $tor em ~rir· a decisão do 
haja refoJD).3 da senten~ será realiz.ado no ano:de CONSUNI, .· _que\ decidiu beneficiar todos os 
1995; prof~~ .~B, com_'ô_.percentual de 84,32%, 

2. BRESSER(26,06%) e . URPs de já conc~d~. a 9qro. ~os. ~centes do Campus 1. O 
ABRilJMAI0/88 - Ganhamos nas duas instâncias Mandado de Se~ça tem rito mais rápido do .que 
(Junta e TRT). o. Recurso de Revista da UFPB não a Ação ~ . mas nãÓ será concedido 
foi aceito, nos dois processos, tendo sido interposto LIMINARMENTE~ em razão da complexidade da 
AGRAVO DE INSTRUMENTO para o TST, sem a matéria em questãtj. . 
menor possibilidade de mudar o que já foi deferido 8. Lembramo~, que a Universidade _Imp~ 
aos docentes. Os cálculos já foram feitos e Mandado •. de Se~ça(MS) perante o STJ ·visando 
apresentados à Justiça. O pagamento deverá ocotrer pagar o Plano Cqllor a todos os professores e 
porprecatório, no ano de 1995; . ' funcionários da UfPB. A autoridade coatora é o 

3. URP DE FEVEREIR0/89(26,05%) , - A Ministro da E<h:tca~. A liminar foi indeferi~ mas 
ADUFPB/JP obteve vitória na Junta e no TRT. A falta ~ decisão do ~O. Caso deferido o MS da 
UFPB recorreu de revista mas não obteve ê~to. -qFPB, todos os depw& recursos inteipostos pelas 
Agravo de Instrumento, sem chance de vitória. o ent?-~4~ de class~ e individualmente perderão o 
prazo para resposta ao agravo é 22.09.93, já objeto. . ., . 
preparamos e requeremos.a.extração de CARTA DE .9. Lembramos,\ também, que a ANDES-SN 
SENTENÇA para a realização de execução entro~ mI:l B~ com _Mandado de Segurança 
provisória, esta até o julgamento do AGRAVO DE °?l~o pe~ e~~o dos 28,87% concedido aos 
n,lSTR.UMENTO pelo TST. Os cálculos já estão militares emJanem> passado. 

1 

prontos; .-------~·----------
4. FGTS - Praticamente todos os Mandados de CAMPANHA PELA 

Segurança já foram julgados, com a consequente cRIMINA;LIZAçÃO DA TORTURA 
hõeração dos depósitos. Os dois. restantes estão na . . . 

1 

• 

reta final para liberação. . A . ANISTIA INTERNACIONAL está 
5 •. SJRVIDORES CONTRATADOS ANTES desenvolvendo a. !:.CAMPANHA NACIONAL 

DE MARÇ0/90, QUE .NÃO FORAI\Í PELACRilvfiNAL~AÇÃQDA TORTURA, 00.m 
BENEFICIADOS COM . O PAGAMENTO DOS a participação de vátj?s entidades ligadas à defesa 
84,32% - Ajuiz.amos ação perante a JUSTIÇA DO da cidad;piia e dos tfu.'eitos hlllJ)allos. A tortura 
TRABALHO visando o pagamento de tal direito. A deve serumcrimeprevistp_eml~.-CQm:Q mandam 
audiência inaugural está mar~ para.o~ 03 de a Constituição FCferal ~ ... vários Tratados 
novembro/93, · às 13 :OOh, na 4ª J\Dlta de Conciliação Internacionais rati,fi.cados .pelo Brasil. . . . . 
e Julgamento. Relação dos autores da ação se Entidades participantes. na Parat'ba: 
encontta na ADUFPB-JP; · ConselhQ Estaqoal de Defesa dos. Direitos do 

6. SER,VIDORE$ ADMITIDOS APÓS Homem e do.; Ci~ (CEDDHC); O~/PB; 
MARÇ0/90;.QUE·NÃO,RECEBEM OS 84,32% - CDDH/Arquidioc~e; \, CDDH/Jo~o · Pedro 
Propomos ação perante a JUSTIÇA FEDERAL com Teixeira; S-M.'fOPS; ~curctdoria da República 
pedido. de. reconhecimento .da "quebra da isonomia" na ParaI1>a; CUT/PB; DCE/UFPB· DCFJIP:a· 
e.consequente deferimento do mesmo percentual que ADUFPB-)P/SSIND. 1

1 ·• .. ' ' 

já está sendo pago a, grande. maioria dos docentes .. A 
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PLANO·DECENAL ;-.. Edü~açã~. ~; Estâaó. 
• • • : •• • : ~ • .. • ': • • • 1 • • ~ • 

José de Melo Neto* 

.· O. govêmq. brasileiro, p~si9.~do pela comuni- em siniação · de·· píofundo,;: qt'i~o~~to ético, o 
$de .. µ1.temacionaL .expressa. pela . ONU . i.e Banco Estado mantém-se .. ""'mdeléiel''. e sein ··traturas. Se 
l\,J~ ·apicsentà,para~•~.sa~edade o .Plm;_lo·.Dete- eq~b~.de fo~ uµi,_~Q ~c(#~,tfó~ca ~~ 
nal de.Educàçãmpara\Todos-:,B$.e é,q.Pl.atio que.será . · ções. de. Clise$ é. ·ressu( · · ento · ·com for· . ~"tw\ 1 r·~,:. ·' •""" · · • ~ · ,,· .. , ··:~ 

apresentado em novembro\proJi'.mo';.na.€ooferênoia flp,ii19, caso da.~~ .d~ .. ~ll?T_ e ~c~ão"·d~·. atual 
~unctial de· Educií4ão)ênt -(Nõ+ciIDdhiuc:o i~eslado presid~e; foi o· caso dtftmfos nomes da economia 
pai:a os demais paísas· parüciparites, :qué, .•aqui,_;~ na~~~·::~~···o)ip~?~o .do _1'~vªdori .. : Est~ 
Brasil, v~.se e~,· em lO an<>s;t> ~~~mo. Estado · inâíiíélii ·süá'· 'oom'oiina~o ·. aütoritárià. ".'clé 
Assim, garantirá.-~ direito universal: e co~- f~rças rétró~· iliesmo·;~~.:hlierat e tentando~ 
tucio~ em que.a çciucação é para todos. No -t~~o com ·um cliscursh dé pàtticipação, inanter "StJá 
de apresentação! do Pbmo .é colocado o obje,tivo prin- dcmoCfc),Cia'~, enquanto a luta de. sobi:existência do 
cipal; ."o ·despertar da .consci~$. -nacional .. P.~·-ª povo t<ml3-se~ encarniçada. ' · ... · .. ·.·: .. 
gravidade dos . desafios a enfren •. :mos PW~S .. Ago~ busai suas parcerias no. ~ô da politi~ 
&llOS. e as p~ ·. indispensáve~: ~ 4~~i,:t()S geral, como ja' fizera Itamar no êonPs~ ~acio~ 
firmar para o alcance das metas: ~sia.s·:>i·,l\qµi e. também. téntando convencer" os·. sáores áítiêôs.1dé 
caoo:•questlo:. educação para todos. ç ~~º tam- se1i goy~ 'á postar,em~se ao seu lâdb.<êo~~ 
bém;~todos? :,:;.. . .. ~)!.'.= h:. .. ·1::.: em p~e~ ~e intento, çoin a présênça dÔ

1

.ptópriô 
O discurso ~do Plano,: entretanÍo,,iÇO$,í~W. fflC,:B~~·.Eruµdina,. ~ n~poris~o <?~~ego~ 

clare-I.a que a ed"Q.cação .é para todos. Ali4s,. este ~:úm esconder. seu 'caráter autoritário. e. 'reprêseniàtite de 
direito assegurado. ~. Pecla,;ação Universal. dos. m.. s_etores dqminantçs que definem as suas ações. No 
reitos Humanos há· mais de 40 anos e da qual o ~·,.·dá··, edJicitção · pretende despertar uma 
Brnsil é signaf:ário. Nas parcerias que foram buscar "~ci~cia ·: ~clonai" para o problema do anal­
estão os vários .. · setores . da sociedade . civil e da f~e~>. bem . conio trazer mais parceiros para o 
própria buro-cracia estatal. Destes, salientam-se o li~t{ptj)jeto.,'.D~ ponto de vista teórico-político não 
Conselho Federal de ... : &luqição, · Fmum · dos seria um Estado com ares bonapartistas nem tam), 
ConselhQs .Estaduais . : de educação, .. Conselho . : d~ pp~ '. ~~, etiquadraiia numa terminologia gramsciáila 
Reitores, Confederação Naci9nal .dP$ 'I)'cwalha4Q~ d~.''êstad9 · êe7.arista; ·nem bonapartismo e nem 
em Educaçio{CNTE), Cont"ederação,;Nacio~:;da cezarismo~··Não se. tem .aqui nenhuma passag~ de 
Indústria, CNBB/MEB, UNESCO, UNICEF, um üpô· áê'.Êsiado a outro> mas apenas in~~ 
UNDIME, · DEMEC, 9rgãos .• Jinanclado~ · de políti~ de. governo em acrescer parcer,ias p·àra 
pesquisa co~o INEP e ~~s.-prqfessores de solu~o dá. questãó liistórica - analfa\letismÔ - e qu~ 
várias llllÍVersidades brasileiras, além de outros. A há muito devia se ter resolvido. Não se está viven.: 
e];3boração deste P~o P.~ece querer a participação ~do crise de Estado na acepção 'própria ao ·tenno 
de setores da s<>ciedade., civil e agora )R~~ para ais.e .. Vive-se circunstan~ crises· de· governo· e 
apresentações e possíveis debates, talyez, .e~)mbito proc~s de restauração dó . podér '_superandO., 
do P.ais. Segundo Q calendário de .e.v~(}S. ,do. :.Piano, m~ parcialmente, cada crise. Nãi> se PQ~e ser l<>.­
de~ a setemb~ :t~~e: .um -~~µ\~~~. ~e .. coleta vado ·. a acreditar em crise de. hegemonia . coo:. 
de ~estões para .o.mesmo., Qu.e:.está acontecendo siderando o dol1lÍDio·qtiasé. tôtai burguês sobre aso­
~W · este Estad<>? ·A,obt4~ ~~. uma .. p~fi.iru;lá crise ciedade e º cioniíiúo: nas relações infraestrotürâis, º~ 
ética e desacreditado de suas. ftmções básicas como íio caq,o 435 relações eêonôniícás. · · · 
edu~~o, agora' ~~~. A P,arti~~<>~ :T-do . , A'_búsca pOr parcerias é ·apenas nova casc:a' que 
~ da ·cm,e, co~o. g9Y:emo. l~~ ~e Estado que .este ··afual governo pensa ir 'tocando' siJa admi.nis­
há .. p.quço na:;·~~.~~ nada buscava.da ti;ação.Colet,a.dadospara~P~oDe~dé·~­
sociedade (?Ml,,.; :~eseja sua . ~~õuição. · para caçãQ :Para ·.rf:)d9.s. e ~e ~~~~~~é .. já -~ej, 
ela1'~* ~: ~~: ,de -~, ,:Plano •.. Pr<,cma pronto a ser~ àqueb(Co~~cia Mmidial. 
pare~. ~~/f;j~tado não se; pnu,õ~ .• ·P~ todos, Seu diseutS() é de que a "l!fabilidade âess~ politica 
mesmo que pretenda arrancar. ~8~~ :e descobrir educacional . está 4.;,e~ame~i? ... V~iic,ul~d.t/.' · ~: com._ 
parceiros na sociedade civil. Se equihõra em cima preenslio de que os ''poderes públicos.é =a· sociedade 
de sua ·própria formulação liberal e ·com políticas civil dévem compàrtilhar .responsàbilidades em um 
também .. "ditas" .... neohõerais. .. ... Enquanto .... tenta processo .duradouro~' .. O governo .=ende que. assjm 
·.encontrar o recm59~r~ 1,IJ!3Ildes~ens" P:~ .. -~- ~~~ ,o :~~t~~~ do país preparando 
var-se, tipo F~o · Henrique Cardoso, não con- crianças, jovens e adultos para um novo desen.-
segoe desv~~~i.dé -:-ões qll~~O. p~gqe~ ~lypn~ tbmm\4~S{(;tÍadãpSt'~~ estão dois 'a 
em_todasua história como o analfabetismo. Mesmo -priori'-·à participação em. um- Plano Decenal .de 



Educação e ónde~se esconde o caráter dominador do Forum de Presidentes_ .. de:·:Crmàe/hos Estaduais de 
Estado. Que desenvolvimento e que CÍdadão? Estas Educaçlion um \espectro ·aliancista basicamente.por 
são discussões que antecedem o da efetivação da ... dentro dQpróprio.Estado. ::: .,.· .:,.,::· -· ·. 
participação em um Plano Deceoal. E· tem mais, a .. 0 Estado que. está aí, submetido às situações de 
parceria também naquelas questões pode· geiar a crise,. é fruto· .dó .govemo que nada busca- além- de 

,·cifüsêiência necessária para ·que não só a educação tentativas r~ de soas·forças·bem com.ô: de 
.,,:séjà-âi.reijo de todos, mas que·também o Estado seja consensos para \suas ações,· para único e ''exclu­

ins.trumênto para. todos e não apenas . de setores sivamente manter sua:· essência conservadora. Par-
··'ttoroimmtes da sociedade. Ademais, a aliança que ceriaspara·Educação como prétexto, porém ria reali­

deseja para implementar S'JaS medidas são entre dade, restauraçã() e cónservação em si niestiio. e ~ 
"ME.C, CONSED (Conselho de Secretarias de mais. · · · · · · 
Educaçl1o), UNDIME (União Nacional de ····· · :."_.-::/ 
Dirigentes Mlnicipais de Edu~ação), ÇQnselho de 
Reitores.. da Universidade Brasileira-... (CJ!.UB) e Prof. DHPICE/UFPB; membro dó GTP_~· 

Tesouraria 

BALANCETE DO PERIODO DE. 01.01.93 A 30.04.93 

Receitas 

l 
1 

01. Saldo anterior ............................. _ .................. Cr$ ......... ,.· .................... 00 
02. Contnõuições de Sócios ............................... Cr$ ..... ~ 1.922.567.616,50 
03. Receita desconto assistencial ........................ Cr$ ...... 2.740.166.007,56 
04. Receitas da Máquina copiadora .................... Cr$ ............. 1.712.800,001 

05. Receitas de aplicações financeiras ................ Cr$ ......... 151.174.349,321 

06. Receitasde descontos obtidos ...... ~ ................ Cr$ ............. 4.800.000,00: 
07. Receitas diversas.~~ ....................................... Cr$ .......•. 852.985.123,36 
TOTAL ......... : ............................................... .-............................................. CrS ............. 5.673.405.896, 74 
D . espesas , 

: 01. Impressos e material de expediente .............. Cr$ ......... 394.998.217,40 . 
; .02. Serviços de terceiros (honprárlos advog. etc)Cr$ ...... 1.306.745.721,00 :

1 

03. Viagens,. ajuda de custo,diárias .................... Cr$ ......... 282.308.970,00 i 
04. Contnõuições,doações (ANDES, CUT etc) .. Cr$ ......... 600.910.742,91 : 
OS. Despesas com conservação e limpem. .......... Cr$ ........... 25.813.000,00 

1

: 

06. De&j,esas comjomais, revistas, (outras) ....... Cr$ ........... 16.743.790,00 
1

1 

07. Despesas com com~cação (Correios etc) ... Cr$ ........... 25.537.564,00 
08. Despesas com refeições ............................... Cr$ .......... 18.6t8.564,0Q . . ·,:· 

09. Despesas com combustíveis ..... .-.. · ................. Cr$ ............. 3.637.500,00 
10. Despesas c/mateiialmáq. copidora. .............. Cr$ ....... , .... 59.375.035,06 
11 .. Dest,esas diversas ......... ; ...................... ~ .... ~.:. Cr$ ......• -. ..... 2.262.000,00 

.12. Despesas e/ eventos (Congresso etc) ........... Cr$ ... :.:~ ..... 15.515.503,00 
13. Despesas e/pessoal (INSS, FGTS, PIS) ......... Cr$ ... ~ ..... 346.150.423,20 
14. Despesas financeiras ....................... ~ ............ Cr$ ........... 36.574.395,08 
15. Despesas tnlmtárias ...................................... Cr$ .......... ~·~ ~.3Q7.800,00 
16. Devolução Imposto Sindical ......................... Cr$ ............. 4.745.960,00 

1 

17. SALDO EM 30.04.93 .................................. Cr$ ...... 2.524:160;'963',09. CrS ••••••• ~í:":.5~673.405.896,74 
' • ! .• . 

SALDO BANCARIO/APLICACAO EII 24109/93:· ... . 
1 .. .. 

Conta Movimento ............................................................. :· ................... CR$ 1

,\ 2.941.167,7§ .. · 
FGTS ........................................... .-................................. 7.:_..'. 7 ...... ·~~-·t········CRS l.389~·66t,# ' .. 
84,32% .......................................................................... ~.·.:.~ ... ~ .............. CRS \ 6.451.Q73,00 
Fwdo de Greve .............................................................. , ... , ..... ~!···--·· ..... CR$ i 6.204.775,02 .. 

1 

Em tempo: . · :·. · · · · ': 
• - • t; >·:· ... ... ·. . ', ,i ._ -..;. .• 

~.i~ Tesouraria da ADUFPB-JPÍSSind~$61i~mais titiía vez ·aos professord qne ainda não receberam a 
devolução do Imposto Sindical. (indevidamente desconiado 'em-'1989) que o fa~ co$ a maior brevidad.e 
possível. · · · ......... · 1 ._·:. · ····: 

. 1 

1 
i 



Política Educacional I '' ' Forom. Estadual Contra a Remão Coastltudoaal 

'-----------------------..--~-----------~--
Os .temas esc~lhid~s para aprofundamento no Grupo 

de Pôtítica Educacional são à Lei dé Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional e, mais especificamente, a Autonomia 
Universitária, Educação e Trabalho, Avaliação 
Institucional e Verbas para a Educação. 

·Na LDB, deféndemos, entre outros, a gratuidade do 
ensino público em todos os níveis; padrão único de 
qualidade contra a proposta, por exemplo, de univer­
sidades especializadas sob forma de fim.dação; a gestão 
democrática e. a existência de. somente _uma r~ de 
ensino, em contraposição à tentativa de se fcnlIÍla rede de 
ensino profissionalizante específica. 

Quanto aos demais temas, eles estão em pauta para o 
próximo CONAD a ser realizado em novembro. A 
ADUFPB-JP convida os compaheiros a apresentarem seus 
estudos e prop·ostas, a fim de qµe' o· QT,·Locat possa ·: 
consolidar nosso entendimento sobre essas questões. 

Além dos temas elencados, devemos estar atentos para 
a tentativa de organismos in~ionais em engessar a 
Educação Nacional. Unesco, Cepal, B~ Mundial, ten­
tam enquadrar o Brasil na sua ideologia neoliberalizante. 
Estão em andamento o Projeto Nordeste e· o Plano De­
cenal de Educação. Uma das tônicas dessa política, a 
exemplo do Banco Mundial, é a <la desqualificação das 
Universidade brasileiras. 

Participe do GIPE, retmiões às S11s, 16h, naADUF. 

GTCARREIRA 
O GT Carreira reuniu-se nos dias .13 e 14 de setembro 

em São Paulo, quando discutiu questões relativas ao 
Projeto de Lei de Diretrizes e Carreira que a SAF está 
elaborando e em relação ao detalhamento da proposta do 
Movimento Docente sobre Carreira Única. A ADUFPB­
JP/SSind foi representada pelo Presidente da entidade. 
Próxima reunião será nos dias 11 e 12 de outubro, em 
Brasília. 

Seminário sobre Seguridade Social 

A Coordenação Estadual das Entidades de Servidores 
Públicos Federais estará promovendo seminário para 
discutir Seguridade Social, no dia 7 de outubro, a partir 
das 8 horas, no Auditório do INAMPS, R~· Barão do 
Abiahy, Centro. : 

.Foi lançado em João Pessoa, dia 16 de se~ro, na 
sede da API, o Fomm Contra a Revisão Cons~ional, do 
qual participam entidades da soc_iedade civil paraibana 
que se posicionam contra tal revisão, por entenderem que 
a mesma se constitui em forte ameaça às conquistas 
sociais obtidas na Constituição Federal ~ 1988. 

As entidades presentes passaram a constituir o Foram. 
São elas: OAB. APi CUT. UNE-DCE, UPES, ADUFPB­
JP/SSind. SINDSERF. SINDIUF, COMER-CIÁRJOS, ºFETASP, 
ADEF-PB, SINDECOM, SJNTEP, -SINTEENP, SINTECT, PT, 
PSB,PÇdoB. 



84,32% 
Recurso Ordinário do 

Ministério Público do Trabalho 

A ADUFPB-JPISSind infonna a seus associados que a 
AÇ40 RESCISÓRIA, proposta pela Universidade 
Federal da Paraíba, visando desconstituir a sentença que 
concedeu os 84,32%, foi julgada improcedente pelo TRT, 

em 14.06.93, confomze noticiamos no último Boletim, nº 
09 (de 24.09.93). 

Da decisão do TRT cabia RECURSO ORDINÁRIO 
para o TST, até o dia 01.10.93 

Inconfonnados com a decist1o do TRT, os 
procuradores do Ministério Público do Trabalho, 
inte1puseram, no dia 01.10.93, RECURSO ORDINÁRIO 
com vistas à anulação do Acórdão do TRT. 

Os argumentos apresentados são os que seguem. O 
pn'meiro refere-se à participação do Juiz Geraldo 
Teixeira de Carvalho na sessão de julgamento do TRT. O 

segundo argumento prende-se, ipsis litteris, "à violação 
expressa e má aplicação da lei", pelo TRT, ao reconhecer 
o direito aos 84,32%. 

1 - Aspectos Jurídicos: 

Histórico 

84,32o/o 
15/03/90 - Governo Collor acaba com a Política salarial 
que previa reajuste de 84,32% para todos os 
trabalhadores, em março. 

05.06.91 - A ADUFPB-JP/SSind interpõe rclamação 
trabalhista contra a UFPB no TRT - 13ª Região - Proc. 
n"04.001155/91 - para incorporação do percentual de 
84,32% aos vencimentos dos professores. 

12.08.92 - O Acórdão nº 10472, a nível de TRT (21 

Instância), garante aos docentes do Campus I/UFPB a 
incorporação aos vencimentos do percentual de 84,32%, 
relativos ao IPC de março/90. 

01.12.92 -A ADUFPB-JP/SSind é informada que a UFPB 
contestou a decisão do Tribunal através de uma Ação 
Rescisória, com pedido de Medida Cautelar. 

18.12.92 - A UFPB, através da Procuradoria Geral, tem 
seu pedido de Medida Cautelar indeferido pelo Tribunal. 

28.12.92 - A UFPB deu entrada no TRT de um Mandado 
de Segurança, com pedido de Liminar, para suspender o 
Mandado de Intimação. 

10.02.93 - A ADUFPB-JP/SSind obtém parecer favorável 
do Pleno do TRT e cassa a Liminar obtida pela UFPB. 

14.06.93 - Ação Rescisória interposta pela UFPB foi 
julgada improcedente pelo TRT. 

15.09.93 - Publicado Acórdão do TRT no Diário da 
Justiça, sendo cabível Recurso Ordinário para o TST. 

1. O TR T dirá se recebe ou não o Recurso 
interposto. 01.10.93 - Ministério Público do Trapalho interpõe 

Recurso Ordinário. 2. Caso receba o Recurso, a ADUFPB-JP/SSind será....__ _________________ __.. 

notificada para, no prazo de 8 dias, apresentar 
contra-razões. 
3. Caso não receba o Recurso, cabe AGRAVO DE 
INSTRU11ENTO para fzer com que o Recurso suba 
ao TST. 
4. No TST, a matéria já analisada pelo TRT -
impedimento do Juiz Geraldo Teixeira e a violação 
da Lei 8.030, será novamente apreciada 
5. O TST poderá manter a decisão do TRT, com a 
improcedência da ação ou dar provimento ao 
Recurso para julgar procedente a ação. 
6 No primeiro caso, os 84,32% torna-se definitivo. 
7. No segundo, os 84,32% serão suspensos. 

II - Pagamento dos 84,32% 
O Recurso tem apenas efeito devolutivo, sem 

suspensão do pagamento imediato do percentual. 

Seminário Estadual sobre Isonomia 
Dia 21.10.93 - Aud. CB - Campus II UFPB 

Promoção: ADUFPB-JP/SSind, ADUFPB-CG/SSind 

Semináro sobre Seguridade Social 
Promoção: Coordenação Estadual dos SPF 
Aud. API, dia 07.10.93 (5ª feira), às 8:00h. 

Plenária Sindical e Popular 
Dia13.10.93 (4ª feira), às 19:00h - API 

EM DEFESA DA CIDADANIA 
CONTRA A REVISÃO CONSTITUCIONAL 

ASSEMBLÉIA GERAL 
DIA 14.10.93 (5ª FEIRA) 

ÀS 9:00H - AUD. REITORIA 
Pauta: Informes, Diretrizes de Plano de Carreira e 

Carreira; Revisão Constitucional; 84,32%; 

Encaminhamentos da luta: CONAD. 

ADINFORMA Nº 10 - ADUFPB-JP/SSind - 14 de outubro de 1993 



['RABALHQ .IGUAl;,; 
fSALÁRJO., IGUAL· 

·, ''·'. '.. .·.: .·'· 

s ·.·4 ·. 3· ·2= % 
; ... , ·.• ·.,, . 

.. PARA. TODOS 
Informativo Docentes não contemplados 84,32% 

UJ?PB - João Pesso~: 29 .. 0~.93 -.nº 01 

Trabalho igual, 
salário igual 

A Constituição Brasileira estar sendo 
desrespeitada pela UFPB, no seu Art. 39, § 1°, 
que diz: '~ lei assegurará aos servidores da 
administração direta, isonomia de vencimentos 
para cargos de atribuiçlJes iguais ... " 

A ADUFPB-JP/SSind vem lutando por este 
direito Constitucional, para que a unidade do 
movimento docente seja preservada. 

Nós, professores desta Universidade, que 
não temos os 84,32%, sentimos na diminuição 
dos nossos direitos, o desrespeito a nosa 
Constituição já que ministramos aula aos 
mesmos alunos, ocupamos os mesmos espaços 
fisicos, possuimos formações acadêmicas 
idênticas, temos as mesmas obrigações e 
responsabilidades, mas somos discriminados 
nos nossos direitos, nos nossos vencimentos. 

Solicitamos então, daqueles que fazem a 
Administração Superior de nossa Instituição 
uma atitude forte, clara, objetiva, real no 
sentido de respeitar e fazer cumprir o que a 
Carta Magna do País determina: " ... isonomia 
de vencimentos para cargos de atribuiçlJes 
iguais ... " 

É chegada a nossa hora! 
Mobilização já! 

A luta é de todos. 

Comissão pró-84,32% 

Constituição do Brasil 

Art. 39 - § 1 ° -A lei a55egurará ao6 servidores 

da administração direta, isonomia de vencimen­

tos para cargo5 de atribuições iguai6 ou as5eme­

lhandos do mesmo Poder ou entre servidores dos 

Podert:s Ext:cutivo, Legislativo t: Judiciário, ressal­

vadas a6 vantagem; de caráter individual t: as 

relativas à natureza ou ao local de trabalho. 

84,32% 

Histórico 

15/03/90 - Governo Collor acaba com a Política 
salarial que previa reajuste de 84,32% para todos 
os trabalhadores, em março. 

05.06.91 - A ADUFPB-JP/SSind interpõe 
rclamação trabalhista contra a UFPB no TR T -
13ª Região - Proc. nº04.001155/91 - para 
incorporação do percentual de 84,32% aos 
vencimentos dos professores. 

12.08.92 - O Acórdão nº 10472, a nível de TRT 
(2ª Instância), garante aos docentes do Campus 
1/UFPB a incorporação aos vencimentos do 
percentual de 84,32%, relativos ao IPC de 
março/90. 

01.12.92 - A ADUFPB-JP/SSind é informada que 
a UFPB contestou a decisão do Tribunal através 
de uma Ação Rescisória, com pedido de Medida 
Cautelar. 

18.12.92 - A UFPB, através da Procuradoria 
Geral, tem seu pedido de Medida Cautelar 
indeferido pelo Tribunal. 

28.12.92 - A UFPB deu entrada no TRT de um 
Mandado de Segurança, com pedido de Liminar, 
para suspender o Mandado de Intimação. 

10.02.93 - A ADUFPB-JP/SSind obtém parecer 
favorável do Pleno do TRT e cassa a Liminar 
obtida pela UFPB. 

14.06.93 - Ação Rescisória interposta pela UFPB 
foi julgada improcedente pelo TRT. 

17.09.93 - Publicado Acórdão do TRT no Diário 
da Justiça, sendo cabível Recurso Ordinário para 
oTST. 



Editorial 

Parlamentares envolvidos com o trófico de 

crianças, com o venda de 
II 
passes 

II 
paro oufros 

partidos e outras causas escusas, são os que vão 

decidir sobre os direitos e deveres da população e 

o destino da Nação. 

E nqua nto inúmeros direilos sociais não 

f orom sequer implementados, como o direito à 

saúde, à isonom ia salarial e a salários que 

cubram o custo de reprodução do trabalhador, 

ex- presidentes qozam de mordomias e ex­

parlamenlaPes se aposentam aos 8 anos de 

mandato, às custas da sociedade brasileiro. 

Porlidos e parlamentares comprometidos 

com banqueiros, induslr iais e laliÍundiórios vão 

tenfar cercear os direifos e interesses da classe 

lrobal hadoro. 

A defeso dos interesses coletivos - quase 

são também os interesses de cada um de nós -, 

depende de noso det erminação na luta paro que 

a Revisão Con_sfituci onsl não se constitua num 

qolpe contra a sociedade. 

ADUF PB-JP/SSind 

XSSEMBLEIA GERAL 
Dia 14.10r93, à~ ~;QOh,.A.ud. Reitoria 

Pauta; 
. Informes; 

. Revisão Constitucional; 
. XXVII CONAD (escolha: 1 delegado, 4 

observadores) 

. Diretriz~s de Plano de Carreira e 
Carreira; 

. 84,32% - encaminhamentos da·tuta. 

Plenária Sindical e popular 

No dia 13.10.93, às 19 horas, na sede da 
Associaçào Paraibana de Imprensa (API), vai 
acontecer a Plenária Sindical e Popular. 
Compareça. 

Nesta plenária, a CUT, juntamente com os 
diversos movimentos sociais parafüanos, vamos 
discutir formas de luta cm defesa dos direitos 
sociais da população. 

Somente a união e a disposição de luta pode 
garantir que o direito à aposentadoria por tempo de 
serviço, o direito à saúde - a implementaçõ do SUS 
-, entre outros\ sejam mantidos na Constituição e 
implementados. . "\·· 

Em defesa da ·cidadania. Contra a Revisão 
Constitucional. , 

Seminário Estadual sobre Isoriom1a 

Dia 21.10.93, no Bloco CB, Campus II/UFPB 
(Campina Grande), às 9:00h, uma promoção 
conjunta da ADUFPB-CG e da ADUFPB-JP. 

Com a presença do Juiz Federal da 4ª Vara/PB, 
Dr. Antonio Carlos Martins Mello; Prof. Neroaldo 
Pontes de Azevedo, Reitor da UFPB e o Professor 
Márcio' Antonio de Oliveira, Presidente da ANDES­
SN. 

Os professores interessados devem entrar em 
contato com a secretaria da ADUFPB-JP, até ó dia 
18.10.93, para que possamos viabilizar a ida até 
Campina Grande. 

ADINFORMA Nº 11 -ADUFPB-JP/SSind - 11 de outubro de 1993 
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'·'.~·B;~~941~6ótl~~ ~-·~987 -Plano Único -~. A manuienção do ~egime dé
0 

40 horas, sem dedi-
de Classificação e Retribuição de Cargos e Empregos ·~ação exclusiva,. nos 1FF.S :·: autárquicas, e · sua 
(PUCRCE) que régwàmenta a Caaeira Docente das 'reintroduçllo nas jimdacionais, · implicaria em 
JFES, atuahrlen.te · eiÍJ.' vigor, prevê,· em: seu Art. 14, § sub_screv~r e remunerarl.~~ jo7:"(!'Í(f . de_ trabalho 
2?, .. "EXÇEfCI.ONAJ.MENIE, · a · :IFF,8, mediante que é jiifcamente impoislvel prancàr e que, .. nos 
aprovaçl1o de SfJl. p~/f!giado superior competente, eventuais \casos em que se venha a tentar praticar de 
JJO(},erá {!fiotar t, l;l,egime de quaren(a .. horas semanais fato, só poderá sê-lo com evidente desgaste do 
de . Ír~balhÓ ... P~'! áreas ~om . . wacterlsticas professor je desqualificação de seu trabalho, ferindo 
especfjicas". ainda o direito dos docentes, como trabalhadores 

1; :O M<n'ini~''ÔÔc'enté em seu XVI CONAD, em que são, : a jornada nunca superior a 40 horas 
·sãéttuWMA,~'-~d~··.de ó4'"á•··o1-·de0

-setembro de semanais; 

1987, como resultado de discussões anteri~res 7. A desmoralizaçiio frente à opinião pública das 
realizadas em diversas IFES fez extensa avaliação Universid~es e F..scolm Superiores Federais, ·caso 
soJ:>re.duas ~sUJes:,T-40 e GRIPE,~ s,i,;colocavam optassem pela renúncia à pesquisa à extensão, pela 
p~iiiéri.tês· pàra o MI>,· resultado do. l>ÜCRCE e das conversão em escolas de 3° grau exclusivamente de 
portarias que a regulamentaram e aprovou um ~ino; pela adoçllo. · de um regime de trabalho 
"Manifesto aos Colegiados Superiores dsts IFES" jiétlcio - dprindo des~a fonna o caminho à polltica 

: : propondo aos Conselhos a recusa à adoção da GRIPE governamental de destruição do. ensino superior 
1 

)e' áó; Regime de-Trabalho dê· 40 horas semanais sem público e gratuito; 
Dedicação Exclusiva. 8. O fato, si'gn;jicativo em si mesmo, de até hoje não 

· Os argumentos apresentados pelo· MD, contrários à ter sido w,rese,,_tr,da argumentação alguma em 
· · àdoção do· R~gime T-40, foram os· seguintes: defesa do i regime de 40 horas sem Dedicação 

1 

: · 1: · O regime de Trabalho de' ·40 horas semanais, sem Exclusiva, ! dentro do objetivo de se constituir uma 
Dedicação Exclusiva, poderá ser "adotado excep- universidade pú,blica, gratuita, autônoma. de-

. · cionalmente ·em-· cada IFES, · apenas no· coso do mócrática f competente. 
respectivo Colégiailó Superior · assim · o decidir, .Entende~ os. argumentos _apresentados, a UFPB, 

· conforme o citado Decreto nº 96.664; através do dONSUNI deliberou pela não ado9ão do 
2.~ A Universidade Púb/iC'a e Gratuita, para ser de fato Regime de ~O horas, assim ·como todas as deinais 

autônoma, democrática e competente, precisa ter IFES. A.gorai. esta. discussão se coloca novamente na 
. . ; . ' .. •·· :·, ·1.·· ., 

prioritariamenie docentes ·projissionaliziidos, para ordem do dia · 
quem a docência seja' tilividade exclusiva e não -- •. Esses ,argÚmentos continuam válidos e o MD não 
comple1!ll!Jl((!r; . . .. . . . .. .. . . . _. . . . mudou sua posição acerca de tal questão e, no atual 

3. iG?~Pl~inianni'n!~;:1;1RS.:.'!~OS, em que: si;,,. ne- . momento·, o qtle esta posto;' para o MD; é a· diséwisão 
cessário, para trazer à IFES a experiência gerada de ~ noy!l.: J>JOPO$,_de Catre~-~º-~~ ,lJ:lcl~_iye, 

. em atfyidades outras que não a dos docentes em já aprovada ia sua estrutura, no XII Congresso da 
1 

. regime de dedic(lfão 'exclusiva e a coberta por ANDES-SN !(Manaus, · ·28Í02 •. a . 05/03/93) : e o seu 
-, .. ' ' ;~ ,, • .. ' •• 1 

· · conv~ios;: '.e~çrf~rios . inoddo~ etc., ess~ papel detalhamen~[ a _ser ap1:'°vª~º- ~o p~~o C~N:~, em 
.. -4~erá ~e~; _de.S.'!'!'penhádo R°:r .professores em re- Pelota:s/RS~ ~ 02 a 06.11.93. · · · 

~ ; .. ,gime de f~ ho~as s_eman~; . ,. . . . . ~ em Fcussão tamb~ propo~ da SAF de 
· Diretrizes do ~istema de Plano de Carre.tra (J?PC) que 

·, . 4~.--0 regime·de. 40 horas semánait,,dado o progressivo define as blÜJes para a elaboração dos . Planos de 
.: ·. 'reb~ento-salarial sofrido:pelas :fFES, tomou-se Carreiras a f serem implementados ~- diversas 

na prática uma.ficção, com os docentes controlados ... ·. te . de.· · 
8 

· .d. · · i w~'L,:.:.::. ·: :F de · A . . . . . ca gonas em. ores ruow;us e ra.tS • 
• H por l!sse · -regune. reduzindo sua Jornada de trabalho ANDES SN A .!4 de, · · · da 

. !-:.l·,na1F..E$!e combmando .. a.com 1oulro'S empr.egr,s·ief.ou. d. •, . -d .,.e en -~~dase.Jd~finscarreuasdas, 9Instirga~tui
1
~:.. s 

. . ~..,_.., ' . ,_.., '-~. ,.,, '...~.. e acor o com as auv.1. es- çoes 
·,. ativiuuues·remuneruull3, ·covert,muo·a uo,:~nc,a em .... 'stad d · . ·. · .; . . 

atividade acessória; ;("· ;q, ·;. preR afloras ~ seIV19os. . . - d MD ntrária 

5. A utilização plena de 40 horas semanais de tra­
balhe{ no ensino, -na· pesquisa e na extensão nas 
IFFS, com o docei,te- .e,n. condições de dar o melhor 
dif .si_ à i~titujç"ík, 'jj,,piica em dedicaçãtJ exclusiva a 
esta;. . . : ' . -... · : r-\ ,·_; . . 

:'· : .• / j~ •• f . ··(11·,. /· ·. 

. . e . mnamos, portanto, a pos1~0 o , co 
à implantação de Regime de 40 horas semanais sem 
Dedicação Eiclusica e convidamos os doc~tes a 
discutirem: DPC, Plano de Carreira e Seguridade 

1 

Socill4 para que tenham.os propostas a se contraporem 
às·propostas dq g9vemo. . . i· .... 



Opinião ·. ,.,, : .. '.· ·.; ....... .,, ,-:.. :.'fi),: .. ·:~· 

,:; 'íTiCA NO-SEJ!VIÇÓ~:PÚBLICO: Essa briga também é nossa 
. ..·, J .. · , ' . • . • .. '.· • ' . . . . • . 

. .. . . . ·: :· .:·:'~~~n~·::t~ ; . . :: ·A/derJúliclFerreihi·'Calado* 

.. : .. "'.; -.:': ~ i'': ·~:' :. -~ ~ ;r ~l> ~- _-: •' ·~ i ~ :·~~ .. :. ~ .':_fj· ~ ;.:: ."i :·.:.~ .. -~.: 
· bilizár a prática ·de· um .~in~calismo consequente com a 

Tàis. ê ºià.ntos são os desafios que nos estio pos- exigência : de con'frapilrtidiis '>éticas correspondentes? 
tos· pela atual realidade bnm}e~ que fica até · clificil Como ~segurar o retomo social dos custos ou 
decidir por onde começar o e~ta,tnento. Tanto mais, investimentos públicos feitos (também) na área da 
quando se constata que aos. problemas de natureza educação, •. especialmente nas universidades? Como 
estiutural - nunca é demais lembrar as terríveis feridas trabalhar adequadamente a relação entre os três 
de nossa herança colonialista que o Capitalismo só tem segmento~ c~terísticc;,.s.~ ~nvivenc.m,.~cadêmcia? O 
agravado - as~oc~-se novos desafios, liwi4os ~o atual que . fazer para. . evitar_. .J>U .. pelo ~os .. reduzir 
quadro conjuntural. . .. pn;>~~~ a f~ ~~yã9. de yí!?ios .~correntes 

Eni tra
.·. tan. do · de · nte que. se .. tem qferecido aos ,n;miaos de um. &tado se , a~ utn espaço emm.e -. , .,, .. · . , · : · · · -:---e .. ,,,. · · 

. • di" ai ... itado 1ra· .balhado despnvatizado? mente sm c exerc por ras e · 1 · 

trabalhadores na área da educação pública, que N~se sentido, tendo:na conta de bem-vindos ar-
frequentemente v&n sendo questionados sobre o tigos comp n.AB. nulidades 'triunfantes!', de· autoria do 
alcance e o retomo sociais. de suas funções, parece Prof. Fábio Konder Comparato ·. (FSP, -20/09/93), 
oportuno propor a sequência ou ampliação do debate especi~te quando denuncia situações . esdníxulas 
sobre nossa postura ética, enquanto servidores públicos. como a em que pergunta se o leitor sabe que "nos anos 

Co ~ •to 1 d b debate sus letivos de
1 

1989, 1990 e 1991, a USP teve, na pós-
. m e.1e1 , a exemp o os ons s - • . . dis . l" · · · ali 

citados pelo Movimento Ética na Política, temos gr~açãJio ~erca. dd. 70: c,p mas e:"'.. ~. ";,~ 
acompanhado, com interesse, as discussões qu_e se vêm malriculi I d e mms ~} . ~- ~om apenas ois os , 
dando a respeito da questão ética·subjacente à pre.staçio acr_esc~i: 0 

~- sedi 13
~ ~ fassa _·_cfl_º: .. ~ 

do serviço público, inclusive no interior do Campus I da umver~i : es _pu ica:\ e di' :~auãoo, 1às e era,! 
UFPB · · campeia q mais ve,go,uiosa ,ap1aaç · ue recursos. 

· Ainda ~ essas denúncias· nadá· tivessem de parecido 
Tema de abordagem delicada, conv.enhamos, com a no~sa realidade particular, não teríamos o direito 

dadas as implicações que ence~: Pai. a cliversidade de de ficar inbrtes ante tais distorções. 
perspectivas. No entanto, além. de . inevitável, uata-se i · · : · • • • 

mesmo é de fortalecer o debate, de modo a permitir a Por outro lado, convém notar certo oportunismo 
da parte de

1

1 

alguns que, aproveitando-se do momento de .. exposição das divergências., numa permanente busca de 
ataques sistemáticos aos servidores públicos, chegando 

transparência e exercício de democracia. mesmo' ··J. incorporar 80 · seu trabálhô denúncias 

Há, de um lado, quem não hesite em npegar pertinentes, o fazem menof por imperativo ético e :em 
caronaº no debate, olhos fi.tos no "enxugamento" (no ·ileêoriêncià de compromissos' coni a causa· das maiorias 
caso de efetivar-se a revisão constitucional) dos artigos ex~~das j dos beneficios e das.1ri~ s9cialmente 
a~ aos direitos sociais, em função da onda produzi~, do que em razão ,:~ .... ~eu •. ~nvolvimento 
neolilzj'al. do pretenso · nfim da história"., situação objetivo c~m ~s _setores que piei~~ º:~,9U){~4;ai9io 
insusten~el que· só senre para reforçar os argumentos dos direitps sociais assegmados pe~. Ç9~ção de 
dos inimigos da publicização do Esta40. Basta que se 1988. Para e,~~~,: ~ .. saída passa,_ ~ · p~tj.~;:_..,elo 
pense, por exemplo, na alJ:8ência ou insuficiência de nivelame~tç.; ~~f)>$.~) dos assaJ_a~dos, e~~ se 
mecanismos de controle democrático da prestação dos recusam , qti~~~ escândalos com<? o~ ~~~os 
serviços públicos, ao interno dos Departamentos e de pa~n~·_dá'dívida (é,d~ e intemá).,}l}~qua es­
demais instâncias colegiais, salvo ·raras exceções. Mas, 1mtura &ifterra:' e respecµva política agríéolâ,''a re.messa 
alegra-nos constatar que também há, por outro lado, os· de luófus,1 a lucratividade àíubinanté 'do sbt,;;r. fin.áikeiro 
qué·as~o de.:t,~~ para além de interesses corpora~ 'e'·das .. ~de~ e~~sas~:.o· .. µionopólÍoº'di{~ormaçâo 
~,'êértó_s def ~ os trabalhadores' em educação praticadopelaOloho··:}_(·· 1::,.- : . .:· ., ... '·." '· .·.'. . ., 

na4 têm a temer, sempre que se tratar de exigir um 
comportamento ético, no serviço público~ como de resto . 
em qualquer outra esfera da vida social. 

A medida que se aproxima. a polêmica data da 
revisão constitucional, e em coro com os reclamos dos 
seto,res conservadores e reacionários, dentro e fora do 
Congresso, têm aparecido ·artigo·s assinados por gente 
de pe~o·aêadénücoV,õndfi/uéf-Iado"'dê ·-que~entos 
sérios e oportunos, se acham outros de dificil aceita9ão. 

Não dá mais para adiar o enfrcntamento de 

Mils, atenção: para que nosso combate seja con­
sequente ~ frutuoso> não p.~11~~ .. ~l!~~~-~: ~'Utoçritica 
e da vigµância democrática que somo:1 . chamados a 
exercer pbmane.ntemente, a partir de nós mesmos., de 
cada Departamento> de cada instância colegiada, com o 
que tcrerilos moral para exigir o mesmo de outros 
setores. ~sa· briga também é nossa. 

. . ' .. ~· · ... :.: · .. _ ...... 
~,,.quest~~ esp,~"~ª~t ... !!ntr~J, ,~! .. :quais;,_ ... ~Q.Jll9:, ,C.Ç:1]1pati- *Prof DA'fE/CF.IUFPB 

' .~ \r . • • '· • ,• • i' 



Opinião 

Não à Revisão da Constituição; 
Que meditem os Parlamentares 

perdulários 

Claudel Coelho* 

A Reforma Constitucional desejada por forças 
golpistas e por ingênuos de boa ou má fé deve sei'·'· 
repudiada com veemência, não só porque qµerem 
fazê-la "a toque de caixa", numa pressa j.nexplicada, 
num afobamento suspeito. Nem porque querem fazê­
la em quorum conjunto entre as duas casas do 
Congresso, com critério de maioria simples, Nem 
porque estamos às vésperas de eleições, de carnaval 
ou de festas de fim de ano. Como se tudo isto não 
bastasse! 

Mas, quero lembrar o aspecto econormco do 
episódio. Se anteciparem a reunião da Constituição 
vão ser jogados fora mais de 70 artigos, ainda não 
regulamentados. Isto é um desperdício. É um 
despropósito, num pais com tantos aspectos de 
indigência, desperdiçar-se horas de trabalho tão 
regiamente pagas, assim., sem mais nem menos. 

Quem sabe quanto custa, em média, um dia de 
trabalho de um deputado ou senador? E quantos dias 
de trabalho estão embutidos nestes 70 artigos? 

Ou vão ser.pçrdidos por não corresponderem à 
realidade? De um jeito ou de outro é custo que a 
sociedade não pode suportar mais calada, resignada. 

Os parlamentares devem descer do pedestal onde 
se puseram e sentir o Brasil real de 32 milhões de 
famintos, de 9 x;rµJhões de famílias sem. o. ~imo 
para sobreviver~ sustentando o luxo de congressistas 
que não fazem jus às luxuosas condições de vida que 
arrancam da N~ção. Pois que trabalhem sério. Que 
regulamentem .os Artigos da Const:i.trti.ção Cidadã e 
ai, quando ela for aplicada em sua tonilidade, ai sim, 
vamos corrigi-la,. melliorá-la, ajustá-la. Sem pressa, 
nem afobamento. Com a seriedade que o asunto 
exige. Mas antes não. É deboche. · 

*Prof Dep. Direito Privado/CCJI 
Diretora Cultural da ADUFPB-JP 

· ,- AN·IY .ER .. S.Á :RLO,, 
,.;Jiy/4 :'\:Á ~·::Ji .F p\)Í ·~,J}p ,· . ·:·: ··· 

' . 

No p;6ri/ru;)iia 25 de. oütub~o, ;,;_ . / 

ADUFPB~JP ;orrpletará'J5 an~~.Ess;s .· .,·:·· :.··· . -.. 

JJ. anos 4e:hi~·tóry~.de4~ta,S.:.eni'defes.a:(: 
d~.·escôU{pública e dosjnÍer~sse.s dos.:' 
. . Pr:C!fessqres dil·:f!FPf3;,lJamp)1fl; ·" :, 
estarão ·se'nÁo co1rté11ÚJrados n~·Sem.ana. 

·: · de . .25 ri29.,dé, ·qutr/Fjfq,· cujd/,. ·.. , 
}J.rogil/~~·':;e~ if~~e~'ie · · 

4iv1l!J{.l4,ci./ ·'· 
.·.-... ·::::·:· 

... ::.-:··:;-·· · . .... }: 

ÇQmo .Plili.~, da comemofu;~, dos'Y$. ~~:, 
da .ADUFPBiJP; .serão, editaaós CADERNOS. 
D~·A~~UJ!, ' ... ~om te~ps 1>t9du.zidos·'p~iôs · sê~s: 
siridídtlizados. ,A '• J?pmcira t . eiaiíorâyãô· · "1/ 
. UFPB e! o '°GOLPE DE 6411

· , da Professora: . . ... - ··" ·: .. 
Mo~e .. · Citadino, ... :: ·do Departamento .. d~; :~rCCiiL=..( j~f~~'êrico~tfâ'e~ prot'éssild~\: 

. . ... ? . Os Ü®.r.éSsados{ em. odi,tar-·:textos,. d.evem: 
P·ro"';·, .. _ ..... · . ..:. .. ··· ·a ri.ii;,..'~on' a·. . · · · · ..::,,r::-::-,,.- ... ::-· · · ·. · · ..• 

\,,1\.1..LQ,,L ,1.JU VL .. ~:: ./:/:; .. : :·: 

~,l~:· . .l~ 
l~~LJI 
~1 1 Diado 

Apre$llta: 
Mistura Fina 

Professor 
Nesta quinta-feira, 

14/10/93, 
a partir das 18 horas, 

Na sede da ADUFPB:JP/SSind - Qmlro de Viw11da·UFPB 

ASSEMBLÉIA GERAL · ·. ·. 
DIA 14.10.93 AUD REITORIA, 9H 



Editorial 

O movimento docente tem pautado sua 
atuação pela Juta para despertar na categoria a 
responsabilidade que carregamos enquanto 
profissionais da educação. 

Mais do que qualquer outra categoria de 
trabalhadores, somos pagos pela sociedade 
para produzir o saber que conduz ao "reino da 
liberdade". 

A luta não tem sido fácil. Apesar dos 
esforços desmedidos de diversas direções que 
têm trabalhado no sentido de mobilizar a 
categoria em tomo de questões relativas aos 
direitos dos docentes, à educação, à defesa de 
uma universidade pública, gratuita e de 
qualidade, como também sobre questões 
sociais que afligem a sociedade brasileira, a 
categoria, em geral, tem se contentado com a 
luta salarial. 

A ADUFPB-JP, também vem atuando junto 
aos movimentos sociais da Paraíba e tem 
trabalhado com outros segmentos de trabalha­
dores, buscando a unidade e o fortalecimento 
do Movimento Sindical. Entendemos que só a 
solidariedade e a unidade dos trabalhadores - e 
demais entidades da sociedade civil organizada 
- poderão contribuir para a construção de uma 
nova sociedade justa e igualitária. 

Os 15 anos de Juta da ADUFPB-JP 
prenunciam uma maioridade que não é precoce. 
É uma maioridade baseada no combate ao 
descaso com o serviço público e com os 
destinos da sociedade. E para festejarmos este 
aniversário, convidamos os colegas a obser­
varem o momento critico que vive a sociedade 
brasileira e chamarem a si a responsabilidade 
de luta. 

João Pessoa, 25.out.93 
Diretoria Executiva 

SOLIDARIEDADE 

AO POVO CUBANO 

Por deliberação do XXVI CONAD, que reafirmou 
decisão dos XI e XII Congressos da ANDES-SN, nosso 

Sindicato Nacional est.á realizando campanha de 

solidariedade ao povo cubano, vitima do bloqueio 

econômico imposto pelos Estados Unidos e seus 
aliados. 

A campanha foi assumida coletivamente pelo 
DNTE-CUT (Departamento Nacional de Trabalhadores 

em Educação da CUT) e é, assim, promoção conjunta 

da ANDES-SN, CNTE (ex-CPB). ANDEF, SENASEF e 
FASUBRA. Bônus no valor de CRS 1 00, 00 (cem 

cruzeiros reais) estão sendo vendidos, destinando-se à 
compra de material escolar para as crianças cubanas 

que tem a garantia de um sistema público, gratuito e 

universal de educação. 

Contribua: seu bônus significará lápis, ca~emos, 
material de desenho, livros .. . que serão reme_tidos a 

Cuba. Não se furte a este chamamento interna­

cionalista de solidariedade a um povo vitimado pelo 
imperialismo. Procure sua Seção Sindical. 

:-,r:::}:Âss~i.$Ê\::.i1_:: ... _·.·_·Em\L_:_·:.·:_::·I···:··3 . ··: .. ·····:·····::·:::::;:;:ir=_::::::_:'. 

--~:-:::···· .. :: . 
·· -::._-:··.·D;at,2.5~.l 0.9~-.(2~"(~) :·..:':::::: ... · 
: .i.· ·_-·-:".' . f'.:· .. · .. · .. -,-- .·. ·-:,·,'."''·_.e"·:··::··· . :. ·.: .': ·.,,'._-.-.- ·: 
.. _ . Ã:§; .. 9:00II-.:-... :· Ãud .. ~·-CE ·-.. :··.::..,.= .-

• .. ·~··=:-:;:·:.: • •• .•. 

M!l,ii'o&ss~,S~~~,íf&~ 
QfM~b~~ÇãÓ pafi . ..o···ili(?\tô ·::'}:X·'. 

27 /10/93, 18 horas 
no Ccntn:> Vl~ncia 
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:.'.: : ........ 
Opinião ', ,· ... ·· 

::i;.:.{;/t:_::i'.~··R:E>V IS ÃO C O N S TI TU CIO ~fA .. Lf: ... 
:·.'. .. M1'./,::;tf···fg.'6'=·r·p~~,r d8S elites 8 (aiind'a Uffl8 Y._e··~) 

a r e·s i.s tê n e i a d e m o e rã ti e á ... 

. Ditlcil. · M~ito.-dificii mobil~ar, e~ d~fesa 
da Carta . de 88, o conjunto do movimento 
popular e sindical, massà capaz de - nas ruas -
evit.ar· o golpe te.rrí~e.1 . que é a refonna constttu~ 
ciori~II. pretendid~ pelo. capital monopolista,. _pelo 
FMI. ·' e seus.,~ representantes no Cong,:es~Ô 
Nacional · · : · 

. Dãncil, porque os direitos sociais ~ a 
m.aic;,ri~, das. conquistas democráticas , inscritas 
no texto que acaba de completar cinco anos de 
vigêocia nAo foram postos em exercício, quer 
p~r falta da legislação complementar, quer por 
puro. e.· . · simples descumprimento da Lei. 
Defender algo que não produziu,· ao menos. para 
â maiOria · dos trabaihadores, uma real melhoria 
nas cotidianas· condições de existência. 

.·- Oest@, real temos. que partjr. das dificulda­
des qué ···a·: conjuntura . a'presenta, face. a mai~ 
uma tarefa de resistência democrática que se 
coloca parà todos '8 '·cad~' um· de 'nós, traba-
lhadores. . . a' , 

r. .. :· ::/ ·,. -.. , ·~: 

. O que, afinal, está ~m jogo na proposta 
revisora assumida pelos partidos da ordem? o 
q ... ~ p~ten~~rn-PF.1.+; _PPR.,,P.S.D,-PR,· PTB ... e.a 

~mpla ~~iQri~ ~~ :~~q-~. r~?ºt~P.~? 
: · · · .. · Em síntese; trata;.;se·· de aperfeiçoar, pelá 
via da institucionalização constitucional, a 
proposta neoliberal perseguida por Collor - e, 
agora, por Itamar e Fernando Henrique. Trata­
se de fazer- capitµl_ar, .mais. uma· vez, os interes­
ses n~~on~is~. e :~pulares às· necessidades da 
acumüíaçãb. rfioifopolista, fazer melho~ Jnserir o 
Brasil na "nova ordem" que sucedeu ·ao fim da 
guerra fria-f·Trat~s~ de privatizar (mais ainda) o 
Estado, µtij~T' 4 .. ,p'itrünõnio público,· construído 
por gerâç§~~. pal]l atender ao serviço das ilegí­
timas dhtidás ... intêína e externa, caminhos na 
direção do "ajuste estrutural" da economia, des­
regulament~ndo e "flexibilizando" as relações de 
trabalho. Á rigor, dar ao Brasil aquilo que já foi 
ou está· sendo imposto ao Chile,· Argentina, 
Uruguai .;. toda América Latina, a rigo~ - e 
mesmo à classe trabalhadora de nações como o 
Reino Unido e as antigas URSS e Repúblicas 
"l:'opulares" do centro e leste europeus. 

1 . Sílvio Frank Alem* 

Como edu~ctores. e· .. como ... ~servkfores 
1 .·... .. ... · .• ••.•. 

públicos, .tamos ri.a primeira· lirh~· do ~nj1:111to 
~e. al~os .. :que a classe ··dominante J;>retende 
átingir. •· Temos que diSso ter clareza, ao· menos 
para que n~o nos-:.sintamos descompromissados 
com a tareJa de resistência que nos é imposta. 

· · Volta ··a .idéia do · fim da gratuidade da 
Uriiversida~e Pública. Pretende-se o · fi~·. da 
aposentad~ria,especial que conquistamos: o ·fim 
do direito ~ estabilidade ·no emprego. ·Mudanças 
nos càpítu,os constitucionais sobre educação e 
serviço público que podem significar retrocessos 
na tramitação dá· LDB, luta na qual anos a fio 
temos des~mpenhado papel fundamental. 

lnte~sses .. ~~tégicos nacionais estão 
ameaçàdos: abutr~s multinacionais,. ~liados aos 
n,o_nopol~s internos _qu~rem privatizar definiti­
~amente . as telec:omunicaçõ~. a . Petrobrás, .a 
EfetrobrásJ. · · . 

. A P~vidênci~ Social, conquistas traba-
lhistas ·em f geral,· são alvo da classe dominante: 
ô caso chi~no, · as propostas de Menem ~ão, nó 
caso, emb,emáticos: a Previdência passa- a ser 
butim · do~ · · piratas banqueiros . (teremos de 
comprar aos Bradescos~ ltaúsi Capemis etc, 
fragmentai de fundos acionários; se· o capital for. 
bem -suce4idó, nossa aposentadoria será paga' 
pelas mig41ha~· da· mais-valia distribuídas ~~o 
dividendos~;· as ·reis trabalhistas passam a :ter 
como· único ··parâmetro· o ideal·· da, máxfmà 

• 1 • . • . . . • • • 

produtivid~deda força de trabalho'(um exemplo: 
contrata-se do · ·trabalhador x dias/áno ··de 
serviçé).'·Elidem-se as datas·;de repouso remun~ 
rado: ··cristàmente·· o domingo 't::leiXà de· ser.cf dia 
do Senho~. As 'folgas· ·ficarrt·· condicionadas a 
entre-safra· empresarial).·· Sem querer fazer .·ter­
rorismo:: · Jmà ···disposição ·trarisitóiia ·pode:· ·nos 
rétirar-conQUistas judiciais já·consolidadâs. ·. . . : . 

1 ~ • •• ' • . • • ••• 

À· .. :cida_dania, . . a d~mocraci~ ~ãQ. 
durame'nte ameaçadas. 

A r~visão pode alterar o sistema eleitoral 
e - face a . perspectiva da vitória presidencial de 
uma · candidatura democrática e popular - os 
poderes d9 Executivo. Imagine-se o voto distrital 
(sob qualquer forma), garantia de um Congresso 
ainda ma~ oligárq':J~~ . ~- J?aroq~!~.~ ~Q.m~~o às 

.. , ~ \ ... . . -,\ .· ... 



novas garantias fornecidas à proprieda~e;:P~ ADUFPB-JP comemora quinze anos 
da e ao ~pital multinacional:· reedita-se; ,;·~·p I 
quer Antoriio Carlos Magalhães e outros cínicos, .... f. A.~ Sindical dos Docentes da UFPB, campus 
a fraude· collorida. . de Joi(j.J>~q8> comem~ra quinze anos de sua fundação 

~: .A ADUFPB-JP, hoje Seção Sindical da no próximo dia 2~·.de outu~ro. Uma extensa programa-
ção as~ o evento no período entre 25 e 29 deste 

ANDES-SN, completa quinze anos num mo- mês, compreendendo Mesas::-~dondas, Debates, 
mento extremamente grave para a nação, a Exposições e1"esta ~nte no Jangàda Clube. 
classe trabalhadora e o movimento docente. A Diretoria da .ADUF.PB-JP está convidando toda a 
Nosso segmento . social - educadores e comunidade universitÁria,sindiC3toS ~ organizàções;aá 
servidores públicos .;. tem o · dever d_e mobilizar- sociedade civil a participar da pró~o. 
se sem poupar energi_as, esforços, disposição No Auditório do cen1ro de Educação, às 9:00h terá 

· de luta. · O primeirÓ·: ·pa~p, para isso,· é. tomar lugar uma Assembléia ~ tendo como ·pau.tJl o 
consciência das. _difi°"'ktades, denunciar colidia- processo •ssório da entidade e discussão sobte a 
namente o canto' das sereias modernosas, dos mobilização ~ara o dia 27/10; na sede da entidade, 

: neoliberais -~ 'âssumidos,. travestidos de social inaugura-se exposição de fotografias, cartazes, boletins 
democratas.· bicudos · ou . ·alojados no saco de e vídeos que ;documentam a história de lutas da AD e 
gatos:_ que é. o PMDB.· na "Farsa" Sindical e do Movimento Docente nacional. Ás 1.5:00 horas, no 
.quejandos. Denunciar aqueles que oriundos do Auditório. do: Centro de Tecnologia, debatem o tema 
campo popular (como dói ver Barelli, Genofno e "Movimento Docente e Administração Universitária" os 
quê-tais capitularemf) hoje renunciam à resis- reitores da UFPB, Neroaldo Pontes e o da Universidade 
tência e .buscam a acomodação à nova-velha ·de.- Brasília, !Antonio Ibafiez. Intervém, também, o 
ordem. Presidente da ANDES-Sindicato Nacional, professor 

Exercitar o que conquistamos 
em matéria de cidadania: inadmissíveis 

'5 Assei,,_bléias _esvaziadas, 
·..:° .. :·. ÍIJ.-~P,l~~ftí,1 Ufll·ca_mpu~ vâziO:,dia_.27,.. . 
· data da Paralisação Nacional · 

dos Servidores Públicos Federais. . 
. lnadmi5$Àtel, fact!'às ·crmculdades . 

do momento, renunciar à nossa 
tradição de luta, assumir a 

postura do avestruz~· 

Máróic;' Antônio de Oliveira. 
A nÓite, Jmda no Auditório do CT, sessão solene 

vai rememontt ···~·. fundação da organização represen-
tativa dos prof~ssores universitários, c~m apresentação 

· ·-.·de. ~i~ d~.Vio.,g:C9,m-~o:-·~f. -~~~~-~~-·dQ .: 
Deparl:amentô de·Mwi~:-.;. ~N;i !'.: .':.º' ~:. ~~:::.: :· :,..;· .,~.;.,:t 

Dia 26; ~-feira, dois debajes serão realizados a 
prdpôsito .dQ~ .te~.- ."Socii~âácté: doi T~~~J:.e 
Inovações Tecnológicasn e ª A Nova Ordem Mundial e 
Mudanças no Mundo do Trabalho". Çonfirmanun 
presença e~~ialistas da UNICAMP; ·tJF:C/âlém de 
expositores·:1:efais e do Presidente da CUT-PB. Dia 27, 
no Audit6riof-'da Reitoria, às 9:00 horas, os ex-

A nação, . a cidadania, direitos trabalhistas, a presidentes da ADUFPB-JP discutirão o tema "IS anos 

educação pública, nossos bolsos, nosso futuro e de luta"; às 15:00 horas, com a presença.d~ professor 
o de nossos filhos, estão amea~dos. Marcos Da Rbs (UFSC) e especialistás/Qçâis o tema 

.·. i'lais que navegar, resistir, hoje, é preciso. em questão será· "Trabalho e Segm;idade. ·:.$P.cial" · A 
noite, no Bar Aula Extra será lançada ~:edição dos 
"Cadernos daADUF'. ·: :·,·.-.. .... ··. · .,. 

~Pml 'do Dept° de Hist6rla/CCHWUFPB; 

Secretmto Geral da ANDES-SN 

LAMENTAMOS · 

No dia 29, a partir das 22:00h, festa dançante no 
Jangada Clube, animada pela Banda Canto Novo, e 
sábado, ~0/10, relançamento do filme. "Questão de 
Terra"' do ·Cineasta Manfredo Caldas, . $eguido de 
debate ·côm·o ~ore o Prof. Leoncio·.Camiiio (Deptº 

O pr~e~6or Sílvio Frank Alem • . éx-preeidente da Psicólogia/UFPB);·às-17:00 horas, no Cinema do Hotel 
Tambaú. 1 

ADUFPB-JP e atual Secretário Geral dà ANDES- A .. ~tQ~ .. da ADUFPB-JP _·. 'pó~i~ que 

SN foi vftima de acidente automobllÍ5tfco em João associando0 ,dd>ates acadêmicos . e sindicais, ~lém. de '. 
Pe5aoa é eat.á. felizmente. e.e reouperando. Uma 

rifa e6tá ir;endo vendida no carripue •. com. a 
flnalidaefe de auxiliar eua recuptra9ão .e a doa 

atividades · de bonfratemização, propiciará à categoria 
que representi um momento privilegiado de balanço 
histórico crlticp, planejamento de novas lutas e maior 
integração social da comunidade. 

danos material&'\~~ ~~e_u seu veículo. P~c;~~~ ,,,~ ..... ,·:·: . ···;'·, .... l. . ·:,,-·;··· , . . . ... oria . . 
,:~:.·, l'R~~~-!r:.... .,,~~·~, . ... ,.. .. ,:;~~::.,·.;' ... "'_,...:: .. ,~ .. t-,- .. !, .. :··;·.:. ,·. ·• "\:~ .. - ... '.:.·. > · th:;,~·:;.~~r~~i:t··::.~{:·.·~~;?1,rt··:· 
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monstruosa. corrupção, onde manipulam os recursos 
fió brçaniehta da União, revelando uma gigantesca 
roubalheira dos impostos pagos pelo povo, insiste na 
ReviSãó Constitucional. Insistimos que este 
Congresso não tem legitimidade para proceder esta 
revisão, pois não tem poderes constituintes, não tem 
credibilidade e não tem ética para rever nada da 
atual Constituição. 

. . . .. A revisão é uma forma encontrada pela burguesia 
··:·e. pelos políticos. para implementar uma po1ítica 

·-
'. Editoriaf 

A crise brasileira se agudiza e, além dos aspectos 
a ela intrínsecos de inflação, recessão, desemprego e 
aprofundamento da pobreza e da miséria, tem 
aumentado a violência .a níveis assustadores: ela se 
exerce contra ,os trabalha.dores, mulheres, índios, 
crianças; centraliza-se o genocídio urbano. Os 
escândalos envolvencµ> políticos: ministros, 
deputados, senadores, gov.ernadqres ... em,corrupção, 
voltam à tona, deroonstrai;i.do que . o . roubo é 
institucionaliíado. 

Aqui, na Panuõ~ a violência envolye a mais alta 
autoridade do Estado. Gov:~ador: responde a 
denúncias de corrupção com tjros.,, invertendo o 
slogan de campanha "a viola no lugar da pistola", ao 
invés de buspir provar a sua is~ção e buscar os 
caminhos da justiça. 

Fatos corpo esses devem ser 1 apurados em toda 
sua extensão e os culpados devem ser condenados. 

O Congresso nacional,. mesmo tendo um grande 
número de deputa~ps e senac.Io~t!§~ envolvidos em 

neoliberal que vise fortalecer o capitalismo e 
diminuir â' responsabilidade do Estado com as 
políticas sociais.: 

A ilegitimidáde do Congresso para dar curso à 
revisão, a incapacidade do governo em por fim aos 
principais problemas econômicos, os escândalos de 
corrupção que expressam a continuidade de Collor, a 
necessidade da construção de . um projeto popular 
para a nação, colocam na ordem do dia o debate 
sobre a antecipaçãQ,_ das eleições gerais previstas 
para outubro de 1994. A CUT realizará em 10 de 
novembro um plebiscito nacional, em que a 
população responderá · se quer ou não a revisão 
constitucional e se ela quer ou não a antecipação das 
eleições, quase gerais, do ano que vem. 

É necessário o imediato fortalecimento do 
trabalho de articulação do movimento sindical e dos 
movimentos populares' em luta de resistência que 
possa impedir a destruição das conquistas sociais e 
da cidadania, metas fundamenta.is da política 
neoliberal 

Diretoria Executiva -ADUFPB-JPISSind 
1 .•. 

;, . 

Dir~trizes de Planos de Carr.eira;, . ' 

O XXVII CONAD (Pelo tas, 02, a 0{.í/11/93) aprovou urna proposta de anteprojetó de Lei de. Diretrizes de 
Plano de Carreira - DPC, que esÍ4be~ece diretrizes para as carreiras do serviço público civil da União. 

1. • !'. . 

Esta propõsta servirá de base para que o Movimento Docente possa discutir e negociar com os 
servidores públicos em uma proposta comum a ser negociada com o governo, onde já circula um 
anteprojeto da: SAF e outra do}'··IBC . 

O DPC da ANDES-SN c~mte,i,npl~ _princípios gerais de ~irctrize,s. amplas,. serve .como instrumento de 
melhora da qÚalidade dos serviçç,s p~blicos prestados à sociedade e do crescimento dos próprios servidores 
enquanto cida<}ãos trabalhadores,;. garante os direitos adquiridos dos atuais servidores; contempla a avaliação 

.-.=·· , do Estado em1pnos de pr~a~Q.PO~.serviços e dos servidores como servidores do público. 

:-~ 
1 Nossa proposta !dê ·OPC prevê:' éstrutura de carreiras diferenciadas em função da natureza e especi-

,:; ·,ficidades das-~dades 'que compõe os campos de ~balho ·<las diversas instituições; ingresso exclu­
~· · · sivamente por ooncurlo públict:> 'de provas e títulos; implantação de avaliação sistemática das instituições e 
f"· órgãos do serviço· público sob '.c<liitrole social e mecanismos democráticos e transparentes; progressão nas 

~. ea:rreiras m~e~ ·~colariêlade, titulação e avaliação do desempe'ilho dos servidores públicos; Planos 
institucionais de.'tap'acitação ele caráter sistemático, visando o aprimoramento dos servidores e isonomia 
salarial mediante remuneração uniforme do trabalho prestado por servidores da mesma classe, nível, 
categoria funcional, ou que exerçam cargos ou funções deatnõuições iguais ou assemelhados. 
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MOVIMENTO DOCENTE E CONJUNTURA .. d' 
.,\;.·. ENCAMINHAMENTOS DO XXVII CONAD 

.O conjunto das lutas que se fazem necessárias na 
atual conjtmtura deve ser pensado a partir de quatro 
grandes eixos. 

Essas lutas deverão ser entendidas no quadro da 
construção de um p~jeto democrático e popular . 

• 1· 

L REVISÃO CONSTITUCIONAL 
I. 1. Manutenção das Conquistas Sociais da.Carta de 1988. 
I.2. Regulamentação dos Direitos da Carta de 1988. 
I.3. Articular com o movimento sindical cutista nossa 
· intervenção no Movimento Cívico contra a Revisão 

buscando aprotundar esse combate. 
1.4. lmplementat' á: proposta de plebiscito da CUT 

(Revisão). 
· 1.5. Promover o debate nas bases do MD e dos 

movimentos popular e sindical sobre a proposta de 
Antecipação das ;Eleições. 

1.6. O :MD deve organizar a pressão democrática sobre os 
parlamentares enviando cartas, telegramas, convi­
dando-os a debater com o conjunto da sociedade etc. 

I.7. Amplificação da divulgação dos elementos neccs­
sãrios à compreensão do sentido golpista da Revisão. 

1.9. FISCalização dos trabàlhos da CPI e combate às 
fonnas de comipção em·todos os níveis. 

1.1 O. O MD encaminha à plenária dos SPFs e à cur, o 
·' ;: chamamento à população, para um dia nacional de 
: : ·. · · · luta., com atos públicos pela ética na política, pela 

apuração total das denúncias de corrupção, pela 
. punição dos corruptos e contra a Revisão 
Constitucional. 

-:J; A.', 

IV.~. O MD. deve aprofundar a análise ~. novas 
1

tecnologias, da reestruturação produtiva, da questão 
!do desemprego estrutural e do aprofundamento das 
f desigualdades de poder inerentes à estas tecnologias. 

IV.3. O MD deve aprofundar a análise do MERCOSUL e 
j suas consequências na região. 

I COMO O MD VEM TRABALHANDO 
A QUESTÃO DA SEGURIDADE 

SOCIAL 

i Desde 1990, com a Lei nº 8.112 ~ê 11 de 
d~embro de 1990 que prevê a criação de-~ plano 
de/seguridade social específico para os SPfs, que o 
MD vem se manifestando contrário;.' a sua 
implantação e reafumando sua posição em defesa do 
sqs como único sistema de saúde que garante 
~ersalidade dos serviços, uniformidade dos 
b~eficios, distributividade na sua prestação e 
~de no custeio., o que é um preceito 
co~tucional. 

/~o, XXV Conselho Nacional da ANDES-SN, 
r~o em 1992 em Piracicaba, o MD incoiporou 
as propostas da IX Conferência Nacional.~e Saúde, 
qup expressa a vontade da sociedade b~eira no 
sentido ~~. ter uma seguridade social que englobe, na 
teória e· na prática, a indissociabilidade -da Saúde, 
Pr~dên.cia e Assistência Social, enquanto direito de 
cidadania. E é como direito de cidadania, em que 

· D. CIDADANIA E DEMOCRATIZAÇÃO .. ~o4os os brasileiros são iguais em direitos e deveres, 
DA INFORl\'.[A~ÃO ~' ~ o :tvID não pode aceitar um plano de seguridade 

II. l. Direito ao Trabalho. que beneficie apenas um segmento da sociedade, 
: Il.2. Revogação da~ ~ei~ral.. . nn:O~ d ·+ d "dad · Jand..l.. · Il.l Ampliar • ... ,,i-'fl • d MD luta tra r. 'iU:-'ran o o conceILo e segun e, ISO u os • a particip...,....~ o na con a 1.ome 1 

...... _., 

. · .:d d , r -r. ~-•• ~..:~ , ;... líti c· . SPFs dos outros trabalhadores para, fragmem,uwo-no SClh.1. O e 10.Lu&uaaya.u' ue pO C8S SO 181S e a · · 1 • • 

: , . c~~ão da ci~a. ,·.. ;. os~ enfraqne~ei: a luta po!ítica de to~-ª soaedade 
;ru .. ~pliaçio da .Iu~,pe~ democratização dos meios de Pºf ~eus dire1t?s e ~do co~1ço~ para a 

comunicação, condição fundamental da cidadania. pr:,:vattzação do sistema publico de saude,}evando ao 

.. m DEFESA DO SETOR PÚBUCO 
~ o caráter e ~ necessidade social do. 

serviço públicP,. ~enun~iando as privatizações como (o~ 
de destroição desses serviços e ,implementação do projeto 
neoliberal. · 

exercício de uma política perversa e desumana que 
exclui a maioria .da população brasileira ~o acesso à 
seguridade ~ci?l- · 

' O lMD,. dentro de aitérios democráticos, não 
compactua com o corporativismo que está embutido 

1 

n~ sistema da Atenção Integral à Saúde dos SPFs e 
qQer que esta luta se estenda a todos os trabalhadores 

IV. INSERÇÃO MAIS ATIVA DO MD NA CUT tendo, na união de forças, a única forma de garantir 
o : cumprimento da lei que estabelece equidade e 

IV.1. O MD deve inc~1porar-se ~ organização e na acesso a todos os níveis de atendimento e a todos os 
realização dos Congressos Regionais e .Nacional da 

· · cidadãos através do SUS. cur. . , 

·''i 



OP.inião 

Seguridade Social: 
Direito igual para todos 

Graziela de Oliveira* 
--...:...-~------------:---....---.............. -~·.; .. , .• :.::.:.,,, ,."; >· .. 
Julho .. .: ...•... Acorlo : .. 50.000 . 29.26% 38.~f_.. · .-~s· uma V~ COffl•'O:.~cândãlóida·t~or-

, ;;;;;;-;_;_ .:!:;"-·. · ::: 1s.~&%·: . -~ -:·: ... -,. s~.~o: :~:;:_:32;22~.:. ·. ., .. : ,·45,090. · · rup~ do Orçamento nO' ar,(o: atual: Cê>ttgrésso 
_:_h~~:ff~:::~~'}··~·-/i:~~;~~ 7z~1o=i~:··~~35:11irc,::'.·~~. :.--'?'s3.9QO:· dá provas de que nã~ -~- digno ~e. ~nfiança 

.·: . Ou··.=;bro'. ·····;,:',··:~;-,25~7o.i.r.r:·1.·1(::\·!,,.. 91.220 · .. ,:.350L.••··~: .;.:,··:. ts'isio·t '.' para imp. leme. ntar'uma.· ~o ·na. :-çãrta de 
• a-,ii :•~ !· •'°•· .... J":,.11• • •.· .· tf. . • •,. ._.. '9.1 .~ •• J • •·• • • ... •"'" • 1 , ••• ,, ··•, I• , .. :;·· • •'J•'·., ·. 

. ·.;,;~::i:frmi:;;·~~1:;;j~~=1!:/if 1:f.!?~J~::;8dl::1b;,~1:;t· ~ 198to· asp~~o :.~f~tê à. ,·.~~giiridàd~: ~~~, 
{l_~MJ · -·· -::~.;.-:. :· .. \.·:,: ;. :· .. : .. :. .:·. ·•. . · -: -. :. . enqtiantó· os ~pos ligados à Previdência Pri-

··:· .•···.!·,-., ·.·. ~·-,•:j.:•.··:.··;r .,.. . .;: 0 ·i ,.·--.: :,,,•, I ) .• , ••••• :;, : •• • vadajá encaminharam suas propostàs ~{depu-

SfiliPi()'i~f"'··1";ide riié~ae>a6:::::: tadci~ e s~dores. !endo como. ob~~~·cx-
... ~~_.·:.~,u!_•:··J.!t.'.-r '!',;~:: ·: .. • . ··:··· ~ -~ ·-:.=····:!,::""'~-,.;. ·:·,:·· ... ,-_ pan~rr .. aayao ~o ~p1!31 ~os s~ços de sa~de, · ~'a]::·~.-:i,:, _:;;,·í.:h~·.·.;t'.i~~~ ,:"i·· ••. ;.· -: · ,. ·;·; ... · .. Jí' • , .. · .. '.·.:. · · . prey1denc1a e ass1stenc1a social; a CPI .,em 

:Vi · on~:eom:··nOYa?Dn tiea\~~..:~. ClJm>revetaqueveroás..públicas,·supostainente 
· '· • ~· ~ .. .; •.• ~ ..... -1._~ .. ~- ·: '~ 1 l • .: r ~- •. · ~ ~. r .-"""' . . · cana lindas para 3 assitênciá filantropica por 

i ~~~Q~;~~J~~;;·t~;.!;~:;~.:~'.~-: ... :.: ·_aq:r(~ q~dri~~tra(rcp~t~1aó · intennédio ·de instituições de··direito privado, 
~ .. ·j~(i.à~~·rm$1~~6":dití, p;Í~;J . 1.CfclC a Jnfl:içao .passada:. C!11 ·n~ . for$ parar nas contas,: ban~asdde.-'yáJ;ios 
·$:nto ncHnicio·.dõ~ségwn~ a_o . ~b"!, ·º gru~ e -ceccbccá ~ parlamentares. '· 
trabalb.d · · ::.i_ ... •• -~ ··1· • · ~ de~120Yó-dc~ustc, .. do qual.terá, : , .. :! .: 

J ·a1· · ~ C?:i~~-0w;12ª.J>Qul. -.l~ça. 5!1; qúc'.d~ntar·as ántecipaÇQCS..·Mas . lµdependentemente das falcatruas ilegais, 
an com 1\iUutor. .res lauo cs"' s6 • . · d ..1:nh • • • • • · h' • bli 1 •1 · · · · ··:ir-- da 0

cJaro 'aiios tràbaibãdoiis''do \•: ~ vc~ a·co:r O.~. ~o. !1ºt~~9- os_ :º~~ pu co~, e e1 os ~ara- .CUJ.~ • 
·Cfda L....:. . . ... ;·. gru de-dezembro ••. ·,··.·:.··. ·.· ; ' ·· ,, .• COJsa púbJir_!ll orgamzam para SI foriitás legats po ~ ta·lli,LlK; em m(IIÇO Julho e · · . . · .: · . · ; . --> · . 

nov~bro}/Qs··priÍncir95 que çp~:. . · "0:.assaJariado ·rcccbé a·inflação de O?ubar o público. Enquanto querem acabar 
plc:tàrão o qu~~-ímestre rcgidôs ·pc- · menos · dez pontos por três· meses comi o direito do trabalhador da aposentadoria 
la ·:nova lei ·&iJ?:,ri~repi·:!1~~ém~r~:· · scgui~~s,.c no. q!-i~~l~P~'ª::~fc-:, por t~po de serviço, os parlamentares; às cus-

: quando rea:bei~·o·saláno·dc·ou:. ren~,.mas qu.~!1.do ~ ~~·"!-~~ tas dos cofres públicos podem aposentar-se 
. tubro1 ele estarhalendo entre 58% .' ~·~o boJso·~ .. inflaçao d~ ~cs:.cm • 1 • ' 

· c45%·do,quc.vá;Iiaemjulho, quan- · eµ.~ já.corroeu JS% do.poder~~· apos1oito anos de mandato. . 
do __ tivcram arcposição da-in~ação compra", cxpli~ Fi~uciFcd~. ·-~.:.,.;# Ffquant~ . um ~balh~dor necessita tra-

. do quadrii_n~tre.antcrior •. ~ ··. -~ · ·. · ·:Traduzindo 'cm··níiméros ·· isto· balbarno nurumo trinta e cmco anos para ter o 
Os ~lculos f~ram·.rc!tos,pclo signiliaj'qué.um sàlãrio ~c.CRS 100 direi~o a. enfrentar .as filas do INSS;.~e receber 

· ccononusta Adcnur J:ãgucarcdo, do- mil vale CRS 74 mil quando recebi-: um valor inisóri~ ~e lhe garante no máximo a 
Dcpartamcnto}l}tcl'Slndi~I d.e~~· do:~~is'.grave. ~-'ª situ~~o de sobrdvivêncla,_,~s p,oliticos, cuidando,.~~:;SCU 
tudos e ~latisllC?s S6cio-Econo- quem so recebe no prazo bm1lc cs- b 1 • àI ·1 ' l · . . 
micas (Diecsc),· para aquctcs··que tabélecidopelalci,~cic'atécincódias emestarpesso. , o~ ~~-senopod~~-; 
~tão ICCC~.do.reajus~ ~t.rit~:1 úteis ap6s:0 íliÚ. do mês;'_ . . ._ . . E~ São Paulo, um _proJeto do 1~~~~? 
J~. Q':Cl!1 ganha de 11:'11 a sete sála-_ : Negociação__:. É por isso que, t:5tadpal Robert~ Gouvem ~. P!'°f~-~1 !!,_ ~-
r,os nurumos chega.a outubro cõm dcsde·o·inicio.do ano, muitas cm- tmção da Carteira de Previdencia, adminfs-
pod~ aquisitivo ri:duzido· ·a ~58% ~ ·vêm atropelando a· política tradapelo Instituto de Prcvidêcia do,Estado de 

.. cm ~ção ·a)ulho·. E'=~·:_perda / sa!aii~. ~l?Jllcnto nacional ~9; . São faulo, que onera os co~ públicos de 
, ~cnor !1'! que quem ·~~a 20 sala- Dices<: mostra.que 85% das cat~g<>-. --e~~ e .treze municípios ~tindo a lpQsen-
. ~os-~os,-c-.quc-_.compra:cste .. rias·proflssionais já·nxcbiam, cnf · · ~ · ··· , •· .· · · · · 
-m~.apc~ 4~% ·do que comprav~ jullio/rcajustes ac.im;8 do.cs~bcJcxi:· ~~ona ~recoce de ex~~fet.tos. ~ e~":Vf.J'CadO{~ 

:· cmJ~Q.A.~~~~~9~P.?~- .· do.~ni ·J~: .. Na pior: das.hip6J~;: 8~P~~fllº~ q~~ .~~S: 4e sei:r1ço,; poclem·:re­
.que ~~ J.~ '!·~~QS;t~~~~·lD.~~Ç;• . garantindo a inci~êná~ ~Ó,W.~~ ,;9,uw;,>P,~nsâ?..Vl~la _Jstr.,e,: ~-~~.um~-

.· !°J:·~d~ õ'~::ha~~~bc: ' ~~l Jçgal ~~.re·o saJâri~ !~le~~-Ç~ d~tQ:j\~ .~~~-.. ~~S, ~ poli~JCO" ~~ ~ 
uma·· ·:-,n:ela riâf. .1--:·,,·l· :,,·,;·,·:,.:·:"; . º~º~ apcn;is .so~rcla. fa1!8 .~.~ -S9~ .. p~ VI~~~ <:fe. 5~~ ~~-~~q}nW~;~e 
: :0 P36 .:..:.::. •·· · , ........ ~ ·:-:r ·.:;'·~-·~ -~~~· B IJ?;;us.~c SO*- Ja . .n:çc-. • vereador ou prefc.i.to precisa tão.somente pa-

. ·. i,. .~ qucsJ.ã_o c:quc a poh~~ bi~ rcaju~te. mcnsa~ sendo · que, : · ; · · · F' · trib. ·~çã-· '. · • .>: êart. r. · · ·" ·. " .,.. · · · tro 
sal~~·~oota,)ncnós;pcft:ê~.. · · 10% pela infbção·in~.i · · · ~~-: gar ~ 1 ~n .. ,~li P,:, · .. : ... -~ po~. ~--~ . 
qu~aan~~or{!Ul:qual:o~ano:só .. i 'Muitos·ncÕrdos.jâ.prcvêcm·Ó· anos.~IB,31.I0.9~)._.·\'.·~.: :/-:·- -~:. ·: :,\f.:\ .• 
linha-JeaJustc:buncstral),.nao:-rcd.uz· · : · . ·t· • d . ·· . · · d. ·sa1· •. · Para acabar com estes pnvllég1os e garantir · · · ··· 1 ·d 3 · · ·· · • · ·· · · pagamcn o e uma ru1rtc o ano : .·omt~o. e. O~~treocálcu-·. · . ·d -.:..~-· ~· r.. ..d . . os .diteitos,-do:·.trabalhador,· .. urge-·a, -força do 
10 do sa· 1 • •0· ··· · :- · :.:r..,: ·b •. ; · no meio o 1UQ como ,orma e . , . . 

.·:. _an ?C:.seu '-''-"~·recc_ 1-: :·, . . · · · ,: ·, ... • · .. · . • ···:: -.movnp~to sindiall.epot>Qlar. , .:h ·,.ê-.:;: · .. :: • 
~e~~:~~}~àÇi~._'.dci.35%,. ~-_·:.:· ~tenu~~~-~t<fa'~º1~~~rifiaqWS1d~"'.. . .,, , .. ,.· ···:\···r·.-···· .. : ... ~, .·' ·,. í·,_-::1-,; ·.p--~u;i.:~ "'CllO'.:ovurc:.OJ111o1lso:·c1.aV;1ssaJador-·;,_:,vo.·-R~nodaa: ~Stgn 1ca c1-· · . .;, .... ·· ..... ,,, ,,.• · ··~H ·- · ,. ... · · • · 

rcdn~nÃ"'·has····· . ' • : ... ~·· ·.' · ., · ·•. ' · ··. · · .. · · ·· 1 ·• •· • ., • • • •, ..... , • • • ·;:, , .. 1,)"'•l,.; ~· laDlÇ.Q;J,gt.~O quc·.O · ·.xar-dcperder·.cctcude·t6% ··, · . .;i .. '··-~, ••-' .. !• • .. ; • '· 1· · ·"t ,.·o .. , · · · ·· -- t. ·· 

·.:·::..•: :.:'?·· ···- :•·.·,,;·: •.. · ... ,-._ .. · ... :··;:·:,;~: . , .. · ....... }. '' ~".,_ .. ,;:::,.: ;,.iti~~l'fiP.tr&.~n~~i~-G~~f'.~~-,A~JP 
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CORRUPÇÃO E ESTADO (« 

Opinião . 

•· •. ·:~·_:·: .. ··. ."'"·<·: ' · .. ,.~··. ':::·"':_ .. -~=.~--~--.; .. /-. .. _· ... ·-..... 
. . , ... ;,·. . .. ,. :~. '• .... ·'. : .. •. .:.; _:_:". ;·. . 

Mais um escândalo ocupa as manchetes políticas direita mais reacionária e oportunista lidera. a 
· da: mídia, ·seguindo-se ao da compra e venda de perspeciivt·de esvaziar a Carta de 88 das conqnistas 

·. ·filiações partidárias no Congresso Nacional. sociais nel~.insâi.tas~ via.revisão constitucional, bem 
· ·• ;·.: : · ·°!'. • · ! • ·• · •• ••• • , , · • • • · co~o ac~ (vide d~tlélI3.ções dó governador baiano) 

Agora, ~s .d~núncia$. ating~~- um. extenso e 
qualificado número de pariarnentares, ministros . e. com a po~bilidade de um golpe. militar contra uma 

eventual eleição de Lula para a · ~residência ela 
· ex-m4tlsttos, governadores: ª opinião pública t~m RepúblicaJ A impunidade da quadrilha Collor e o 
. acesso a infonnaçõ~s que mostran1 como são elabo- , 
rados os orçamentos da União, . que dizem da trans- · golpismo fedivivo são motivos suficientes para que 
formação em balcão de negócios. da definição ,das se ~toricfe e se poliliz: 0 deb~te sobre_ 0 temá cor­
prioridades dos gastos públicos federais. O momento rupçao est,ital; ª pretensao, aqui, é a de afinnar:uma 

tentativa d,e CÃ'Plicação que certamente não esgotará, é privilegiado para uma reflex:ão aprofundada sobre I 

o fenômeno corrupção na política nacional; permite:, · n~e,~gf' ª compreensão do fenômeno. 

ou deve pennitir; que se trate a questão para além da A COfllpção não pode ser considerada como ar­
pontualidade dos fatos que envolveram Collor e sua ID,1D1ento · ~avorável à tese da inviabilidade da de­
quadrilha, Inocêncio e seus poços, a · Comissão de . mocracia· em nosso país .. A'o. ~n#ário, ela expressa a 
Orçamento do Congresso ou os dólares do· PSD. insuficiênqia democrática _:éle J.io~~s instituiçõ.es,. -~ 

. Em prim. eira lugar, nunca é demais. lembrar o nécessi~ da:·. co~ção, de:. -um. . efe. tiv~ · ·poder 
popular so re o .Estado. ., ·: · . . : · ·· < · · ·. · · ·, · · · · 

que todos sabemos: até aqui, exceto pelos dias em . · · . · '. . . ,_ .· : . ; . . . , , " · 
que dois personagens secundários conheceram o A corropção não é a mosca varejeira que pousa, 

1 . 

xadrez da Policia Federal em Brasília, ninguém da eventual ~ inesperadamente;· na cobertura do bolo-
. quadrilha collorida foi efetivamente punido. Não me Estado b~eiro. As varejeif3$ não são· meras pre­
refiro apenas a Collor e Rosane:, PC Farias et caterva dadoras de chantilly - são parte da massa e do re­
(ainda hoje passeando seu ócio às custas dos recur- cheio do ~lo construído por cinco séculos de domi­
sos que amealharam vendendo povo e nação). Re- nação de q]asse na socied~gç';~.rasileira:- A corrupção 

· firo-me também ao~ ·quê os financiaram em troca de é mecanismo. estrutural, constitutivo: dá' ·forma '·bµr-
benesses: um conj~to de: megaempresários · que in- · guesa de cbntmle do Estado e·. dá°. ~ocleilade. · ... 
clui ·os banqueiros rcôiiivehtes :coni ·as ·;éb~ · · J··-...' . • . .' · · ., .· . . . . . . .. :· . 
u " : ·. ·: 1 -;. :- ·. · . ·•·· ,, . :d· .. '·1~· .. · ··.· , • ;: Ullt!-falso caminho e o que b~ca af!:tpµrr a um 
fantasmas. '. tru.sts mu tmaetoruu. s .que a lilltiGUU ~m ... riom.Jd1..-1i-J·"'~ b. · il . ·· "· · · · · ,_;...;, 'ti. · .. · • • · .· · ·.· .·.·· ·.· n·,:., ! • · · •· · : 11 · ·::.,:: • .._.;J~.m"i '··v~u u ·earater ras ClCO as.mazeJ.4:i.C c;.IS_, morais, 

JUÍZO o_rep~e.~e ... ~n~bmções; o moi,.gp,gl~~:~h· -,i-.·.d;: .=·:!.·das O trab .. al.ha. · esta·' '··- ·ti· 
Rob- Mari. '·nh·... ,, ... -

1
·.· tazan. .:da oJe enunaa . s que m.n ,pe(SJ)ec -

vuo . o os ra os e as ra as s em- . -· · 1. · · · . . - .. · 
. ·:·.~ ,:.,··, , . b. · -~ · ,:i·. .!:.-:~:. . . va metaiwca costumam lembrar·-a earta··d~·Pero 

Pre1ieuas de·o taspubhcas. · ;w·'·· ··· V: d "'J-inl El R • em'·,. ··1 · ·.,;,, · ... ,::..i;.::. · · .,,.. . · · -::·:. az e ~u 1a a e1::p a pe o genro; ucgre-· 

·> ~··Na luta pelo impeachment, mesmo considehhteis dado:, ao fim da boa-nova· da,:_ dt~'s°ç9b:~~~- tplficimdo 
. . • • • , ·. • ,.. • 1 .... • ... • .., •. t. , .• 

· setores da esquerda t~grram-se a uma falsa pe!'."~. in!J~eneta~.. ·: , ;~:::., ;' •. ·: .. . 
cepção da institucionaliêláde, aceitando que a tônica · · · ·: · - · 

. · ~·. d :,Nãof~:.Como diz o p~~º'.: o .buraco fica mais 
da luta· pêlo afastamento· de· Collor 1osse centra a abaixói;;,~:;. 
apenas·n;fqúistãô'dá'--~pçãol' :àdmiiindo um tipo . I , 

"de condução _po(ítica queêlici~qjifato de que a infe- A domma, · _ção burguesa.· ~6'. Brasil, desde a 
licidade :séit:~f ~--.o·s: êtj.).íi~· dé.1«$1>âtria colloridos 
tinharti filiidaiií~ni"<{esttüt&ât/g ~~~ 'e ·3 corrupção era Colônia, supõe · á subordinação - consentida · · e 

· . .. . ,. ;; ·'·~· •'' ,.,,.,~:)'· 'I ! 1~ • conivente i- àº acumulação capitalista ex_ógena. o 
apenas. 3:··~á~ê. n._i~.npf '~~· .u~~-yeJha política COR- capital mercantil coloni7.ador •. O. imperiajismo an-
junturalmerite apresentâ~!(~m<>. modernizante, na glo/norte-~~cano, o monopolismo financeiro 
linha~ P!(>PO~~-~~)}.~~~) ·:. · ·. multina~~nal, deram sempre . o · norte · à· nossá · · 

A continuidade·'' dás:~ ·denúncias centradas na economi~ inserida de foima subordinada nà divisão 
questão da corrupção ·:·ésfafái permite - somada à . ~terruiclo~ de trabalho· imp~sta peif ~p~~mo. 
continuidade da crise econômica e social - que pes~ Desde,. a .fase da acumulação prúnítivà.:até .à. _época 
cadores. de águas twvas . pQnham em questão a .· monopol~ atual. Nossa História . não .. conhece 

·credt1>ilidade da democracia e de suas instituições. A Revoluções: a independência de-1822; a abqli~o.da 



u: · o buraco é· IDais einbaixo) 

'J .. , .. '. .. '. ' •.. Sílyiº Frank Alem (*) 

escravidão e a República, a "nova Rep\\bii~!':: de da regra., não da ~ceção; da massa do bolo e não de 
1930, a quartelada de 1964, a "transição ienta, varejéirâs invasoras~ .. ;· . · . ,,e,;:. . · . 

gradual e Segq@.!Lqqe., resultou em Tancredo.:.Sar- A.: ~Óncilia.ção:1 .de clas~e· :ru~(o~~~tc es­
ney .. ;·não se con(i~ como·tüptniàs:estrliturais~ tabelecida entr_e. as diversa~"'ltctçõés râ't'·-burguesia 
mas foram meras .~~re$Ões históriéas de um·trans:. · ·, ' · · , · 1 • •· 

fonnismo competentemente exercitado pelos pro-· b.ÇtSil~:.SµJ)ôS-Setnpié um .'Estátlé>' privatizado. Para 
prietários dos meios de produção. alguns_,.;#j~i~: p~egiados, ~ sociedade com O capi­

tal m~tµtacional; para outrQs, a preservaçãc;, do ar-
Escravocratas ou burgueses importadores/ expor­

tadores., industriais _ou. banqueiros., a parcela ma­
joritária de nossas "elites.~: sempre se constituiu em 
sócia minoritária da exploração da massa de sobre­
trabalho ou mais-valia e-xtmída da imensa maioria 
formada· pelos trabalhadores brasileiros - fossem ou 
sejam -:·eles · escravos.,· meeiros.,·· pequenos_ arren-
datário·s .. assalariados. · 

As sobras do banquete gerado pelo suor coletivo 
bastaram aos dominadores aqui instalados e repro­
duzidos. O mesmo que em quáse toda América Lati­
na. Nada a esperár.,; eni termos de luta nacional., dos 
abutres .. quinhentos anos velhos. : 

caiCQ monopólio da terra; àqueloutras, a vigarice das 
"obras sociais" ou ~ comissões sobre as obras públi-
cas. 

Cabe aos trabalhadores, à sociedad~·civil organi­
za~ exigir a apuração de mais estas denú.licias. Mas 
tal não basta. . 

Enquanto não c:onquistannos mais democracia, 
mudarão os atores., mas os personagens. per­
manecerão em e~ A negociata do porto de Torres 
serviu para desmotjúizar Deodoro; Vargas e o popu­
lismo construíram! aristocracias pelegas e fortunas 
derivadas · do · tráfiJo de influência; a ditadura das 
transamazônicas desembocou no "caçador· de mara-

A corrup_ção e os :corrupt~s/corruptores não são, jás11
• 

1 

• • 

bem o sabemos,, síndrome. ou .espécie limitada ao '· 
Só a ~v~liação .da cidadania romperá com 

nicho ecológi~ da periferia. o .caso italiano., i;e- d . ç:_1 tradº õ d Hist' .. o · d · ên ~ b , . · rifi d uma as nuus uuues 1ç es e nossa ona. 
cente., a egeneresc eia urocratica ve 1ca a no li.ti , . ·. ··' fu'. ,.i : . u,: t · u 

d . .. . ·a1· ai po co corrup , a po uca coITIJp ora. ma con-
campo a expenencta soc1 J.Sta, mostram o cance .sta. d.. ·c1a...1 .... -:..i ··. ·., ~· ·nn;r. f1 a · grária, 
d ti ô El é······ à 1 · • · d. -00 d qw e c1 wuua que si5,.U41ca re onn a O en_ m

1
eno. e ulmer~nte_ 115~~--~~d de soda d. ª .. ~ · redistribuição da :r~&i:nàcionál~ controle social da 

que nao ograram trapassar -a· rt;dll a e a· om1-· ,.,u.;.-··d ... · • , - d'.· ·. · 1 -1 • 
,.g 1 · ta' · . ta · t ......... ..,...... ··~-=&:e. ... . .., nu~ emocratízaçao os processos e e1 orais, con-na~o e assts -ou es men rU.·'!vliQ a p~uJ.• na cap1- .1 ·..:!, .. b , ,. · ... d' • 1 · · 1 •-1:·-ta t · ecifi ·a· ·d · d. i· - ·:· , . .;.,....,, .... 1· ·. ·d· · .. tro_e_ popwar SO r~ OS tres po eres, lllC USIVe O U-

1.dW, e~ esp 1ct a, es e qu~ o o ... CQ~ po e s~r di .• áti .. : · · , · · · 
considerado e.Xemplo~ Adominação:escravistâ só era· ct o. 
possível coni um certo tipo de Estádo~' que no Iin-· E·~gent~ que Collor & PC, Inocências e Nobres., 
pério con:éiliou idéias liberais e práticas patrimo- os mercadores de :subve.nções... paguem por seus 
nialísticas. O coronelismo e o clientelismo se fize- crimes. Mas nãó · bastá: outros· os substituirão, se as 
ram ·e·se fazem à custa de um certo tipo de :com- vítimas de todos el~, ~s trab~dores, não lograrem 
promisso quánto à hierarquização do uso do Estado. - cidadãos - rompet com· :o domínio de: uns poucos 
Os' quadros políticos oriundos das oligarquias· nor.:. parasitas sobre o coletivo., tomando público·o Estado 
destinas ou das áreas mais atrasadas do ·país tiveram privatizado., redefütindo · as relações :· 'Estado-so­
( e têmY,rélevâriêia1 entre os CA])Oentes da ditadura e ciedade civil. .! ·. · · · · ' · ·:. ·'. · · ·, ;: ' · 
do · regime :da Carta· de 88: em troca da não reali-
zaçãó·da refonna ºagrária, dos beneficias da indústria 
de· incentivós fiscais e· créditos oficiais subsidiados., 
sustentaram e sustentam as políticas do imperialismo 
multinacional. 

Nenhumà SIÇresa, po~t~, . ·se forem CQm-
provadas as denúncias contra os "sete anões" e --------------------­
mesmo -~rancas :de neve", ·contra O pianista mara- (*) Doutor em Hist6J:ia, professf?r da UFPB, ~'-

nhense, o ;émp~iteiro .cfo,PMDB .gaúcho, 0 coJlorido ~;e!_iud_.· ..• ~~;-.·.ff._ftl. ª. AD. Ulf.:1'B-JP e. ª_i.ua· /· S~cr,. etár_~o .. p. ·: .. :er.i· .·~_,_ 

govemadorde:Biasilià:e~e-1ais ... ;Estaremos diante nt"-i ~~"-· 1 



Opinião 

O CONFRONTO NO FRONT 
. .. '1:-_f.e!eja do Público X Privado, face a ~istematizaçiio do S. U.S. 

O Bras_il vive _ um modelo de completa de­
pendêíicia'·dâ .ééonomià inte.macfoÍlal. -Seja ,te" ·Ciêii­
cía & Tecnologia, seja na autonomiá dás p·aientes . , 
sep no JIJ.~~e.19 .. ~:~µ~ção, que atende ao modelo 
de forma,.a"o;fraomenta""· da ealidàd . ,.; ... 1. • d ... ...- .. ,, ·.f:177,· µ,a.'. Ii . . ~. SOv~ m o 
até. ao ~qdeJo CL~ÇO, ~dq~do/imposto pela :visão 
fle~eruµta norte;-.a.mericana, que congrega 1 .ao· 
profissional ~.f.oµnação BIOLÔGJÇ~ .logo clini­
ca, com um, olruµ::·P~ente CURADOR. Neste 
mod~lo, temQs. ffl:1:13 org~ção política, de repre­
sentação pelo voto, más os poderes Legislativo e 
Executivo, aliados ao Judiciário, pautam-se por ati­
tudes · · aibitrárias,: ·: numa · conotação 'àutoritária 
negando a representatividade'. 'e. áiienas buscand~ 
beneficios CORPORATIVISTAS E CLIENTELIS­
T ~, .. e111: ~1?~01$. dis~i:~~-la. 99m um re~e. dc­
~91Íticç,.p.ara o qual fo~ ~gruJos. .. , ;;: ·. 

Everaldo Torres Barbosa 

co~~ r modelo de produção e consumo e da edu-
caçao.1 · · . ·. ·. · 

.· J . . . . . . ,.·. 

En~tanto, a cultura entranhada do imediato· 
exig~ ~ t~lllpO ~e meJ.hor estruturação e .preparo ~-­
cid~~ pois o' ·sus, mesmo para os profissionais : 
da saádc( é entendido com~ uma gratificação, que. o.· 
funcioipirlo do sistema recebe pela produtivdade. do 
seu trabalho. · · · 

. ? +arco t~riC9 · ~ Univ~ção (todos. têm . 
direito fl~ ._ ~t~diment~>. conb'ibuintes ou não), da In­
te~~4~ ,~~,-.P~ª do~te_ é vista em ~o~:,~ sua 
nec~~~~~-, ~~r uma ~QÜIPE MUL TIPRQ:fIS­
S~ON~). inlá 'E~midade (to~os ~êm direitos> . 
nm~ pode ser discri~do, a necessida~e ~e­
te~ o tipo de atendimento) encàrci.a saúde:·é.ô:...·· 
mo ~ necessidade para que se recupere a digni~ 
dade da cidadania 

··A forma· co~o· a:saúde_'continua sendo tiatâ~ 1 

revela o ~otal descaso. COifr a coisa pública, garcmtin- Com o sus, a saúde passa a. ser. gerenciada no 
do' ao setor privado· uma força quase imbatível, pois· municí~io, isto é, com o controle social dos usuários, 
ele perituuiece coeso e resistente. Busca-se' legitimar de_ ~ forma paritária entre os setores público e 
à luz da compreensão, que ó bom tem O seu.' preço pnvador estabelecendo que o privado entra como 
direto e imediato, ou até pode ser na forma de pré- SUPL~ AR e o controle fica extenso também, 
pagamento, como. é o caso da medicina de grupo.- isto é, os usuários, com representantes legitimados, 

· ·• ·. • . . .. · ·.. . · . . . . terão w;n controle do repasse de verbas para o setor 
· A sau~~ pública·' for co~pletamenté· · sucatea~, · privado~ 

~·como' to~~~·os)etord·públi~oi·:oidmpà51ôs · .. · ... ,·. . · . 
diretos e indiretos· foram manipulados p~ ~ciâr '· ~, .~!~º, com repres~ntantes nos Conselhos 
e · investir na ordem ·'privada.· E · ássitri · ci-ês&u , lt · M~~~~)~ Estadual de Sande, deve controlar se o 
população··dos ·descamisados,· dos sem tetos> sem· r~r1~1~do teve o emp~h~ esperado .. O_usuári~ 
escólas, · seitC·direitós, ··mas sobretudo com DE- d~e P'flªPar dos F~dos Esta~ .e. M~~al. ~e 
VERES, inclusive de morrerem sem nenhwn tipo de Saude.,, reficam sob o controle umco do Ministério 
assistência. da Saufe e dos respectivos Conselho Nacional e 

i . Fundo Nacional de Saúde. Assim, o usuário terá a 
O Sist~a ~acio~. ~e: Sa~d.e(~NSj/ "i~stituid.o visão dp quanto foi repassado e quanto chegou. na 

em pl~ vigência_ do· regun~ ~1~, pro_~ umr pon~ ~~s serviços, evitando a ocorrênc~ de repasse . 
os ~-~teillas ~~~~ _e indiretos da saude, . para de ativif:Iades, sem repasse de autonomia e a Prefei- · 

jun~os. g~~!1:':-~ =ass~ê~c~, · ~ ~~~ .º ~ei>.~ turi.~~~, oµ seja, ~tar_.que o pi;ef7ito ·~nc- : ·: 
das _acad~ ~~ _f~- n~~ess4rio_, ·P?.JS ·1~os· for- po~er eld-~cisão_do modelo Ioc~ de saúde. ~~.vez 
manam um sistema· contemplando a todos. . estabel~tlo os critérios do SU~,. as ·s~cretarias · de 

O SUS que veio para garantir os serviços, tam- S~wte ·pc_arao. sem fimção,· criando-~e -~ ~ :. 
bémrevelou o modelo peiverso do capitalismo, mos- cn~ .. df tdenti~~- .O. Q?E ,:~?:.-~~~--·. 
trando que a doença passa ou deixa de ser mani- legi~ ~ .· ~~apalizaça~ -~-~ .}~~~k .. 
festação clínica, para ser resposta do modelo de de- za~o ~ g~9.a ~o~ ~. da:. ,~çãq'. ~os. =~· 
senvolvimento econômico> pois o povo adoece em sem.~s. A des~~ção se _toma PO~SIVçJ 
uma casa que não tem saneamento básico não foi atraves : de uma política de commncação e infor-
planejada para uma família sem á tratada e o mação.' · .. :.,·i, ',!., · .,~·.-.1:·:}:' · ... :, .. ;.-,:·.: ··. 

SO}Õ_ü:dj ___ :é:,"··--·-·a 0.de' ····-i~· .êÜbi:· ·•· ' : . . .· .· Ç·:U./~·.··_;n,jl!W:: .•, .":'f.:.•·'i,)l·.; 
.~<t .• t~ 4. . .. -~, ~·· .. ,~. . -~fatora ser ~~ens~Q ~10 .atD;al ~.-.,,. 

desQµl,~)\CQJlk.~.,su.s. ·a.~~~_;'8~· n~· de ~ciament~, ~IJ,e. ~~tw~~j~~~ o,~i::: 
novo olhar, a orgamzação social é rep~ assu.n .. prfyad~I-·~~., 4~tém ~=~~C!}~lo~~,.4~:.pggt~J~~~~"''. 



hospitalares e unidades ambulatoriais, garantindo, 
~ maior poder de ganho com os seIVi.ços 
modemiz.ados. Os ganhos se originam do dinheiro · 

. público via convênio e contrato, logo, o que ocorre é 
uma forma de privati2:ação da coisa públi~ alavan­
càilâs peias Autorizações de Internação Hospitalar 
(AIH),~··trimla política de garantias de falcatruas e 
fraudes, um ·USO impróprio e criminoso do dinheiro 
pµblico. A AlH, sendo um cheque em branco, não 
tendo limites numerários por ação, deixa um leque 
em aberto pará: os criminosos ultrajarem registros de 
serviços não. prestados e internações fantasmas. A 

. Unidade de :Co~ Ambulatorial (UCA), embora 
: estipulada em proporção demográfica e no perfil 
· epidemiológico; contribui para o rastro largo dos 
fraudadores. 

O serviço público viu seu patrimônio ser dilapi­
dado, sucateado e tomado obsoleto, até m~o pelos 
próprios funcionários, que sem uma identificação e 
envolvimento com os serviços, aju~~ à de­
gradação. O servidor sem consciência 

I 
profissional e 

política ajuda a corporificação sólida do privado em 
detrimento do público. Muitos de nós somos os ato­
res sociais deste modelo perverso. 

O SUS não é gratificação, como também não é o 
repasse das instituições estaduais e federais 
(públicas, logo~ ·sucateadas) para o município pro­
duzir, via Aill e UCA, uma produtividade em igual­
dade com o setor privado. É desleal e desumano 
propagar a saúde como um meio de lucro. SUS sig­
nifica Serviço Único de Saúde. Logo, os serviços 
passam para a responsabilidade do município em 
administrar, gerenciar e planejar estrategicamente, 
priorizando os serviços nas idades de maior impacto 
na população: mulheres férteis, crianças, adolescen­
tes, ·trabalhadores e idosos. Com serviços eficazes, 
operantes, comprometidos com o perfil epide­
miológico do bairro, com referências de um modelo 
local de saúde, próximo dos usuários,o serviço 
público de saúd~ pod~ vencer o serviço privado e 
garantir sua partiâi?açãó na luta pela cidadania. 

SOMO NÓS QUE 

CONSTRUÍMOS PELA AÇ~Q; :i 
LOGO SOMOS NÓS QUE·</ . 

FAZEMOS ACONTECER/!!. . ~ . : 

* Prof. Deptº FJSiotei'âpia/CCS/UFPB 

PROCESSO SUCESSÓRIO NA ··, ...... 

ADUFPB-JP/SSind 
• • . ! 

Os mandatos da atual Diretoria e de membros 
do Conselho de Representantes expiram-se no 
próximo mês de dezembro. O processo 
sucessório está em andamento. Desta vez, 
espeI31ll.os que os ~alegas se articulem e formem 
suas chapas. A Ccimissão Eleitoral será fonn.ada 
por l(um) repre~entante da Diretoria; l(um) 
represen~ es~lhido na Assemb~éia Geral e 
1 (um) membro dq Conselho de Representantes 
da ADUFPB-JP/SSind. 

1 

GT Ciência e Tecnologia 
1 ConvocaçiJ,o ··· 
1 : 

Cresce a re~onsabili~e do GT como 
assessor da ANDES-SN. em seus diferentes 
níveis, na elaboração de proposta. de nossa 
política nacio~ para o setor Ciência e 
Tecnologia. O )Q{VII CONAD deliberou sobre 
vários aspectos iritportantes, encaminhados pelo 

1 

GT C&T nacional, entre eles a criação do Forum 
Nacional de C&Til e de Foruns Estaduais. 

Convocamos todos os professores 
relacionados com o GT C&T local para uma 
reunião no dia 19/ll(sexta-feira), das 8:00 às 
10:00h, na sed~ da ADUFPB-JP. Pedimos 
confumar a participação pelo ramal 2388. 

1 .. ,:T 
1 



Opinião 

SOMOS TODOS.)GU~s,". pero no muc];to . 

Somos todos iguais, mas há os mais iguais e os 
menos iguais, ou seja, uns são mais iguais do que os 
outros. Essa igualdade oitenta. _e. quatro por cento 
imperceptível é uma ~~ comum nestas épocas de 
"miséria", porque a miséria tomou-se uma coisa 
comum. Pobres daquelés que não são "miseráveis" e 
podem sobreviver melhor com o mesmo trabalho 
realizado pelos colegas, eles fogem às regras e são 
as nossas exc~99es. O problema, todavia, não são ·as 
exceções,: j,ôis ~em elas não haveria a possibilidade 
de fugir às regras deste salário de fome. 

.. :,.·, ·' .-_·.,"::··,· 
~'E$[Jere sent,ado, 

ou você se cansa. 

está prm·ado, 
quem espera nunca alcança. 

( Chico B'uarque) 

ManoelFemandes de S. Neto* 

r~lvª'9las coletivamen(e. O que · aparentemente nos 
sep~. !Jey_,e unificar nossa vontade e transformar a 
nossa:..~J!lodação em· incômodo, em indignação e 
em ação política. 

:ç>izemos ação política porque no campo da 
jurispm~ência "somos todos iguais perante a lei" e 
claro, ·qti~ · somos, pero no m~cho. Qnru.crner ação 
l~~~~-ação pol(tl~:~ pfat!à 'd~ .~u gÓs_tÔ, ·porque 
ena ·a·:iltisã(! .doyeffilt1ditado popÚÍar de que "aquele 

1 ; ,,. . . 

que ~'era·sempre alcança". 
i · 1 j ~· . ; • ~' .... f, .. _ ,._ - .. r · ~ 

· · :·: · O problema é. politico-neuról6gico e econômico- E como nãê{ há i~êêltlmédica, ou de bolo, que 
. , ·. ''t' mental Na realidade é. uma epidemia que grassa cligal como agir pollticâniênte,: creio que o primeiro 
· vários campus da UFPB,. de João Pessoa ~- passo para a cura é o· .doente reconhecer sua 

Cajazeiras. O contágio da doença se dá por "anopuilia" .. Mesmo que muita gente não entenda 
aprovação em concurso público de provas e títulos, que : sem Universidade nem esta · "igualdade" .. \· 
mas os sintomas só aparecem no ato da posse. existµia, porque o certo • o inteligente- - seria tratar 
Provocada por um víru~ conhecido como ,do cc;,:rpo e não da doença. . . , 

",. "isonemtanto", causador de uma "igualdade" salarial ; 
:·~:i· identificada pelo no111e vulgar de ''isoanomalia". 

Por isso, em vez de isonomia tem.os * ,, . ... . 
11isoanomalia". Grave doença universitária causada Pr~fessor do Dept. de Geoaencias/CCEN/UFPB 
por .. distúroios salariais, com sintomas de.· 

... constrangimento no trabalho, acompanhado de 
desmaios súbitos à frente das prateleiras dos 
supennercados e livrarias, bem como de convulsões 
tte· cólera inusitàda o ·que leva a Universidade .a ASSEMBLEIA GERAL 
contrair disritinia· comprometendo seriamente o 
funcionamento do seu co:rpo docente e demais Dia 10.11.93 (4ª FEIRA) 

., . órgãos.vitais. Às 9:00H -Aud. Reitoria 

:.::_::': 

Diante desse quadro clinico aconselha-se atitudes 
no sentido de não permitir que· as. exceções voltem a 
condição de regra, mas pelo contrário que. as regras 
ascendam à condição das eiceções. A manutenção 
dos "oitenta e quatro"' dependem de uma massiva 
vacinação isonômi~ que cure 'estás disparidades no 
patamar mais elevado das atóais condições de 
trabalho e salário. 

·\J~. 
ii. D~o depende a saúde da UFPB e das .. demais 

· .. · .. Universidades Federais. Depende do reconhecimento 
'.·~!:'J· consciente das diferenças e da necessidade de 

. . '. ' , ~ .. '", ... : 

Pa'-ta: 
i 

.Informes; 
• Encaminhamentos do XXVll CONAD_; 
• Diretrizes Plano de· Carreira 

1 

• Segutj~,,~~, ~oci~; 
: , , r•:-.. ?. - •. 

• Plenárià~dos SPFs 
1 

(escolha de 2 delegados) 

• Sucessão da ADUFPB-JP/SSind 
: . ·· ... -........ -

~; : .. ,°b~ :~. 41:'):· ,, ,'\,t' .. •~ .. 



Reação à violência 
e à impunidade 

A ADUFPB-JP/SSu1d vem a público manifestar 
o seu repúdio à tentativa de homicídio cometida 
pelo governador Sr. Ronaldo Cunha Lima contrn o 
ex-governador Sr. Tarcísio Burity, no ullimo dia 5. 

A ADUJ7PB-JP/SSind manifesta ainda sua 
indignação face às tentativas do Sr. governador de 
reassumir as funções de mais alta autoridade do 
Eslado, como se a população paraibana pudesse 
encarar como normalidade, a onda de impunidade 
que acoberta os crimes cometidos por políticos e 
autoridades superiores, tanto na Paraíba como no 
resto do país. 

A memór ia histórica registra denúncias de 
arbítrio e violência imputados ,i hoje vítima 
circunslancial, que pouco diferem das perpetradas 
por predecessores e que não parecem menos 
execráveis do que as que momcntancamcnlc 
sensibil izam a opinião pública brasileira. Na 
Paraíbc1, o Estado e a coisa pública, são tratados 
como domínios indcvassávcis de familias, que 
pretendem, c1ssim, reproduzir-se como classes 
dirigentes, mediante o expediente usual do 
despotismo. 

Os sucessivos c1tos de com1pção e de v iolência, 
que afrontam o povo brasileiro, demandam reação 
dc1 sociedade civil orgéll1izc1da. Quando as 
autoridades superiores desrespeitam as leis e as 
normas de convivência social legitimam, desta 
forma, a violência generalizada na sociedc1dc. 

A sociedade não pode assistir calada ao alo de 
barbárie do governador. Por isto, a ADUFPB­
JP/SSind ao tempo cm que condena todo o tipo de 
violência desta esti rpe, junta-se à sociedade civil 
organizada na resistência à degradação da ordem 
socic1l e moral, e exige dos poderes constituídos 
rigorosa e transparente e apuraç;"ío das denúncias 
que motivaram o crime e exemplar punição de 
todos os culpados. 

(Matéria publicada na Edição do dia J 3.11.93, nos I 
Jamais Correio da PJJ e O NOJffli.) 

ESTADO DE 
ALERTA! 

A 
. 1 

prox1111a-se a data-base. Findo o ano de 1993 
é tempo de fazer balanços. Janeiro, ano novo, 
111uitas expectativas e111 relação ao ano de 1994. E 
nesse ano que está findando, a sociedade brasileira 
vi11 aprofundar-se a crise social, econó111ica, 
política, 111oral e ética. 

A Cl'I da corrupção de111onstra que os políticos 
se envolvem num 111ar de la111a, visando o dinheiro 
público como algo privado, desviam para seus 
bolsos toda as verbas do orçamento que poderia/li 
ser utilizadas nas políticas soc1a,s e no 
desenvolvimento de uma polllica econômica que 
viesse a di111i11uir a pobreza e a miséria e dar 11111 
110110 rumo ao país. 

A1es1110 assim, o governo tenta i111por sua 
po!ftica 11eoliberal, sucateando as instituições 
públicas que tratam das políticas sociais i111po11do 
uma Revisão Constitucional que lenta formalizar o 
desastre nacional para atender aos interesses do 
capital nacional e i11ternacional. 

isso não pode111os admitir, agora esta 
REVISÃO É GOLPE!. 

Enquanto isso, nós trabalhadores do sen1iço 
público vivemos 111ais u111 ano de arrocho, na 
tentativa de arrancar uma po! ítica salarial que 
recuperasse as perdas salariais, fizemos uma longa 
greve, o governo nos impôs uma poUtica que 
for111alizou o achata111ento dos nossos salários e 
agora, que se aproxima a data-base, quando 
poderlamos recuperar, ao menos, as perdas de 93, o 
governo quer nos i111por uma mudança, 
desrespeitando sua política salarial visando não 
pagar o que nos é devido, 168%, para recuperar a 
i11jlação (JRSA4) do ano, ao 111es1110 tempo em que 
pretende presentear os militares com mais um 
reajuste diferenciado. 

l'ortanlo, é 11ecessano que todas nós, 
fu11cionários públicos estejamos em ESTADO DE 
ALERTA, e que construamos uma mobilizaçào 
capaz de arrancar do govemo a polltica salarial que 
queremos. 

Terça-feira, 23 de novcmhrn, será um DIA 
NACIONAL DE LUTA, contra a continuidade da 
Revisão Constitucional, contra a corrução, e pela 
apuração completa de todos os casos e punição dos 
eu volvidos. 

Diretoria Executiva 
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Diretrizes de Plano de Carreira (DPC) 

Na última Plenária Nacional dos Servidores Públicos 
Federais(SPFs),14 e 15/11/93, em Brasília, a categoria 
deliberou por apresentar ao governo uma proposta de 
Diretrizes de Planos de Carreira para os servidores 
públicos da União (conforme previsto na Constituição 
Federal de 1988 e no RJU), estruturada em carreiras 
diferenciadas de acordo com a função e especificidades 
das diversas instituições públicas. 

Essa decisão supera proposta de algumas entidades de 
SPFs que defendiam um de DPC que se configurasse 
numa carreira única para todos os servidores públicos. 

A Coordenação Nacional de Entidades de Servidores 
Públicos tem audiência marcada em 16.11, na SAF para 
discutir esta questão e aproveitará a oportunidade para 
discutir possível proposta do governo de alteração da 
política salarial. 

Seguridade Social: O SOS que queremos 

Os SPFs, em Plenária Nacional, ocorrida em Brasília, 
nos dias 14 e 15 próximo passado com a participação de 
168 entidade de servidores públicos Federais tomaram a 
decisão política de ter a sua Seguridade Social garantida 
através do Sistema Único de Saúde (SUS), em 
contraposição à proposta da SAF de implementar uma 
Seguridade Social especifica para os SPFs (Programa de 
Atenção Integral à Saúde). 

Tal decisão requer de todos nós Servidores Públicos 
uma decisão política de participação efetiva nos 
Conselhos de Saúde e Previdência a nível Municipal, 
Estadual e Federal na perspectiva da implementação e 
fortalecimento de um movimento para que o SUS seja de 
fato um instrumento de cidadania, que ele possa de fato 
pormover, para todos, uma Seguridade Social na sua 
indissociabilidade Saúde - Previdência - Assistência 
Social de qualidade. 

EDITAL Convocação Eleições 

A Diretoria Executiva da ADUFPB-JP/SSind, na 
forma do Estatuto da ANDES-SN e o Regimento da 
Seção Sindical, convoca todos os sindicalizados para 
participarem das eleições para a escolha dos próximos 
CONSELHO DE REPRESENTANTES e 16ª 
DIRETORIA EXECUTIVA, Gestão 93/94, a se 
realizarem. em 14 de dezembro de 1993. 

As inscrições dos candidatos serão feitas na 
Secretaria da ADUFPB-JP/SSind, localizada na sede da 
entidade (Centro de Vivência - UFPB/Campus 1) de 11 
a 26/11/93 (17:30h). A campanha eleitoral será no 
período de 29/11 a 13/12 e a posse da diretoria eleita, 
no dia 16 de dezembro de 1993. 

João Pessoa, 10 de novembro de 1993 
Maria do Socorro Xavier Batista 

Presidente 

i 

i Assessoria Jurídica 
1 

26,05%, - Plano Verão 

A tIFES (Associação Nacional dos 
Dirigentes de Instituições Fedrais de Ensino 
Superior), solicitou a :MEC que fosse efetuado o 
pagamento/ dos 26,05% (Plano Verão) e que tal 
percentual seria inçluido no pagamento de 
outubro/93

1
. 

No entt.t1to, o :MEC, através da SESU, enviou o 
seguinte telex: " .... Que este Ministério, bem como as 
demais Insf ituições, dependem de decisões de outros 
Órgãos, i~clusive da Secretaria da Administraçllo 
Federal, dtf Secretaria de Planejamento, Orçamento e 
Coordenaçqo da Presidência da República e do 
Ministério ~a Fazenda, bem como de acatar as nonnas 
que regemj o assunto, dentre elas o constante da 
Constituiç' da República Federativa do Brasil, em seu 
artigo 167 , respectivo inciso II, o Decreto nº 526/92 e o 
Decreto nº ~25/93". 

Em ours palavras, não tem poderes para pagar. 

CtMAPNHASALARIAL 

Dehõ~çàes da Plenária dos SPFs (14 e 15.11) 
A camp~ha emergencial com vistas à data­
base terá os seguintes eixos: 
1. Pagaxµento dos passivos trabalhistas. 

Negociação já; 
2. Reintfgração imediata dos demitidos; 
3. IsonoFa salarial entre o Três Poderes; 
4. Lib~ção integral e imediata do FGTS; 
S. Repo~içào das perdas salariais e reajuste 

mensaJ de 100% pelos índices da inflação 
calcul.do pelo DIBESE. Política Salarial 
Única para todos os trabalhadores. Ganho real 
na dat;t-base; 

6. Con$ as terceirizações, sucateamento dos 
serviços públicos e privatizações e revisão 
imed~' · ta das já ocorridas; 

7. Adi tamento de f~rias descontado em 12 
parce s sem correçao. 

1 

1 

Assembléia Geral 
17/11/93 - CT- 9:00h 



ESTADO DE ·'ALERTA . , .. . · ... ,. 

PARA A DATA--BASE 

Ãssisfimos ao ~funoomenlo da crise soód, eronômko, pofifioo e o . .. 
debirtdode do governo em apresentar proposfos de scído pao foi aise. Ao 

mesmo tempo, o escõndolo do orçomomenfo demonslra que o corrupção 

onda sdto demoostroodo o apropriação i~ do dimeiro ~ro 'Pol' 
parte de políticos e empresários inescruplAosos. 

/1/'e!Ioo as.sim o governo não recua no sua proposto de REMSão 

ConsfiludÓnal, ~ altos índices intaàoráios e rnootêm o S1;IÇJ polílioo 
de arrocho salarial. 

Hstoricornente, o momento da dalo-bose tem rolocado desaios paro o 
1llOW11€11to doca1fe e demais servidores públicos. A tistéfia nos tem 
mostrado que não tem sido ool ootennos do go.,erno os nossas 
reMndiooções sem que tqa confrtos: Em geral, pera is5o, temos que la)çar 

mão de nossas brros de mobilização pera tentCJmOS aranar do govemo 
as nossos reivindicações. 

É, nesse senfido, que gostaíCITIOS de chomor O atenção de todos OS 

docentes: se não nos orgTIÍZOITTlOS · e não esfivermos mobifrzachs em 

j<r,eiro, o governo poderá cµmprir as orreaças que vem ~~ de não 

seguir a poírtioo sacxia em vigor. E nós, servidores, queremos mcis: polítioo 
sdcria com reajuste mensd, gemo rea na dato-base, irorom<], não à 

prM'.llização e ao sucaleanento do seviço p(blico. 
A pauta geral de reMndiooções vem sendo profocdada no gcNérno 

, .. . ATJVIDADES.' 
·. · r 'itovEMBR~··:: ~ 

o 
23 nov 1993 . . . 

. PIA NACIONAL' .DE 
' ! ~ .. . • ?' 

LUTA: CONTRA·A 

·REVISÃO . ~ . . 

CONSTITUCIONAL 

E CONTRA A 
.,i, • .,:1 1 , , • ... ; 

CORRUPÇÃO 
. !: : .. , ; .._ r, ~ . 

... . - - . . ·-·--- . 
•· ., .. :n·t - f) 

- . ·~····) 
ARRASTAO CONTRA ·· .. · -

ARMSÃO 

. . CONSTITUCIONAL 

E A CORRUPÇÃO 

3ª feira (23.11.93) 

. às 15:00h . 
Liceu Paraibuno 

,·,8 r. -ASSEMBLEIA 

GERAL 

25 NOV 1993 
desde o 010 passado, as respostas têm sido EMJSMJS e negatvos mesmo 9:00h - Aud. Reitoria 
dlrn1te e após a geve deste 010, ouõências têm sido sdicitadas e 
postergadas ou desmarodas pelo gcNel'TlO . 

Nesse momento, enc:µ:into· 0 nossa categoria docente parece· . 1. lnf~~es; · · · J 

Jncieente e c1stante dJ rnc:Mrnento, outras categoôas já acencrn corre 2 : Ele,çoes ADUFPB-JP 

mobifrzoçõo e indrolM> de gre.ce. t-.kl prÓlÓrro Plenéria de 5eMdores (escolha Comissão 

Públicos Federais, nos dia 4 e 5 de dezembro, esta qt.te$.fão estará sendo J • Elei~oral) · 
c:isculida e nós precisamos posiciorumo-nos, cisrulirmos e ~ txmas 3 . Pauta de Reivindicações/ 

de luto e mobilização visa1do O dato-base. Pafidpe dos Assen:b'éiçis: data-base. ' 
ciscutanoseuCenlro. . . · · . ' 4. Escolha de 2 delegados; ' 

Pauta: . 

Só com a luto ronseg.Jiremos O atenõmento de nossas reivincicoções! Plenárià SPFs em Brasília 

Dir~!':?.~.a .E.~eçutiva.. . ( dias 4 e 5/12/93) 

ADINFORMA Nº 15 - ADUFPB-JP/SSind - 23 de novembro de 1993 - Ano 15 
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EDITAL 

: ~r . 
I Con~elbo dJ·Representantes 

dá: ADUFPB-JP/SSind 

A Diretoria Executiva da ADUFPB-JP/SSind, na Junto com a atual Diretoria Executiva da 
fonna._ ~o Estatuto (:la ANDES~SN e o Regimento d!,! ... ~llJFPB-JP foi eleito pmfF ~o Conselho de Repre­
Seção ·Sindical, convocá .. todos os sindicali7.ados pará s~tes(CR), dos quais, alguns desligaram-se. ·. 
participarem . das . el~çõ~ para a escolha dos (!) CR é órgão dehõerativo da ADUFPB­
próximos CONSELHO -'DE REPRESENTANTES JP/SSind, constituído por representantes de cada 

• 1 

e 1~ DIRETORIA EXECUTIVA, Gestão 93/94, a Centro do Campus 1, eleitos com seus suplentes, a 
· se realizarem em 14 de dezembro de 1993. . sµa_,eleição_.deve ocorrer coincidente à_ da Diretoria 

As inscrições dos candt~t~s serão feitas na Exe,cutiva A sua composição é feita na proporção de 
Secretaria da ADUFPB-JP/SSiml/localizada na sede l I representante para cada quarenta (40) 
da ;entidade (Centro de Vivência - llfPB/Campus 1) sincpcalizados na ADUFPB-JP, por Centro. . · ,. 
de . 11 a 26/11/93 (17:30h). A campanha eleitoral . .. . : . : Qorante essa gemão, foram convo~ 5 
será no período de 29/11 a 13/12 e: a posse da r~~âes/ • quais poucos dos Ccmseleiros . clcltc,s 
diretoria eleita, no dia 16 de dezembro de 1993. cóqtllârêceram. A situação atual é a seguinte: · .-·· 

Composição do Conselho de!Representantes(CR): 

Número de Eleitos 1 Desistentes Falta eleger 
Centro Repres/suplent R S; R s R s 

1 . ~· . 

CCHLA 11 06 oi 02 - 10 10 
1 .ca 01 01 Ql ·,· - .. - - - : .. 

1 

CT 04 OI ·· of · .. . ; :;_:·::.;. 01 03 04 
... .·. ·:··:,r ,·.· ... ,v ···-.:: 

CE 04 - - - - 04 04 

CCSA 03 ., 01 Oi .·.Ot ,, 01 03 03 
1 

ccs 15 
,• ~ ' 

07 º" ·03 11 08 -
R:Representantes - S: SUJ!kntes ·., )'.', 

Assim;~ dadà a. importancüd:Io'· 'C6nselho de Representantes para o fortalecimento do Movimento Docente, 
conclamamos os docentes a se mobilizarem para formar ~as para a eleição. 

Atenção: 

Beneficio-Alimentação 
! '. ,•: 

.; ... ,., 

O Decreto nº 969, publicado no D.o:µ,,cdp ... dia 4 de novembro de 1993, ~~ed 
substancialmente a participação do servidor ~o .. çu:;teio: .. 4o chamado ticket-refeição~:1tf? 
percentual a ser pago pelo servidos incide sobre o yalor. ~~dtário da refeição e não sql;>r~ 
os vencimentos. .. .. 

Eis, na íntegra, o que prescreve o Parágirafo Único, do Art. 7°: 

"O servidor participará do custeio do benejí.cio-aÚmentação em perç/n4Jq! f!!Íf.l!"!P 
•,,, ..... ,, ...... ·.· ,:,11, •.. :. 

de· um por cento e máximo de vinte por cento do valor !'.~itá!'io .da. r~t!~l!'?i_~:' .~!!{ /i!f!!ce 
tptoporcional à sua remuneração". · 

.• ~ • • t. :;, • •·. ••· ,1- • 
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A prática do veto id~lógico deve ser admitida 
no Movimento Docente? 

t,:, 

A p~ é desconfortável, gera inevitável 
mal-est~··· ~enos para o vetado, já habituado ao 
isolamento intele~ impingido aos marxistas em 
certos círculos : acadêmicos, acompanhadéf. ·pela 
solidão inérettte aos: que remem contra a maré; mais 
para ~s f~ores, . emplumados. no disc.~,;:: da 
pluralidade e do caqíter democrático do movimento 
docente. , .. · 

No entanto, ~-; realidade nova, ativa, 
representativa da realidá~e das Assembléias .Gerais e 
dos embates políticos :recentes são solenemente 
ignorados na composição da nova ditetoria da 
entidade. Prefere-se nidntár uma chapa baseada no 

1 

critério de uma espúria, ~bilidade. 
,·, ,:,1_..... .·.,~:1k ... ~: .• 

É o'·caso de p~ de quem ou do :ctne se 
desco$ ~u confia? Qi(it.is"°as fontes de le~dade 
politica e ideológica para'. se conduzir, às escuras, um 
index? · :. · 

o veto ideológico é Pe, porque ~ a Se ~yetos ou questiqnamentos, eles devem vir à: 
pluralidade. Denuncia que o discurso da plwalidadc luz, jamais buscar legitimidade na indiferença ou 1 
pode estar sendo instrmneotalizado, adquirindo um apoio em uma suposta h~emonia que teme o debate; 
cariz de aparência sem substrató .. Quando o'~o .. expBC:itadm'das diferédças'~. . . . .......... ·--~:_:_ ............ J 
da ação já não corresponde ao que se escreve ou se· Viisand debat 

1 

.1-- ed 1 1.. 
fala · ç1p· etam rn · fetich o o e esc.üllec or, emuro que o 

.:~r~; ~~~;J: ~-:. =~~~r~~~~'.'lr~~ 
· .:~ :veste para ir ao baile. · .... · · · · • ·: · · maistisWiÜfil?riá·htemb.núttvâbmiti·····~ ~-, .; :,, 

····· ','. ~, O~~ se p~? ~.< .. ;·-,. ,:.,; .. -~-~/:.:::.:~~~P~:f:~~~i=~:L,éâmpfui~~~; '~~~l*i~~P~~~~:tçeii.1Íi!'! 
Ao longo ~e um ano e ~is meses de exercício da no movimento estudantil! da UFPB; fui me~ das 

atividade · docente na UFPB, incoiporei-me às Coo~enações de Campanha de Lula, Genival 
atividades do movimento docente e da ADUF. Veloso·e Chico Lopes .. 1 

Participei de todas as Assembléias Gerais do Se o :,~or não é de-~ta, como se conceber o 
perlodo, fui membro do Comando de Greve ·.e sou veto ideológico, em1<lJllla entidade que deve 
membro da· · Comissão de Isonomia Salàriàl da conservar o caráter pltirat e democrático? · · · 
entidade. A· ADUF vivenciou um imp~ de Lanço:essas questões para estimular O verdadeiro 
importância politica medular neste período: ª debate. Não me move, nele, qualquer vaidade ou 
questão da relação com a Reitoria, expressos na impulso instintivo. ~- postura é 1"3:ciónal e. 
polêmica dos 84%. Contnõui neste aceso debate argumentattva._ .• 
para que o movimento docenté fincasse uma posição ~- , · ·· 
de autonomia face a administração universitária. :. ·: ~ i 

Percebi na ocasião, não nego, uma postura séria e. no 
geral consistente da atual diretoria da ADUF. . • Professor do Departamento de História/CCHLAIUFPB 

84,32 ºlo - Mandado· dtf Sêg1i:rançaf-pela[:.Extens.ão: · 

O Mandado de Segurança impetrado, pelo ReitQr _;~ UFPB, n~·(),TJ, . 
pleitean4q · a extensão dos 84,32% a todos _9s servidoi'e~:·. da instituiçã~:(· não 

·j . ,. ,, .; 

contei;rw!~os com a ação ju~~i~ impetr_~ª-. pela ~~PB-JP/SSind_, foi 
DENE6J\DO, alegando que a questão foi superada pelo STF:,e que o Decreto nº 

l> , . . . . :· ·: . 1 , · ', 

73 .529/74~, em seu art. 1 º veda a .. extensão administrativa dos· .efeitos de decisões 
judiciais .. ,·,· ... · .. : 

' . \ - ~. ·. : • • ~ '· ! 

. . · '• • 1 ••••• _: • 
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Grad. Espec Mestre Doutor G 
· Aux1 35,098 39,310 Aux 1 64 

Aux2 36,853· 41,275 Aux2 67 
Aux3 38,695 43,339 Aux3 71 

Aux4 40,630 45,~ Aux4 74 

Ass 1 44;693 50,056 ··'· 55,866 Ass 1 82 

Ass2 . : · , 46,928 ' ·, 52,559 ,58,660 Ass2 86 .. 
Ass3 49,274 55,187 61,593 Ass3 90 
Ass4 51 ,738· 57,946 64,672 

.,t· ., 
Ass4 95 

. ·,: ! 

Adj 1 56,912 63,741 71 ,140 85,368 Adj 1 104 

Adj2 59,757 66,928 74,697 89,636 Adj2 11C 

Adj3 62,745 70,275 78,431 94,118 Adj 3 115 
Adj4 65,882 73,788 82,353 98,824 Adj 4 121 

Tit 62,353 92,235 102,941 123,530 Trt 151 

Grad. Espec Mestre Doutor (: 

Aux 1 70,196 78,619 Aux 1 129 

Aux2 73,706 62,550 Aux2 13!: 

Aux3 77,391 66,678 Aux3 14~ 

Aux4 61,260 91,012 Aux4 145 

Ass 1 89,386 100,113 11 1,733 Ass 1 16~ 

Ass2 93,856 105,1 18 117,320 Ass2 17~ 

Ass3 98,548 110,374 123,186 Ass3 181 

Ass4 103,476 115,893 129,345 Ass4 19( 

Adj 1 113,823 127,482, 142,279 170,735 Adj 1 20~ 

Adj2 119,515 133,856 149,393 179,272 Adj 2 22( 

''Adj3 125,490 140,549 156,863 168,236 Adj3 231 

Adj4 131,765 1'47,577 164,706 197,647 Adj4 24, 

Trt 164,706 184,471 205,883 247,059 Trt 30< 

Grad .. ,·· , Espec Mestre Doutor (; 

Aux1 108,603 121,860 Aux 1 200 

Aux2 114,244 127,953 Aux2 210 

Aux3 119,956 . ·~34,350 f,ux3 221 

Aux4 125,953 141,068 Aux 4 232 

Ass 1 138,549 155,175 173,186 Ass 1 255 

Ass2 145,476 162,933 181,845 Ass2 266 

Ass3 152,750 171,080 190,938 Ass3 281 

Ass4 160,368 179,634 200,485 Ass4 295 

.. ~ 
Adj 1 176,426 197,598 220,533 264,640 Adj 1 325 

Adj2 185,248 207,477 231,560 277,872 Adj2 341 

Adj3 194,510 217,851 243,138 291,765 Adj3 35S 

Adj4 204,236 228,744 255,294 306,353 Adj 4 37€ 

Tit 255,294 285,930 319,118 382,942 Trt 47C 



ad. i!~ Espec .. 
,92 72,455 
J27 76,078 ~ ~ 

~3 79,882 
wo 83,876 

"ª 92,264 
J97 96,877 
322 101,721 
363 106,807 

300 117,488 
145 123,362 
i52 129,530 
'35 136,007 

793 170,008 

ad. Espec 
385 144,911 
854 152,156 
647 159,764 
ns 167,753 

757 184,528 
995 193,754 
645 203,442 
7'Zl 213,614 

799 234,975 
289 246,724 
304 259,060 
.869 272,013 

,586 340,017 

rad. Espec 
546 224,612 
574 235,843 
102 247,635::. 
157 260,016 

. 373 286,018 .. 
,142 300,319 
,549 315,335 
,626 331,102 

,189 364,212 
,449 . 382,422 
,521 401,543 
,447 421,621 

,559 527,026 

·,i· 
:, 

Mestre 

102,973 
108,122 
113,528 
119,204 

131,125 
137,681 
144,565 
151,793 

189,741 

Mes1re 

205,946 
216,243 
'01,056 
238,408 

262,249 
275,362 
289,130 
303,586 

379,483 

Mestr~ 

319,217 
335,177 
351,936 
369,533 

406,486 
426,811 
448,151 
470,559 

588,198 

Doutor 

157,350 
165,217 
173,478 
182,152 

2Zl,690 

Doutor 

314,699 
330,434 
346,956 
364,304 

455,379 

Doutor 

.... ,:487,784 
.... ·,·.~ .... ·.\§12,17~ 

537,781 
564,671 

705,838 

TAB~~_tSALARl~L-PARA 
NOV~MBRO'E 

DEZEMBR0/1993 
DOCE~TES NfVEL 

S-UP:ER/.OR 
i 

ia TABELA: 
Vencimentos para novembro e dezembro/93 : 
41,38°A, mais a Gratjficação de.Atividade · 
Executiva (GAE) de 100%. 

2ªTABELA: 
Vencimentos para novembro e de.zembro/93! ,. · 

1 

41,38% mais a Grati;ficação de Atividade . 
·_Executiva(GAE) de\100% mais 84,32% 

Devolução d'o · 
:tm p O··S t.o .d .e· )te D d a 

O atraso que está se dándo -na· 
devolução do lmposto·de Rerida a docentes 
e técnico-administrativos se deve aô . fato 
de que a DIRF (Declaração ·do Imposto dé 
Renda na Fonte) apresentada pela UFPB 
(em . maio/93) '. apresentava alguns 

··problemas.e somettto,em 27.09.93 a UFPB 
foi intimada. pela Receita · Federal: ,a.' 
apresentar as correções, o que foi. feí~~-· · 
21.10.93. 

1

, ··.a<·!'_;·. 

Mesmo assitp, . a. Receita .enyiou 
grande parte das ~eclarações para análise 
individual da malha fonte, onde estão 

1 

sendo verificadas *1tta a uma. ~ssim, as 
declarações apó~ analisádàst serão: · · 
devolvtdas 'p"arte ~ ·. dezeinbro/93 e parte 
em janeiro/94. · 

! 



Tesouraria 

:.: ·. 

RECEITAS: . _ . . ~· .• -.. ' -. . . .. ·.:: q· !• ·;,_:, .•· . .•· :; • -. . - ~;; : •• 

Saldo antmor ................................ · ...... : .. : ..................... CR$ 0,00 . ;'-~ ':. 

ContribuiÇÕ~e ~~SA.'~\---,•~··········;·:····-.··•·················· 11 
4.635.069.552,59 • .. . • . ,,.,..,,_~J 'f& ~ • • . . H l 

Contribmções Desconto Assistencial............................. 2.903.988.426,38 
R~entos Apli_ê,açf~~ceh:a$ ............................ :: t.744.293.771,34 
Receitas da Máquina Copiadora.................................... : 13.512.900,00 
Receitas de Descontos obtidos ...................................... " /' 4.8()0.000,00 
Receitas Diversas .......................................................... " 852.985.123,36 

TOT ~ ~~ ~CEIT~ ·····~···.··~········,·······················+·················· .. ·········· CR$ 11.154.649. 773,67 
• • • 1 

. ': ~ . : . DESPESAS 
I 

Impressos e material de expediente .......... , .....•.............. CR$ 44~:619~829,88 
Serviços de terceiros (hononirios advocatícios etc) ....... " l.458:585.68i,74 .. . 
Viagens, ajuda-de'custo/diãrias.~ .. ·.: ......... ~ .... :.~ . .-.: .. ~: .. .' ... " 402JJ97.416,00 ·,·. :·:·!: 
Contnõuições e doações,(ANDES-SN,CUT, DiEESE)." 1.046jii.822,17 .. ·. 
Despesas'~111-conservação e limpC7ã .... ~ ....... i .............. " 70.194.763,00 
Despesas comjomais,revistas e publicações notas ........ 11 40.806.790,00 
Despesas comunicação (Correio/fax/mat fotográfico) .. " 1 60.752.046,60 
Despesas comrefeições (lanches/cantina) ..................... " : 45.881.812,00 
Despesas com combustivel... ......................................... " 9.933.680,00 
Despesas com material pi máquina copiadora ............... " ! 140.872.362,56 
Despesas e/ reforma da sede .......................................... " i 73.705.000,00 
Despesas com a greve ................................................... 11 232.157.831,00 .· ... 
Despesas diversas ......................................................... " 24.770.000,00 
Despesás com.eyentos (Con~~, s~o; palestras). 11 39.~54.715,00 
Despesas comiessoâr(It Ektrá;INSS, FGTS etc) ....... 11 sst~l •. 335,17 
Desp~;fjnan~ ... ~J •• :; ••••••. ~ ••.•• ;~.~· •••• ~ •• ~-:--; •••.••••••••••••••• " 41. iúi.3,02,27 
Despesas tributárias ...................................................... " 9.307.800,00 
Devoluçã~ Jmposto Sindical .................. _ ....................... " 1 4.745.960,00 
Saldo em ~~;06.93:····~-~~:·······~:~····:: .. ~ ........... ~·······:········ "/ 6.424.381.62<ÜB . . . 
TOTAL »AS· D.ESPESAS ~ ...... ~..: ............ ~ ........... · .......... ~ ..................................... CR$ 11.154.649. 773,67 

• '. ··: 1 

• • . ·'. . ••. • . ·• 1 . • . . . ..• 

. • :. . . .',, : 5'='LDC?-~º'~9'ÇÕES~_~3~11.1993. 
Coµta;Movtmento (Com9d1ttes/RDB).-:-·~··········-~·····--··~··················· CR!S 
FGTS (Cgrnoditi~) ................ ~r~ .••• ~ ••••••••••••• ~ .... .L ............................ CR$ 
84,3.2% .. (RDB),.i;J .• , .. ;.· ......... ~ .... -........ '.~ ..... ~··"'····-········································ CR$ 
Fundo de Greve (Poupança) .......... .':;.~:: .. :: ....................................... CR$ 

: . : .. 

. ~ .. 

10. 736.~_50187 
2.58~.179~77 
9.778.2,95,00 

l l .402.18Í~ 74 

Elf TJ::IÍPO:Á i~~urari~ da Al)UFPB~ISSind solicita aos professores que 'ainda não receberam a 
devoluçlio 'Jà I,#pó~td ·sindical 't,°nditvidameÍiie ·'descon/ado em maio de 1989) ~~ q façam com a. mpior 
brevidadeposs,fv~l~ :., .. , ·.· ,;1.1-..,;:·;.u·_:, .... ·.,_ · · · 

·,n~. ..::.~ '\tf~ü:;;:.,·: -~-. ·. · ·:-:!:i · :· =··!\~·.. .,: ,_i~:,r. •;_;; . 
. : .~· .. : '(~"\. 

i ______ ~, ..... 
~ .. ·--· - ... ·-·~. -···· ....... ·-···-··· . 

. : ..... , ... _ .. : ... : 

1. 



a Unidade 

. • -. \·L ~.~ 1 ;:·/ •• i .•• •• 

.. · · O ganho polffi.co· "&,I. · :greve No que diz respeito aos 
·· ·. dos SPFs de maio de '~3 .:Joi. a salários, parece de fácil aceitação 

elaboração de uma pauta comiti;n a afirmativa: a trabalho igual 
de reivindicações, que serviu de deve corresponder salário 

... ineio para_ a construção. da :mu.~ igual A propósito, a quebra da. 
dade dos servidores públicos. · isonomia na UFPB é uma aber-

À época foi;am bastante~- ração criada pela "Justiça" do 
cutidas a realidade e a substância Trabalho e que compromete a 
dessa unidade dos servidores. A unidade dos docentes. Dentro de 
entrada conjunta de várias cate- uma mesma carreira, nada mais 
gorias (nem todas na mesma justo do que manter a isonomia 
data) na greve que se ·deflagrou, salarial. Em contrapartida, a 
foi seguida pelo descenso na hora isonomia dos três poderes já é 
de sair de greve. À medida que um problema mais dificil de ser 
sentiam suas reivindicações solucionado. Conquanto nos três 
atendidas pelo governo, algumas poderes existem atividades que 
categorias, por vários motivos são similares - a dos servidores 
específicos, começaram a deban- burocratas, por exemplo, e que 
dar. Para não tomar mais evi- portanto deveriam compartilhar 
dente a :fragilidade da unidade, a de isonomia salarial, existem 
ANDES dehõerou pela saída de também atividades que exigem 
greve, mesmo sem ver satisfeitas qualificações específicas e que 
as reivindic.!.;,-F.es específicas dos , não podem ser classificadas nu-· . 
docentes. ' ma carreira comum (no carreirão: 

;Mais :recelltemente, as dis- . desejado pela CONDSEF). Le-· · 
cussões· · e · dehl>erações sobre vando em conta a qualificação 
DPC, carreira e isonomia são específica, o salário deve ser 
p~utà.das: 'pd.r. : equívocos· e pelo diferenciado. Como explicar, por 
~ço., tão combatido, do corpo- exemplo, que os médicos do 
rativismo. Os posicionamentos INSS devam receber salário igual 
sobre Diretrizes de Plano de Car- aos professores das IBS ou aos 
reira (DPC) revelam a dicotomia digitadores da DRTI 
entre os sindicatos que, por um A discussão sobre isonomia 
lado defendem uma carreira tem se pautado mais pelo coipo­
única. para todos os servidores, rativismo das diversas categorias 
~mo:a CONDSEF e, por outro, de servidores públicos do que 
os que acreditmn ser ·a carreira pela análise científica de cargos e 
definida de acordo com a finali- salários. 
dade da instituição, como a .• "O grito pela igualdade de 
ANDES~ Como incluir, por salários assenta num erro" e 
exemplo, numa mesma carreira, este desejo jamais se realizará. 
servidores docentes e servidores Sob condições de trabalho as­
do INCRA? .. ,Embora ambos .de- salarlado, à distintas espécies de 
veriam ter,: iÍb: hilillina, a gradua:.·. : força de trabalho correspondem 
ção superior, o servidor docente distintos valores, o que neces­
das IES necessita perfilar uma sariamente equivale a distintos 
e~ de pós-gradua~·-r:mie preços da força de trabalho no 
não deve ser, contudo, negada ao mercado. Seguindo esta pre­
servidor do INCRA. missa, os servidores públicos de-

. J1
:-: ~cr· . , . 

Maria Bemardete_ ~Jf 6.breg~ * .·., :· 
Grazielq<l.~,Qliy,eira:;'~':'r'· , . 

v~ lutar; então, · ,por;:..~os 
iguais dentro da mesma;~ 
s~\ perder de ··vistf :à·~JJsonomia 
dt)s.Úrês poderé&:% :As· êátteiías, 
eoritudo,são diferentes:;ifê1 àcordo 

1 '· .• ' • :~ffit as atividades' =«r ou·;~-
dad" ttas· . instituições: '. o · que 
queí:~os, é isonoriilli de política 
salarial, mas não salário igual 
para ~e d~gwd. · 

1 •• ,. , ... ·o mês dejan~ se·aproxi.-
( • ·:.,, I'. ' ' 

ma e, ~ ~ · coaj~ e os 
planos do ministro dá f âzenda de 
sacrificar "o salário'' "<iô funciona­
lismo público·· p~' _resofyer pro­
blemas do orçaiµênio~.-novos em­
bates colocarão .. à,prcrvlà: capaci­
dade dos SPFs cie:constmir. a uni-

1 •, • • 

dade.: ... ,, . . . . 
Os problemas do funciona­

lismo ;público ,extrapolam-~ ques­
tão salarial. A :CPLdo.. :Orça­
µiento. demonstra que. nós, en­
quanto cidadãos; . não.· .. , podemos 
deixar os desônõs do: paít. exclu­
sivamente a ,cargo d<PParlameil.to 
e das decisões do-:emptesariado. 
Precisamos estar: 'àtentos ::e, garan­
tir a defesa dos::interci;ses>;ci)leti-
vos da': maiorla;rur"-sociédàuK En­
quanto'; sindicatos, som:os uin po­
der que as classes dirlgêntes não 
podem;ignorar. TaÍnpdu~ pode­
mos limitar nossas lmas i reivin­
dicaçõ~ de auméntós/tl~'.·sa1árlos 
e de ~elhôrias_ .. d~· ~#~~es de 
trabalh~. reµÍ,os . .".9 . ª~er· · de es­
clareCelj à ,: ~jp~~O. '.

1

pÚblica que 
nós, ci~~s, .pr~os somar 
forças PF1 exigiq>~~ito de co­
decidir os rumos da Nação. Não 

d 1 , A d po emos permanecer a merce e 
politicoJ e empresários inescm­
pulosos, i que tratam o bem públi­
co como coisa···---aoa::Aõ mes:-

1 . ,P~ .. :,. · .. ·,, l (),, tS~•I(:1.·,·. 

mo te~o, co~~ .. c;,bs.~~R~ 
a nossa I próprii.'..'pQs.t:w'!l-.'Pl'9~-: . 
sional, zelando peta·. ética -~, de-
molindo i o corporativismo que 

\ 

1 

1 

i 



acoberta servidores irrespon­
sáveis. 

Na organização dàs 'tb~· 
da data-base que se aproxima, 
às demandas especificas das 
diversas categorias, urge 
inserianos no movimento de 
congregação dos servidores 
públiéos discussões também 
das demandas SOCJ.a.JS que 
afligem a sociedade como lllil 
todo. Piecisamos resgatar nos~ 
so compromisso com as 
camad~s mais espoliadas da · 
sociedade. Precisamos, por 
exemplo, tomar·posição a fa­
vor do MST, ·que luta pelo 
direito à tem e ao trabalho. A 
luta desses trabalhadores 
aponta para a solução dos -
problemas da fome e da· · 
miséóa, da educação e da . 
saúde, enfim da cidadani~. A ·. 
sua luta é também a nossailuta .. 

Na cooo,truçãp .dc .. wn pro­
jeto dcmocrJ.tir0 ~ pcpular, a 
unidade dos SPFs engloba a 
uni.ão d~ todos, os trabalha-
dores. · · 

Jà em .1864, Mrux critica­
va o movimento sindical, por 
se manter à parte dos movi­
mentos mais gerais e das lutas 
políticas. Assim, admitindo 
esta critica, é preciso superar a" 
divisão àos trabalhadores em ,· 
categorias na construção da 
unidade dos SPFs. A falta de 
vi.são política, de solidariedade 
e de união entre os trabalha­
dores de diferentes profissões 
contribui pard a debilidade do 
movimento, da qual se apro­
veitam as classes dominantes. 

Ficar à parte dessa cons­
trução é alinhar-se às class es 

dominan1es e compactuar com 
a imoralidade do poder consti­
tuído que ora nos é desmas­
carada pela plw-dlidade de 
CPis. 

• Profe:uora do Dep<utamertJo de 

Flabilitoçõp Pedagógica, - CE , . 
•• Diretorq de Política Siudical da . · 

ADUFPB.JP!SSIND 
) .... 

Os números não mentem 
.J 

Com cxcc:çlo dos ctllculos 1c:11i1,u!os pelo 
mn1c11~ílico Osn11t de Sou,.:, sobre ,s prob.,bilidadc.s de 
11111 111c.s1110 apostador Accrt,r cm jogos de a,.ir no Dis1ri10 
Federal.:, m.,1cm:\lic., n..'10 mcnlc. 

, . Com b.isc nos lndicc.s de iuflaç:lo br:wlciros 
<korndQS nos 111li111os quatro anos e projetados p,r;i os 
prOxiu',ôs qui111.cs meses pela revista Sumn Econõniica. '.e 
•!OS reajustes j;\ \~ccbidos neste pctiodo (iuclnsivc GEA) 
e pri:,ütos pela potltica s.,tarial cm ,· ii:or alé junho de 
199~. podemos analis.,r alguns aspcclos da cvolnç;'lo oo 
in,·olnçno dos vcncimcnt.os recebidos pelos SrPs. e 

' rc.ili,.ir olgumas projcçõcs sobre urn fu1uro pró.~imo. 
Ab.ii~o ~ aprtcscnt.idos dois gr.lílcos que 

p1oc11rnm ilus lrar os números 1cfcrc111cs a cs1cs valores. 
O primei,., ,:,Mico ilustra ,s pcrd,s ocorridas e 
proje1,d.1s p.,ra o nno de 1993. e o segundo da um., idéi, 
da in\'olnÇ:,O que os lrabalMdorcs do sdor püblir:o 
livcrarn np;,rtir de janeiro de 1990. 

Pnra o nno cm curso a projcç.'lo é de qué os 
\1:ncimcnlos cm de1.c111bro signiíiq11c111 52'1'. dos 
pcrcroidos cm Janc110 . A inflnç~o e a atual roll11c, 
s.,tarinl 11~0 poupa nem aqueles proílssio11ais que 
rcp1pcr:1r.1111 na justiç., os 84.J2%. referente a parte dos 
moci\·os que nos coloc:ir.1n1 ,,., alUal situaç!IO. essa 1cr!lo 

raulo Rigalto 
Prof. Jo l)epto. dl! Ciê11cia5 Soe. Agrárias 

FAEMIUFPe/ 

o seu poder de comprn rcdur.ido cm I l% sobre j:,nciro. 
Isto lhe p,rccc dC5Confort;\vcl. cnL1o foç., a tcnlilcr.i de 
interromper ngora a leitura deste artiço e procure algo 
mnis ;mreno cm 0111ro loc:11 deste jorn:11 

O segundo grMico aprcscnla a 1m"Oluç~o dos 
s.,l~rios :j,;,nir de janeiro de 191){), projc1ando uma flC"I., 
de R 1% reais 110 per iodo. ou seja u111a qni111, pa11e do que 
j.~ foi,111, Com base na ,tual polltic, s.,larial. p.ir, repor 
cm 100"/e a i110aç;1o do ano de 199) (l f lf r• .. confia um 
reajuste ncumul:tdo de 91)%) ·o Góvc:1110 leria que 
rcajusr:u o_i s.11:\r io~ cm 268~'.. cm pndfCf ~~ 1Jol : e 111:,is. 
fa1.cndo mo os s.i l~rios alcanç.,rlam •P<;!!•s .l Y% do ,11lor 
que linhnm cm Janeiro de 1990, tóri,ó il IS1ra o mesmo 
gráfico. ,. r 1. , 

O sal.irio de dc,.cmbro cquit?ICf.Í ar 74% do 
S.11:ino que CSlarcmos rccclx:ndo ago,.a 'c:Í11 'ólilubro que 
por sua ;,cz rcprc.scnta 2l'Yo do que ,·alia cm j:111ciro de 
1990. 

Outros indic.,dorc.s intcrcu.1111cs ;~rimdos do 
mesmo estudo mos11am que o g0\~1110 licoú dc,-cndo 
sohrc os , ·ato,c< par.os cm janci10: l 72'Y. cm l'J'J 1. U?% 
cm 1992. 1,a,:011 U'Y. a n~is do que :, infl:,ç~o cm 9.l e 
cm p.ir, 94 , dcfos;igcm acumu!A<b cm 'J.l já chef!.,, a 
268"/, 

A p1opósitoj~ retirou sua •scua• C>la se11•11•i"/ 

INVOLUÇAO DO SALARIO REAL- 1993 
(Bose I oo ~ Janelrc/!lO) 

, , 
MncttANOt. 

INVOLU~AO DO SALARIO REAL 
(l'!aso 100 -JmolrOIOO) ,, ,,. 

. ·'· 

Pµblicado no ~9.r:nal da, ADUFPe,l n037 ·Out/93. 
·:::I:• : ,·, ., '.,).• . t 



1SÍLVIO FRANK 

ALEM 
• 

1:Jth' 

.1 .ff'H) 

· ·, ,. A UFPB:'a .ADUFPB-JP/SSind, a ANDES-SN e o :,.>1, 

EM MEMÓRIA 
(Sílvio Frank Alem) . 

-~ \! 

Movimento '.ó.ocentii ... run~, mais serão .os mesmos, sem . ,:,1 

você, companh~iro Sf1Yi0 .. •. ~:· 
Nós' nunca · mais ·serethos os mesmos. Muito dos . ,~> · .. 

sentimentos de cada um, · que partilhoü e partilha dessa 
. '*' ~· ,, . • 

Você se foi, meu querido amigo ·. '.: 
.... ; •••• 1, 

.· .'. · · ."comunidade de' destino·. vâi junto nestá sua passagem. ...... 
A distância não alivia a dor . 
Sofro, sofro, choro e choro... · .· , .. 

Lembro-me do CT; Assémbl~ia' ôbi-'a{ . 

Vai ficar sempre faltando um lugar, o seu texto de análise 
das conjunturas - como raros sabiam fazê-lo -. a sua voz 

' . l 
• t' ~ . I • , j t ' ,. 1 • • 

Voz forte, sarcástica e irônica . 
Sáb

. ·,h ,;:!f'-. ,: ..• 
10 t • •• 

Clama pot'justiça, liberdâde
1 
!: 

Aplausos 
o rosto dqr:o,')D8s wnã~el ; i.. , , " 

o ideal . . ; ,.n · , , ... 
Eu, tudo ouvia, tudo.1aplaudia 
Aprendia . ,:Ji, J' 

ADUF - CNG - ANPES -: .. Brasília 
Amizade e confidêp.cias -., ·: · i , ·, 
O telefone toça, Célia chora .: · , · .. 
Aconteceu, ~ilv_io ... . ch~m. 
Lembro-m~iqa ADUF ,.~ • • . L' .. 

''Vá camarada, volte. ~ago" · 
Aconteceu.. .. acontece))'.!,.~;:·. : , . . · ·· : 
Adeus, meu amigo, 
Adeus ... 

J • 1 ~ 

' 
'.·. , ..... .,~ . 

Zaq11eu. 08/12/93 
Villeurbanne - France 

AOS COMPANHEIROS DO MD 
(e aos filhos do Sílvio) 

Estou muito distante, mas a cruel realidade não 
muda. Minhas Lágrimas congelam neste frio escuro. 
Só consigo.pensar no quão·r:ruel é ·a ·morte ao nos 
deixar imobilizado.~, lor.nando-nos meros eJ.pecta­
ores de uma cena tão real(e .tlio triste. . 

O que Jazer.. a não. ser multiplicar e dar o amor· 
e carinho, que não pode~as mais dar-ao Sílvio, aos 
nossos outros amigos e companheiros. 

A LUTA CONTINUA. 
·,, .· . . .\ , .. . ··. Cidinha 

Londres, 08/12/93 

:nas assembléias e nas greves . 
.. . Emblemático, é a síntese melhor: ·Emblemático de toda 

a nossa geração; .emergente das lutas estudantis, depois 
empenhado ·nas lutas 'docentes ~indicais. na perspectiva de 
~~ :Wnivef~jqaqe··.ct{ qual(dad~ . . '9'ni' ,Ensino Público e 
Gratuito; uma sociedade democrática e igualitária · 

Esta bandeira foi a causa de sua vida inteira. O seu 
viver incansável como HOMEM PÚBLICO,·acreditando-se e 
fazeDdo-se sujeito da difícil História dos que combatem a 
exploração, ·a ·dominação, a ignorância. dos que postulam 
uma sóciedade mais fraterna e justa. 

Você é o historiador de todos nós, vivendo e 
refletindo sobre o vivido, turbilhonante. Por ·isso sua 
trajetória foram muitos tempos. em tão curto tempo! 

Costuma-sé dizer que a morte fecha ·um ciclo de vida. 
Mas não é essa a nossa concepção de História, 

companheiro. Não foi ·a sua No percurso, antes. outros 
companheiros seus. nossos; partiram. E você e nós, 
continuamos. A transitoriedade da vida, neste momento de 
ruptura, nos redimensiona a visão das coisas findas em que 

U0· 

. ,\.o ·. 

;ri ,: 

•. 1 .\~J :.. 

!i"!f' .• 

. '. 

você imprimiu a sua marca. Aponta a transcendência do ..... ·' 
1 , ,")()• 

tempo, a movimento da· História, a conlinuidáde dá'. LUTA. ,r.m 
' t,,' . ·. . . : 

Como você queria, êomo você gostava, como você viveu. .. ·., L 
EPPUR $E MlfOVB ··'F~i a sua última! mensagem. .:m·1 

prernónitõria, á dizer-nos que não se pode esmorecer. 
'1 !~ . 

Tristes embora. continuàremos~ E você, · companheiro, . ;;,
1 

caminhará conosco nos corações e.'rnentes .. se partilhando .. : : .. • :· . . . 
pela última vez. ant8$. ,,qo merecido ,, d8:'canso de um : ,( ~ 
guerreiro inesquecível. , . . . . ·· · · ,·:·1 r. i · 
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Opinião·,·.·:' r:v.i )fA; r.P~~· .! / . " 

" O N D E A N D 1" .. V O C. E ? · · " 
1 

A julgar pela presença de professores nas 
últimas assembléias convocadas pela AD, algo de 
muito .estranho está acontecendo com o movimento 
docente. Qual a 1'37.ão para tanto ·abandono das 
discussões? Qual o motivo para tanto desinteresse, 
em particular dos fóruns de. discussão e dehõeração 
dos docentes da UFPB? Será que não faremos 
senão confirmar "aquela estúpida retórica" 
(Caetano Veloso) de que só apenas quando parte 
dos . docentes propõe movimento grevista 
aparecerem os defensores de "formas alternativas" 
para movimentos reivindicatórios de no~ 
categoria? 

O último CONAD, acontecido em Pelotas-RS, 
dehõ~u que a nossa principal bandeira para o 
período de data-base · será a recuperação da 
isonomia salarial. É do conhecimento de todos que, 
a partir dos ganhos de algumas ações judiciais, a 
isonomia deixou de existir entre as universidades 
fed~ e, em. alguns casos, deixou de existir em 
uma mesma instituição (nosso caso). Pois bem. 
Nesta eiitre-safra de participação dos docentes do 
Campus I, como será ·que estaremos analisando a 
possibilidade de . uma paralisação pelo 
restab~ecimento da isonomia nas IFES? 

•.I _, , • . 

, .· As ··.efervescentes assembléias que aconteceram 
no. auditório da reitoria, quando da ameaça da 
perda dos 84,32o/o, por conta da _Ação Rescisória 

r 
Den,al Golzio * 

·11 - ·: -·: f. . :- • . . . . • 
assembléias os maIS novos estiveram Dl31S 

~entes, embora de wna forma muito tímida. 
Onde estariam os valorosos participantes do 
Jriovimento docente de anos. ap:ás7. - Perguntam os 

1. 
~novos. 

.

1 Parece ser este o maior problema da atual 
ci>njuntma do movimento docente. Uma grande 
a~modação aos problemas mais emergentes e 
1~iuita disposição em fazer desta universidade, uma 
.universidade reconhecidamente voltada para a 
produção de conhecimento que minimize ou acabe 
dom os problemas mais gritantes do sofrido povo 
bmsilis. Mas, colegas, não nos esqueçamos que, 
Jem solucionar problemas do nosso dia-a-dia, de 
docentes das IFES, fica dificil encarar esta 
~ecessária e árdua tarefa. 

A isonomia foi uma conquista dificil, fruto da 
orgatlWlção do movimento docente. Ela precisa ser 
tesga~ com empenho de todos, com ou sem 
~,32%. Nossas discussões devem superar este 
impasse da falta de motivação e das ausências nos 
fóruns de discussão e deliberação. Janeiro se 
aproxima e outras questões já nos são colocadas, a 
1excmplo da extinção da GAE, como já anunciou a 
!sAF. O que virá por substituição? Se confirmada, 
iqual a nossa proposição ou contraproposição?· 
JEstaremos prontos para mais uma queda de braços? 

impetrada pela Reitoria, nos mostraram o quanto é ---. - . .:...-------------­
importante este percentual nos con~ch~es. j Profeuor do Departamento de Comunicação/CCHLA 

Minimiza nossos problemas e nos dá.~ ~o J 

ao ttabalho, principalment~. em uma ínstitUição à ..... 1 

-------........ ~. -------:---, 

beira da. falência e sem qualquer poSSiôilidade. de 
entrar o próximo ano sem <IUe verb~ ~enham em 
forma de suplementação; ou coisa parecida. 

• . .•. . 1 

SÍLVIO FRANK ALEM 
Será que teremos o mesm~. empenho de i ... •. . · 

paralisações 'anteriores para que possamos / A inquietude é a mãe da ciência. Sílvio Frank 
recuperar â ·perdida isonomia? Será· que teremos i Alem era um inquieto medular ante os mistérios do 
"fonnas alternativas · de combate ao greyismo"? : mundo.Por isso, sempre provo-cou em si e nos 
Será qµe estas respostas serão respondidas na ' outros a vontade de saber, de descobrir, de trans­
pró~ remüão .por centro, dia 07/12? "Será, que/ formar. Mesmo em seus contrários ideológicos, 
será .. " . . .. . . , como era o meu caso! Sílvio. sentirei falta de você. 

Lamentos mil escutamos nos corredores do J 

Campus. "Trabalho igual, salário: idem", dizem os 
"garotos pós-Plano Collor". Os professores ~, 
antigos concordam. O problema é resolver esta! 

/remar Bronzeado 

apatia generalµada. É ~em verdade que nas últimas ·.L;;;;..~~~~~----:-----~-----
. .-. . , 'i : .. ~:. ,• ~. > ·~:~ . '. • ' •· 



Hoje você está completando 
"zero anos". Eternidade é isso e 
pronto! Mas, eu teria alguma coisa 
para dizer a voe~·-- _Q~go-o hoje .. 
Daqui de_l?aixo. ·a você que agQra é 
daí· de d~a ... Em primeiro lugar, 
meu santo é irreverente Sílvio, 
você . partiu um pouco depressa. 
Aprendi, dqs bancos de Teologia: 

. :. . : .. -. . . . .. •·. : ·.. . ,' 

:. a morte subtanea 

. libera me Do"fflinel 

... • ' ~ .• : ;:.,,;-·,··· 

de escutar hoje~· . ~sa sexta-feira·, :_·· · ., . 
não é DIA 13~ E~se;.fosse?-., · ~. .. :-·· :· 

Parabéns prà:'. ~ocê:·,i 6 ·.g3I'OjÍõ- : · · ·. 
irreverente. Mllrio(s $i.6i' \de 

1 \~ÍidàW:i ~ _t, 

~fil :tfüheiisõe;·: ·etenía~·, ·nê· vbd!·/Z.~.:.' 
ningllém discorda mais~. Estive . lã.:. ·~e~~~ 
na Cap'ela : circi.uif erêncial, esta · ~e·;. 

Capela que você, e algué~- :mais; : · r:t( 
sentiram.:se mal no '.dia-·âa?màugn·· I ... ·· 

1 • 

ração e de que não pàfüdipãnim.0-1:-r··.·. 
•. '·· 1 • 

Ela · não 'pertencia '. ao Sobrinho~ , , · · · · 
Neni" à ningüéiii.'; Anteontem · ela; . 

1 . 

foi sua. Totalní~e 'sua.· Essa· 
Nem nos consultou a nós .que lhe · .: Capela é ; 0 . .-"gabinete" · do· .nosso,..··· 
queríamos bem, .mesm:9 · assim;·.·, limão mais Velho·-f J.C. Nem·sei 
que discordá~amos de,você;.-··q~e ·bem'"quais eram as·tsuas·:relações ·.,.· 
nos completávamos. -com voce; .. ·· com Ele! Nela você :foi recebido · :· 
que nos enriquecíamos de você... . no· que tinha .de merios você.~ .seu .. 
Ficamos. · ~ever~ s~tidos .. cpm coipo. · Durante ,_algbns .. minutas,·­
essa _:·,p~~ -~ºP~~<;ÜI;-: _Mas,. . estive·· ali de pé., .. ·Qlhando i -seus_.~ 
q~do 9-~~~}~.A~0iJRrç!?S,C>.~. olhos: abertos~-~--: e .. fiz_ :uma prec~. i. 
baixar· .. a ,-~sM~ª·, .~<>· . P - peto.seudescat1So eterno'!·~; . 
mistério é grande não se ousa . . . . ! · · · 

desc>~<;~- G ~"'q~do s~. REQUlEii,~TiJ:RNNAM .. 
de~~.muita g~:p..le pens~Qo bem· 

· · .·., ... \• .,;. •. ,J :1.1·.· •• ,Jl~.1 ~, .... ~ ... ;~ tr>. 

de si1; ~Qde:~e J>awi:.-t9.!ª;~~priS#~­
ti.a. Talvez . este tenha sido· o· seu 

Venha)·>.cá. Venha -hoje, ·em 
espírito e em verdade. Leve estas 
ROSI\S .:(palavras tambéll\~ãQ _f.lo-. 
res; ~~!rosas, rosas= e. flores _que. 
não:·murc~)-- que .. ·$ .. :4eposita( 
aqui. E não murcham. São melo­
dias que certamente você gostaria 
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A maioria dos atuais --.. _ · ':· · · ·. · . . .• ·.. ... .... ·. . ·: (·,; {=/~ .:· . ~. . 
alunos do Curso de 
História não chegou a ter 

::. con;:.t·. ~o~~iii ''. ., SI L VI O FRJ 
aprender muito'.. com 'o' . . .. '. il 

professor. Sílvio Frank·, · ·. · 
1 

•· ·· 

Alem. Ele deixou muitos . · · ! ! • • •. -/: 

textos·:· artigos, dissertação de· mestratlo, tese de doutorado. Será possível 
.1 

aprender, também, por meio · daqueles que,· tendo sido seus alun~s ou 
colegas, assimilaram dele grandes e /importantes lições, que poderão ser 
retransmitidas. · 

A área de atuação do· professor Sílvio era à 'História Contemporânea,· · 
tanto a geral como a do Brasil. Ele-~ um excelente.professor .. Marxista 
convicto ê bem preparadâ fazia de dida curso que ministrava um espaço 
privilegiado de entrosamento entrd . o rigor cieritíficô..:acadêmico· e a 
reflexão política, repassada de en~ajam~~to e compr~~sos çom a 
história, tanto a estudada como, sobr1f tudo, a vivida. . 

Para viver a história, o professor Sílvio tinha grandes projetos. Pre­
tendia vivê-la intensa e conscientemente; viv~-la como sujeito, não só da; 
própria história indfyidliãl ~ do ptocesso histórico geral, com vistas a 

, · · · r · ··, · · 1 

traçar melhores riiin9s ~;~ ;~;_ li~dade. ·. ·· 
Acreditava, .come> ~~~ _qµ~.- era, repito, na luta de classes e, 

esperanços~, confiante n~J9.r~ dfS povos; :,creditava na vitória dos,· 
trabalhadores~ E essa sua. cre~ça ~~ era apenas\nma esperança vaga; era 
sua principal anná e com.elá mgajou-se na luta pela construção de um 
mundo melhor .... comunista.1 ... , . ~ •· .. ~~ __ f 

Sentia or~~ q~do C(?~ê~ impregnar a realidade à sua volta 
com sua crença. Uma das suàs maiores satisfações era contar aos amigos 

1 

que ~ª. filh~ ~~th~~a, -. a~~ cinc°i anos ·escrevera sua· ·-primeira . frase: ·. · 
"operarzos·do mundo~ unz-vos". : · ·. 

No seu trabalho na UFPB foi um agitador, no melhor sentido. 
Em 1978, logo que aqui chegou, envo~veu-se com mudanças a~dê~ 

micas e políticas. 
Pesquisador do NDilIR, foi ~ dos principais responsáveis pela 

consolidação: de uma proposta de pesquis3: histótjca que tinha por base a 
ligação entre··a:história e a reali~de local~- ,conte.mporânea: a história,· .. 
comoproj~io devida. · .. .:.;: 
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No :,jDepartamento; ;de .... · 

- -· Histór.h4:, i; sua·;· jpresença~- · 
··,i ··_tirava. ;s·...-..-·~ssego_:~;~:dos 

·:acomódadóslde·u:m}·lado: ' 
' . e. -de:_,: outro ~·:teprése~~vâ . 

.. 'üm ·,: ·. ·dos.··.;-, ·maiores 
estínrülôs': para',; ós q1:1e 
queriam i ··._··.: .. '·. ·:crescer. 
profissionalmente.·: · · . Não· . 

lemoroü· muito para que ele se tomasse uma espécie de orientador dos 
' V 1 , 

:olegas, semp~e consultado, desde para a indicação de I um text~ ·m~s 
Ldequado p~_üma determinada aula até para a elaboração de projetos 
le dissertação.'êie mestrado ou mesmo de tese de doutorado. · 

1 

Junto comigo e com a professora Rosa Godoy foi au~or de ~<:l. pro-
tosta de reestruturação do Cunículo do Curso de :Histór.ia:; .. na~ 
nocente, que, questionando tudo o que se fazia, não _;tµihà _a .. inenor 
:hance de ser.aprovada, mas que atingiu o objetivo p:r.hicipal de cÓlocar 
:m questãp. a. concepção _de história que embasav~·-i,~ Curso. e_ a.. 
:aracterização do profissional por ele formado. A propqsta que agora, 
inalmente, depois da renovação do DH, está sendo ul~da, tem muito,'. 
las suas idéias. 

Profes~or e_ pesquisador completo, Sílvio era um dos mais ativos 
,articipantes da_.: ANPUH;. nunca deixou de comparecer e apresentar · 
rabalhos nos Simpósios Nacionais_~ Seu último trabalho ,cadêmico foi, 
ustamente, uma conferência. com a ,qual abriu o Encontro. organizado­
,ela ANPUH/PB ·e que-tinha sido ap:resen~da no XVII-\Simpósio Na­
:ional da ANPUH, em São Paulo. Essa contribuição, com sacrifício da 
irópria .. :saúde (nem a limitação da cadeira de rodas impediu sua 
:olaboração ), representou seu esforço para o brilhantjsmo da pro­
~ção. A SBPC e a ANPOCS também contaram çom trabalhos, .. 
elevantes do intelectual de grande porte que o professor S~vio era. 

Com a mesma eficiência de agitador/construtor foi ptn" dos mais 
ltivos e importantes fundadores da ADUFPB-JP, da qual foi o primeiro 
>residente; da mesma forma foi um dos mais destacados criadores da 

1 

\.NDES..iSN e um-dos-·suportes da consolidação da CUT 1r1íl Pannõa. A 
nilitância ·_ no::, PT comple~a sua atuação de cida~o ·atento .. e --
:ompró:in'.etido<cóm as lutas·difseu teinpo. f.- .· '\ ··: .. 

. Nos;-:fil.furios rfránôs;'i;à direção sindical vinha sendo ~ _ocµpação 
i 
i 
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priotititiã:·-Secretário.-:,Oéfàl '-da ANDES-SN era, també1n, responsável 
pelas·irelaçõ-es::intemacionais e é, hoje, reconhecido como importante 
lideránça,110 ·moviinénto. sindical la~no-ameri~o~,_, t~do co~quistado .. 
para o Bmsil_uma posição de destaqre no cont~~9~f~·'.!uta_:~JPt~ro1:;~~t 
educação:no nosso continente. 1 · · .. ... · , v' 

Profissio® .. <f;e muiJQ.$..}D.éritos, 'lvio era polêmico e polemizador; 
criticol·~.:vezes sarc~µ.~,.t~_.mordaz~ empolgado e empolgante. Era um 
intelectual exj.gent~1 ·: ~~~~vp na defesa de suas idéias e posições; por 
issQ .constr~gi~ ve~ poi; ~"9~a, p~ l.n~_sJíµtj~o~... . . ' . . ·.·· ·. ~. .. ... . . '· r r, 'f ,·. . . ·- . . .· r . '" ... ,, . ' .. _. •' ,.;/. .·:."." /. . . 11 :..._ .. ! / r) 1 : • : 

Gostava de estar senw~e ~~omparihado, nas aço~s e. llaS · concepções. 
Não.~ia lidar com a,s~lidão. M:~t~ raramente se desco~traía -a luta ··. 
dos trabalhadores o ~~a __ Jen~q e f cupad~ permanent~~ente. E~ um.· 
leitor vq~? -~uvia .. :piúsica .. com ~µito go~o. Mas·.· eni tudo, até na· 
divers.~o, prqc~va -~~io~) p~ f(?rtiµe~~ sua luta. Sua paixão' politi~a · · 

. • ..• '. . .. ·,.11 . . 1 • • . • • 

determinava suas emoções ..... _ · · · · · · · · · · ·· 

No. ~.º?·d~.9Yf,~m?ro df 1.993, iºt<Itlàrlmta e ~eis anos, qua~ dias .. 
ant~s 40 se~,éµl].versan.~ ... ~-;~~ I.~.:~ejde~~mbro .~dia~ n·eclai:açao dos 
Direitos Humanos da. ONú · - cômo · fazia questão de· 1embrar, Sílvio· 
Frank Alem de~o1ttesµt vjdâ)béixóu~a com marcas em tudo que·:fez: 
das :sa}as de aula à 'dtreção ·do· sindidto. Deixou vazio um grande espaço 

1 

po~ítjç9 . - . o espaço de uma batalltador . incansável, que nãcf desistia nunca~ 1 ... . i .· ;_; :: j ; : t '· _; ~ .. i .. . . . : . :1 . ,; 5-~. ,; .~: '. . . . .·; . ,. '.. :. : . -. ' . : . . : .. t . . ~ . 

·Mas, p·ara ~ CoÔrdeíiâção· do ~o··-aJ'.Hisfóíià, àj,riiiêipal lembrança 
que. dêvé ficar-do Sílvio tâ do grande professôi+~que< elé !fflI.: Os alunos sé . 
ap~Q.filÍVa,n .por: e~e;· algllils. pó~coJ: 'O Odiaram; · tolfõs·:àprenderam com . 

ele htíportantes liÇÕCs e acabaiffiiiret:ecendo isso. · · • . . · · · 
~s ·co!~gas, me.smo os,CJ.U,fd~~e ·:vergi~ o respeitavam· e mu.itos o 

admiravam.· Ele foi, tambem, mmto do. ; . . ; . . . ·: .. 
S~ existênciá··-· curtâ - ·marco1'.-· a·"lnstória- do seu tempo. Ele: ~erá. 

lembrado, êomo alguém 'qtle viveu:J1feditando. que era ·capaz .de mudar)t:·; 
história; a suá;própriá='{fá'do~mundo.1· · · :, -. · ;:-: ·:. : : .· .. \:.,:; ·.::)e'.· . r·( . ...- . 
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CAMPANHA SALARIAL 
E DATA-BASE 

· .. ; :.\.·.· .. .:.· 

A QUESTÃO DA RESTAURAÇÃO 
DAISONPMIA NAS JFES · 

1. A CONQU,STA DA ISONOMIA 

: · Vivemos mna crise que atinge quase , todos os A · conquista · <la isonomia . salarial nas 
aspectos da· sociedade: econômicos, sociais, políticos, Instituições Federais ~e Ensino Superior (IFES) ·roi 
éticos e morais. Os aspectos· mais· visíveis dessa crise fruto da Iuia · histórica do Movimento Docente, 
são a fome, a miséria, a violência, desemprego, organi2:ado na ANDES-SN, juntamente com outras 
recessão, arrocho s~ o escândalo do orçamento... entidades 'representativas dos demais segmentôS"d'a 

Politicos e empresários envolvidos em corrupção comunidade universitária, que culminou em '1987.· 
demonstram que o dinheiro público, oriundo dos O documento "DÁ GREVE UNIFICADA tl0S 
impostos de toda a sociedade, está sendo roubado e SPFs AOS EMBATES QUE SE AVIZINHÂM" 
apropriado indevidamente, ao invés de, estar sendo (Relatório do XXVI CONAD _ Natal-93) b~ 
aplicado nas políticas sociais que poderiam contribuir exemplifica as lutas 1encaminhadas co~ esse·!fmi, 
para melhorar as éôndições de vida dos trabalhadores. dentre as quais destacam-se as greves. · ·,: · · :: . 

Convém refletir também sobre a conjuntura É de fun:dameli, tal importância; , para . .-: ·se 
econômica que evidencia o acirramento da crise. A 
inflação . vem atingindo patamares aJ3IDlantes dimensionar a responsabilidade que à ANDES-SN 
registrancio, em novembro, uma taxa na ordem de deve ter quanto a I esta questão, entender a 
36,15%, (IGPM-FGV); no ano já alcançou 1828,42% amplitude do significado da isonomia, , não 
e nos últimos 12 meses 2311,98%. Continua a reduzindo-a apenas àº[questão salarial. A isonomia 
execução de reajuste das tarifas públicas acima da passa também pela autonomia, democrati7.ação e 
inflação. unidade. Em sintes~: passa pela proposta de 

Esses dados contribuem para a explicação da Universidade e de ~cepção sindical· que · tem 
corrosão dos salários dos trabalhadores. nosso sindicato. Isto se expressa inclusive no 

A situação tende a se agravar, caso sejam RELATÓRIO DO XJo/1 CONAil-do qual desta.ca­
aprovadas as propostas do Ministro da Fazenda que Se a seguinte fonnulação: 11 

.. ~a isonomia salarial, 
prevê aumento de impostos (5%), sobretaxa das além de dispositwó , CÓDS!Ítucional, é um principio 
~ntribuições previde~ciárias e cortes nas desp~sas político ~tégÍéb;de\fundamental importân~ na 
com pàgamento de pessoal. Isto pode significar maior · defesa do padrão uni~o de qualidade, pilar do 
achatamento dos nossos salários: de um lado pelo não projeto da ANDES para a universidade· tirasilcira. 
reajuste, de outro pelo aumento· dos impostos e das A luta pelo padrão unitário· de · qoàlidaêle passa 
contribuições previdenciárias.· : ,. - . necessariamente pela garaJitia,··da· isonomia· e de 

Além disso, conforme anúncio publicado, a SAF wna carreira única .. ". [ ' · · ·. 
s~ "resolver" ~ problema ~ isono~ nivelando, Assim, a con~ da isonomia se constituiu 
p~r banto., os s~o~ dos seIVJ.~ores públicos, com,. a num dos marcos mais importantes na nossa luta 
cnação de tabela umca de venctm.cntos . entre os tres pela Universidade pública, laica, democrática e de 
poderes e das correções na concessão· de vantagens e ualida. · d. · ·. . , "ft'ft~; .. 

·tifi·. õ · 'bli q e, que queremos·""'w,uu.u. gra caç es no semço pu co. 
Nô momento, a Coordenação Nacional das 

Entidades de Servidores . Públicos propôs .. · à SAF 2• A QUEBRA ~A ISqNQMIA · · ., 
instalação de uma mesa de·negocia9éesfsobre todos os 
ítens da Pàuta de Reivindicações.- Apesar de concordar 
com a proposta, até o momento ~·negociações não se 
efetivaram.. 

A ,_. história se repete: . a SAF de~peita as 
entic~ades porque, na correlação de :forças, a nossa 
fragilidade se Dl&D.tém como. um indicador que 
favorece o govemo. O momento é de mobilização, de 
afirmação de nossa · organização, para garantir a 
unidade e enfrentar â fota. · · , · , 

A negociação vai exigir de · cada um de nós 
destreza na ação e força na reação. 

Esta conquista, assitn tão duramente alcançada, 
,, 1 ' • • • 

foi quebrada pelas ppstmas dos governos de, 
historicamente, · não recionhecerem os direitos dos 
trabalhadores, induzindo-os, principalmente aos 
SPFs, a buscarem conjmitmal e pontualmente, a via 
jurídica para recuperar\ tais ~itos. Po~to, os 
verdadeiros responsáv~ pela quebra da isonomia 
não são os trabalhadores~ mas os governos. 

Suas :noJí~cas · d_~ . , ·~cho salarial que 
provocaram'.perdas que i.se· ·acumulam desde 1987 
levaram o setor das IFE~., após inúmeras tentativas 



de reavê-las através de embates políticos Eleifõea ADUF 

(nego~~º! greves ... ) a .. ~caminhar~~ ~u!3 . no ~ A p ~ ~ "J} .~ :, ~ P ~l ~ ~ Ç Ã Q 
campo .Nq'PC<J·l . •'. , . ., . 1 6 ª 1) 1 R E 1;,(pu,~ ~ ~ Ç UT IV A 

Tal decisã~ ... foi ~o 4e um amplo. pro:cesso de I G e s't li ;o: · 1 9 9'3 / 9 4 
discussão, buscando definir uma estratégia que 
contemplasse, além do nível de. orgal;lização 
jurídica da ANDES-SN e das . ADs-SSind, as 
características do poder judiciário consti~onal. 
Cabe · ··a ANDES-SN não só fortalecer . seus 
mecanismos de luta def.a mas,' princip~ente, 
qualificar-se na ÍOlJ!'.U)ação de propostas p~ as .1----1 ....... ....--t----~----t----t---~ 
principais· questõ~. que hoje se .ç,esen~: como. :, ..... ~!.,.. ...--+------,ict-~-....,...--~---,"'71 
entrav~ i·;ifu:J;.~~~,;; de ostas ara. o seu, ... ,.! -.. ,\ .. ~~~, , J>1;0P : . ... P. . ... , . ....+ ...... ~1---n1--~--t1--"1t-~--,.r'ft! 

projeto. d~\ibi~~~~~::üµs,çomo:·.~~~to, ~ ....,.! __ ..,_~-"'!'t----...,_-...... _-~. ;•, .. ::,, 
autono··.,. •• ... ~;éfocente, 'avalia~ .institucio~ · IADUF · 3 .. ,. ··tt: 

:.º~~· )~crili;ação e ª ~ª' .. ~}·j··:==~-:tfZ-:·i--Iiiii:!P.: ~!;"""'·lil:l~-ill!
11

l-!l!'!'!"'r1 .. d-il!llif"'!'!'!l!!il!t-J!!l!l--:l::i:: ..... ii1111f-.iii+.d!!'!'!"!'ll!!l!l~l!l!![~!!l!lli~)it"!'l'd'!'!'!'!llíllll""'iil!!!'!'!'!'!!íl!lll""'ij!f-!'!'.!";~[~Ii ·: · . r, 

. ~al ·lihha · ae comp~o sob~ a .atuação; do· -T~tal Ele~~: ···~···'l·•~······ ... 1.666 ·,r· ,. . . 
sindicat~ ~~u .e~~ •. a partir ~ ::~es T,t:-1 Afasta.dos(25%), ............... 416: j .,;?.'. 
sobre a.~~í4~ .. \_993,J~ ~ CONAQ_,;t~~o ,~.Eleitores_presentes ••• h.~, •....... 1.250 :·i·.: 

ab lutam. êiii ,. · t · · erdadeira .1nt~ el - . o . 
. so .. .:,:;,~,~?i~.}l~~t~ v. • :.~: ~ . T'talAb•nçoes ••••••.••••••••••••••• 762·.·· ·{60,09 ~~ 
JSono~: ~.:~,~~res'º· ~ ~IA, nll<> eve.i; ~,tal de·Vc,tantes ..... · ..... :. ........... 488 , ·(39,04-"A,) 
dar-se ~eD3:8 no "~P-·'llPW.9-9.1«~ ~fipnar-se. ·'.1··= . , .,. 

: ,i1.r•! \ . '. 1r .. -t,r!.. . . . 
no esp~~-~·-~:-~~---~~ : ,.,F,· ,·,i., ·. ·· 

3. ENCAMINHAMENTOS . 
1) Avançar na-fo~~ção da proposta de carreira 

única; .. ·::··~ -.::· .. • 

.CHAPA ELEITA: 
ADUFPB-JP:·Âutônomit· e 

. DelllOcrática 2) Deflagrar -~~, nacional pelo restabeleci­
mento da isono~-pela defesa da autonomia e d~ .. 
um projeto de v~ps ~ ~~,m.to ad~do~; ,r,..i <. · , Presidente: . . . . 

3) R~9i<> de .. 
1
.'.~~~~ lt~ . ~~'- e,·. a. nível YERA LUCIA DO AMARAL E SILVA(CCS) 

nacional; · .. · . ·· ·:. = . , · . . , . , . . . · . Ví~Presid.ente: . _ 
4) Campanha .ê#n-1 .~_çfesa .da ~n~mia, autonomia, ALEXANDRE ANTôNtdtt NÁDER:(CCEN) 
vetbai~~~~t~;'_° .:.·.. . 

1 

• . . Secre~"·~ral: . 
5) Indiéátivo_ de ~ Na~1onal de P~ção em; MARIA DA s~mJfp~ FARIAS (CE) . 

defesa , .. ~f.l:~~:.~~ ~--d~envOlVlDlentO de . . 'f,~O~WO; 

eventos .. ,: .. ·.' .:- . ,. ·. ,. . · AUGUSTO~ONIORNETO(CCEN} 
Diretor;de, Política Sindical: , 

·i'. 

Ativid.âdes de .dezembro/93 MARIA DO SOCORRO X. B~TISTA(CE) .. i.· 
Diretor de Polítitâ Eduditiõiial; e Çientífica: . n~ 

JAMACY DAiCOST:A-.KeMI!fftK(CE) .~· ·~ ~, .. g.;., Dia 16 Aud. CCSA - 9:00h 
ASSEMBLÉIA GERAL 

PAUT.tt: · 1). .Caipp3$~ Salarial/D~base;;: :.-'· 1, 
. _, 2)_.Po~s~ p.ova ~ria 

-· »ire. tor d,f Pdlttlca sõadi{nj;'.n>_ '}(···· ~,
1
·: ·.·;~·t·: .. . · ... o RAMósrnE=·'l~li·~ff . ctr. ·.··· .. :. :· ... . SEVERIN, . : . .· .,J.1tt~~-nt, .. 1 ..... ~11· · ,, .. . 

· Diretor Cultural: .• , ·.;. -. 
CLEONIC~ PEREIRA ~l,cc~,:.::.'' : 

L .. 1·,·. h. :_.: .. ;;;···'.· 106 e' CSA Dµ-etordelmp~a.e.,l)ivulgaçãoQ,V!\,Ít '.-'.':~ ·. 
AS . : '."'; .:,a a SEVERINO-AUGUSTO. DOS SAN$(i)S,(CCJ)!hJ,!. -: , ,. · .. ·: 

MesaRedondà: ESTADO EPOLÍTICA··;,;z.i. .. . S'\lplentedeSecretarifi:O .,:m·:.;1·./ (1 ~),,· .. --

- '::,,;r·_·:N'EO~ERAL . . . ,· .. ;-. ~~ .. · WINDYZBRAZÃOFERREIRA:.:;(CE) .. \.:; 'tl:'.,,'.í:. ··., 

Prof. Cesare Giusepi>e Galvan i;:;r-:.,n: .. . Suplente de ....,esourana· ··.;.·i.·.:, ·1~~~:T:.'°':..l1S·;: ; .·: • r•, '·' . . ' .. : . . . . ·_,;;:,;,t:,(~ .1 
:'.rrof.~~detajr,N~es·d~ Melo ·.:i: ~ :,. ·-· . LINDEMBERG-M:.DÊARÁÚJO(ÇCSf .,, ... ,~ .. ·: ...... · 

-·~;·_.r .. ~.~ ~:~· .• 1 ~:.. ; ... , ,;, ·,; .,r .• ... 1 .. 

i·.·,, :.·.,. f 



ADUFPB-JP/SSin. 

ATENÇÃO 

A Diretoria Executiva da 

ADUFPB-JP/SSind, em audiência com 

a Reitoria, solicitou explicações acerca 

da separação dos 84,32 % nos 

contracheques de dezembro e que 

passará a figurar como decisão 

judicial. Transcrevemos, na íntegra, 

resposta do Reitor e estamos em 

contacto com a ANDES-SN e a nossa 

Assessoria Jurídica para impedir que a 

categoria venha a sofrer qualquer 

prejuízo com a referida medida. 

Tão logo tenhamos novas 

informações, estaremos divulgando. 

MANTENHA-SE 

MOBILIZADO 

Vera Lúcia do Amaral e Silva 

Presidente 

1 Universidade Federal da Paralba 

Gabinete do Reitor 

J(i)ão Pessoa, 21 de dezembro de 1991, 

Oflcio.R/GR/O'rc./N º 028/93 

Do: Reitor da Universidade Federal da Parafba 

A : ProF Vera Amaral 
Presidente da ADUF-:JP 

Encaminho cópia de ollcio Circular 

recebido da SESu, a propósito das negooa,:ões 

em tomo in trodução das IFES no sistema 

Siap e. 

A resistência das IFES deve-se ao fato de 

que a margem de erro tem sido grande por 

parte do Sistema, acarretando enormes 

preju/zos. lnstttuições há que sa/ram do Siape 

dois meses ap ós a entrada, pelos problemas 

que surgiram. 

M:ls a possibilidade de ficar de fora do 

Siape esgotou-se. O que se conseguiu foi um 

calendário que permite algumas providências 

preliminares. 

No caso da UFPB, uma prov1dênoa que 

se fez necessário foi a mudança nos 

contracheques dos professores que rerehem 

84, 3296 em processo transitado em julgado. 

Ao invés de continuar incluldo na rubrica 
·vencimentos" passará a figurar em rubrica 

especifica 'Decisão Judicia/" . O motwo é que o 

sistema está programado de tal forma que não 

aceitaria um registro de vencimento diverso 

daquele estabelecido para a carretra do 

Magistério. Não haverá. evidentemente, p re-

ju/zo financeiro para os servidores; por outro 

lado, a rejeição da folha pelo Sistema 

implicaria em atrasos e posterior correção. 

Atenciosamente, 

Neroaldo Pontes de Azevedo 

Reitor 
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